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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 66, DE 1992. 

Aprova o texto da convenção que Estabelece a Agência Multilateral de Garantia 
para Investimentos - MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, eni 23 de setembro de 
1990. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 1' É aprovado o texto da Convenção· que Estabelece a Agência Multilateral de Garantia 

para Investimentos- MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, em 23 de setembro de 1990. 
Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nactonal, sob pena de ineficácia, quais­

quer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção; e seus anexos, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimôní6 nãclonar 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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CONVENÇÃO QUE ESTABELECE A AGÊNCIA 
MULTILATERAL DE GARANTIA 

PARA INVESTIMENTOS 

PREÂMBULO 

ps Estados Contratantes · __ _ 
ConSiderando a necessidade d~ fortalecer a coóeeração 

.internacional com vistas ao desenvolvimento econômico e a 
i promover que para ele contribuam o investimento estrangeiro 
1em geraL e o de natureza privada em particular; · 

Cientes de que o fluxo de investimento estrangeiro para 
os países em desenvolvimento seria fãi::Hitado e encorajado 
pela diminuição dos receios relativos a riscos não-comg:_rciajs; 

Desejosos de aumentar o fluxo, em ~reção aos países 
em desenvolvimento, de capital e tecnologia-Com finalidades 
produtivas em condições adequadas às necessidades de desen­
volvimento daqueles países, com base em padrões justos e 
estáveis de tratamento do investimento estrangeiro. 

Convencidos de que a Agência Multilàteral de Garaptfa 
para Investimentos pode desempenhar importante papel para 
encorajar o investimento estrangeiro como elemento comple~ 
mentar de programas de garantias regionais e de seguradores 
privados que atuem na área dos riscos não-comerciais; e 

Cientes de que uma tal Agência deveria, na medida do 
possível, cumprir suas obrigações sem recorrer a seu capital 
exigível e de que tal objetivo _seria promovido pela melhora 
constante das condições de investimento, 

Concordam no que segue: 

CAPÍTULO! 

Fundação, Estatnto, Propósitos e Definições 

ARTIGO 1 
Estabelecimento e Estatuto da Agência 

(a) A presente Convenção cria a Agência Multilateral 
de Garantia para Investimentos (doravante denominada 
Agência). 

(b) A Agência disporá de personalidade jurídica plena 
e, em particular, estará habilitada a: 

(i) contratar; 
(ii) adquirir e dispor de beris móveis e imóveiS; é 
(iü) iniciar ações judiciais. · 

ARTIG02 
Objetivo e Propósitos 

, O objetivo da Agência é promOver õ fluio de investi~ 
mentes produtivos entre os países-membros e, em particular, 
os fluXos dirigidos aos membros em desenvolvimento, éomple­
mentando~ dessa forma, as atividades do.BaÕ.co Internacional 
para a RecOnstrução e o Desenvolvimento ( doravante denOmi­
nado Banco), à Corporação Internacional de Financiamento 
e outras instituições internacion;:t.is de_ financiaf9,ento para O· 
desenvolvimento. - -· - -

Com vistas a atingir seu objetivo, a Agência deverá: 
(a) Expedir garantias, que incluam co-seguros e ressegu­

TC?S, contra ri~os não-C?.nlerciais relativos a investimentos efe--

· tuados em um país-membro por parte de outros países-l;Ilcm­
bros; 

(b) realizar as gestões complementares cabíveis para pro­
mover o fluxo de investimentos dirigidos aos países em desen­
volvimento, bem como aquele existente entre eles; e 

(c) exercitar quaisquer atilõuições necessárias ou desejá­
veis para a promoção do seu objetivo. 

A Agência pautar-Se-á, para todas suas decisões, pelo 
disposto neste artigo. 

ARTIG03 
Definições 

Para os propósiros da presente Convenção: 
(a) '.'Membro" significa o Estado em relação ao qual 

a ~ente Convenção se encontra em vigor de acordo com 
o art. 61. 

(b) "País anfitrião" ou "Governo anfitrião" significa. o 
membro, seu governo ou qualquer autoridade pública de um 
me~bro em cujo território, éonfonrie defi~do- p.o art. ~66, 
se localizará um investimento que foi garantido ou ressegurado 
pela Agência, ou que por ela estiver sendo considerado para 
a concessão da correspondente garantia ou de resseguro. 

(c) Um "país-membro em vias de desenvolvimento" sig­
nifica o membro que .como tal figura na anexa Relação A,· 
que poderá ser alteni.da eventtiahnente peto Conselho de Go­
vernadores (doravante denominado Conselho_) _(!e que trata 
o art. 30. 

(d) Uma "maioria especial" significa o voto afirmativo 
de pelo Jp.enos doi~ terços dos vot(!S representando pelo mep.os 

, cinqüenta e cinco por cento das ações subscritas como capital 
da Agência. · 

(e) Uma "moeda de curso livre" significa (i) qualquer 
moeda assim denominada pelo Fundo Monetário Internacio­
nal e (ü) qualquer outra moeda livremente disponível e efetiva­
mente-utilizável que a Junta Diretora referida no art. 30 {dora­
va,nte denominada Junta) determine para os propósitos da 
presente Convenção após consultas com o Fundo Monetário 
Internacional e mediante aprovação do país emitente da moe­
da em tela: 

CAPÍTULO II 

Dos Membros e do Capital 

ARTIG04 
Dos Membros 

(a) A Participação na Agência estará aberta a to·dos os 
'países-membros do ~anco e à Suíça. · 

(b) Serão denominados membros fundadores os Esta,dos 
relaCionados na anexa Relaçõ;io A que ratifiquein a preSente­
Convenção até 30 de. outubro d~ 1987. 

ARTIGOS 
Do Capital 

(a) O estoque de capital autorizado para a Agência deve­
rá ser de um bilhão de Direitos Especiais de Saque (DES 
:1.000.000.000). O capital será distribuído em 100.000 ações 
de 10.000 DES cada uma, á serem postas à disposição dos 
Membros para subscrição. Todas as obrigações de pagamento 
dos membros com referência ao estOque de capital deverão 
ser integralizadas com base no valor médio do DES com reta~ 
ção ao dólar norte-americano no período de 1 ~ de janeiro 
de 1981 a 30 de junho de 1985. Esse-valor é de US$1 082 
por Dire.ito Espeçial de S;<ql!e. · ' 
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(b) O estoque de capitâl deverá 'aumentar ao ser admitido 
um novo membro na medida em que as ações então disponíveis· 
sejam insuficientes para satisfazer as condições do art. 6 no 
que se refere às ações a ·serem sub~critas pelo membro em· 
questão. -----------

(c) O estoque de capital da Agência poderá ser aumen­
tado, em qualquer tempo, por decisão adotada pelo Conselho 
por maioria es~cial. 

ARTIG06 
Subscrição das Ações 

Cada membro fundador da Agência deverá subscrever 
número de ações equivalente ao estoque de capital a ele atri· 
buído na Anexa Relação A ... To4os os demais membros deve­
rão subscrever o número de ações determinado pelo ConselhO, 
nos termos e nas condições que este decidir, mas em nenhum 
caso a preço inferior ao de lançamento. Nenhum membro 
poderá subscrever menos de cinqüenta ações. O Conselho 
poderá estabelecer regras pelas quais os membros possam 
.subscrever ações adicionais do capital autorizado. 

ARTIGO? 
Divisão e Integralização do Capital Subscrito 

A subs·:::rição inicial de cada membro deverá ser paga 
como segue: 

(i) Dentro dos 90 dias seguintes à entrada em vigor da 
presente Convenção no concernente ao membro em tela, dez 
por cento do preço de cada ação deverão ser pagos à vista, 
conforme estipulado no inciso (a) do art. 8; outros dez por 
cento deverão ser pagos na forma de notas promissóriaS não­
negociáveis e sem juros, ou por méio de obrigações equiva­
lentes, exigíveis por decisão do Conselho nos casos de necessi­
dade de a Agência cumprir suas obrigaç6es.. . 

(ii) O restante será integralizado de acordo com decisão • 
da Agência, à vista d~ ne~.es~dade de cumprir suas -~~!ij~Çt)es_:__ 

ARTIGOS 
Pagamento da Subscrição de Ações . 

(a) O pagamento de subscrições deverá ser feito em moe­
da de curso livre, com exceção dos países em desenvolvimento, 
cujos pagamentos poderão ser realizados com suas próprias 
moedas até O limite de vinte e cinco por cento da integralização 
exigfvel com base no art. 7 (i). . 

(b) A chamada a !_ntegralizar a subscrição de ações deverá 
ser uniforme pata todas as ações. 

(c) No caso de que a quantia arrecadada pela Agênci!' 
com respeito a qualquer chamada a integralizar ações for insu­
ficienteJ>ara fazer face às obrigações que originaram a chama-' 
Qa, poderá ela fazer DÇJV3S chamadas com base em Subscrições 
·a integralizar até que. a quantia arrecadada for suficiente para 
·satisfazer as mencionadas obrigações. 

( d) As obrigações financeiras referentes às ações limitar­
,se-ão à proporção ainda não paga do preço de lançamento! 
das mesmas. ~ - · 

ARTIG09 
Avallaçáo de Moedas 

I Sempre que, para os propósitos da pre;ente Convenção, 
for necessário avaliar uma moeda em .termos de outra, esse 
v3!or será determinado pela Agência após consulta ao Fuudo 
MOnetário InternacionaL 

' 

ATIGO 10 

Reembolsos 
(a) Logo que possível, a Agência devolverá aos membros 

as quantias pagas em virtude do capital subscrito, se e na 
, mediaarern. que: 
· (i) a chamada tiver sido feita para pagar obrigação resul­
tante de contrato de garantia ou resseguro que permita à 
Agência recuper-ar seu ·pagamento, no todo ou em parte, em 
moeda de livre curso; ou 

(ii) a chamada tiver sido feita em função de algum mem­
bro ter deixado de aportar o correspondente pagamento em 
detenninado momento, tendo no entanto cumpridQ essa obri­
gação posteriormente no todo ou em parte~- o~ 
. (iü) o Conselho determinar por maioria especial que 
a ·posiÇão financeira da Agência a faculta a reembolsar as 
quitntias em .questões com base nas receitas da Agência. 

(b) Qualquer reembolso realizado com _base neste artigo 
deverá ser feito em moeda conversível mantendo a proporção 
.e~tre os p~gamentos feit-os pelo membro em questão e o total 
;dos pagamentos realizados em função de chamadas anteriores 
;ao mencionado ~eembolso. 

(c). Montante equivalente aos reembolsos realizados nos 
termos do presente artigo a um .membro tornar-se-ão parte 
das obrigaÇões -desse membro em· relaçãó ao capital exigível 
nos termos do art. 79 (ii). 

CAPÍTULO Ill 
Das Operações 

ARTIGOll 
Riscos Cobertos 

(a) De acordo com o determinado pelas Sessões (b) 
e (c), a segui i', a Agência poderá garantir investimentOs consi­
derados elegíveis contra perdas resultantes de um ou mais 
dos seguirites tipos de riscOs: · 
~ -- ~ (1) ~· Transferênéias 

· a introdução, por qualquer governo-anfitrião, de restri­
ções para a transferência ao exterior do s_eu território de sua 
moeda para conversão a uma moeda de curso livre ou a qual­
quer riloeda aceitável para O dep<?:Sitário da gar~tia, incluindo 
a não~adoção, por parte desse GOverno, de prOvidências para 

1 reagir dentro de uma período· razoável de tempo ao "pedido . 
. do citado depositário no sentido de realizar a transferência · 
em quest~o; · · 

(ii) Expropriação e Medidas Assemelhadas 
_ q.ualquer ação ou omissão legislativa ou administrativa 
atribUível ao governo anfitrião que tenha o efeito de privar 
o titular de uma garantia da sua propriedade ou seu controle, 
ou de um lucro substancial provindo do seu investimento -· 
'com exceção de medidas não-disqiminatórias de aplicação 
geral que os governos normalmente adotam com a finalidade 
de regular as atividades econômicas em seus territórios; 

(ili) Quebra de Contrato . 
1 qualquer repúdio ou- quebra de contrato por parte de 
. um governo em relação áO titular de uma garantia, quando 
, (ã) o titular da garanija não tivér recurso a meioS judiciais 
~ou de arbitragem para determinar a indenização correspon-· 

1
dente, ou (b) uma decisão por parte desses meios não for 
comunicada no período de tempo razoável prescrito nos con:. 
tiatos de garantia de acordo com os regula:mentos da Agência, 
~u (c) quando uma deciSão desse gêne:o _não eossa. ser execu-1 
tada; e 1 
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(i V) Gnertas e Distúrbios ·CiVis 
.. ,.qualquer ação militar ou distúrbio dvil em qualquer terrí~ 

t6rid do pafs anfitrião parte da p.esente Convenção deverá 
motivar aplicação do art. 66. · 

(b) Com base no pedido conjunto do investidor e do 
país anfitrião, a Junta poderá aprovar, por maioria especial, 
a ~oncessão da cobertura nos termos deste artigo a risco~ 
específicos, de índole não-comercial outros que aqueles referi­
dos na Seção (a), supra, mas em ilenhum caso ao risco de 
desvalorização ou de depreciação de moeda .. 

(c) Não serão cobertas. perdas resultantes das seguintes 
circunstâncias: 

(i) . qualquer ação ou omissão governamental com a qual 
o titular da garantia estiver de acordo ou pela qual ele for 
responsável; e 

(ih} qualquer ação. ou omissão governamental ou qual­
quer outra circunstância que ocorra antes da conclusão do 
contrato de garantia. · 

ARTIG012 
lnvestlmeiÍtos Contemplados 

(a) Entre os Investimentos contemplados como elegf­
veis para cobertura eStará o capital aplicado a juro, incluindo 
empréstimos de médio ou longo prazos feitos Ou garantidos 
por titulares de ações na empresa. envolvida, bem como as 
formas de investiinetito direto que venham a ser determinadas 
pela Junta. 

(b) A Junta, mediante maioria especial, poderá esten­
der a elegibilidade a qualquer outra forma de investimento 
de médio ou longo prazo; todavia, empréstimo~ que nãO os 
mencionados no inciso (a). supra, somente ppderão ser con­
templados se estiverem relacionados a um inveStimento espe­
cífico que a Agência garante ou virá a garantir. 

(c) As'iarantias deverão restringir-se aós investime-ntos 
a serem feitos após o regis_tro do pedido de garantia junto 
à Agência. Esses investimentos poderão incluir: 

(i) qualquer transferência de moeda estrangeira feita 
para modernizar, expandir ou desenvolver um investimeQto 
preexistente; 

(ri) o uso de receitas provindas de investimentos existen­
tes e que poderiam de outra forma ser transferidos para fora 
do país anfitrião. -

(d) Ao garantir um investimerito, a Agência deverá ava­
liar: 

(i) a yiab9idade econômica do investimento e sua coJilri, 
buição aó desenvolvimento de> país anfitrião; -- --

(ii) a observância das leis e dos regulamentos locais so-
bre investimentos; - -

(iii) a coerência entre o investimento e os objetivos de 
desenvolvimento e as prioridades determinados pelo Governo 
do país anfitrião;-e-

(iv) as condiçõeS de investimento do país anfitri~o, in­
cluindo a disponibilidade de tratamento justo e, imj>ai'Cial, 
bem como de proteção legal para o investimentO.· 

ARTIG013 
Investidores Contemplados 

(a) Qualquer pessoa ffsica ou jurídica poderá candida­
tar-se a uma garantia da Agência desde que: 

(i) a pessoa jurídica seja cidadã de pafs-membro dife­
rente do país anfitrião; 

(ii) a pessoa jurídica esteja estabelecida e tenha sua 
principal sede de atividades em um país-membro ou tenha 

como detentores do seu capital um país-membro, países-mem­
bros ou cidadãos desses países, desde que em nenhum desses 
casos se trate do país anfitrião; e 
· (iii) a pessoa jurídica em questão, independentemente 

do fato de ser· de propriedade privada ou nãO, opere em bases 
comerciais. 

(b) No caso de que o investidor tenha mais de uma 
nacionalidade, para os propósitos da Seção (a), supra, a nacio­
nalidade outorgada pelo país-membro deverá prevalecer sobre 
a de não-membro, e a nacionalidade do país anfitri§o deverá 
prevalecer sobre a de qualquer outro membro. 

(c)' Nos casos de aplicações conjuntas do investidor e 
do país anfitrião, a Junta, por maioria especial, poderá esten­
der o c~_téri<? de elegibilidade pessoa física que s_eja cidadão 
do país anfritrião ou à pessoa jurídica estabelecida nesse pafs 
ou cuja maioria acionária seja detida por cidadãos desse país, 
desde que os haveres investidos tenham sido transferidos do 
ext~rior para o mesmo. 

ARTIGO 14 
Países Anfitriões Contemplados 

Somente serão garantidos, nos termos do pres_ente Capí­
tulo, investimentos a serem realizados no território de um 
membro. 

ARTIG015 
Aprovação do País Anfitrião 

A Agência não celebrará contrato de garantia enquan~o 
o país anfitrião não houver aprovado que ela estenda uma 
garantia contra os riscos a serem cobertos. 

ARTIGO 16 
Dos Termos e Condições 

Os termos e condições de todo contrato de garantia serão 
determinados pela Agência conforme regras e regulamentos 
adotados pela Junta, desde que não corresponda à Agência 
cobrir a perda total do investimento- objetivo de garantia. 
Os contratos de garantia serão aprovados pelo Presidente de 
Junta e acordo com as instruções desta. 

ARTIG017 
Pagamento de Indenizações 

·o PreSidente, a critério da Junta, poderá decidir sobre 
o pagamento de indenização ao titular de garantia: nos termos 
do contrato de garantia e das políticas que a Junta venha 
a adotar. Os contrato~_ de garantia deverão requerer dos titula­
res de garantias que, antes de procurar obter ressarcimento· 
da ~gência, tentem outros recursos administrativos cabíveis, 
·semPre que estes lhes sejam facultados pelas leis do país-an­
fitrião. Os referidos contrato's poderão prever o transcurso 
de períodos razoáveis entre a ocorrência de fatos que originem 
a necessida,de 4a indenização e o efetivo pagamento da mesma. 

ARTIGO 18 
Sub-Rogação 

(a) No ato do pagamento ou ao concordar com o paga­
mento de compensação ao titular de uma garantia, .a Agência 
tomar-se-á parte sub-rogada em relação aos direitos· ou às 
indenizações concernentes ao investimento objeto de garantia 
que o titular desta possa ter contra o país anfitrião e outras 
partes. O contrato de garantia estabelecerá os termos_ e as 
Condições para uma tal sub-rogação. 

(b) Os direitos da Agência referentes à Seção (a), supra, 
deverã,o ser reconhecid~s por todos os membros. 
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(c) Montantes recebido_s pela Agência na moeda do país, 
anfitrião na qualidade de parte sub-rogada de acordo com 
a Seção (a), supra, receberão do mencionado país, no que 
conceme ao seu uso e convers~o, o tratamento_ mais favorável 
a que tais fundos teriam direito no caso de_~er~m sido_transfe­
ridos ao titular da garantia. Em qualquer hipótese:- eSS-as q-uan­
tias poderão se:c utilizadas pela agênci3. para o pagamento 
de gastos administrativos e outros custos. A Ag_@c!a também 
deverá estabeleG_eT acordos CÇ>ffi países anfitriões DO que reS­
peita a outros usos para os mencionados montantes, na medida 
em que estas não forem de curso livre. 

ARTIGO 19 
Relação com Entidades Nacionais e Regionais 

A Agência coopcrarã com eiitidades de pafses-membros 
ou com entidades regionais- em que a maioria do capital seja 
detido por países-membros e que desenvolvam atividades simi­
lares às da AgênCiã,- tentando complementar suas atividades 
com vistas a maximizar tanto a eficiêncià-dOs seus respectivos 
serviços quanto sua contribuição a um fluxo crescente de inves­
timento estrangeiro. Para esse fim, a: Agência poderá concluir 
acordos_ com as mencionadas entidades no_ que conceme ao 
detalhamento dessa cooperação, em especial no referente às 
modalidades de resseguro e co-seguro. 

ARTIG020 
Resseguro de Entidades Nacionais e Regionais 

(a) A Agência poderá ajustar resseguros CtJm respeito 
a investimentos eSpecíficoS ·que· cubram perdas oriundas de 

·um ou mais riscos não-comerciais subscritos por um país-mem­
bro· ou uma agência governamental desse país ou por uma 
agência de garáritia.de investimentos regional em que a inaio­
riado capital seja de prÕJ)riedade de países-membroS. AJunta, 
por maioria especial, prescreverá com certa freqüência os limi­
tes máximos para as obrigações de contingência -a Serem assu­
midas nos casos de_contratos de resseguros. No que r~speita 
a "investime'ntdS'específicos que tenham sido realizados. mais 
dé âo:Ze meses antes da apresentação de pedido de resseguro 
·à A&êrlcia, a quantia máxiMa será iniéi3lme"nte de dez por 
·cento- do total das obrigações de contirigência da Agência 
nos. termos do presente CaPítulo. As condições de eleglbi-

. lidade especificadas nos arts. ll_a 14 aplicar-se-ão às operações 
de resseguro; todavia, nesses casos não se exigirâQue o investi­
mento seja realiZado apóS o pedido de res-seguro. 

(b) Os direítos e obrígàções mútuas entre a Agência e­
a agência ou ó- pafs beneficiário de resseguro -Setãt:féstabele­

' CiàóS ém Contratos de __ resseguro que serão submetidos às re­
gras .e aos re,êllamentos estabelecidos ·pela Junta. A Junta 
deverá aprOvai Cada· contr-aiO de ressegurO que cubra investi­
mento realizado an\Cs da apresentação do correspondente pe­
dido de resseguro à Agência~_com vistas a rriiiiiiriizai' OS riscos, 
a ·assegurar que a Agência receba prêmios prõp6rtionais aos 
riscos cobertos, bem como a assegurar que ã entidade objeto 
de resseguro esteja dispost~ a promover novos investimentos 
em países-membros em desenvolvimento. 

(c) Na medida do possível, a Agência assegurará para 
si ou· para- a: britidade beneficiária de r~sseguro- os direitos 
de sub-rOgaçãO ou arbitragem equivalentes ao que t.eria ã_ 
Agência no caso de ser garantia prinéípal. Os ternios e as 
condições do reSSeguro deverão requerer qUe se_ ·recorra adm~­
nistrativamente, de acordo Com o art. 17, antes de procurar 
obter indenizaçã-o da Agência. A sub-rogaÇão terá efeitOs com 
relação ao país anfitrião somente após sua aprovação do resse-

guro concedido pela Agência. A Agência deverá incluir, nos 
contratos de resseguro, cláusulas que requeiram da parte resse­
gurada a devida diligência na busca da indenização ou dos 
direitos devidos em função do investimento beneficiário do 
!~_êe~!'9· 

ARTIG021 
Coopei-ação com Seguradoras e Resseguradoras Privadas 

(a)· A AgêD.Cia poderá estabelecer acordos com empresas 
seguradora~ em países-membros de molde a ampliar suas ope­
rações e a encorajar essas firmaS a fornecerem cobertura para 
ciScoS. não"-êomerciàis em- ritenibros em deseriVol viniehto- sOb 
condições semelharites às aplicações peta Agênci-a. -tãis arran­
jos poderão incluir a conclusão_d_e res_seguro por parte da 
Agência cOnforme termos, condições e procedimentos explici-
tados no Artigo 20. . _ 

- .(b) A Agência poderá ressegurar, no todo ou em parte, 
junto a qualquer entidade de resseguros, qualquer resseguro 
por esta concedido. 

(c) A Agência tentará, em especial, garantir investimen­
tos para os quais unta cobertura equivalente, sob condições. 
razoáveis, não seja conCedida por seguradoras óu- ressegu­
radoras particulares. 

ARTIG022. 
Li,nites da Garantia 

(a) Com exceção de orientação contrária do Çpnse~o_, 
adotada por maioria especial, o total das obrigações de contin­
gência que a Agência poderá assumir nos termos. do presente 
Capítulo não_ poderá superar cento e cinqüenta por cento 
do capital subscrito e de suas rese{v:as disponíveis, incluindo-se 
Disso a proporção da cobertura de resseguros determinada 
pela Julita. A Junta deverá periOdicamente reavaliar o perfil 
de risco da carteira à luz da sua experiência com indenizações, 
grau de_ diversificã.ção de riscos, cobertura de resseguros e 
oUtros fatOres relevantes, com vistas a avaliar a eventual neces· 
sidade de que o Conselho recomende mudanças nq nfvel máxi­
mo agregado de reservas._Essa quantia máxima determin;lda 
'pelo Conselho não poderá ein nenhuma circunstância ser sUpe­
rior a cinco vezes o capital subscrito disponível, suas reservas 
e a proporÇão da cobertu_ra de resseguros que seja julgada 
adequada . 

(b) Sem prejuízo dCdirititê geral da garantia referida na 
Seção. (a), supra, a Junta poderá prescrever: 

(i) níveis máximos de cobertura de contingêncías que 
possam ser assumidos pela Agência sob os termos do presente 
Capítulo para todas as garantias estendidas aos_ investidores 
de cada um dos países-membros. Para_ determinar e_sses níveiS: 
máximos, a Junta dará_ i!\ deyi~a ~tenção à participação do 
membro em apreço no capital da Agência e à necessidade 
de aplicar limites mais liberais com relação aos investimentos 
oriundos de membros_em_desenvolvimento~ e 

(ji)_ níveis máximos de cObertura de contingências que 
possam ser assumidos pela Agência com relação a fatores 
de diversificação tais como ... projetOs individuais. países anfi-
triões e tipos de investimento oU de risco, -- --

. ARTIG023 
Promoção de Investimentos 

(a) A Agência deverá realiz3.r pesquisas, tomar inicia­
tivas para promover fluxos de investimento e clissem_inar_infor­
mações sobre oportunidades de investimento em países-mem­
bros em desenvolvirnf:nto, com vistas a melhorar a atmosfera 
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para os fluxos de investimentos estrangeiros para esses parses. 
A pedido de um país-inembro, poderá a Agência fornecer 
assistência e conselhos técnicos pata nielhorar as condições 
nos territórios daquele membro. Ao realizar esses atividades, 
deverá a Agência: 

(i) pautar-se pelos acordos sobre investimentos eil.tre os 
países-membros; 

(ii) procurar eliminar obstáCulos ao fluxo de investimen­
tos aos países-membros em desenvolvimento, tanto nos países­
membros desenvolvi,dos quanto nos em desenvolvimento; e 

(iü) coordenar-se com outras agências interessadas na 
promoção de investimentos estrangeir-os, e-, em particular. 
com a Corporação de Financiamento intemacioilal. 

(b) A Agência deverá também: 
(i) encorajar a resolução amigável de conflitos e_ntre inves­

tidores e países anfitriões; 
(ii) tentar concluir acordos com países-membros em de~ 

senvolvimento e, em particular, com países anfitriões em po­
tencial, nos quais se assegure que a Agência, com relação 
aos investimentos que garantir, obtenha um tratamento pelo 
menos tão favorável quanto o concedido pelo pafs~membro, 
em acordo relativo a investimentos, ao Estado ou agência 
que os garanta. Esses acordos deverão ser aprovados pela 
maioria especial da Junta; e 

(iii) promover e facilitar a conclusão de acordos para 
a promoção e proteção dos investimentos entre países-mem­
bros. 

(c) A Agência deverá dar especial atenção, em seus esfor­
ços promocionais, a iniportância de aumentar o fluxo de inves­
timentos entre os países-membros em desenvolvimento. 

ARTIG024 
Da Garantia dos Investimentos Patrocinados 

Para além das operações de garantia iniciadas pela Agên­
cia nos termos do presente Capítulo, a Agência poderá garan­
tir investimentos nos termos dos_ arranjos de patrocínio pre­
vistos no Anexo I da presente Convenção. 

CAPÍTULO IV 
Disposições Financeiras 

ARTIG025 
Administração Financeira 

A Agência deverá realizar suas atividades de acordo com 
a boa prática negociai e de administração financeira,_ com 
vistas a manter, em todas as circunstânciaS, sua capacidade 
de fazer face a suas obrigações financeiras. -

ARTIG026 
Prêmios e Taxas 

A Agência deverá estabelecer e periodicamente rever 
as tarifas dos prêmios, das taxas e de outros encargos, se' 
os houver, que se apliquem a cada tipo de risco. 

ARTIG027 

Alocação da Receita Líquida 

(a) Sem prejuízo do previsto na Seção_(a) (üi) do Art_igo 
10, a Agência deverá formar reservas a partir das suas recettas 
liquidas até totalizar cinco vezes o capi~l s~bscrito da ~g~ncia. 

(b) Depois de as reservas da Agencta terem atmgtd? o 
nível prescrito na Seção (a), supra, o Conselho deverá dectdtr 
se, e até que ponto, a receita liquida deverá ser alocada para 
formação 'de reservas, para distribuição aos membros ou para 

outras finalidades. Qualquer distribuição de receita líquida 
aos· países-membros deverá ser r:alizada prop?rcionalmente 
à participação de cada um no capital da ~gênaa, ~os_ termos 
de decisão adotada pelo Conselho por me10 de ma10na espe­
cial. 

ARTIG028 

Orçamento 

O Presidente deverã ehlborar um orçamento anual de 
receitas e despesas da Agência a ser aprovado pela Junta. 

ARTIG029. 

Rendição de Contas 

A Agência deverá publicar um Relatório Anual que in· 
clua o estado de suas contas e das contas do Fundo Fiduciário 
de Patrocínio a que se refere o Anexo I à presente CoriVençâ-o, 
segundo auditoria realizada por auditores independentes. A 
Agência fará circular-entre os membros, a intervalos adequa­
dos, uma declaração sumária da sria Situação financeira, bem 
como uma declração de lucros e perdas demonstrativa dos 
resultados das suas operações. 

CAPÍTULO V 

Organização e Administração 

Artigo 30 

Estrutura da Agência 

.A Agência disporá, para executar as tarefas a que se 
proponha, de um Conselho de Governadores, uma Junta Dire~ 
tiva, um Presidente e um quadro de pessoal. 

.ARTIG031 

Do Conselho 

(a) Todos os poderes da Agência deverão ser atribuídos 
ao Conselho, com exceção dos poderes que, segundo os termos 
dã. presente ConVe.nção, forem atribuídos a outros órgãos da 
Agência. O ConSelho poderá delegar à Junta o exercício de 

- quaiSQuer poderes, exceto os que seguem: 
(I) admitir novos membros e determinar as condições 

dã·-sua -adniiSsão-; 
(11) suspender qualquer dos membros; 
(III) decidir sobre qualquer aumento ou diminuição de 

çapitai; 
(IV) elevar o limite agregado das indenizações, conforme 

disposto na Seção (a) do Artigo 22; 
. (V) qualificar um país-membro de país em desenvolvi-
mento, conforme a Seção (c) do Artigo 3; 

(VI) classificar um novo membro como pertencente à 
Categoria I ou àCategoria 11 para fins de votação de acordo 
com a Seção (a) do Artigo 39, berit como reclassificar um 
país-membro para esses mesmos fins;· 

~ _(vil) estabele_cer a remuneração dos Dir~tores e de se~ 
Suplentes; 

(VIII) encerrar as operações e liquidar a Agência; 
(IX) distribuir os haveres aos países-membros no caso 

de sobrevir uma liquidação; 
(X) emendar a presente Convenção, seus Anexos e suas 

Relações. 
(b) O Conselho será co in posto por um Governador e 

seu Suplente indicados por cada um dos membros da forma 
que preferirem. O Suplente não terá direito de voto, exceto 
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na a\isencia do Diretor titular. ó COnselho escolherá um dos 
. Governadores para exercer sua Presidência. 
· (c) O Conselho realizará encontros anuais, bem __ como 
outros que venham a ser convocados seja pelo Conselho seja 
pela Junta. A Junta terá de convocar uma reunião do Conselho 
sempre que solicitada por cinco membros ou por membros 
que detenham pelo menos vinte e cinco por Cento -do total 
de votos possíveis. 

ARTIG032 
Da Junta 

(a) A Junta será responsável pelas operações gerais da 
Agência e tomará qualquer iniciativa exigida ou prevista peTa 
presente Convenção para desincumbii-se das suas responsa-
bilidades. . , 

(b) A Junta deverá ser composta por não menos que 
doze diretores._ O nú_mero de Diretores poderá ser ajustado 
pelo Conselho para levar em consideração eventuais mudanças 
na composição dos membros. Cada Diretor poderá apontar 
um Suplente com amplos poderes para agir em seu lugar nas 
faltas do Diretor. O Presidente do Banço será 'Presidente . 
da Junta ex offi.cio, mas somente terá poder de voto para 
decidir casos de empate. 

(c) O Conselho determinará o mandato dos Diretores. 
A primeira Junta Diretora será constituída pelo Con~elho 
por ocasião da inauguração da Agência. 

(d) A J\lnt.a reunir-se-á por convocação do seu Presi­
dente, por sua própria iniciativa ou a pedido de três Diretores. 

(e) Enquanto o.Conselho não decidir se a Agência deverá 
contar com uma Junta em bases permanentes, os Diretores. 
e seus Suplentes serão remunerados apenas para cobrir o custo 
da sua presença nos encontros da Junta e para desincumbir-se 

, de outras. funções oficiais erp. r~presentação da Agência. Ao 
estabelecer-se a Junta em base~ permanentes, os Dire~ores 
e Suplentes serão remunerados de acordo com decisão do 
Conselho. 

ARTIG033 
rio Presidente e do Quadro de Pessoal 

· (a) O'PreSidente conduzirá, sob o conÚole geral d3~J~~­
ta, os assuntos quotidianos dâ Àgência. Será respOnSável pela 
organização, indicação e exorléração do seu pessoal auxiliar. 

(b) O Presidente será nomeado pela Junta por indicação 
do seu Presidente. O CoD.selho determinará o salário e os 
termos do contrato de serviço do Presidente. . : 

· (c)· Np dese11.1penho das S!!as funções, o Presidente e seu 
pessoal auxiliar estão obrig~d~s. a respeitar exclusivamente 
a autoridade da Agência. To,do membro ,da Agência deve 
respeitar ...o_caráter' internãciQn;:,.l dos seus,deyeres e evitará· 
influenci3r o Presidente ou o pessoal auxiliar no desempenho 
das suas fiínÇões." :. .. ·- ~-- . ; .-

( d) Para a Ui di caçá o de pessoal, o Presidente, atendendo 
ao 'interesse decisivo de assegurar os mais ~levados padrões 
de eficiência e competê:ncia técnica, deverá procurar a maior 
representatividade regional possível no que tange ao recruta­
mento de pessoal. 

(e) O Presidente e o Quâdro de pessoal deverão manter, 
em todo tempo, a éonfidencialidade das informações obtidas' 
no desempenho das operações .da Agência. 

ARTIG034 
Proibição de Atividades Políticas 

À Agência; a seu PreSidente e à sua equipe é vedado 
interferir no_s ª$~Untos políti~s de qualquer país.::membro 

Sem prejuízo do direito da Agencia de tomar conhecimento 
de todas as circunstâncias que envolviam um investimento, 
nem o Presidente nem o quadro de pessoal deverão deixar-se 
influenciar pelo caráter político do membro ou membros ~Íl· 
'l..olvidos. Os fatores que forem relevantes para suas decisões 
deverão ser ponderados imparcialmente de moi~ a atingir 
os objetivos estabelecidos no Artigo 2. 

ARTIG035 

Relações com Organizações Internacionais 

Nos termos da presente Convenção, a Agência deverá 
cooperar com as Nações Unidas e com outras organizações 
.intergovernamentais com responsabilidades especializadas em 
campos correlatos, em especial o Banco e a CorporaÇão de 
Financiamento Internacional. 

ARTIG036 

Localização do Eserllório Matriz 

(a) O escritório matriz da Agência localizar-se-á em Wa­
shington, D.C., a me~os que o Co:ó.Selho, por meio de maioria 
.Special, decida estabelecê·lo em outra localidade. 

. _ (IJ) A Agência poderá estabelecer outros escritóriqs na 
medida das necessidades do seu trabalho. 

ARTIG037 

Depositários dos Haveres 

Cada membro indicará seu Banco Cçntral como institui­
ção. depositária em que a Agência poderá manter recursos 
na moeda desse. membro ou outrOs Q.averes da A&ência. No 
caso de o ni.embro·não dispor de Banco Central, deverá indicar 
para esse propósito outro organismo que seja aceito pela 
Agência. 

ARTIG038 

Caaai. Competente de Comunicação 

(a) Cada membro Indicará uma autoridade adequada pa­
ra comunicar-se com a Agência no que respeita a qualquer 
assUnto Vinculado à presente Convenção. A Agência poderá 
consid.erar que as informações dessa autoridade constituem· 
informações oficiais do pafs·membro em questão. A pedido 
de um país-membro, a Agência iniciará consultas com ele 
no concernente. aos temas enfocados nos Artigos 19 a 21' e 
que se r~lacio~em co~ entidades ou seguradoras do país e~ 
questão. _ .· _ . ..· :. 

(b) Sempre. que se requeira aprovação prévia por parte 
de um país-membro para qualquer ato da Agência, consid"'­
rar~se~á g_ue esta foi .concedida a nienos que o país em questão 
apresente -ObJeÇõeS aentro· ae um .. penooo razoável está&e:. 
tecido pela Agência para o procedimento de notificação ao 
membrO do ato·em questão. 

CAPÍTULO VI 

Da Votação, dos Ajustes de Subscrições 

e da Representação 

ARTIG039 

Da Votação e dos Ajustes de Subscrlç<ies 

(a) De molde a estabelecer procedimentos de votaçÍp' 
que reflitam a coincidência de interesses na Agência das du~s 
Categorias de Estados relacionados na Relação A da presente 
Convenção, bem como a importância da par;ticipação final)-
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ceira de cada membro~ cada país-membro disporá de 177 votos 
de participação, mais um voto por cada ação de que o referido 
membro seja titular. 

(b) Se em qualquer tempo dentro do perfodo de três 
anos subseqüentes à entrada em vigor da presente Convenção 
a soma dos votos de participação e de subscrição dos países­
membros pertencentes a qualquer uma das duas classificações 
da Relação A da presente Convenção cair para menos de 
quarenta por cento do total de votos, os membros da Categoria 
em questão receberão o número_ de votos adiciOnais nece-s­
sáriOs para que o poder de voto agregado da Categoria 3.lcance 
o patamar anteriormente indicado. Esses votos adicionais se­
rão distribuídos entre os membros da Categoria de acordo 
com o número de votos de subscrição de que cada um seja 
titular no âmbito da Categoria. Os _votos adicionais estarão 
sujeitos a ajustamentos automáticos para assegurar que a men­
cionada porcentagem se mantenha, ficando cancelados ao final 
do supracitado período de três anos. 

(c) Durante o terceiro ano após a entrada em vigot dã 
presente_ Convenção~ o ConseJ.Po deverá revisar a alQcaçãp. 
de ações e pautar suas decisões de acordo com os seguintes 
princípios:--- - ' - ~- o_--,_ 0 

(I) os votos dos membros deverão_ re_fletir o nível efetivo 
de subscrições do capital da Agência, bem como os votos 
de participação definidos na Seção (a) do presente Artigo; 

(11) as ações alocadas a países que não tenham assinado 
a Convenção s-erão postas à disposição para redistnbuição 
em favor dos demais membros de molde a permitir a paridade 
de votos entre as Categorras súpráéitadas; e (III) o Con­
selho tomará-medidas que facilitem aos Membros subscrever 
as ações alocadas em seu favor. 

( d) tientio do período de três- anos previsto na Seção 
(b) do presente Artigo, todas as decisões d.o Conselho e da 
Junta deverão ser adotadas mediante maiOria .e_speCial, com 
exceção das decisões que exijam uma-maiOria máis qualificada. 

(e) No caso_de que o estoque de capital da Agência se)a 
acrescido de acordo com a Seção (c) do Artigo 5, todo país­
membro que assim o requerer será autorizado a subscrever 
uma parte do referido aumento que seja proporcional à partid- = 

pação do capital por ele já subscrito em relação ao total do 
estoque de-capital da Agência; todavia, neilhum membro será 
obrigado a sUbscrever· qualquer parte do aumento de capít31. 

(f) O --COriselho emitirá regulamentos concernentes a 
subscrições adicionais nOs termos da Seção (e) deste Artigo. 
Esses regulamentos prescreverão limites de tempo para a apre­
sentação, por parte dos países-membros, de solicitações para 
participar das subscrições em apreço. -

ARTIG0.40 

Da Votação oo Conselho 

(a) Cada Governador poderá apresentar o voto do país 
que representa. As ·decisões do Có_nselho serão adotadas pela 
maioria dos votos, exceto_ qUando a presente ConVenção dis­
por de f9rma diferente. 

(b) O quórum para qualquer reunião do Conselho será 
constituída por uma maioria dós_Govemadores que controlem 
pel_o menos dois terços do total de votos possíveis. 

(c) O Conselho poderá estabelecer, mediante regula­
mento, procedimento para que a Junta, quando assim julgar 
conveniente para a Agência, possa requerer uma decisão do 
COnselho sobre uma questão específica sem cónvocár uma 
reunião do ConSelho. 

ARTIG041 

Da _1!~1eição ~os Diretores 

(a) Os Díretores serão escolhidos de acordo .com a Rela­
çãoB. 

(b) Os DiretoreS permanecerão em seus cargos até a elei~ 
·ção dos seus_ sucess.ores. No caso de que um _cargo de Diret9r 
fique vago por ma;s de noventa dias antes do _fim. do respectivo 
mandato outro Diretor será eleito para cobrir o final do man­
dato pelos Governadores. que elegeram o Diretor anterior. 
A eleição dependerá de uma maioria_ d_e votos. Enquanto 
o posto ficar vago, o Suplente do último Diretor exercerá 
suas atribuições, com exceção da de designar um Suplente. 

ARTIG042 

Da Votação oa Juota 

(a) Cada Diretor poderá usar os votOs dos países-mem­
brQS cujos votos o _elegeram. T~c!os os votos que o Diretor 
tiver direito de usar serão apresentados coiriõ. Uri:t bfoCo-. A 
não ser nos casos em que esta Convenção disponha de modo 
diverso, as decisões da Junta serão adotada~. por maioria de 
votos. 

(b) o quórum para as reuniões da Junta será constiiuído 
por uma maioria de Diretores que controlem pelo menos metaw 
de do tOtal de votos. 

(c) A Junta poderá eslabe·iecer regulamento sobre pro­
cesso pelo qual seu Presidente, quando o julgar do interesse 
da Agência, possa requerer t~:nia decisão da parte da Junta 
a respeitO de assunto específico sem CónVoCâ.I' Umã reunião 
da mesma. 

CAPÍTULO VII 
Privilégios e Imunidades 

ARTIG043 
Propósitos do Capitulo 

De molde a possibilitar o· Cumprimento das funções da 
Agência, os privilégios e as imUnidades estabelecidos no pre~ 
sente capítulo deverão ser estendidos _em fayOr da mesma 
náS territórios de cada_ um dos seus membros; 

·ARTIG044 
Do Processo Judicial 

Ações judiciaís_ outras que:-as compreendidas no escopo 
dos arts. 57 e -~8- somente poderão ser propostas contra a 
Agência perante tribunal cuja jurisdição abranja o território 
de país-membro em que a referida Agência tenha um escritório 
ou tenha indicado um agente habilitado a receber nOtificaÇões · 
judiciais. Não poderão ser propostas ações coritra a Agência 

-(i) por parte de países-membros Ou pessoas que os repre­
sentem ou a suas reclamações ou (ii) em função de assuntos 
de pessoal. Os bens· e os haveres da Agência não serãó objeto 
de execução, seqüestro ou confisco, independentemente da 
sua localização ou portador? antes de ter-se emitido uma sen­
tença contra a Agência. 

ARTIG045 
Dos Haveres 

(a) Os bens e haveres da Agência, independentemente 
de localização e portador, não serão objeto de busca, requisi­
ção, confisco, expropriação ou qualquer outra forma de se­
qüestro em virtude de iniciativas do EXeCutivo ou do Legis­
lativo. 
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(b) Na medida das necessidades operacionaiS nos termos 
da presente Convenção, todos os bens e haveres da Agência 
deverão ser isentos de restrições, regulamentos, controles e 
moratórias de qualquer espécie; bens e haveres transferidos 
à Agência como objeto de sub~ rogação ou sucessão por parte 
de investidor que tenha desfrutado de cobertura por parte 
de uma entidade resseguradora, serão isentos de restrições 
cambiais, regulamentos e outros controles em vigor no territó­
rio do país-membro em questão na medida em que o anterior 
titular tenha tido direito a esses benefícios. 

(c) Para os propósitos do presente Capítulo, o termo 
"hav~resn inclui os bens do Fundo Fiduciário de Patrocínio; 
refendo no Anexo I da presente Convenção, e outros haveres 
administrados pela Agência no desempenho das suas funções. 

ARTIG046 
Arquivos e Comunicações 

(a) Os arqUiVOS da Agência- serão invioláveis, onde quer 
que se encontrem. 

(b) As comunicações ofidã.ís da Agência terão, da parte 
de cada um dos membros, o mesmo tratamento acordado 
às comunicações oficiais do Banco. 

ARTIG047 

Dos Impostos 

(a) A Agência, seus haveres. bens e receitas, bem como 
suas operações e transações autoriz;adas pela Convenção, se­
rão isentos de impostos e direitos de importação. A Agência 
também estará livre de ônus decorrentes da arrecadação ou 
do pagamento de qualquer imposto ou tarifa. 

(b) Com exceção do que se refere ao pessoal local, não 
se aplicarão impostOs retativos aos gastos de representação 
pagos pela Agência aos Governadores ou seus Suplentes, nem 
aos salários, gastos de representação e outros emolumentos 
em favor do Presidente da Junta, dos Diretores e seus Suplen­
tes, do Presidente ou do pessoal da Agência. 

(c) Não se aplicará tributação de qualquer tipo a qualquer 
investimento garantido ou ressegurado pela Agência (no que 
se inclui qualquer renda que este produza) ou a qualquer 
apólice ressegurada pela Agência (incluindo quaisquer prê­
mios ou outras rendas dela provindos), independentemente 
de titularidade (i) que discrimine o mencionado inves~imento 
ou apólice de seguro exclusivamente por envolver a Agência; 
ou (ii) nO caso de que a base jurisdiciórial para a mencionada 
tributação for a localização de qualquer escritório ou insta­
lação mantido pela Agência para realizar suas atividades. 

ARTIG048 

Dos Funcionários da Agência 

Todos os Governadores, DiretOres, SUplentes-, ·o Presi-. 
dente e o pessoal da Agência: 

(i) terão "iniuüiâades contra processos juâiciais rio que 
respeita aos atos por eles executados no desempenho de suas 
funções oficiais.-

(ii) no caso de os funciO:O._ários não sereni cidadãos do 
país-membro em que desempenham suas funções, terão direi- . 
to às mesmas imunidades em relação a restrições à imigração, 
requisitos de registro para estrangeiros, bem como gozarão 
das mesmas facilidades concernentes a restrições cambiais de 
que Se beneficiam os representanteS~ funcionários e empre­
gados de nível equivalente de outros países-membros; e 

(iii) esses furicionários receberão o mesmo tratamento 
respeito ao direito de if e vi! QUe é OODC:eà.ído aós represen­
tantes, funcionários e empregados de nível equivalente dos 
outros países~rnembros. 

ARTIG049 

Aplicação deste Capitulo 

Ca:da membro deverá tomar as medidas necessárias no 
seu próprio território a fim de efetivar, em termos de sua 
própria legislação, os princípios estabelecidos neste Capítulo 
e deverá informar à Agência detalhadamente sobre as medidas 
que estão sendo tomadas nesse sentido. 

CAPÍTUL0 50 
Desistência de Direitos 

As imunidades. isenções e privilégios previstos neste Ca­
pítulo são garantidos no intere~e da Agência e poderão ser 
objeto de desistência, na medida e {las condiçõ_es que a Agên­
cia determínar, nos caso~ e-m que estas desistências não preju­
diquem os interesses da mesma. 

CAPÍTULO VJJI 
Retirada, Suspensão de Membro e 

Encerramento das Operações 

ARTÍCULOS! 

Retirada 

Qualquer país-membro poderá, depois de três anos da 
entrada em vigor da presente Convençã_o em relação a si, 
retirar-se da Agência em qualquer tempo desde que comu­
nique por escrito-_a-decisão ao es.critório matriZ a~ Agência. 
A Agência notificará a recepção desta notificaçãO aO b:,mCo_ 
d~positário desta Convenção. Qualquer retirada será efetivada 
noventa dia:s após a data em que a agência acuSar reCebimento 
da notificação. O país-me-mbro poderá cancelar a notificação 
enquanto esta não for efetivada. 

ARTIG0 52 

Suspensão de Membro 

(a) Se um país-membro deixa de honrar seus compro­
missos nos termos da presente Convenção, o Conselho poderá 
suspendê-lo por maioria dos seus membros que exerçam maio­
ria do total de votos possíveis. 

(b) Enquanto durar sua suspensão, o país-membrO não 
terá direitos, com exceção do de retirar-se, be:qt como outros 
direitos· previstos neste-Capítulo e no C3pftU.lo IX, mas perma­
necerá sujeito a suas obrigações. 

(c) Para os fins de determinar a elegibilidade para uma 
garantia ou um resseguro a ser concedido nos termos do Capí­
tulo UI ou do Anexo I da presente Convenção, o país-membro 
objeto de suspensão não será tratado como Membro da Agên­
cia. 

(d) O país-membro suspenso deixará automaticam_ente­
de ser membro um ano depois da data da sua suspensão a 
menos que o Conselho decida e_s_tender o período desta ou 
revogá-la. 

Artigo 53. Direitos e D_ever_es dos Estados que deixarem 
de ser membros: 

(a) Ao deixar de ser membro, o Estad'o permanece sujei­
to, nos termos da presente Convenção, a todas as suas obriga-." 
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çóes, incluindo as contingentes, que es6vessem em vigor antes 
.da efetivação da sua retirada .. 

(b) Sem prejuízo da Seção (a), supra, a Agência nego­
ciará com o Estado em pauta as respectivas _reivindicações 
e obrigações. Qualquer acordo nesse sentido terá de ser apro­
vado pela Junta. 

ARTIGO 54 

Suspensão das Opera.;::ões 

(a) A )unta poderá, a seu critério, suspender a emissão 
de novas garantias por um período determinado. 

(b) Em uma emergência, a Junta poderá suspender todas 
as atividades da Agência por um período não superior à dura­
ção da emergência, desde que os necessários arranjos tenham 
sido_ feitos para a proteção dos interesses 4a Agência e de 
terc_eiros. 

(c) A decisão de suspender operações não terá efeitos 
sobre as obrigações assumidas pelos paísesMmembros nos ter­
mos da presente Convenção ou sobre as obrigações da Agência 
em relação a titulares das ap_ólices de garantia ou resseguro 
ou., ainda, em relação a terceiros. 

ARTIG0 55 
Liqüidação 

(a) O Conselho poderá, por maiória especial, decidir o 
encerramento das operações da Agência e sua liqüidação. 
Nessa hip_ótese, a Agência encerrará Suas atividades, com exM 
ceção daquelas atinentes à realização, conServação e preser:. 
vação dos haveres, bem como ao ajuste de contas. Até um 
acordo final e a correspondente distiibllição dos haveres, a 
Agência continuará a existir e todos- os-direitos e _as Obrigações 
dos países-membros nos termos desta Convenção continuarão 
intocados. 

b) Não se procederá a nenhuma distribuição de haveres 
aos membros até que todas as indenizações a titulares de 
garantias e outros passivos em mãos de terceiros tenham· sido 
ajustados ou providenciados e -até que o Conselho decida 
proceder à referida distribuição. 

(c) Condicionada pelo que precede, a Agência distribuirá 
seus haveres remanescentes entre os membros na proporção 
do capital. subscrito por cada país. A Agência também distri­
buirá quaisquer haveres remanescentes do Fundo Fiduciário 
de Patrocíniõ referido no Anexo I da presente Convenção 
aos membros patrocinadores proporcionalmente à participa­
ção dos respectivos investimentos nci"_tõtal de investimentos 
patrocinados. Nenhum país-membro terá direito _a sua parcela 
dos haveres__ do Fundo Fiduciário a menos que esteja em dia 
com suas obrigações junto à -_Agênciã~- Toda distribuição de 
haveres será realizada de acordo com ás -cleterm_ina'ções do 
.Conselho e da fórma Que este julgar justa e equitativa. 

CAPÍTULO IX ____ _ 
Soluçã~ de ConO.tos 

ARTIG056 

Interpretação e Aplicação da presente Conveção 

(a) Qualquer questão de interpretação ou aplicação das 
determinações desta Convenção que surja entre qualquer 
membro e a Agência ou entre membros da Agência deverá 
ser submetida à decisão do_ Conselho. Qualquer pafs-membro 
que seja especialmente afetado pela questão e que não esteja 

representado por pessoa da ..::1_ta nacionalidade na Junta poderá 
.e.oviar representante a qualquer reunião da Junta em .que 
se discuta a questão em apreço. 

(b) Em qualquer caso em que a Junta tenha tomado 
uma decisão nos termo:; da S:eçãõ {a), ·supra, qualquer membro 
poderá requerer seja a mesrna apreciada pelo Conselho, cuja 
decisão será definitiva. No <\guardo d9 recurso ao Conselho, 
a Agência, se julgar necessário, poderá agir com base na 
deCisão da Junta. -

ARTIGO 51 

Conflitos entre a Agência e Seus Membros 

(a) Sem prejuízo do previsto no Artigo 56 e da Seção 
(b) do presente Artigo, qualquer conflito entre a Agência 
e- um membro ou uma agêncíà desSe membro, bem como 

-qualquer conflito entre a Agência e um país (ou agência desse 
País) que tenha deixado de ser membr9 .~erá decidido de acor­
do com o procedimento estabelecido no An_exo li da presente 
Convenção. 

(b) Conflitos relativos a reivindicação da Agência atuando 
no lugar de um investidor deverão ser resolvidos_seja (i) me­
diante o procedimento do Anexo 11 desta ConVenção o'u (ii) 
mediante acordo a ser feito entre a Agência e o Membro 
com relação ao método ou métodos alternativos para a solução 
do conflito. Neste último caso, o Anexo li desta Convenção 
.servirá como base para o eventual acordo, o qual terá em 
todas os casos de ser aprovado pela Junta mediante maioria 
especial antes de que a Agência possa iniciar suas operações 
no território do país-memhro em questão. 

ARTIG0 58 

Conflitos entre -Tihilares de Garantias 
ou R~eguros 

. Qualquer conflito que surja ·entre as partes de um contrato 
qe garantia ou resseguro será submetido a arbitragem a fim 
de ser resolvido de acordo com regras a serem estabelecidas 
no contrato de garantia ou resseguro ou às quais este faça 
réfe"réncia. - - -

CAPfTlJLOX 

Emendas 

AJlTIGO 59 

Emendas do Consflho 

(a) A prese-nte Convenção" e seus An-exoS poderão ser 
modificadas mediante apróvaçãb rle três quintas partes dos 
Governadores que exerçam quatro quintas partes do total 
de votos possíveis, desde que: 

(i) qualquer emenda que modifique o direito de_ retirada 
-da Agênciã previsto i:iO-Artigo 51 ou a limitação das obrigações 
prevista na Seção (d) do Artigo 8 seja aprovada por unanimi­
dade; c 

(ii) qualquer emenda que J!lodiRque os arranjos de distri­
buição das perdas previsto nos Artigos 1 e 3 do Anexo I 
da presente Convenção no sentido de aumentar as obrigações 
assumidas pelos membros te queira o voto afirmativo de cada 
Governador representante do_s membros afetados. 

(b) As relações A e B à presente Convenção poderão 
ser alteradas pelo Conselho por maioria especial. 

(c) No caso de que uma emend.a_ afete o previsto no 
Anexo I da pres_ente Convenção, o total de votos deveráin.c;l:uir 
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os votos adÍcionais alocados conforme ao Artigo 7 do referido 
Anexo aos membros patrocinadores e aos países anfitriões. 
de investimentos patrocinados. 

ART!G060 

Procedimento 

Qualquer proposta de revisão da Convenção, seja apre­
sentada por um Membro seja por um Governador ou por 
um Diretór, deverá ser coinunicada ao Presidente da Junta 
para ser apreciada por esta. No caso de que a emenda proposta 
for recomendada pela Junta, será apresentada ao Conselho 
de acordo com o Artigo 59. Quando uma emenàa fOr aprovada 
pelo Conselho, a Agência o certificará mediante comunicação . 
formal a todos os m~mbros. As emendas deverão passar a 
vigorar para todos os países-membros dentro de noventa dias 
após a comunicação formal, a menos que o Coriselho especi-. 
fique outra data. 

CAPÍTULO XI 
Disposições Finais 

ARTIG061 
Entrada em Vigor 

(a) A presente Convenção deverá estar aberta à assina­
tura de representantes de todos os ·membros do Banco e da 
Suíça, devendo ser sujeita a ratificação, aceitação ou ci.prO~ 
vação dos Estados signatários, de acordo com seus procedi-
mentos constitucionais·. - ---·--·= 

(b) A presente Convenção deverá eritrar em vigor no :· 
dia em que o quinto instrumento de ratificação, aceitação·· 
ou aprovação for depositado em nome dos Estados signatários 'i 
da Categoria I, e o décimo-quinto dos referidos instrumentos · 
for depositado em nome dos países da Categoria 11. Condição 
prévia para o anterior é a de que a adesão desses Estados 
represente, pelo menos, um terço do capital autorizado da 
Agêncfa prescritO no Artigo 5. 

(c) Esta Convenção entrará em ·vigOr para cada EStado 
na data em que este fizer depósito do instrumento de ratifica­
ção, aceitação ou aprovação da presente Convenção. 

(d) No caso de que esta Convenção não tiver eiltra.d9 
em vigor dentro de dois anos após sua assinatura, o Presidente 
do Banco convocará uma conferência dos países interessados 
para determinar o futuro curso de ação. 

ARTIG062 

Inauguração da Agência 

Ao entrar em vigor a Convenção, o Presidente do Banco·. · 
convocará a reunião inaugural do Conselho. Esse encontro 
será realizado no escritório matriz da Agência dentro de ses­
senta dias após a data de entrada em vigor da Convenção 
ou tão logo quanto possível. 

ART!G063 

Do Depositário 

Os instrumentos de ratificação, aceitaÇão ·ou aprov~ção 
da presente Convenção e suas emendaS Sej-ão· depositados 
junto ao Banco, que agirá como depositário da presente Con- · 
venção. O depositáriO transniitirá CópiaS· aufên.ticãs dá pre­
sente Convenção aos Estados-Membros do Banco e à Suíça. 

ARTIG064 

Do Registro 

O depOsitário registrará a preserite Convenção junto ao 
secretariado das Nações Unidas de acordo com o Artigo 102 
da Carta das Nações Unidas e dos Regulamentos adotados 
pela Assembléia-Geral. 

ARTIG065 

Da Notificação 

O depositário notificará todos os Estados signatários e, 
quando da entrada em vigor da Convenção, também a Agên­
cia, do que segue: 

(a) assinaturas da Convenção; 
(b) depósitoS de instrumentos da ratific3Çã0, aceitação 

e aprovação de acordo com o Artigo 63; 
(c) a data na qual a Convenção entrou em vigor de acordo 

çom o Artigo 61; 
(d) exclusões de aplicação territorial de acordo com Arti­

go 66; e 
(e) retirada de_ um me:mbro da Agência de acordo com 

o Artigo 51. · · · · · 

ARTIG066-

Aplicação Territorial 

A presente Convenção aplicar-se-á a todos os países sob 
jurisdição de um país-membro, incluindo os territóriOs por 
cujas relações internacionais o membro for responsável, com 
exceção daqueles que o mencionado membro decidir excluir 
por meio de comunicação·escrita ao depositário desta: Conven­
ção, à época da ratificaÇão, aceítã.ção ou aprovação da Con­
Ye.n~g º~ !U_~s.e:q~e_n,t~mente. 

ARTIG067 
Revisões Periódicas 

(a) Periodicamente, o Conselho deverá realizar revisões 
amplas das atividades da Agência, bem como dos resultados 
alcançados, com vistas ã. introduzir quaisqUer"inudanças neces-
5árias para aumentar ã . capilcidade da Agência de alcançar 
5euS objetivoS. - · - ·· · · · · · · - ,. · ' ·· · · 

(b) O primeiro desses exercícios de revisão terá lugar 
cinco anos após a entrada em vigor da presente Convenção. 
As datas de revisões ulteriores serão determinadas pelo Con­
~lho. 

FeitO em Seul, em exemplar único a ser depositado nos 
arquivos do. Banco Internacional para a Reconstrução e o 
Pesenvolvimento~ que pela assinatura abaixo indica sua con­
cordância em cumprír as funções a ele atribuídas nos termos 
da presente Convenção. · · 

ANEXO! 
Garantias para os Investimentos Patrocinados 

nos Termos do Artigo 24 

ARTIGOl 

-- - Do Pairoc(nlo . 

(a) Qualquer país-membro poderá patrocinar, por meio 
da concessão· de garantias, investhriento a ser realizado por 
investidor de qualquer nacionalidade ou por investidores de 
qualquer uma dentre diversas nacionalidades~ 
-- (b) Nos termos do disposto nas Seções (b) e (c) do Artigo 

3 do presente Anexo, cada membro patrocinador partilhará 
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com outros membros patrocinadores as perdas verificadas no 
âmbito de garantias estendidas a investimentos patrocinados, 
quando e na medida em que essas perdas não puderem ser 
cobertas com recurso ao Fu_ndo Ficluciário de Patrocínio, cita~ 
do no Artigo 2 do presente Anexo. Essa partidpkÇão dar-Se-á 
de acordo com a proporção representada pela soma máxim-a 
de obrigações contingentes referentes aos inVestimentos por ' 
ele patrocinados em relação ao total de obrigações contin­
gentes referentes às garantias de investimentos patrocinados 
por todos os países-membros. 

(c) Nas suas decisOes relativas à emissão de_ garan_tias 
nos termos do presente Anexo, a Agência prestará a devida 
atenção às perspectivas de que o i.némbro patrocinador esteja 
em condições de fazer frente a suas obrigações nos termos 
deste Anexo, dando prioridade aos inveStimentos que forem 
co-patrocinados pelos países anfitriões correspondentes. 

(d) A Agência deverá realizar_ consultas períodicas aos 
membros patrocinadores com relação a suas operações no 
âmbito do presente Anexo. 

ARTIG02 

Fundo Fiduciário de Patrocínio 

(a) Os pfêmios e outros rendimentos oriundos de garan­
tias concedidas a investimentos patrocinados, incluindo os lu­
cros provindos da aplicação dessas quantias, serão depositados 
em uma conta separada e isolada denominada Fundo Fidu­
ciário de Patrocínio. _ _ _ . 

(b) Todas as despesas e os_ pagame"'ntOs admfflistrativoS ~ 
referentes a indenizações. vinculadas a garantias concedidas . 
nos termos do presente Anexo deverão ser pagas com recursos , 
provindos do Fundo Fiduciário de Patr9cínio. . r 

(c) Os ativos do Fundo FiduciáriO _de Patrocínio deve~ã_o .· 
ser mantidos e administrados no âmbito da c_onta conjuilta·_, 
dos membros patrocinadores e :;;erão mantidos separada e 
isoladamente dos ativos da Agência. 

ÁRTIG03 

Chamadas a Contribuições dos 
Membros Patrocinadores 

a) Na medida em que quaisquer pagamentos à Agência , 
por perdas incorridas em função de garantias patro_cinadas 
não puderem ser efetuados recorrendo aos l)~veres do Fu~Qo _, 
Fiduciário de Patrocínio, a Agência chamará todos os roem~, 
bros patrocinadores a pagarem ao Fundo uma parte da quantia . , 
em questão a ser determinada de acordo com a Seção (b) 
do Artigo 1 do presente Anexo. 

(b) Nenhum membro estará sujeito~ ~fetq.~rpagamento · 
com base no __ tipo de convocação prevista neste Artigo se,_ .. 
em virtude desse dispêndio, o total das _quantias pagas pelo 
membro em questão superarem o total das garantias de investi~ 
mentes por ele concedidas. 

(c) Por ocasião da expiração de qualquer garantia patroci" 
nada por um membro, as obrigações desse membro diminuirão 
de um montante equivalente ao montante correspondente à 
garantia; essa obrigação será também diminuída pro rata por 
ocasião do pagamento, à Agência, de qualquer indenização 
referente a um investimento patrocinado, perm.ancendo em 
vigor, no entanto, até expirarem todas as garantias de investi­
mentos patrocinados que estiverem em vigor por ocasião do-_ 
pagamento mencionado. 

( d) Se qualquer membro patrocinador for isento de contri.:. 
buir por ocaSião de chamadas previstas por este Artigo, em 

virtude das limitações contidas nas Seções (e) e (c), supra, 
ou se qualquer membto patrocinador não honrar seu comprow 
misse de integralizar determinado pagamento em função de 
uma chamada. d_e capital, a responsabilidade por esse pagaw 
mento deverá ser dividida pro rata eritre os demais membros 
patrocinadores. A responsabilidade dos membros em função 
do determinado na presente Seção estará limitada pelo estabe­
lecido nas Seções (b) e (c), supra. 

(e) Qualquer pagamento de um membro patrocinador 
em função de uma chamada de capital realizada sob os termos 
deste Artigo deverá ser efetivado prontamente e em uma 
moeda de livre curso. 

ARTIG04 
Avaliação de Moedas e Reembolsos 

As disposições relativas à avaliação de moedas e aos reemw 
bolsos contida na presente Convenção, no que respeita à subs­
crição de capital, serão aplicadas, mutatis mutandis, a fundos 
pagos pelos membros a conta de investimentos patrocinados. 

ARTIGOS 
Resseguros 

(a) Nas condições previstas no Artigo 1 deste Anexo, 
a Agência poderá fornecer resseguro a um membro ou a uma 
sua agência, a uma agência regional - conforme definido 
na Seção (a) do Artigo 20 da preserite Convenção - ou a 
uma seguradora privada que opere em um paíswmembro. As 
disposições do presente Anexo no referente às garantias, bem 
como as dos Argígos 20 e 21 da presente Convenção serão 
aplicadas, mutatis mutaodis, aos resseguros fornecidos nos 
termos da presente Seção. 

· (b) A Agência poderá obter resseguros para investimen­
tos por ela garantidos, cobrindo os custos dos mesmos com 
base no Fundo Fiduciário de Patrocínio. A Junta poderá deciw 
dir se e até que ponto as obrigações dos membros patroci­
nadores no concernente à distribuição dos prejuízos, previstas 
na Seção (b) do Artigo 1 do presnete anexo, podem ser redu­
zidas com base na cobertura do resseguro obtido 

ARTIG06 
Princípios Operacionais 

Sem prejuízo das disposições do presente Anexo, dispo­
sições concernentes a operações de garantia nos termos do 
Capítulo III da presente Convenção .e à administração finan­
ceira nos termos do CapítulO IV da presente Convenção apliw 
Car-se-ão, mutatis mutandis, a garantias de investimentos paw 
torcinados. Não obstantes, (i) esses investimetnos qualificarw 
$e-ão para patrocínio caso sejamtrt feitos nos território_s _9e 
qualquer membro, e, em particular, de qualquer membro em 
desenvolvimento, por parte de investidor ou investidores elegíw 
veis nos termos da Seção (a) do Artigo 1 do presente Anexo, 
é (ii) a Agência não estará obrigada em relação a seus próprios 
haveres em virtude de qualquer garantia ou resseguro conce­
dido nos termos do presente Anexo, fato que estará expressa­
mente previsto em todo contrato de garantia ou de resseguro 
assinado nos termos do presente Anexo. 

ARTIGO? 
Da Votação 

No concernente a decisões relativas a investimentos paw 
trocinados, cada membro patrocinador contará com um voto 
Adicional por cada 10.000 Direitos Especiais de Saque corresw 
pendentes aos montantes garantidos ou objeto de resseguro 
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com base no selt" pattõcíniÓ, e Cada iriCfubro que receba um· 
investimento patrnclnaâo disporá de um v<?to adiCional por 
cada 10.000 Direitos Especiais de Saque coáespondentes aos 
montantes garantidos ou r~ssegurados com_relação a qualquer 
investimento patrocinado realizado em seu território._ Esses 
votos adicionaiS serão dados apenas no concern~~te a decis6es­
sobre investimentos p·atrocinados, descó"n.Siderãndo~se sua 
existência para determinar o poder de voto dos membros. 

África do Sul 
Alemanha, Rep. Fcd. 
Ar~'il1ia S<HJ<.litl'l 
Austrália 
Áustria 
Bélgica 
O.nadj 
Dinair.arca 
&tadm. Unidos 

França 
l!iiSndia 
l!"landa 
ltt..iia 
Japao 
Lu.'CcmOu:-go 
P<-~f.~C$ Baixos 
Noruega 
Nova 7..cl3r.(!ia 
Reino Unit!o 
Suécia. 
Sufça 

Afe,gnnistao 
Arz~-lfn 
Antigua c BMbl!da 
Argentina 
Baamas 
Baráin 
Bangladesh 
Barbados 
Belize 
Bcnin 
Butao 
Botfvia 
Botsuana 
Brasil 
Durio:.ina Faso 
Burrna 
Burundi 
Camerouc 
Cabo Verde 

REV.ÇAOA 
;1-.s.-.o;:açac c Subscrições. 

C.aa;goria/Cl3sse Um 
Nún~ero de Cctd.s 

943 
5.011 
"\ ! ~,7 

1.7t3 
775 

2.030 
2965 

718 
20519 

600 
4.&50 

!)() 

369 
2.820 
5.95 
116 

2169 
699 
513 

4.860 
1.().;9 
uoo~ 

59.473 

Cstt:goria/Clasac Dois 

NW:ncro de Quotas 

118 
6•9 
50 

1.254 
100 
77 

:140 
68 
50 
61 
50 

125 
50 

CampuchC:ia Dcmzy.:rática 
República Centro-Africana 
Cba~t.: 

1.479 
61 

178 
74 

107 
50 
93 
60 
60 

Oltle 
China 
CoiOmbia 

• 485 
3J38 

437 

Subsc:riç!lc 
(milhocs de Df>S) 

9,4;\ 
50,71 
~~ ,"?7 
17,13 
1,15 

20,30 
29,65 

7,18 
205J19 

6,00 
48,60 

0,90-
3~69 

-~~-
1,16 

21,69 
6,99 

- 5,13 
48,60 

--10,49-

!5~00 
594,73 

Subscriç:to 
(mllhOcs de DES) 

1,18 
6,49 

~~~ ~-~0,50 

12,54 
1,00 
0,77 

~3,4Q 
0,68 
0,50 
0,61_ 
0,50~ 

1,25 
~0,50 
14,79 
0,6! 
1~78 
0,74 
1,07 
o,su c 
o,ro--~ 

0,6{) 
0,60 
4,85 

_3),38 
4,37 

• Pu.a os r.ns de~;tl! Con11enç.io, 011 p!l~ rctaci-..ln.t4oa u Cl.lsse Dois s.lo p~kt­
lll"'..:ll~f<.l~ em é~IO'"o'Q~lmCPIO. 

Cotrioros so-
Cocga, P.epJ.b!i.ca Pcp!.l:ar do 65 
C:lsta do ,\(ariim 176 
Costa Ri c.a 117 
Oapre 104 
OjiCO!.:ti 50 
Dorcin:ca 50 
Repú~)iica Dom.ioicaaa 147 
Equador 182 
Egito, RcpübHc.a Árabe do -+59 
Ei Sal•.:Jaor 122 
En_lirad_os Árilb~_ iJOldos 372_ 
Guiné Equaloria! 50 

,.,, 
&panh.a 
Ptirmía 
Hji 
filipinas 
Gabão 
Gâmbia 
Gina 
Gréda 
Gn:nada 
Guatemala 
Guiné 
Guint-Bi:ss.au 
Guiana 
lo!aili 

. Honçl:ur~ 
Hung_ria _ 
República Árabe do I~mcn 
Rcp. Pop. Dem do lémen 
Índia 
lnd,oné.>ia 
Idi, Rc-p(lblica IsiAmica do 
Iraque 

-Israel 
lugoslávi.a 
Jamaica 
Jorclâuia 
OuCnia 
Rcp(lhlíca da Coréia 
Kuwail 

Cal:6'z.oria/Cia.asé boi.l 
Nómero de Quot.lis 

1.285 
?O 

71 .... 
96~ 

so 
245 
28o 
50 

t<O 
91 
50 
8-1 
75 

101 
564 
67 

ltS 
3.04S 
1.019 
Lú59 

Laos, República Democrática do 
Ubano 

350 
414 
635 
181 
97 

172 
449 
930 

60 
142 
50 
8-1 

549 
100 

-77 
579 
so 
81 
75 
63 

L= to 
Libé:ia. 
Ubia 
Madagascar 
Maláui 

-Mal-'~ia-

Maldivas 
Má! i 
Malta 
Mauritana 

Mauricio 
Mt.:ico 
Marrocos 
Moçambique 
Ncp:ll 
Niur~&Wi 
Ntgcr 
Nigéria 
Omã~ _ 
~aquisláo 
Panamá 
P.np•Ja Nova Guiné 

_P--3ta,uai 
Peru 
Portugal 

--Categorla/C!aee Do~ 

"' L192 
34a 
97 •• 102 
62 

844 
94-=-

660 
131 
96 
eo 

373 
382 

Setembro del992 

o;so 
O,õS~ 

1,76 
1,17 
1,04 
0,50 
0,50 
1,47 
1,82 
4,59~ 

1,22 
3,72 
0,50 

Su&..criçio 
(mllh&:& de _DES) 

12,&5 
n 70 

0,71 . . .., 
0,96 
0,50 
2,<5 
2,80 
0,50 
1,<0 
0,9t 
0,50 
0,8-1 
0,75 ~ 

l,OI 
5,64 
0,67 
1,15 

30,48 
10,49 
16,59 
3,50 
4,74 
6,35 
1,81 
0,97 
1,n 
4,49 
9,30 
0,60 
1,42 
0,51) 
0,84 s.•• 
~.9Q -. 
0,71 
S,79 
0,50 
0,81 
0,75 
0_..63 

~il.!JSCllçaD 

(mHhões de DES) 
0,87 

11,92 
3,48 
0,97 
0,69 
1,02 
0,62 
8,44 
0,94 
6,60 
1,31 
0,96 
0,80 

~3,73 

3,82 
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.:l.i2~1\f 

t«tménia 
Ruanda 
São ':r:.~t(--;:!o c N~.."'Yis 
Santa Lucia 
São Vicente 
São Tome. e Príncipe 
Scneg::l 
Seichclles 
Serra Leoa 
0:1gapurá 
Ilhas Salomão 
Sa.moa Ocidental 
Somália 
Sri l..11nka 
Sud.iio 
Surinaw.e 
Síria, Rcr!ibllca Árabe da 
Suazil:\ndia 
1'a.llandia 
T:;.nz.ânia 

Pa~ 

Toz,o 
Trinidad e Tobago 
Tun(çia · 
Turquia 
Uz,anda 
Uruguai 
Vanuatu 
Venezuela 
Vietnaroc 
Zaire 
ZãQlbia 
:limbabuc 

Total 

. .:..~· 

.c.:~s 

7S 
so 
so 
::o 
so 

14S 
so 
7S 

1S4 
so 
so 
78 

271 .,. 
82 

168 
ss 

m 
141 

t::atcB:oria Cl.uac Dois 

N~mero de Colas 

77 
203 
156 
462 
132 
202 
so 

1.427 
220 
338 
318 
236 

40.527 
!00000 

RELAÇÃOB 
Da Eleição dos Diretores 

.... ~: 
S.5S 
ú.'l~ 

r.;,:íV 
o.so 
o.so 
o,so 
1,45 
0,50 
0,75 
1,54 
0.50 
ó,so 
0,7S 
2,71 
2,06 
0,82 
1,68 
0,58 
421 
1,41 

St!_bscriçáo 
(milhões de SDR) 

0,77 
2,03 .· 
1,56 
4,62 
1,32 
2,02 
0,50 

14,27 
2,20 
3,38 
3,18 
2,36 

~ 
1.000,00 

1. Os candidatos ao cargo de Diretor serão indicados 
pelos governadores, cabendo a cada Governador indicar ape­
nas uma pessoa. 

2. A eleição· dos Diretores deverá ser feita por meio do 
voto dos Governadores. 

3. Ao proceder à eleição dos DiietOfeS, cada Governador 
deverá dar em favor de um candidato todos os votos que 
o membro por ele representado tiver direito a dar nos termos 
da Seção (a) do artigo 40. 

4. Uma quarta parte do número de Diretores_ deverá 
ser selecionada em separado, sendo um por cada um dos 
Governadores dos membros com o maior núm~ro de ~ções. _ 

No caso de que o númew total de Diretores não seja divisível 
por quatro, o número de Diretores selecionados em separado 
será equivalente a uma quarta parte do número imediatamente 
inferior que seja divisível por quatro. 

5. Os demais Diretores serão eleitos pelos outros Gover­
nadores de acordo com o disposto nos parágrafos 6 a 11 desta 
Relação. 

6-. Se o núl}lero de candidatos nomeados for igual ao 
dos cargos de Diretor ainda vagos, todo_s_ os _candidatos deve­
rão ser eleitos no primeiro escrutínio. No entanto, se um 
candidato ou candidatos receber(em) menos que o mínimo 
percentual do total de votos possível determinado pelo Conse­
lho para a eleição em pauta, esse (s) candidato (s) não será 
(ão) eleito (s) no caso de que qualquer candidato tiver obtido 
mais do que o máximo de votos possíveis determinados pelo 
Conselho._ 

7. No caso de que o número de cand_ida~os for superior 
ao número de vagas por preencher, os candidatos que recebe­
rem maior -número de votos serão eleitos, a não _ser nos caSos 
de candidatos que recebam menos do que o mínimo percentual 
de votos possíveis determinado pelo Co_nselho. 

8. No caso de que todos os candidatos restantes não pos­
sam eleger-se no primeiro escrutínio. Será realizado um segun­
do escrutínio. O candidato ou candidatos não eleito (s) no 
primeiro escrutínio serão novamente apresent3.do_s para elei­
ção. 

9. No segundo escrutínio, a votaçãO Será limftada (í) -aos­
Governadores que, no primeiro-~escrutínio, houverem votado 
por um candidato não-eleito e (ii) aos Governadores que vota~ 
ram-no primeiro escrutínio em candidato que já havia recebido 
o percentual máximo de votos possíveis determinado pelo 
Conselho antes de emitir seu voto. 

10. Para determinar quando um candidato recebeu mais 
do que o percentual máxini.o de -vofõs possíveis, oS VótOS do 
Governaâor que contar com o maior núrilero -de votos a serem 
dados em favor do candidato _serão contados em primeiro 
lugar, contando-se a seguir os voto-s do goveíiütdor que dete­
nha o número de votos imediatamente. menor e assi:rri pór 
-diante até alcançar o percentual necessário._ 

11. No -caso. de qu-e item fados os Diretores restantes 
forem eleitos em seg"undo escrutínio, proceder:.se-á a novos 
escrutínios até q\le todos os Diretores tenham sido eleitos. 
No enta~to, quando somente restar ui,II Diretor para ser eleito, 
esse Diretor poderá ser escolhido po_r uma maioria sjmples 
dos votos restantes, passando-se. a conside_rar ter sido ele eleito 
por todos e~ses _votos._ 

. Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28,.do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO L.EGISLA TIVO N• 67, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica, 
celebrado entre .o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Chile, em Brasilia, em 26 de julho de 1990 •. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1' É aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Científii:a, Técnica e Tecnológica, 
celebrado entre o Goveno da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile,. em 
Brasi1ia, em 26 de julho de 1990. 

Parágrafo único. São sujeitos !i aprovação do Congresso Nacional _quaisquer àtos que possam' 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termoS 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publieação. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÁO -
CIENTÍFICA, TÉCNICA E TECNOLÓGICA 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPÚBLICA DO CHILE 

O Go_verno da República-Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Chile (doravante denominados "Partes 
Contratantes"), -

Considerando que as novas condições de democracia que 
imperam na região criaram maiores opOrtunidades para forta­
lecer a cooperação entre ambos os países em todos os planos; 

Consdentes de seu intereSse comum em promover e fo­
mentar o progresso científico, técnico e tecnol6giCõ e das 
vantagens recíproCas que resultariam de uma cooperação cien­
tífica, téCnica e tecnológica em áreas de interesse· mUtuo; 

Tendo presente os esforços de integração econômica, so­
cial e cultural entre os dois países; 

Convencidos da importância de estabelecer mecanismos 
que contribuam ao desenvolvimento_ deste processo a nível 
regional e da necessidade de executar programas específicos 
de cooperação científica, técnica e tecnológica qUe tiilham 
efeti~a incidência -no desenvolvimento econômico e social dos 
respectivos países, e 

Considerando a necessidade de ampliar os alcances do 
Acordo Básico de Cooperação Técnica e Científica, de 19 
de julho de 1974, para adequá-lo às novas realidades; 

Acordam o seguinte-: 

ARTIGO I 

1. As Partes Contráfantes -se comprometem a elaborar 
e executar, de comum acordo, programas e projetos de coope-
ração científica, técnica e fecnOTOgica. -

2.- Estes programas e projeto·s considerarãõ a pã.Ttícipa: 
ção, em sua execução, de órgãos e instituições dos setores 
públicq_s e privados de ambos dos países e, quando necessário, 
de universidades, instituições de pesquisa e organizações não­
govername-ntais. Deverão, particularment~_._ cOnsiderar: ª- im­
portância da execução dos projetos nacionais de desenvol­
vimento e de projetos de desenvolvimento regional integradq: 

ARTIGO li 
1. Para o cumprimento dos fins do presente Acordo, 

as Partes Contratantes elaborarão, conjuntamente, programas 
trienais em consónâiicia com as prioridades de ambos oS países 
no âmbito de seus respectivos planos e estratégias de desenvol­
vimento econômico e sociaL 

2. O programa deverá esfecificar -objetivos, metas, recUr­
sos, cronogramas de trabalho, assim como as áreas onde serão 
executados os projetos. 

1 o programa será aXatiado Periodicamente, rn.-~diante 
solicítação das entidades coordenadoras mencionadas no Arti· 
go VIL 

ARTIGO lii 

Na execução do programa íncentivar-se-á, quando neces­
sário, a partiCipação de organismos multilaterais e regionais, 
assim como de. instituições de terceiros países. __ 

ARTIGO IV 

Para os fins do presente Acordo, a cooperação científiCa, 
técnica e tecnológica, entre os dois países poderá ãssuiriir 
as seguintes formas: - -- -- --

a) realização conjunta: ou coordenada de_ programas de 
pesquisa e/ou desenvolvimento; 

b) elaboração de programas de estágio para treinamento 
profissional; 

c) criação e operação de instituições de pesquisa, labora-
tórios ou centros de aperfeiçoamento; -

d) organização de seminários- e- conferênciaS;-
e) pfestação de serviços de consultoria; 
O intercâmbio de inf_ormações_ científicas e tecnol9gicas; 
g) desenvolvimento de atividades conjuntas de coope-

ração, coordenadas pelas Partes Contratantes em terceiros 
países, e 

h) qualquer outra modalidade convencionada pelas Par­
tes Contratantes. 

ARTIGO V 

Na execução das di versas forriiãs· de ·coóperação -científica, 
técnica e te_cnolôgica poder-se-á contemplar: 
- _a) enviO de técnicas; . --
- -· b} coilcieSSãO de bolsas de -estudos; 

c) envio de equipamentos indispensáveis_ à realização de 
projetos específicos, e 

d) 'qualquer oUtrO-meio convencionado pelas Partes Con­
t~atantes. 

ARTIGO VI 

-Sem prejuízo da possibilidade de estender a cooperação 
a todas as áreas que as Partes Contratantes estimem conve- -

-nientes, assinalou-se como áreas de especial interesse mútuo 
as seguintes: 

- Biotecnologia; 
-Desenvolvimento Agro-industrial; 
- Eletrônica; 
-Energia; 
-Espaço. 
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ARTIGO VII 
1. Para a melhor execução do presente Acordo e para 

contar com um mecanismo cons_tam_e de programação e execu~ 
ção, as Partes Contratantes decidem estabelecer um Grupo 
de Trabalho de cooperação científica, técnica e tecnológica, 
coordenado petos Minisü~rios das Relações Exteriores dos 
dois países. 

2. Corresponderá a este Grupo de Trabalho: 
a) elaborar diagnósticos globais e setoriais representa­

tivos da cooperação técnica de ambOs- os países; 
b) propor o Plano Trienal ou modificações a este, identifi­

cando os projetos específicos a serem desenvolvidos, bem 
como os recursos necessários à sua implementação, e 

c) supervisionar a-ex-ecução dos projetos acordados, arbi­
trando os meios para sua conclusão em prazos previstos. -

3. Os Grupo de Trabalho será integrado por represen­
tantes de ambos os Ministérios das Relaçõe~ Exte_Qores, por 
outras autoridades nacionais competentes, poi membros de 
organismos técriicos nacionais e de universidades e por repre­
sentantes do setor privado. 

ARTIGO VIII 
As Partes Coritratantes poderão, sempre que julgarem 

necessário e conveniente, solicitar a participação de organis­
mos internacionais para vütbilizar os programas e projetos 
realizados no _quadro do presente Acordo. 

ARTIGO IX 

Aplicar-se-ão aos funcionários e peritos de cada uma das 
Partes Contratantes, designados_ para trabalhar no território 
da outra, as normas vigentes no p"afs sobre os privilégios e 
iSenções dos funcionários e peritos das NáÇões Unídas. 

ARTIGO X 

Aplicar-se-ão aos equipamentos e ma terias eventualmen­
te fornecidos, a qualquer título, por um Governo a outro, 
no quadro de projetos de cooperação cientffíca, téciiica e 
tecnológica, as normas que regem a entrada no país de equipa­
mentos e materiais fornecidos pelas Nações Unidas a projetos 
e programas de cooperação científica, técnica e tecnológica. 

ARTIGO XI 

1. O presente Acordo terá validade d~- nove anos. prorro­
gáveis automaticamente por iguais períodos, salvo se uma 
das Partes Contratantes comunicar â oUtra, com antecedência 
mínima de seis meses, sua decisão em contrário. 

2. Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra, 
por via diplomática, da conclusão das formalidades internas 

necessánas à entrada em vigor do presente Acordo, o qual 
entrará em vigor a partir da data da última dessas notificações. 

3. Em cas() de denúncia do Acordo, os programas e proje­
tos em execução não serão afetadoS~ salvo quando as_ Partes 
Contratantes convierem diversamente. - · 

-Fundição; - -----
-Indústria Florestal; 
- Inform3tica; 
-Inovação tecnológica e produtiva; 
,-Meio ambiente e recursos naturais renováveis; 
-Mineração; 
-Pesca; 
- Previdência Social; 
-Quí_mica; 
-Sanidade Animal e Vegetal; 
-Transporte e Comunicações,e 
-Turismo. 

ARTIGO XII 

Poderão s_er celebrados Ajustes Cõibplem~mtares no âm-­
bito do presente Acordo, cuja entrada em vigor dar-se~á por 
troca de notas diplomáticas. 

ARTIGO TRANSITÓRIO 
l. Com o frrp. de garantir que a rátíficação deste Acordo 

não interrompa nem postergue-o andamento dos projetos de 
-cooperação, as Partes Contratantes ac_ordam que, no período 
intermediário entre sua assinatura e a troc_~ dos instruptentos 
de ratificação, -a- cooperação continuará sendo regida peíos 
termos do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Científica, 
ass"inado em Santiago, em 19 de julho de 1974. 

2. As Partes Contratantes concordam assim em dar cOpti­
nuidade a todos os projetOs -atualmente em curso e em consti­
tuir imediatãinente o Grupo de Trabalho mencionado no Arti­
go VII, para implementar, com a possível brevidade, os termos 
do primeiro programa trienal. 

- -3. As Partes Contratantes acordam, ãind3., cjue-_Os AjuSú~s 
Complementares assinados no âmbito do Acofdo_BãsiCO·-de 
Cooperação Técnica e Científié3 de 19 de ju.lho de 1974 regc:;:r­
se-ão pelo presente Acordo a partir da sua entrada em vigOr. 

Feito em Brasília, aos dias do mês de julho de 1990, 
em dois exemplares originaís, -nos idiomas- portu"güêS e espa~ 
nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: FraoR 
cisco Rezek. 

reto Goverrio da Repúbtlca do Cbile:_Enrique Silva Cim-
ma. 

Faço saber que o Congresso Naciona! aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 68, DE 1992 

Aprova o texto da Convenção n' .158, da Organização Internacional do Trabalho 
OIT, sobre o Ténnino da Relação do Trabalho por Iniciativa do Empregador, adotada 

em Genebra, em 1982, durante a 68• Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 19 É aprovado o texto da Convenção n' 158, da Organização Internacional do Trabalho 
- OIT, sobre o Témiíno da Relação do Trabalho por Iniciativa do Empregador, adotada em Genebra, 
em 1982. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção, bem como aqueles que se destinam a -estabelecer ajustes comple­
mentares. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua.publicação. 
Senado Federal, de setembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

CONFERÊNCIA INTERNACIOl'•fAL 
DO TRABALHO 

Convenção 158 

CONVENÇÃO SOBRE O 1ÉRMINO 
DA RELAÇÃO DE TRABALHO 

POR INICIATIVA DO EMPREGADOR 

A Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho: 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração 
da Repartição Internacional do Trabalho, e reunida n~ssa 
cidade em 2 de junho de 1982, na sua sex_agésima oitava sessã_p; 

Tendo tomado nota das normas internacionais contidas 
na Recomendação sobre o término da relação de trabalho, 
1963; 

Tendo tomado nota de que desde a adoção da Recomen­
dação sobre o término da relação de trabalho, 1963, for3:m 
registradas importante novidades na legislação e na prática 
de numerosos Estados-Membros relativas às questões que essa 
Recomendação abrange; 

Considerando que em razão de tais novidades é oportuno 
adotar novas normas internacionais na m.atéria,levando parti­
cularmente em conta os graves problemas que se apresentam 
nessa área como conseqüéncia das dificuldades econômicas 
e das mudanças tecnológicas ocorridas durante os últimos anos 
em um grande número de países; 

Após ter decidido adotar diversas proposições relativas 
ao término da relação de trabalho por iniciativa do empre­
gador, questão que constitui o quinto item da agenda da Reu­
nião,e 

Após ter decidido que tais proposições tomariam a forma 
de uma convenção 
adota, na data de 22 de junho de mil novecentos e oitenta 
e dois, a presente convenção que poderá ser citado como 
a Convenção sobre o término da relação de trabalho, 1982: 

PARTE! 
Métodos de aplicação, área de aplicação 

e dermições · 
Artigo 1 

Dever-se-á dar efeito às disposições da presente conven­
ção através da legislação nacional, exceto na medida em que 
essas disposições- sejam aplicadas por meio de contratos coleti­
vos, laudos arbitrais ou sentenças judiciais, ou de qualquer 
outra forma de acordo com a práticã naciotlã.l. 

Artigo 2 

1. A presente convenção aplica-se a todas as áreas de 
· atividade econômica e a todas as pessoas empregadas. 

2. Todo Membro poderá excluir da totalidade algumas 
das disposições da presente convenção as seguintes categorias 
de pessoas empregadas: 

a) os trabalhadores de um contrato de trabalho de dura­
ção determinada ou para realizar uma determinada tarefa; 

b) os trabalhadores que estejam num período de expe­
riência ou que não tenham o tempo de serviço exigido, sempre 
que, em qualquer um dos casos, a duração tenha sido fixada 
previamente e for razoável; 

cY os trabalhadores coÍttrat3dos em caráter ocasional du­
rante um -período de curta duração. 

3. Deverão ser pieViStas -garantias adequadas contra: o 
recurso a contratos de trabalho de duração detenninada cujo 
objetivo seja o de iludir a proteção prevista nesta convenção. 

4. Na medida que for necessári_o, e com a prévia consulta 
das organizações de empregadores e de trabalhadores interes­
sadas, quando tais organizações existirem, a autoridade com­
petente ou o organismo apropriado de cada país poderá tomar 
medidas para excluir da aplicação da presente convenção, 
ou de algumas de suas disposições, certas categorias de pessoas 
empregadas, cujas condições de emprego forem regidas por 
disposições especiais que, no seu conjunto, proporcionem uma 
proteção pelo menos equivalente à prevista nesta convenção. 

5. Na medida que for necessário, e com a prévia cOnsulta 
das organizações de empregadores e de trabalhadores interes­
sadas, quando tais organiZações existirem, a autoridade com­
petente ou o organismo apropriado de cada país poderá tomar 
medidas para excluir da aplicação da presente convenção ou 
de algumas de suas disposições, outras categorias limitadas 
de pessoas empregadas, a cujo respeito apresentam-se proble­
mas especiais qUe ·assuritam ·eerta: impOrtância, levando em 
consideração as condições de emprego particulares dos traba­
lhadores interessadOs-ou a dimensão ou a xiatureza da empresa. 
que os emprega. 

6. Todo Membro que ratifiCar a presente Convenção de­
verá enumerar, no primeiro relatório sobre a aplicação da 
Convenção que submeter em virtude do artigo 22 da Consti­
tuição da Organização Internacional do Trabalho, as catego­
rias que tiverem sido excluídas em virtude dos parágrafos 
4 e 5 do presente artigo, ex~licando os motivos para essa 
exclusão, e deverá indicar nos relatórios subseqüêntes a situa­
ção da sua legislação e prática com relação às categorias excluí­
das e a medida em que é aplicada ou se tenciona aplicar 
a Convenção essas categorias. 

Artigo 3 

Para os efeitos da presente Convenção as expressões "tér­
mino'' e "término da relação de trabalho'' significam término 
da relação de trabalho por iniciativa do empregador. 
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PARTE li 
Normas de a~Hcação geral 

SEÇAOA 
Justificação do ténnioo 

Artigo 4 

Não se dará término à relação de_ trabalho de um ~rab~­
lhador a menos que exista pai-a issO uma ·cau-sã -jüStíficada 
relacionada com sua capacidade ou seu comporta:inento ou 
baseada nas necessidades de funcio-namento da empresa, est~­
belecimento ou serviço. 

Artigo 5 

Entre os motivos que não constituirão causa_ justificada 
para o término da relação de trabalho_ co_Q.sta_m_ os seguintes: 

a) a filiação a um sindicato ou a particip-aç-ão ent ativida­
des sindicais fora das horas de trabalho ou, com o consenti­
mento do empregador. durante as horas de trabalho; 

b) ser candidato a representante dos trabalhadores ou 
atuar ou ter atuado nessa qualidade; _ 

c) apresentar uma queixa ou participar de um proCedi­
mento estabelecido contra um empregador por supostas viola­
ções de leis ou regulamentos, ou recorrer perante as autori­
dades administrativas Compete-nte-s-; 

d) a raça, a cor, o sexo, o estado civil, as responsabi­
lidades familiares, a gravidez, a religião, as opiniões políticas, 
ascendência nacional ou a origem social; 

e) a ausência do trabalho durante a licença-maternidade. 

Artigo 6 

1. A ausência temporal do trabalho por motivo de doença 
ou lesão não deverá_ c:o_nstil!.liJ·_ causa justifiCada de_ término 
da relação de trabalho. _ __ 

2. A definição do que constitui uma ausência temporal 
do trabalho, a medida na qual será exigida um Certificado 
médico e as possíveis limita_çõe_s à aplicação do parágrafo P 
do presente artigo serão .determinadas em conformidade com 
os métodos de aplicação mencionados no artigo 1 Q da presente 
Convenção. 

SEÇÃO B 
Procedimentos prévios ao término 

o por ocasião do mesmo 
Artigo 7 

Não deverá ser terminada.. a relação de trabalho de ~m 
trabalhador por motivo relacionados com seu comportamento 
ou seu desempenho antes de se dar ao mesmo a possibilidade 
de se defender das acusações_ feitas contra ele, a menos_ que 
não seja possfvel pedir ao émpregador, rãZoavelmente, -que 
lhe conceda essa possibilidade. 

SEÇÃO C 
Recurso contra o término 

Artigo 8 
1. O trabalhador que considerar injustificado o -~érmino 

de sua relação de trabalho_ terá o direito de recorrer contra 
o mesmo perante um organismo neutro, C?mo, por e~emplo, 
um tribunal, um tribunal do trabalh_o, uma junta de arbitragem-
ou um árbitro. _ ~-~ __ _ 

2. Se- uma autoridade competente tiver autori:cido_~-- tér­
mino, a aplicação do parágrafo lQ do presente art_igo poCfeiá 
variar em conformidade com a legislação e a prática naCionais. 

3. Poder-se-á considerar que o trabalhador renu:ncioU a. 
seu direito· de recorrer contra o término de sua relação de 

trabalho se não tiver exercido tal direito dentro de um prazo 
razoável após o térniino. 

Artigo 9 

1. Os organismos mencionados no arti~o 8Q da presente 
Convenção estarão habilitados para exammarem as causas 
alegadas para justificar o término d~ relação de trabalho e 
todas as demais circunstâncias relaciOnadas com o caso: e 
para se pronunciar sobre o término ser ou não j us.t~fic::'-do. _ . 

2. A fim do trabalhador não estar obrigado a assumu_ 
por si só o peso da prová de que seu término. foi injustif(~ado, 
os métodos _de aplicação mencionados no artigo 1~ da prese?t: 
Convenção deverão prever uma ou outra das segumtes posstbt­
lidades, ou ambas: 

a) caberá ao empregador o peso da prova da existência 
de-·uma causa justifiCada para o término, tal como foi definido 
no artigO 4 da presente Convenção. 

b) os organismos mencionados no artigo 8Q da presente 
Convenção estarão habilitados para decidir acerca ias causas 
alegadas para justUicar o término, levando em contli_as provas 
apresentadas pelas partes e em conformidade _com os procedi­
mentes estabelecidos pela legislação e a prática nac\onais. 

3. Nos casos em que forem alegadas, para o término 
da relação de trabalho, razões baseadas em necessidades de 
funcionamento da empresa, estabelecimento ou serviço, os 
organismos mencionados nO artigo s~ da presente Convenção 
estarão habilitados para verificar se õ término foi devido real­
mente a essas razões, mas a medida em que esses organisinos 
estarão habilitados também para decidirem se tais razões sé­
riam suficientes para justificar o término deverá ser determi­
nada pelos -inétodos de apliCaÇão menciOnados no ártigo"lQ 
desta Convenção. 

Artigo 10 

Se os organismos mencionados no artigo go da presente 
Convenção chegarem à conclusão de que o término da relação 
de trabalho é injustificado e se, em virtude da legislação e 
prática nacionais, esses organismos não estiverem habílitados 
ou não considerarem possível, devido às circunstâncias, anular 
o término e, eventualmente, ordenar ou propor a readmissão 
do trabalhador, terão a faculdade de ordenar_ o pagamento 
de uma indenização adequada ou outra reparação que for 
considerada apropriada. 

SEÇÁOD 
PraZo de aviso prévio 

Artigo 11 

O trabalhador cuja relação de trabalho estiver para ser 
dada por determinada terá direito a um prazo _de aviso prévio 
razoável ou, em lugar disso, a uma indenização, a não ser 
que o mesmo sej~ culpado de uma falta grave de tal natureza 
que seria irrazoável pedir ao empregador que continuasse 
a empregá-lo durante o prazo do aviso prévio. 

SEÇÃO E 
Indenização por término de serviços e outras 

medidas de proteção dos rendimentos 
Artigo 12 

-1. Em conformidade com a legislação e a prática nacio­
nais, todo trabalhador cuja relação de trabalho tiver sido ter­
minada terá direito: 

- -ã) a uma indenização por término de serviços ou a outras 
compensações aná1ógas, cuja" irnportâtlciâ-Sê"iãfixada eri:l fun-
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ção, entre outras coisas, do tempo de serviço e do montante 
do salário, pagáveis diretamente pelo empregador ou por um 
fundo constituído através de cotizações dos empregadores; 
ou 

b) a benefícios do seguro desemprego, de um sistema 
de assistência aos desempregados ou de outras formas_ de pre­
vidência social, tai& como benefíciOs por velhice ou por invali­
dez, sob as condições normais às quais esses benefícios estão 
sujeitos; ou - -

c) a uma combinação de tais indenizações ou benefícios_. 
2. Quando o trabalhador não reunir as condições_ d~ quali­

ficação para ter direito aos benefícios de um_ seguro desem­
prego ou de assistência aos desempregados em virtude de 
um sistema de alcance geral, não será exigível o pagamento 
das indenizações ou benefícios menc:ionados no parágrafo 1"', 
item a), do presente artigo, pelO único fato do _ _trabalhador 
não receber benefícios de desemprego em virtude do _ _item 
b) do parágrafo mencionado. 

3. No caso de térmirio -devido a falta grave, poder-se-á 
prever a perda do direito a desfrutar das indenizações ou 
benefícios mencionados no parágrafo 1"', item a), do presente 
artigo pelos métodos de aplicação mencionados no artigo 1 ~ 
da presente Convenção. --- -

PARTE III 

Disposições complementares sobre o término 
da relação de trabalho por motivos 

econômicos, tecnológicos estruturais ou análogos 

SEÇÃO A 

Consulta aos representantes dos trabalhadores 
Artigo 13 

1. Quando o empregador prever términos da relaçã'o 
de trabalho por motivos econômicos, teCnOlógicos, estruturais 
ou análogos: 

a) proporcionará aos representantes dos trabalhadores 
interessados, em tempo oporturlo, a informação pertinente, 
incluindo os motivos dos términos previstos, o número e cate­
gorias dos trabalhadores que poderiam ser afetados pelos mes­
mos e o período durante o qual seriam efetuados esses tér­
minos; 

b) em conformidade com a legislação e a prática nacio­
nais, oferecerá aos representafiteS doS trabalhadores interes­
sados, o mais breve que for possível, uma oportunidade para 
realizarem consultas sobre as medidas que deverão ser adota­
das para evitar ou limitar oS términos e ru(ffiedidas -para ate­
nuar as conseqüências adversas de todos os términos pã.ra 
os trabalhadores afetados, por exemplo, achando novos em­
pregos para os mesmos. 

2. A aplicaçãO do parágrafo 1 do presente artigo poderá 
ser limitada, mediante os métodos de aplicação mencionados 
no artigo 1 da presente Convenção, àqueles casos em que 
o número de trabalhadores, cuja relação de trabalho tiver 
previsão de ser terminada, for pelo menos igual a uma cifra 
ou uma porcentagem determinadas do total do pessoal. 

3. Para os efeitos do presente artigo, a eXpfessão "repre­
sentantes dos trabalhadores interessados" aplica-se aos repre­
sentantes dos trabalhadores reconhecidos como tais pela legis­
lação ou a prática nacionais, em conformidade com a Conven­
ção sobre os representantes dos trabalhadores, 1971. 

SEÇÃOB 

Notificação à autoridade competente 

Artigo 14 

1. Em conformidade com a legislação e a prática nacio­
nais, o empregador que prever términos por motivos econô­
micos, tecnológicos, estruturais oi.i análogos, deverá notifi­
cá-los o mais breve possível à autoridade competente, comuni­
cando-lhe a informação pertinente, incluindo uma exposição,­
por escrito, dos motivos dos términos previstos, o número 
e as categorias dos trabalhadores que poderiam ser afetados 
e o peóodo durante o qual serão efetuados esses términos. 

2. A legislação nacional poderá limitar ·a apliCabilidade 
do parágrafo 1 do presente artigo àqueles casos nos quais 
o número de trabalhadores, cuja relação de trabalho tiver 
previsão de ser terminada, for pelo menos igual a uma cifra 
ou uma percentagem determinadas do total de pessoal. 

3. O _empregador notificará às autoridades competentes 
os términos referidos no parágrafo 1 do presente artigo com 
um prazo mínimo de antecedência da data em que seriam 
efetuados os términos, praZo que sefá eSpecificado-pela Jegisla­
çã?" ~acio~al. 

PARTE IV 

Disposições Finais 

Artigo 15 

As ratificações formais da presente Convenção serão co­
municadas, para serem registradas, ao Diretor da Repartição 
Internacional do Trabalho. 

Artigo 16 

1. Esta Convenção obrigará exclusivamente àqueles 
Membros da Organização Internacional do Trabalho, cujas 
ratificações tiverem sido registradas pelo Diretor-Geral. 

2. Entrará em vigor doze meses após a data em que 
as ratificações de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor Geral. 

3. A partir desse momento, esta Convenção eõ.trará em 
vigor, para cada Membro, doze meses após a data em que 
sua ratificação tiver sido registrada. 

Artigo 17 

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente Con­
venção poderá dfmunciá-lo no fim de um período de dez anos, 
a partir da data da entrada em vigor inicial~ mediante um 
ato comunicado, para ser registrado, ao Diretor-Geial da Re­
partição Internacional do Trabalho. A denúncia tornar-se-á 
efetiva somente um ano após a data de seu registro. 

2. Todo Membro que tiver ratificado esta Convenção 
e que, no prazo de um ano após a expiração do período 
de dez anos, mencionado no parágrafo precedente, não fizer 
uso do direito de denúncia previsto neste artigo, ficará obri­
gado por mais um período de dez anos, e, sucessivamente, 
poderá denunciar esta Convenção no fim de cada perfodo 
de dez anos, nas condições previstas neste artigo. 

Artigo 18 

L O Dire"tor-Geral da Repartição Intelnacional do Tra­
balho notificará a todos os Membros da Organização Interna­
cional do Trabalho o registro de todas as ratificações, declara­
ções e denúncias que lhe comunicarem os Membros da Orga-. 
nização. 
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2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro 
da segunda ratificação que lhe tiver sido comunicada, o Dire-. 
tor-Geral fará notar aos Membros da Organização a data em 
que a presente Convenção entrará em vigOr. 

Artigo 19 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Traba­
lho comunicará ao SecretáriówGeral das Nações Unidas, para 
efeitos do registro e em conformidade com o artigo 102 da 
Carta Nações Unidas, uma informação completa sobre todas 
as ratificações, declarações e atos_ de denúncia que tiver regis­
trado, de acordo com os artigos precedentes. 

Artigo 20 

Cada vez que o considerar necessário, o Conselho de 
AdministraÇão da Repartição Internacional do TrabalhO apre­
sentará à Conferência uin relatório sobre a aplicação da Con­
venção e considerará a conveniência de se incluir, na agenda 
da Conferência, a questão çle_ sua revisão total ou parcial. 

Artigo 21 ~ 

1. No caso da Conferência adotar uma nova Convenção 
que implique uma revisão total ou parcial do presente, e a 
não ser que a nova Convenção contenha disposições em con-
trário: · 

a) a ratificação,··por um Membro, da nova Convenção 
revisora implicará, ipso jure, a denúncia imediata da presente 
Convenção, não obstante as disposições contidas no artigo 
17, sempre qúe a nova Convenção revisora tiver entrado em 
vigor; 

b) a partir da data de entrada em vigor da nova Convenção 
revisora, a presente ConvenÇáo deixará de estar aberta para 
ratificação por parte dos Membros. 

2. A presente Convenção pennanecerá em vigor em 
todos os casos, em sua forma e conteúdo atuais, para ·aqueles 
Membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a 
ConvençãO ·reviSOra. 

Artigo 22 
As versões inglesa e francesa do texto. desta Convenção 

são igualmente autênticas. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides,Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 69, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo de Co-Produção Cinematográfica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, 
em 18 de abril de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: ~ ~ ~ ~ ~- ~~ 
Art. l•É aprovado o texto do Acordo de Co-Produção Cinematográfica, celebrado entre o Governo 

da República ·Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, em 18 de 
abril de 1988. ~ -~ ~ ~ ~ - -~ - -

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer aJustes. complementares que, nos termos do art. 
49, inciso I da Constituição Federal, acarretem encruogos ou compromissõs gravosos ao patrimônio naCional. 

Art. 2• Este Decreto Legislaltivo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 16 de setembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO DE CO-PRODUÇÁO CINEMATOGRÁFICA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERAT1V A DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA ARGENTINA 

O Governo da República Federa~iva do Brasil e o Go-
verno da República Argentina, ·• 

Animados pelo propósito de facilitar a produção conjunta 
de obras que, por suas elevadas qualidades artísticas e técnicas, 
contribuem ao desenvolvimentos· das ralações culturais e co .. 
merciaiS entre os dois países e sejam competitivas tãtfto nos 
respectivos territórios nacionais como nos de outros Estados, 

Acorc:J.am. o seguinte: 

I- CO-PRODUÇÃO 
Ai-ligo 1 

Para os fins do presente Acordo, entendem-se por filmes 
de co-produção películas cinematográficas que superem 1.600 
metros de comprimento, para os longa-metragens, e que não 
sejam inferiores a 290 metros, para os curta-metragens, no 
formato de 3Smm, ou de comprimento proporcional nos ou­
tros formatos, realizados· por·um ou mais produtores brasi­
leiros conjuntamente com um ou mais produtores argentinos, 
em cõtifonnidade com as normas indicadas nos artigos subse­
qüentes do presente Acordo, com base em um contrato estipU­
lado entre os co-produtores e d~vidamente aprovado pelas 
autoridades competentes dos respectivos Estados: pelo Brasil, 
o-Ministério da Cultura- Conselho Nacional de Cinema 
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e Embrafilme; e, pela Argentina, a Secretaria de Cultura 
do Ministério de Educação e Justiça - Instituto Nacional 
de Cinematografia. ·~ 

Artigo 2 

Os filmes realizados em co~produção entre o Brasil e 
a Argentina serão considerados como filmes nacio_nais pelas 
autoridades competentes dos Estados contratanteS SCmpre que 
tenham sido realizados de acordo com as normas legais e 
as disposições nelas vigentes. 

Os mesmos gozarão das vantagens previstas para os filmes 
nacionais pelas disposições legais vigentes ou pelas que pode­
rão ser estabelecidas em cada Estado co-produtos. 

Tais vantagens serão adquiridas somente pela empresa 
produtora do Estado que as concede. 

Com vistas a obter Q_S __ beneffcios no presente Acordo, 
os co-produtores deverão reunir todos os requisitos previstos 
pelos respectivas leis nacionais para ter direito-às facilidades 
previstas em favor da produção cinematográfica nacional, as­
sim como os requisitos estabelecidos pelas normas de procedi­
mentos estabelecidas neste Acordo. 

Os filmes de co-produção deverão ser realizados também, 
por empresas que possuam adequada organização técnica e 
financeira e experiência profissional reconhecida pelas autori­
dades nacionais, de acordo com as respectivas normas inter­
nas. 

Artigo 3 

As solicitações apresentadas pelas empresas produtoras 
para poder gozar dos benefícios do pr:esente Acordo deverão 
ser redigidas em conformidade com as disposições estabele­
cidas por suas normas de procedimentos. 

Os elementos de realização da obra deverão ser transmi­
tidos às autoridades competentes de 'cada Estado contratante. 

Artlgo4 

Na produção dos filmes, a proporção das contribuições 
respectivas dos co-produtores dos Estados contratantes poderá 
variar de 30% a 80%. 

Os_ 30% da cota de participação firlanceira minoritária 
deverão ser utilizados no Estado do co-produtor minoritário, 
exceto nos casos de co-produção com participação de mais 
países, como estabelece o Artigo 12 do presente Acordo. · 

A contribuição de cada co-produtor deverá consistir tam­
bém, além da participação financeira, na participação artística 
e técnica de nacionais do próprio Estado contratante, salvo 
o disposto no Artigo 5. . . 

A participação artística e técnica deverá ser adequada­
mente proporcional, a juízo das autoridades competentes dos 
dois._ Estados co-produtores. · 

Artigo 5 

1. As solicitações para obter o benefício da co-produção 
cinematográfica, juntamente Com o contrato de cõ-pi'óduÇão; 
devem ser depositadas, em princípio, no mesmo período, pe­
rante as respectiVas Autoridades? pelo ~~p.os 30 dias antes 
do início da filmagem da película. 

2. A documentação para obter o referido benefício, re­
digida em idioma português para o Brasil e em idioma espa­
nhol para a Argentina, deve ser a seguinte: 

I. um documento comprobatório de que a propriedade 
dos direitos autorais para a adaptação cinematográfica foi 
legalmente adq_uirida; 

11. uma descrição pormenorizada; 
III. o contrato de co-produção (um exemplar assinado 

e rubricado em três cópias), estipulado sob reserva de apro­
vação por parte das Autoridades competentes dos dois países. 

O referido contrato deverá especificar, ein folha anexa: 
II) o título do filme; 
b) o nome do autor do argumento e do adaptador, se 

o argumento for extraído de obra literária; 
c) o nome do diretor; 
d) o montante dos custos; 
e) o montante das contribuições dos co-produtores; 
f) a distribuição dos lucros e dos mercados; 
g) o compromisso dos produtores de participar nos even­

tuais aumentos ou de beneficiar-se das eventuais economias 
no tocai!_ te ao custo do fUme, proporcionalmente às respectivas 
contribuições. 

A participação -nOS aumentOs- pOde limita-i-se, para o pro­
dutor minoritário, a 30% do custo- do filrrie; 
_ h) 1:1ma cláusul;t_ do contrato deve prever que a concessão 

dos benefícios do Acordo não obriga as Autoridades compe-­
tenteS dos dois países a outorgarem a permissão para exibição 
pública; 

i) outra cláusula deve especificar as condições do regula­
mento financeiro entre as Partes: 
. · ---no caso de que as Autoridades competentes não autori­
zem a exibição pública do filme em um ou outro dos países, 
ou no exterior; 

-no caso de que os depósitos das contribuições finan­
ceiras não tenham sido efetuadas de acordo com o previsto 
pelo Artigo 10 de Acordo; 

j) a indicação do período previsto, em princípio, para 
o início da filmagem da película, 

IV. o plano de financiamento- e o orçamento das des­
pesas; 

V- a lista dos elementos técnicos e artísticos, com a 
indicação da nacionalidade e dos papéis atribuídos aos atores; 

VI. o plano de trabalho, com a indicação analítica da 
filmagem de interiores e exteriores,- os lugares e os países 
onde se efetuarão as ·mmagens; 

VII. o roteiro do filme, que deverá ser entregue às Au­
toridades antes do início da filmagem da paücula. 

As respectivas Autoridades poderão, adema~, solicitar 
todos os documentos e indicaçõe_s complementares que consi­
derarem necessárias. 

3. Modificações contratuais, incluídas a substituição de 
um do_s co-produtores, poderão ser introduzidas ao contrato 
original de co-produção depositado antes do término da filma­
gem da película; as mesmas deverão ser submetidas à apro­
vação das autorjdades competc;nt~s dos_ dois países antes do 
término da filmagem da película. 

4. A substituição de um co-produtor pode ser admitida 
somente em casos excepcionais, por motivos reconhecidos 
como válidos pelas duas Autoridades. 

5. As Autoridades darão a conhecer reciprocamente 
suas decisões, enviando uma cópia de documentação relativa 
aos planos de realização do filme. 

Artlgo6 

os- filmes deverão ser realizados com autores, técnicos 
e intérpretes que tenham a nacionalidade brasileira ou argen­
tina, ou que residam em um dos dois Estados contratantes 
desde pelo menos três anos antes ~ data de início da elabo-
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rãçã'ó da,. filme, exceto nos casçs em g.~se prevejá'de forma 
distinta ·nas respeCtivas .legislações nacionais. · · -

Levando em consideração as exigências do filme, poderá 
ser consentida, sob acordo prévio ·das autoridades compe­
tentes dos dois Estados contrat:;1ntes, a participação de intér­
pretes, autores e técnicos qualificados não-residentes que te­
nham a nacionalidade de um terceiro Estad9. 

Permitir-se-á o empregO de intérpretes estrangeiros pOr 
exigências genotípicas. 

Artigo 7 

As tomadas do filme deverão se'r realiz;;}das no território 
de uma das Partes contratantes, salvo no caso de exigências 
objetivas de ambientação relacionadas com o roteiro. 

As tom~das de interiores deverão ser efetuadas, preferi­
velmente, no Estado contratante do co-produtor majoritário. 

Para cada filme de co-produção serão preparados um 
negativo e um contratipo, ou um negativo e um intéríregativo. 

cada produtor será proprietário de um negativo de um 
contratipo. · 

O co-produtor minoritário poderá, sob prévio -acordo dCl 
co-produtor majoritário, dispor do negativo original. 

Em princípio, a reVelaÇão do_ negativo_será realizada nos 
laboratórios de um dos Estados contratantes. 

Artigo 13 

OS títuios de apresentação_ dos filmes de co-produção 
deverão indicar, em um quadro separado, as empresas produ· 
toras, bem.como a legenda ''co-produção brasileiro - argen­
tina" ou "co-prodUção argentino~ brasileira". 

Os filmes serão apresentados nos festivais internacionais 
pelo Estado contratante cuja p3rtiCipação financeira for majo· 
rit~a, ou por aquele a que pertenc_er o diretor. 

Os filmes co-produzidos em 50%_ serão apresentados Pelo 
Estado de nacionalidade do diretor. 

Artigo 14 

- Serão acordadas. facilidades "para a circulação e perma­
nênci"a: do pessoal artfstic_o e téCnico- empregado nos filmes 
realizados em co-produção segundo o presente Acordo, assim 
conlo para a importação e exportação, entre os dois Estados, 
do material necessário para a realização e utilização dos men­
cionados filmes, como também pa"rã as trarisfeiências de divi­
sas "relatiVas ao pagairiento dos materiais e dos serviços presta­
dos, eni conformidade com os Acordos vigentes sobre a maté­
ria em cada um dos Estados e, na· falta destes, com as normas 
internas de cada Estado. 

Artigo 15 

A impressão das cópias Qestinadas à programação em 
cada um dos Estados contratantes seJ;"á efetu3.da nos respec- . As autoridades competentes estimularão, na medida de 
tivos laboratórios. - suas possibilidades, a exibição em seus respectivos países dos 

filmes realizados no âmbito do presente convênio e d,as leis 
e disposições vigentes em cad;;~. .um~ das suas nações. Artigo 8 

Na medida do possível, deverá prevalecer um equihl:>rio; 
geral nas relações de co-produção, o qual será controladoi 
periodicamente pelas Autoridades dos dois Estados. 

Artigo'9 

A distribuição das receitas dos mercados decorrentes de 
qualquer utilização econômica da obra deverá, em princípio, 
ser proporcional à participação financeira dos co-produtores 
no custo de produção do filme e será aprovada pelas. autç>ri-
dades competentes dos dois Estad"oS contr~iantes .. , , . 

Esse critério de distribuição de receit~s poderá ser modifi­
cado pelos co-produtores com a anuência das Autoridades , 
COJ:!l~tentes dos dois Estados contratantes. 

Artigo 10 

Em princípio, as exportações de filmes de Co-produção 
seráoe~tuadas pelo Estado contrante cuja participação finanw 
ceira for majoritária, com a concordância do Estado·d~lco-pro- · 
dutor minoritário? a qual se considerará outorgadà sé, nó · 
prazo- de quinze dias, não for apresentada uma oferta inelh~r: · ..... 

Artigo 11 

Cada parte transferirá à outra, dentro de prazos rázoáveis 
estabel~dos pelo contrato, todo o material necessá:FÍ.o para 
a preparação e lançamento publicitário de suas respectivas 
versões. 

Artigo 12 

Poderão participar das co~produÇões previstas neSte 
Acordo outr9s p~íses com os quais o Brasil ou a Argentina 
mantenham Acordos de co-produção. . 

A divisão de mercados e responsabilidades obedecerá 
ao critério de proporcionalidade relativa à participação de 
cada país. · · · · 

li.- INTERCÂMBIO 
Arti2o 'ri; 

. Na âmbito da legislação vigente, a venda, -importação, 
exportação e programação dos. filmes declarada,s como nacio­
nais não estarão sujeitas a res_ttição alguma por ambas as 
partes. Cada uma das partes corttratantes facilitará e estimu­
lará,-em seu território,. a difusão de qualquer filme reconhecido 
como naciorial pelo outro EstadO-. 

As transferências das receitas decorrentes da vénda e 
exJ>Iõráção dos filnÍes-serão efetUadas dé :acord·o· cO:rn aS _n9:r· 
mllli do gonlrato de co-produção,' em conformidade com as 
nOririas 'vigentes em cada Estado. 

III _:_ DISPOSIÇÓES FINAIS 

Artigo 17 

As autoridades comP,etentes dos dois Estados intercam­
hiarão às~nformações de caráter técnico e financeiro relativas 
ã co~prodUção, ao intercâmbio dos filmes e, de maneira geral, 
às relações cinematográficas entre os- dois Estados. contra­
tantes. 

Arligo18 

AS partes contratantes convêm em instituir uma COmissão -
Mista, que será presidida pelos"funcionários responsáveis pelo 
~to r cinem~togr~fico d~ cada Estado, assistidos por especia­
listas e funcmnános designados pelas respectivas autoridades 
competentes, a qual terá a tarefa- de examinar as condições 
de aplicação do presente acordo. __ -. 

-(\- Comissão Mista terá, igualmente, a taref~ de propor _ 
modificações às normas processuais. de execução deste acordo. 

A Comissão- Mista reunir-se-á periódica e alternativa· 
mente no Brasil t: na Argentina. 



7534 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) Setembro de 1992 

Artigo 19 

Cada parte contratante notificará a outra do cumprimento 
dos procedimentos requeridos por suas normas constitucionais 
para a aprovação do presente acordo, que entrará em vigor 
a partir da data de recebimento da última destas notificações: 

Artigo 20 

O presente acordo terá dois anos de duração a partir 
da data de sua entrada em vigor, e será renovado por recon­

..dução tácita por períodos sucessivos de dois anos, salvo denún-

SENADO 

cia de uma das duas partes contratantes, com prévio aviso 
de pelo menos três meses antes de seu vencimeQtO. 

Feito na cidade de Buenos Aires, aos dezoito .dias do 
mês de abril de mil novecentos e oitenta e oito, em dois 
originais nos idioriiã:S-português e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticOs. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Celso 
Furtado - Francisco Thompson Ftôres. 

Pelo Governo da República Argentina: Jorge Frederico 
Sabato - Manuel Antin. 

FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 178• SESSÃO, EM 16 DE SETEMBRO 
DE 1992 

·1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Presidente da República 
- N• 306/92 (n' 590192, na·origem), restituindo aut6-

~ grafos de projeto de lei sancionado. -
- N• 307fg2 (n' 591192, na origem), de agradecimento 

de comunicações. 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha de rio­

mes indicados para funçOo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: _ _ ___ . 

- N' 308/92 (n' 592192, na origem), referente à indica­
ção do Sr. Luiz Orlando Carone_Gélio, Ministro de 'Primei­
ra Classe, da Carreira de-Diplomata, para, cumtifativa­
mente com o cargo de Embaixador do Bras~l junto. ao 
Reino da Noruega, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Islândia. . 

- N' 309/92 (n• 593192, na origem), referente à indica­
ção do Sr ~José Nogueira Filho, Ministro de Prime:~ra Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ã República de Cuba. 

1.2.2 - Avisos do Ministro das Minas e Energia 

- N9 242192, encaminhando informações sobre os que­
sitos constantes do Requerimento n9 147/92, de autori;t 
do Senador Eduardo Suplicy. 

- N9 243/92; encaminhando informações parciais so­
bre os quesitos constantes do Requerimento n• 571192, de 
autoria do. Senador Jq~q Rocha. 

1.2.3- Avisos do Ministro da Previdência Social 

- N95 243 e 244/92, encaminhando informações sobre 
os quesitos constantes dos Requerimentos n\'l'l 516 e 522/92, 
de autoria dos Senadores Esperidião Amin e Nelson Wede­
kin, respectivamente. 

1.2.4- Leitura de Projeto 

- ~rojeto de Lei do Senado n9 139/92,. de autoria 
do Senador Humberto Lucena. que acrescenta parágrafo 
a artigo da Consolidação das Leis do Trabalho, que dispõe 
sobre a penhora de bens, nas execuções trabalhistas. 

1.2.5- Requerbnentos 

-'-- N9 693/92, de autoria do Senador Josaphat Marinho, 
sol~citando que seja considerado como licença autorizada 
o dia 15 do corren~ .. Aprovado. 

- N9 694/92, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, 
solicit3ndó autorização do Senado para ausentar~se do País. 
Aprovado. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento dos Oficios n• S/37 e 38192 (n" 609 
ê 397/92, na origem), respectivàfuente, das Prefeituras Mu­
nicipais de Londrina. Estado do Paraná e de Cerro Branco, 

- Estado do Rio Grande do Sul, solicitando autorizâção para 
contratar operações de crédito, para os fins que especi­
ficam. 

1.2. 7- Discursos do Expediente 

... SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Análise 
dos ·aconte~mentos da a·tual crise -PolÍtiCa e õ PaPel do 
COngresso Nacional na apuração e-córidenação da corrup-
ção do Governo COllor_.. . . _ ... ·- _ . . .. 

SENADOR JOSÉ EDUARPO --,-!'r.emência da ·mo­
dernização do Estado brasileiro com as reformas fiscal e 
tributária e pela antecipação da revisão constitucional. 

SENADOR FRANCISCQROLLEMBERG- Fale­
cimento do Coronel Henneto Rodrigues Feitosa. Refle­
xões sobre o artigo do Dom Lourenço de Al.m.~ida Prado 
-''Caminhos da Educação", publicado em 8 de setembro 
último no Jornal do Brasil. 

SENADOR RONAN TITO -Editorial publicado 
em órg~o da imprensa internacional a respeito da crise 
brasileira. Relatório de viagem feita por S. Ex~ ao Canadá. 

1.2.8- Requerimentos 
- N• 695/92, de autoria do Senador Odacir Soares, 

· solicitando a transcrição, nos Ânais do Senado, do artigo 
intitulado '"Quércia gastou 10 trilhões do Banespa, agora 
defende a dignidade e a moralidade, tem o sigilo de suas 
contas preservado••, de aut~ria do jornalista Hélio Fernan­
des; publicado no jornal Tribuna da Imprensa, do dia 16 
de setembro de 1992" . 

- N•' 696 e 697192, de autoria do Senador João Rocha, 
solicitando do Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, informações que· fiíenciona. 
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1.2.9- Comunicação da Presidência 

-Indicação dos Senadores Odacir Soares e José Foga­
ça para, na qualidade de Observadores, acompanharem 
os trabalhos da Delegação que representará o Brasil na 
Reunião Anual conjunta das Assembléias de Govelilado­
res do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial~ 
a ser realizada em Washington, no período de 19 a 26 
do mês em curso. Aprovada. 

1.2.10- Requerimento 

- N• 698192, de autoria do Senador Marco Maciel 
e outros Srs. Senadores, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n<:> 40/92, que altera a composição e a organi­
zação interna do" Tribunal Regional do Trabalho da 15~ 
Região, com sede em Campinas - SP, e dá outras provi­
dências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 672, de 1992, de autoria do Senador 
Esperidião Amin, solicitarido a inclusão em Ordem do Dia 
da Mensagem n• 280, de 1992, do Senhor Presidente da 
República, Solicitando autorização para contratar operação 
de crédito externo, no valor equivalente a oitenta milhões 
de dólares norte-americanos, junto ao_Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento_;_ BID, destinada ao fíilanda­
mento do Programa de Modernização Tecnológica da 
Agropecuária na Região Centro-Sul. Aprovado. 

Proposta de ~menda à Constituição n' ~6, de 1992, 
de autoria do Senador .João _França ·e outros Senadores, 
que modifica a redação do inciso_ XVI do art. 49 e do 
caput do arL 231 da ConstituiÇão Federal. Em fase de 

. discussão (1• sessão). 
1.3.1 - Maténa apreciada após a Ordem do Dia 

-Requerimento nf69&/92, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO'- Au­
tonomia e independência do_ Poder Legislativo. -

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Acordo da dívida 
externa. 

SENADOR RONAN TITO- Esclarecimentos ares­
peito de comentário feito pelo Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
em pronunciamento nesta sessão. 

SENADOR BENI VERAS - Retaliações que esta­
riam ocorrendo por parte de órgãos do_ Governo Federal, 
em face da atual crise política. - · 

SENADOR MARCO MACIEL -~Realização do 
Congresso Nacional de Informática e ·cta Feira de Informá­
tica, em Recife, no período de 16 a 23 de oUtubro próximo, 
como oportunidade para o lançamento das bases do Pólo 
de Software de Pernambuco. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Carta do Presi­
dente da Caixa Econômica Federal refutando notícia publi­
cada na revista Veja, que atribui a S. S• e ao Presidente 
do Banco do Ht:asil, r~sponsabilidade pelas atuais dificul­
dades da CEF. 

SENADOR PEDRO SIMON -Resposta a requeri­
mento de informações qe autoria de S. Ex•, dadas pelo 

Ministério da Aeronáutica, relacionadas com atividades 
cuja fiscalização compete ao Departamento de Aviação 
Civil-DAC. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

-ConvocaçãO de sessão extraordinária, a reaiizar-se 
hoje, às 17 horas e 35 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 179' SESSÃO, EM 16 DE SETEMBRO 
DE 1992 

2.1- ABERTURA 

2.2~EXPEDIENTE 

~ 2.2.1 - Requerimentos 

- N"' 699192, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
dO ãrtigo intitulado "Outros tempos, sem o AI-5", de anta­
ria do Prof. José Carlos Brandi Al~ixo, publicado no Cor­
reio Braziliense, em sua edição do dia 16 de -setembro de -
1992. 

- N' 700/92, de urgência para a Mensagem n' 305/92, 
que dispõe sobre a contrata_ção _de;: operação de crédito 
exte"rno, coiri gararitia da União, no valor equivalente a 
até Y 32.500,000,00 junto ao Export-lmport Bank of Japan 
- EXIMBANK, destinada ao financiamento parCi3.1 do 
Programa Multisetorial de Crédito, 

2.3 '-ORDEM Db DIA 
- ·Requerimento n"' 547/92; de autoiiã do Senador Lou­

rival Baptista, solicitaiidó a trãriscrição, nos Anais do Sena­
do Federal, do artigo publicado no Diário do Nordeste, 
sob o título "Balanço Positivo", edição de 1"' de agosto 
de 1992. Aprovado. 

2.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Mensagem _n"' 305/92, em regime de Urgência,' ilos ter­
mos do Requerimento n' 700/92, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprovado, após parecer de Plenário favo­
rável nos termos do Projeto d~ ResOlução n' 60192. À 
·eomi.Sslo Di[etOra paTa a: teâação final._ . 

~ ~ ~-~Redação final do Projeto de Resolução n9 60/92, 
eni regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
. COnvocação de SesSão eXtraO:rdinária a feaiiza.r-se -h-o­

je, _às 18 horas e 39 minuto~. com Oi-dem· do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 180' SESSÃO, EM 16 DE SETEMBRO 
DE1992 

3.1 ~ABERTURA 

3.2- ORDEM DO DIA 

Parecer o<? 269/92, da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidad:mia, sobre a Mensagem !'? 258/92 (n' 266/92, 
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na origem)~ de 9 de julho do corrente ano, pela qual o 
1 Senhor Presidente da República submete à deliberação 
1 do Senado a escolha do Senhor José Calixto Ramos, para 

ser reconduzido ao cargo de Ministro Classist~ Temporário, 
, representante dos Trabalhadores, junto ao Tribunal Supe~ 

rior do Trabalho, para o triênio de 1992 a 1995, na vaga 
decorrente do término da sua investidura. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Parecer n• 270/92, da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, sobre a Mensagem n• 259/92 (n• 267/92, 
na origem), de 9 de julho dp corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor José Francisco da Silva, 
para ser reconduzido ao cargo de Ministro Classista Tempo­
rário, representante dos Trabalhadores, junto ao Tribunal 
Superior do Trabalho, para o triênio de 1992 a 1995, na 
vaga decorrente do término da sua investidura. Apreciação 
adiada por falta de quorum. _ 

Parecer n9 274/92, da Comissão de Co:nstituição,.Jus­
tiça e Cidadania, sobre a Mensagem n• 260/92 (n• 268/92, 
na origem), de 9 de julho do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presiden_te da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Afonso Celso Moraes de 
Souza Carmo, para ser recoriduzido ao caigo de Ministro 
Oassista Temporário, representante doS empregadores; 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o triêniq,. 

: de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término de sua 
investidura. Apreciação adiada por falta de quorum. 

Parecer n9 275/92, da Comissão de Constituição, Jus­
' tiça e Cidadania, sobre a Mensagem n• 261192 (n' 269/92, 
. na origem), de 9 de julho do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Osório Coelho Guimarães 
Filho, para ser reconduzido ao ca_rgo de Suplente de Minis­
tro Classista Temporário, representante dos empregado­
res, junto ao-Tribunal Superior do Trabalho, para o triênio 
de 1992 a 1995, na vaga -decorrente do término d_e sua 
investidura. Apreciação adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre a Mensagem n' 246/92 (n• 255/92, na ori­
gem), de 30 de julho do correnie"ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Félix Baptista de Faria, Ministro de 
Primeira Classe, da Cari'eira de Diplomata, pará, cumulati- . 

vaménte com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Senegal, exercer o cargn de Embaixador do 
Brasil junto à República Islâmica da Mauritânia. Apre­
daçio adiada por falta de quorum. 

3.2.1- DesliÍoação da Ordem <lo _Dia da prixlma aes-
são. · 

3.3. -ENCERRAMENTO 

4- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ ·355 e 356/92 

·s- MESA DIRETORA . 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDO!i 

7 - COMPOSIÇÁQ. DAS COMISSÕES PERMA­
. NENTES 

r----.. SUMÁRIO DA ATA DA 149' SEsSÁO,, ----r 
REALIZADA EM 11 DE AGOSTO DE 1992 

RETIFICAÇÕES 

Na publicação do Sumário, feifll no DCN- Se­
ção D, de 12-8-92, na página n• 6495, 1• coluna, no 
item 1.2.3 - Leitura de projetos, 

Onde se Lê: 

Projeto de Lei do Senado n• 121/92, de autoria 
do Senador Nelson CarneirO, que modifica o Decre­
to-Lei n• 911, de 14 de julho' de 1969, que trata 
da alienação fiduciária, e dá _oUtras providências. 

Leia"Se: 

-Projeto de Lei do Senado n• 121192, de autotia 
dp ~na dor Nelson Carneiro, que modifica o De_cre~ 
tQ-le• n' 911, de 1• de qutubro de 1969, que ttata 
da alienação fiduciária, e dá outras providências. 

Na página n' 6497, 2• coluna, no item 3 -A TOS 
DA DIRETO~IA EXECUTIVA DO PRODASEN 

Onde se lê: 

W 32, 44, 45, 46, 47, 53, 54, 55 e 56196 
Leia-se: 

N~ 3;;!, 44, 45, 46, 47, 48, 53, 54, 55 e 56/92 • · 

Ata da 17S8 Sessão, em 16 de setembro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presid6ncia dos Srs. Mauro Benevides, Lucfdio Porteila e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS B 30 MINUTOS, ACHAM.SB PRB­
SBNI'BS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Aluízio Bezerra - Amir Lando - An­
tonio Mariz - Aureo Mello - Benl Veras - cartas ~·caru 
- cartas Patrocfnlo - ctsar Dias - Otagas Rodrigues - Cid 

Saboia ile CllrwlhQ.- Darcy Ribeiro- Blêlo AlVares-"&pe­
rldlllo Amln .., Franctaco Rollemberg - · <lel'fiOil' Camata -
Gwlherme Palmeira - Hugo Napolcllo - Humberto Lucena 
- Irapuan Costa J6nlor- Jollo Calmon- Jollo França- Jollo 
Roçha - José FAuardo - Jost Fogaça - José Richa - JOI6 

I Sarney - Levy Dias - I.ourcmberg Nunes Rocha - Lucídio 
.Portella - Masno Bacelar - Maosueto de Lavor - MariX) 
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Muciel - Maurfcio Corrca - Mauro llenevides- McirZl Filho 
- Nabor J(inior - Ney Maranffiio - Odacir Soares - Podeo 
Simon - RaChid Sal(janha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan 
Ttto - Ruy Bac~tar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Seriã.dores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão; 

Sob a proteção de Deus, iniciamos-- nossos' trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à Leitura do Expediente. 

É lido o seguinte . 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Presidente da República 

Restituindo Autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N' 306, de 1992 (n• 590192, na origem), de 15 de setembro 

corrente, referente âo Projeto de Lei n~' 41, de 1992-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a· abrir ao Orçã.mento Fisça,I. d3: 
União crédito especial até o limite de Cr$133.599.000.000,00, 
para os fins que espeCifica, e que se transfornl.ou ·na Lei n~" 
8.459, de 15 de setembro de 1992. 

De agradecimento· de Comunicações: 
N• 307, de 1992 (n• 591/92, na origem), de 15 do corrente 

mês, referente à"aproVâção das matérias: constantes das Men~. 
sagens SM n•' 171 e 172, de 1992. · 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nomes 
indicados para fu~ção cujo provimento depende de: sua prévia 
aquiescência: · · 

MENSAGEM N• 308, DE 1992 
(N• 592/92, na Origem) 

Senhores MembrOs ·d,o &ênadO F«;:çl~rai'" . _ _ _ ______ _ 
De confOirnidade com 'o art. -52; inciso IV, da ConSti­

tuiÇãó, e de acordo com o disposto no art. 56,§' 11', do Regi­
mento aprovado pelo Decreto n"' 93.325, de 1"' de outubro 
de 1986, no art. 39, incisO I, alínea a, e no art. 40, do Anexo 
I ao Decreto n• 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto 
à apreciação de Vossas Exéelência·s a escOlha, que desejo 
fazer, do Senhor L1JIZ ORLANDO CARONE GELIO, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente-c_orii b cargo Çe Embaixador do Brasil jultto 
ao Reino da Noruega, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Islândia: . __ -. _ _ _ ___ .. 

2. Os méritos dó EmtiaiXador LUIZ ORLANDO CÁ-~ 
RONE GÉLIO, que me Tnduziram -a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função~ cons_tam .. Qa anexa inf9rq1açã_q 
do Ministério- das Relações Exteiiór_es_. · · 

Brasfiia, 15 de set~mbro de 1992. - Fernando Collor 
de Mello. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae: 
Embaixador LUIZ_ORLANDO CARONE GÉLIO .. 

Vitória/E!>, 1• de setembro de 1932. 
Filho de Leonard_p G~!io e Magnólia Carone Gélio. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ~_-_UBffl.J. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Estágio na OEA._ · 

Terceiro Secretário, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961. 
Primeii'o Secretário, merecimento, 30 de junho de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda ClasSe, merecimento, 5 de novem-

bro de 1976. . .. 
Ministro de' Primeira Classe, merecimento, 30 de julho 

do 1987. 

Assistente da Chefia da Divisão Comercial e da Divisão 
Econômica da América, 1958/59. 

Chefe, substituto, da Comissão de Acordos com a Bolívia, 
1959/196.1. 

Chefe da Divisão da Amazônia, 1969/1973. 
Chefe do Departamento de Processamento de Dados, 

1985/1986. 

Viena, Terceiro Secretário, 1960/1961. 
Viena, Segundo Secretário, 1961/1963. 
Vigô, Cônsul-Adjunto, 1963/1965. .. 
Nova Iorque, CônSul-Adjunto e Chefe do Setor de Pro-

moÇão ComerCial 1965/1968. 
La Paz, Primeiro Secretário, 1968/1969. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 196811969. 
Bruxelas, CEE, Conselheiro, 1973/1976. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 1974. 
Lima, Ministro-Conselheiro, 1977/1979. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1978/1979. 
Paris, Ministro-Conselheiro, 1979/1984. 

·Paris, Encarregado de Negócios, 1980/1984. 
La Paz, Embaixador, 1986/1992. 
Oslo, Embaixador, 1992. 

Seção Brasileira à Reunião Plenária da Comissão Mista 
Brasil-Paraguai, 1959 (membro). 

Missão Econômica à Bolívía, 1959 (membro). 
Junta de Governadores da AIEA e Cgnferência da Mes­

ma-Agêni:ia, 1961 e 1962 (delegaao): · 
Á disPOsição dã SeCretarii-G~:;ral Adjunta para Assuntos 

da Europa Oriental e Ásia, 1962. . 
Reu_níão -de _ÇCiordenação da ~rorp.oç~o Comercial nos 

Estados Unidos, Washington, 1967 (participante). 
XX Assembléia Geral da UIOOT, Tóquio, 1967 (dele-

gado). c· .. ' ' d Ch 1 d P ' . d B . d II on.1erencia e ance eres os a1ses a ac1a o 
Prata, Santa Cruz de la Sierra, 1968 (membro). · 

Reunião do CMEABUSC, 197U (representação do 
MRE). 

·I Reunião da Comissão Misfa Brasileiro-Boliviana de 
Cooperação Econômica e Técní~a, La Paz, 1971 (membro). 

I Reunião da ÇQmissão Mista Brasileiro-Venezuelana de 
CÕoperação Econômic'a e Técnica, ... Caracas, 1971 (membro). 

Conversações sobre Temas no Ambito das Relações Exte­
riores entre o Brasil e a Bolívia, La Paz, 1972 (membro). 

I Reunião dã Comissão Mista Brasileiro~Colombiana de 
Cooperação Econô~ca e Técnica, I!ogotá, 1972 (membro). 

li Reunião da Comissão Mi_Sta Brasileiro-Boliviana de 
Cooperação Econômica e Técnica, São Paulo, 1972 (chefe). 

Reunião sobre Preservação da Fauna e da Flora Amazô­
nicas entre o Brasil ea Colômbia, Brasfiia, 1972 (delegado). 

Comitiya 49 Mln.istnJ das.~elaç+Oes :axteriores em visitas 
oficiais à Guiana e ao Suriname, 1972 (membro). 
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Conversações Programadas com o Governo da Bolívia 
no campos dos hidrocarb(metos e em empreendimento~ indus­
triais correlatos, 1973 (delegado). 

Comitiva do Presidente da República no encontro com 
o Presidente da Venezuela, Santa Elena do Uairén, 1973 
(membro). ' 

Reunião da Subcomissão de Cooperação Econôrnic;::a _e :." 
Técnica da Comissão Mista Brasil-Equador, Quito, 1973 (de­
legado). 

Comitiva do Presidente da República ao encontro cottr..=­
o Presidente da Colômbia na fronteira amazônica, 1973 (mem .. , 
bro). .. .. . __ _ 

Comitês de Produtos de Base e Desenvolvimento da Con·~ 
ferência Norte-Sul, Paris, 1975 (delegado). -~ _ ·· . 

Reunião da Co!!~issão Interamericana_ de Ene!'gia_~_uc_lear. '_ 
da OEA, Lima, 1976 (chefe). 

Assembléia de governadores do FONPLATA, Sant~ .. 
Cruz de la Sierra, 1986/1987 (governador alterno do Brasil). . 

XVII Conferência de Chanceleres dos Países da Bacia . 
do Prata, Santa Cruz de la Sierra, 1987 (delegado-especial).· · 

O .Embaixador LUIZ ORLANDO CARONE GÉLIO'. 
se encontra nesta data no exercício de suas funções de Embai• \ 
xador do Brasil junto ao Reino da Noruega. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
de de 1992. ~ Gilda Maria Ramos Guimarães, 
Chefe do Departamento do Serviço Exterior. - - -- -- . :; 

(A Comisfáo de Reliiçóes ExteriOres e Defesa Naw 
cional.) 

MENSAGEM N• 309, DE 1992 
(N• 593/92, na Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, . :,.,. 
De conformidade com o art. 52,· inciso IV, da Cónsti .. 

tuição, e de acordo com o disposto no art. 56., § 1 ~, do Reg~la--ri 
mento aprovado pelo Decreto n~ 93.325, de t~ de outubro 
de 1986, no art. 39, inciso I, alínea a, e no art. 40, do Anexo, 
I ao Decreto _n9 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer do Senhor JOSÉ NOGUEIRA FILHO, Ministro de 
Prim~ira Classe, da Cã.rreira de Diplomata, para exercer 0 ... 
cargo de Embaixador do Brasil junto a República de Cuba. 

2. Os méritos do· Embaixador JOSÉ NOGUEIRA FI-. 
LHO, que me iiiâuziram a escolhê-lo para o desempenho· 
dessa elevada função, constam da anexa informação do Minis-· 
tério das Relações Exteriores. . . _ · · 

Brasília, 15 de setembro de 1992. Fernlllldo CoUor. 

INFORMAÇÃO 

Examinador da Prova de Questões Internacionais Coit- -
temporâneas, do Exame Vestibular do Instituto Rio Branco, 
l988/1989/1990. 

Aplicador da Prova de Questões Internacionais do Curso 
de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD) do Instituto Rio 
Branco, 1989/1990. 
.. ·- M__g:m_b_r_o _da Banca Examinadora do Curso de Altos Estu· 
elos (CAE) do Instituto Rio Branco, 1990. 

Presidente da Banca Examinadora do Curso de Altos 
&tudos (CAE) do Instituto Rio Branco, 1990/1991. 

Terceiro secretãrio, Cóiiéürs'ó~-20 de janeirO de 1964. 
Segundo Secretário, mereCimento, 31 de dezembro de 

1966. 
Primeiro Secretário, méreciffiento, 19 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 19 de maio de 1975. 
Ministro de Segunda Classe, niereci:rilento, 12 de junho 

!_lc 1978. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 16 de dezemw 

bro de 1986. 

Assistente: do· Chefe da DiviSão do Pessoal, 1964. 
Subchefe da Divisão dos Estados Americanos, 1973/74. 
Assessor do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

1974/75. 
Coordenador de Assuntos Políticos do Gabinete do Mi-

nistro de Esta<Jo das Relações Exteriores, 1976/79. 
Cbefe do Departamento da Europa, 1986/88-
Cbefe do Departamento das Américas, 1988/1990. 
SubsecretárioMGeral, substituto, de Assuntos Políticos Bi· 

laterais, 1988/90. 
Cbefe do Gabinete do Ministro de Estado das Relações 

Exteriores, 1990/91. · · · - · · 
· Secretário~Geral de Controle, interino-, 1992. 
Secretário de Controle Interno, 1992. 

Port-au-Princé, Encarregado de Negócios, 1964. 
Panamá, Terceiro Secretário, 1966. 
Genebra, Delegação Permanente, Chefe do Serviço de 

Seleção de Imigrantes, 1967. . . 
. Genebra, ~elegação Permanente, Segundo Secretário, 

lll67/69: . . . 
' Buenos Aires, Segundo Secretárici, 1969/1972. 
Buenos Aires, PÍimeiro Sec!ctárió; 1973. 
Washingtoq, Ministro-Conselheiro, 1979/1983. 
Washington, Encarregado de Negócios, 1983. 

Lisboa, Ministro-Conselheiro, 1983/1985. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 1984/1985. 

'L V ConferênCia Interparlamentar, Teerã, 1966 (Membro 
~Delegação doCongressoNaclonal). . . .. · 

:'·XXII Sessão da Comissl!o Ecoq~mi!<'l. da ONU para a 
l;!uropa, Genebra, 1967 (Observador). 

Curriculumw Vitae 1 XV Sessão do Subcomitê de Orçamento e Finanças d_o 
Embaixador JOSÉ NOGUEIRA FILHO. Çomitê Intergovernamental para Migrações Européias, CI-

ME, Genebra, 1967 (Membro)." . 
São Paulo/SP, 4 de setembro de 1937. · XXVII Sessão do Conselho do CIME, Genebra, 1967 
Filh~ de José Nogueira e Eneida Villaça Nogueira. (Membro). 
"Proficiency Ceitificate in English", Unifersidade de Miw XXIX S~ssão do Comitê Executivo do CIME, Genebra,-· 

cbigan, 1955. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Facul- 11167 (Membro). . 
dade Católica de Direito de Santos/SP, 1960. · · · ·. CLXIX Sessão do Conselho de Administração da Organi-

Diplomado em Língua Francesa, Associação de Cultura ~o Internacional do Trabalho (Ç>IT), Genebra, 1967 (Oh-
Franco-Brasileira de Santos/SP, 1961. ~rvador). 

Curso Especial de Preparação à Carreira de Diplomata, LI Conferência Internacional do Trabalho, Genebra, 
InStituto Rio Branco, IRBr, 1962/63. - l967 (Membro). 
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CLXX Sessão do Conselho de Açlministraçáo da OIT, _ _ XXX Sessão do Conselho do CIME, Genebra, 1969 (De-
.Genebra, 1967 (Observador). legado). 

XVII Sessão do Comitê Executivo do Programa do Alto XIX Sessão do Subcomitê de Orçamento e Finanças, CI-
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), ME, Genebra, 1969 (Delegado). 
Genebra, 1967 (Membro). XXXIII Sessão do Comitê Executivo do CIME, Genebra, 

XXX Sessão da Conferência Internacional da Instrução •t969 (Delegado). 
Pública, Genebra, 1967 (Membro). Grupo de Trabalho criado pela Resolução n• 429 do Con-

XXXII Reunil!ô do Conselho do Bureau Internacional selho do CIME, Genebra, 1969 (Membro). 
da Educação, Genebra, 1967 (Delegado). VII Sessão do Comitê de Produtos de Cacau e Chocolate 
. XLII Sessão do .Conselho Econômico e Social das Nações do "Codex Alimentarius" da FAO, Genebra, 1970 (Membro). 
Unidas (ECOSOC), Genebra, 1967 (Observador). .. . VII Reunião dos Ministros da Saúde da Bacia do Prata, 

I Sessão do Grupo Permanente dos Produtos SintéticOs Buenos Aires, 1971 (Delegado). 
C de SubstituiÇão da Comissão de Produtos de Base da Con~~.:-: IV Reunião de Chanceleres da Bacia do Prata, Assunção, 
r.!ncia das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 1971 (Delegado). 
(UNCT AD), Genebra, 1967 (Delegado·Suplente). . Reunião do Grupo de Peritos do Projeto A'4 (Navega-

XVI Sessão do Subcomitê de Orçamento e Firtanças, CI- ção), Buenos Aires, 1972 (Delegado). 
ME, Genebra, 1967 (Membro). · . Reunião do Grupo de Peritos do Projeto A-5 (Interco-

XXX Sessão do Comitê Executivo do CIME, Genebra,> bexão Rodoviária, Ferroviária e de Telecomunicações), Bue-
1967 (Delegado-Suplente). llOs Aires, 1972 (Delegado). 

XXVIII Sessão do Conselho do CIME, Genebra, 1967 III Reunião da Comissão Técnica ad hoc para o Projeto 
(Delegado-Suplente). A'6'(Integração Energética) da Ata de Santa Cruz de la Sierra, 

XXIV Sessão das Partes Contratantes do GA 1T, Gene• Buenos Aires, 1972 (Delegado). 
bra,1967 (Membro). > V Reunião de Chanceleresda Bacia do Prata, Punta del 

Conferência das Dezoito Nações sobre Desarmamento Este, 1972 (Delegado). 
(ENDC), Genebra, 1967 (Membro). I Reunião do Grupo de Peritos em Complementação de 

lli Sessão da Conferência da ONU oegociadora do Acor- Áreas Limítrofes, Buenos Aires, 1972 (Delegado). 
do Internacional do Cacau, Genebra, 1967 (Membro). . . II Reunião do Grupo de Peritos de Projeto A-7 (Ictolo-

VI Sessão da Comissão Consultiva dos Trabalhadores &ia), Buenos Aires, 1973 (Delegado). 
lbtelectuais, OIT, Genebra, 1967 (Membro). , II Reunião do Grupo de Peritos do Projeto A-5 (Infra-es-

xVm Sessão do Comitê Executivó do Programa do' AC.. trutura de TranspOrtes), da Ata de Ponta dei Este, Buenos 
NUR, Genebra, 1968 (Delegado). . ,· . Aires, 1973 (Delegado). 

XXVL Reunião do Comitê Executivo dp Burea.u Interna, . IV Reunião do Grupo de Peritos do Projeto A-4 (Na.vega-
clonal da Educação, Genebra 1968 (Delegado). Ç4o), Buenos Aires, 1973 (Delegado). 

Sessão do Comitê Consultivc;> e Científico, ONU, Gene"' Reunião do Comitê Intergovemamental Coordenador 
bra, 1968 (Membro). · dos Países da Bacia do Prata, Assunção, 1973 (Assessor). 

Missão do CIME, Washington, i968 (Representante). · ·' Reunião do Grupo de Trabalho sobre Cartografia, Bue· 
Conferência da ONU sobre o Açúcar, Genebra, 1968 IIOs Aires, 1973 (Delegado). 

(Delegado). · · · IV Ass.embléia Geral da OEA, Atlanta, 1974 (Assessor). 
CLXXII Sessão do Conselho de Administraçl!ô da OIT ,, VI Reunião de Ministros das Relações Exteriores da Ba-

Genebra, 1968 (Observador). cia do Prata, Buenos Aires, 1974 (Delegado). 
LII Conferência Internacional do Trabalho, Genebra, XV Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exte· 

1%8 (Membro). - - ·--- · _. _ ___ . tiQre&,dos_PaísesMembros do Tratado Interamericano de As-
XXI e XXII Sessões do Subcomitê de Orçamento e Finan• slsiência Recíproca, Quito, 1974 (Delegado). 

ças do CIME, Genebra, 1968 (Delegado). · Reunião de Chanceleres do Continente, Washington, 
XXXI e XXXII Sessões do Comitê Executivo do CIME, . 1974 (Assessor). 

Genebra, 1968 (Delegado). IV Sessão do Comitê de Recursos Naturais, ECOSOC, 
>VII Sessão da Junta do Comércio e Desenvolvimento, 'tóquio, 1975 (Delegado). 

UNCfAD-, Genebra, 1968 (Delegado-SupleiJtê). .-,. V Assembléia Gera! da OEA-, Washington-, 1975 (As-
XXVII Sessão do Subcomitê de Orç'lll!ento e Finanças, ieSS!'r). 

CIME, Genebra, 1968 (Delegado). ., VII Reunião dos Ministros ·das Relações Exteriores dos 
Conferência dos Países Militarmente não-Nucleares, Ge' Países da Bacia do Prata, Cochabamba, 1975 (Assessor). 

liebra,1968 (membro). - 1 XXXSessãodaAssembléiaGeraldaONU,Novaiorque, 
Reunião de Consulta sobre Q Cacau e Chocolate do "Co- . · 1.975 (Assessor). 

dex Alimentarius", da Organização das-NaÇõe-s Unidas para , Comitiva do Presidente da República em sua visita oficial 
Alimentaçl!ô e Agricultura (FAO), Montreaux, 1968 (Dele- lo Uruguai, Rivera, 1975 (Membro). 
gado). · Comitiva do Ministro das Relações Exteriores em sua 

XLIV Sessão do· ECOSOC, Genebra, 1968 (Observai· visita oficial ao Peru, 1975 (Membro). 
dor). . Comitiva do Presidente da República em sua visita oficial 

Reunião do Comitê Consultivo do Cacau, Genebra, 1968 lo Paraguai, A.,ssunção, 1975 (Membro). 
(Delegado). · . VI Assembléia Geral da OEA, Santiago,1976 (Assessor). 
. XIX Sessão do Comité Executivo do ACNUR, Genebra, Reunião Regional Preparatória da Conferência da ONU 
1968 (Delegado). llobre Ágna, Lima, 1976 (Delegado). 
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XXXI Assembltta Geral da ONU. Nova Iorque, 1976 
(Assessor). . . 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
em sua visita oficial a Washington, 1976 (Membro). 

Conferência das Nações Unidas sobre Água, Mar dei 
Plata, 1977 (Delegado). 

Negociações Tripartites sobre Itaipu e Corpus, 1977/79 
(Delegado). 

VII Assembléia Geral da OEA, Granada, 1977 (Asses­
sor). 

XXXII Assembléia Geral das Nações Unidas, Nova Ior· 
que, 1977 (Assessor). 

IX Reunião dos Ministros das Relações Exteriores dos 
Países da Bacia do Prata, Mar dei Plata, 1977 (Delegado). 

Comitiva Pre~idencial em visita oficial ao_ M_~.:~dcQ, .1978 
(Membro). 

Comitiva PreSidencial em visita oficial ao Uruguai, Mon-
tevidéu, 1978 (Membro). _ __ __ ... 

VIII Assembléia Geral da OEA, Washington, 1978 (As-­
sessor). 

XXXIII Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1978 
(Assessor). ___ _ ___ _ 

X Reunião de Chanceleres da Bacia do Pra,!~, _:r_t,mta dei 
Este, 1978 (Delegado). - -

Posse do Presidente de Portugal, psboa, 9-3-86. 
Comitiva na visita Presidencial a Portugal, de 3 a _9 de 

maio de 1986 (Membro). . 
Visita de Trabalho a Berlim (RDA), 16 e 17 dejunho 

de 1986. _ --- _ 
VIII Reunião da Comissão MiSta BraSil~ HUõgria,- Bu" 

dapeste, 18 a 20 de junho de 1986 (Chefe). _ _ __ _ 
Visita de Trabalho a Praga (Tchecoslováquia), :13 a':is-

de junho de 1986. .- ·.. _ _ . , . _ 
I Reunião da Comissão Mista BrasiJ -_:. S~~~iá,__ l_::sio~-

cohno, 16 a 19 de setembro de 1986 (Chefe). _ _ _ 
Visita de Trabalho a Copenhague (Dinalnaica), setem­

bro/86. 
Visita de Trabalho a_ MQSCOu, _setembro/86. _ _: 
I Reunião âa ·comissãO Mista Bra&il - País~s_ .:6ªi_xos 

de Cooperação Econômica- e Industrial, Haia, !ll<!io- g~ _l~~-
(Chefe). _ _ _ . _ 

I Reunião da Comissão Mista BrasiJ- Áusttiª--Q~ ç_qgpe­
ração Econômica e Industrial, Viena, setembro de_ 1987 (Che­
fe). 

Consultas ComerciaiS com a RDA, Leipzig, Sei~mbro 
de 1987. 

XIV Reunião- da cOmissão Mista l'euto-:Bià_Siieira de 
Cooperação Econômica, Munique, 14 a 16- de outubro de 
1987 (Chefe). .. __ 

X Reunião da Comissão Mista Brasil -Romênia, Buca­
reste, 21 a 23 de outubro de 1987 (Chefe). 

VII Reunião da Comissão Mista BiaSil- Polônia, Yarsó--
via, 26 a 28- de outubro de 1987 (Chefe). _ .. 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações EXterioreS, 
na visita oficial aos Países Nórdicos, maio/junho de 19.88 
(Membro). 

VII Reunião da Comissão Mista Brasil- RDA,_Berlim, 
27 a 29 de junho de 1988 (Chefe). 

Posse do Presidente do Paraguai, Alfredo Stroessner, 
Assunção, 14 de agosto de 1988. • 

Reunião téCniCã preparatória da CúpUla- Presidenciâl do 
Grupo dos Oito - Buenos Aires, 1 1 .;- a 3 de setembro de 
1988 (Chefe dá Delegação). Comitiva do Ministro de Estado 

das Relações Exteriores, na viSita-~oficíal a Ge"orgetown, 14 
a 16 de setembro c;le 1988 (Membro). . 
- · IV __ Reuniãd Miilisterial O!ditláiia dõ~9rupo-dos- Oito, 

celebrada à margem da XLIII AGNU, Nova Iorque, 23 de 
setembro a 3 de o.utubro de 1988 (Chefe da Delegação). 

Reunião Presidencial do Mecanismo Permanente de Con­
sulta e Concertação Política dó GrJI(>o dos Oito - Punta 
de! Este, 23 a 29 de outubro de 1988 ())elegado). 

Comitiva Presidencial na visita-Oficial do Presidente Jos·é 
Sarney à Argentina, 28 a 30 de novembro de 1988 (Membro). 

Missão Especial que representou o Senhor Presidente 
da República nass_ofenidades da posse do Presidente Carlos 
Salinas de Goitari, dos Estados Unidos Mexicanos- México, 
I' de dezembro de 1988 (Membro). 

Missão Especial à posse do Presidente Carlos Andrés 
Pérez, da República da Venezuela, Caracas~ 1 19 a 3 de feve­
reiro de 1989 (Delegado). 

Comitiva do Presidente José Sarney, ~a viSita Oficial ao 
Sin1nami:, 2a3 de março de 1989.{Membro), ... 

-- Comitjya do _Presidente,_ José. Sar.ney_, __ n_~,Yi~íta qficial.à 
Guiana, 3 e 4 de-tilarço de 1989 (Membro).. - -
_ _ UI Reuniã:o Ç.e Millistros das_ ~elações J3x_teriores. do Tra­

tâdõ- de-cqoperâçãó--Affia_ZôniÇá~- áUTto, 6. e_.7 de._rpãrçó de 
1989 (Subchefe da Delegação). 
-- VRiuriião OrdlD.áda dQs_Chanceleres doMecanismo Per­

manente de_ Consulta e Concertação POlítica, GuayanaNe­
nezuela, 11 de março de 1989 (Delegado). 

ReUtliãO de- -Chanceleres do __ MecaniSmo ·de_ COnsulta_ e 
COnceitação Pol_í~j~ _ç_o91_ seus, h_q!flólp_gos da __ Cc.>muriidade 
Européia, Granada/Espanha, 15 de·abril de 1989 (Delegado). 

ComitiVa do Presidente da República nas cerimônias- de 
pOsSe do Presid~nte Andrés Ród,riguez;-ASsUriÇãO~ 15 de maio 
de ~ 989 (Me_ml]!o);. . . , . _ ,_ ,. • ~ ...... . ~ _ __ . . 

Missão Especial que_ re_presentOu. à senhor Presidente 
dif{epúbl~ca nas s_<?~enidãdis -de posse do PreSidente Alfredo: 
Felix Cristiani Burkard, de El SaiVadoi, 1 .;- de junho de 1989 

_(tyle1~i:'n~õ-técmcii, c:íeÃiiõ Nivéicto M:êcanísino âe Cón- -
su!tá e Concertação PQ(fi;Ç~, Liíuit, 28 de juriiíci-de 198\l" (Che=-fef - · · · ----· ---~ · · -- · ---

Reunião dqs Chançeleres dO_)Je:cilniSn:io de Con~ulta e 
COn.'ceitaç"ão Polítíca"; CariagénàTColômbía,-29 e 30 de junho 
de 1989 (Delegado). · - · · · 

11 Diálogo de Chance leres da América Latina e do Caribe, 
Cartagena/Colômbia, 31-ae julho de 19-89 (Delegado). 

Reüniãó s-obre Integração Energ_ética, Buenos Aires. 
agosto _del989 (pele gado). · -

lll Reunião de Presidentes do Mecanismo de ConSUlta 
e Concertaçã9_ Política, Ica!Pel-U, 11 a 13 'de setembro de 
1989-(bdegaiíci). · · · · · · . • - o -- • • 

Encontro dos Chanc~ler~s- .dO_ Meqa'!}_i§c~lló de -cOnsulta 
e Concút3ção POlitiCa--cOii(O Ch,ancdei_~ do Cartãdá, Nova 
Iorque, 26 de setembro de 1989 (Delegado). - -

~ ___ E~§~~~tõ _doS Chanceleres .. do Mecanismo de COnsulta _ 
··e ·con!=értªção- Pol_ítiça- ~rit seus homólogos_ da Comunidade 
Européia, Novâ Iorqiie;·z7 de setembro de 1989 (Delegado). 

Com_~tiva do Presidente da República ein sua visita oficial 
ao Equador, 25.e 26 de outu6rci-de 1989-(Membro). 

Reunião de Cúpula HemisfériCà, São José, 27 e 28 de 
· oíltubro de 1989 (Delegàdo). 

Comitiva- do Presidente- da República em sua visita ao 
Paraguai e à Argentina, 10 e 11 de novembro de 1989 (Mem-
bro). · --~-----
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Re:nnjão Brasil -EUA sobre Questões Internacionais 
e Regionais de Interesse Mútuo, ~.Vashington, 16 de novembro 
de 19R9 (Participante). 

IV Reunião de Consultas Brasil-Canadá sobre Assuntos 
Políticos, Ottawa, 23 e 24 de novembro de 1989 (Chefe). 

Reunião Conjunta-de Chanceleres, Ministros da Fazenda 
e Economia dos Países do Mecanismo de! Consulta e Concer­
tação Política, Buenos Aires, 4 e 5 de dezembro de 1989 
(Delegado). 

Reunião Técnica de Nível do Mecanismo de Consulta 
e Concertação· Política, Lima, 15 e 16 de janeiro de 1990 
(Chefe). 

Missão Especial às Cerimônias de posse do Presidente 
de Honduras, Rafael Leonardo Callejas, Tegucigalpa, 27 de 
janeiro de 1990 (Membro). 

Comitiva do Presidente José Sarney à posse do Presidente 
Luiz Alberto Lacalle, Montevidéu, 1' de março de 1990 (Mem­
bro). 

" Comitiva do Presidente José Sarney à posse do Presidente 
do Chile, Patricia Aylwin, Santiago, 11 de março -de 1990 
(Membro) .. 

Reunião dos Chanceleres do Mecanismo de CoõSulta e 
ConcertaçãõPolítica, México, 27 a 29 de março de 1990 (Dele· 
gado). 

Reunião de Cúpula sobre Entorpecentes, Londres, 9~4-90 
(Delegado). 

VI Enoontro Grupo do Rio/CEE, Dublin/Irlanda, 10-4-90 
(Delegado). 

I Encontro Grupo do Rio/Europa Orientãl, Budapeste, 
12-4-90. . -

Comitiva- do Senhor Ministro de Estado na visita de traba~ 
lho a Washington, 9 e 10-5-90 (Membro). 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado na visita oficial 
a Buenos Aires, 14 e15-5-90 (Membro). 

Reunião de Alto Nível. do Grupo dos 15, Kuala Lumpur, 
3 a 5-6-90 (Delegado). . 

COmitiva do Senhor Ministro de Estado nas visitas ofici3is 
a Paris e Lisboa, 29·6 a 2-7-90.(Membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da· República na visita 
oficial a Buenos Aires, 6 a 8-7-90 (Membro). 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado na visita oficial 
a Santiago, 12 e 13-7·90 (Membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da República no Encontro 
de Fronteira com o Presidente da Venezuela, em Santa Elena 
do Uairen, 20-7-90 (Membro). 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado na visita oficial 
à Roma, 28 a 30-7·90 (Membro). 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado na visita oficial 
a Tóquio, 2 a 4-9-90. 

Comitiva do Senhor Presidente da República a XL V Ses~ 
são da Assembléia Geral das Nações Unidas, Nova Iorque, 
24 a 29-9-90. 

Comitiva do Senhor Presidente da República - Cúpula 
Mundial da Criança, Nova Iorque, setembro/90. 

Comitiva do Senhor Presidente da República na visita 
oficial a Praga, 1 e 2-10-90. 

Delegação do Brasil a IV Reunião Presidencial do Grupo 
do Rio, Caracas, 11 e 12-10-90 (Delegado). 

Comitiva do Senhor Presidente da República na visita 
oficial a Portugal, 21 a 26-10·90. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado na visita ofiCial 
a Assunção, 1 e 2·11·90. 

Comitiva do Senhor Ministro' de Estado no Encontro 
do Grupo do Rio/CEE, Roma, dezembro/90. 

Reunião do Grupo do Rio sobre a crise no Golfo Pérsico, 
Caracas, janeiró/91. - · 

Comitiva Presidencial na viagem à Artártida, feverei­
ro/91. 

Comitiva Presidencial_ ao Encontro de Fronteira com o 
Uruguai, Artigas, març-o/91. 

Re.união sobre Meio Ambiente, México, março/91. 
Comitiva Presidencial - Assinatura Acordo Integração 

Cone Sul, Assunção: março/91. 
Comitiva do Senhor Ministro de Estado nas visitas de 

Trabalho a Londres e Genebra, abril/91. 
Comitiva do Encontro· Presidencial Brasil-Paraguai, 

Campo Grande (MT), 1974 (Membro). 
Comitiva do Encontro Presidencial Brasil-Paraguai, Foz 

do Iguaçu (PR), 1974 (Membro). 
Comitiva Presidencial por ocasião_ da visita do General 

- de~ Exército Alfredo Stroessner, Presidente do Paraguai, 
à XXXVII Exposição Agropecuária e Industrial de Campo 
Grande, Mato Grosso, 1975 (Membro). 

Comitiva do Encontro Presidencial Brasil-:-Peru, Taba­
tinga, 1976 (Membro). 

VIII Reunião dos Ministros das Relações Exteriores dos 
Países da Bacia do Prata, Brasflia, 1976 (Delegado). 

Comitiva Presiden~al por o_casião das solenidades do des­
vio do Rio Paraná, Foz do Iguaçu, 1978 (Membro). 
- X Reunião da- Comissão Mista Brasil-URSS, Brasília; 

15 a 18-4-86 (Subchefe). 
IX Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, Brasí~ 

lia, 15 a 22-5-86 (Subchefe). 
II Reunião da Comissão Mista Brasil-Firdândia de Coo­

peração Econômica, Brasfiia, 9 e 10-10-86 (Subchefe). 
Xlll Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de 

Cooperação Econômica; Brasfiia, 15 a 17-10-86 (Subchefe). 
XII Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslová· 

quia, Brasfiia, 27 a 29-8-87 (Subchefe). 
Encontro de = follow up! da Reunião da Comissão Mista 

Brasil-Hungria, Brasília, 5 a 10-10-87. 
Encontro =follow up! da I Reunião da Comissão Mista 

Brasil-Suécia de Cooperação Econômica, Industrial e Tecno­
lógica, Brasília, noveinbro/87. 

IX Reunião da ComiSsão Mista Brásil-Iugoslávia, Brasí~ 
lia, 2 a 4 de maio de 1988 (Subchefe). 

VIII Reunião da ComissãO Mista Brasil-Bldgária, Brasí~ 
lia, 13 a 15 de junho de 1988 (Chefe). 

II Reunião da Comissão Mista do Acordo de Cooperação 
Amazônica Brasil-Colômbia, Brasília, 3 a 6-10-88 (Chefe). 

Comitiva Presidencial no encontro entre os Presidentes 
José Sarney e Jayme Lusinchi em São Luís (MA) e Trombetas 
(PA), 8 a 9-10-88 (Membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
em encontro cnm o Ministro das Relações Exteriores do Para~ 
guai, por ocasião da posse do novo Diretor-Geral paraguaio 
de Itaipu Binacional, Foz do Iguaçu, 17 de fevereiro/89 (Mem­
bro). 

III Comissão Mista Brasileíro~Peruana de Cooperação 
Amazônica, Brasília, 20 e 21•-2-89 (Chefe). 

XIX Reunião dos Chanceleres dos países da Bacía do 
Prata, Brasília, 3 e 4-4-89 (Delegado). 

III Reunião da Comissão Mista Brasil-Trinidad & Toba· 
go, Brasília, 24 e 25-4-89 (Chefe). 
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Comitiva do Presidente d~ República à Reunião dos Pre­
sidentes dos países amazônicos no âmbito do Tratado de Coo­
peração Amazônica, Manaus, 5 a 7-5-89 (Membro). 

III Reunião da Subcomissão Brasil-Uruguai para o de­
senvolvimento das áreas fronteiriÇãs, Brasília, 6 a 8-11-89 
(Chefe). 

III Reunião da Subcomissão para o Desenvolvimento 
Conjunto de Zonas F.ronteiriças, Brasfiia, 12 a 14-12-89 (Che­
fe). 

Comitiva Presidencial no Encontro de Fronteir.a_Br_asil-:-_ 
Argentina, Foz do Iguaçu, novembro/90. 

Professor de Inglês do Centro Cultural Brasil-Estados 
Unidos, em Santos, 1953/1955. 

Reda.tor-Revisor da Câmara Municipal de São Vicente, 
de 1'-3-58 a 6-3-60. . _. · 

Diretor-Geral da Bolsa Oficial de Valores de Santos, 
7-3-60-31-1-63. 

Assessor do Gabinete Civil da Presidência da República 
(Subchefia para Assuntos Parlamentares), 1964--1967. · 

Representante do Ministério das-Relações Extei"iores junM 
to à Itaipu Binacional, 1976/1979. 

Membro do Conselho de Administração da Itaipu Bina­
cional, 1988/1990. 

Membro do Instituto Histórico e Geográfico de São Vi-
cente, 1959. · · · ·· · - ·· 

Membro Honorário do .. Instituto_ Genealógico Brasileiro. 
Membro Correspondente do Instituto Sanmartiriiano-do 

Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz;--Br3sil. 
Ordem d0 Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico; Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito das Forças Armadas, Coniendador, 

Brasil. · 
Medalha Mérito do Pacificador, Ministério do Exército~ 

Brasil. 
Medalha Mérito Sã.itios Dumont, Ministério-da Aeronáu­

tica, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Ministério da Marinha, Bra-

sil. 
Medalha Lauro Müller, MRE, Brasil. 
Medalha Marçchal Rondon (Sociedade Geográfica Brasi­

leira), Brasil. 
Colar de João Ramalho (Instituto Qeneológico Brasi­

leiro), Brasil. 
Ordem ao Mérito da Ordem Soberana e Militar de Malta, 

Grã-Cruz. . 
Ordem do Infante Dom Henrique, Giã=.cruz, Portugal. 
Ordem Nacional do Mérito, Grã-Cruz, Portugal. ' 
Ordem ''Al Merito", Grã-Cruz, J;.quador. 
Ordem de Mayo, Grã-Cruz, Argentina. 
Ordem "Bernardo O'Higgins, Grã~Cruz, Chile. 
Ordem Nacional do Mérito, Grã-Cruz, Paraguai. 
Ordem de Cristo, Grande Oficial, Portugal. 
Ordem "Al Merito Por Servicios Distinguidos", Grande 

Oficial, Peru. 
Ordem da Águia Azteca, Grande Oficial, México. 
Ordem Francisco Miranda, Grande Oficial, Venezuela. 
Ordem da Honra da Palma, Grande Oficial, Suriname. 
Ordem do Condor dos Andes, Grande Oficial, Bol(via. 
Ordem do Sol, Comendador, Peru. 
Ordem de São Carlos, Comendador, Colômbia. 

Ordem de M.ichael e' George, Comenda~r·, Reino Uni­
do. 

OrdeM Nacional dO Mérito da Fiãnça, Comendador, 
França. 

Ordem de Homayon, Cavaleiro, Irã. 
Ordem da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 
Ordem da Coroa de Carvalho, Cavaleiro, Luxemburgo. 
Ordem da_Solidariedade Italiana, Cavaleiro,- Itália. 
O Embaixador José Nogueira F:ilho se encontra nesta 

_data no exercício de _suas funções de Secretário de Controle 
Interno do Ministério das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado_ das Relações Çxteriores, 
. _de. de )_992. -,.-_ _çnda Jl.fªria Ramos Guimarães, 

Chefe do Departamento do Servíço Exterior~ 

(Á Comissáo de Relações ExterioreS e Dé[esa Na­
cional.) 

AVISOS 

DO MINISTRO DE MINAS EENERGIA 

N9 242/92, de 15 de setembro corrente, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
ii' 147, de 1992, de autoria do Senador Eduardo Suplicy; 
e 

N' 243/92, de 15 de setembro corrente, encaminhando 
informações parciais sobre os quesitos constantes do Requeri­
mentO n9 571, de 1992, de autoria do Senador "João Rocha. 

As informações foram encaminhadas em originais 
aos Requerentes. 

O Requerimento n9 147, de 1992, vai ao arquivo; 
e o de n' 571, de 1992, ficará na Secretaria-Geral da 
Mesa aguardando complementação das informações. 

DO MINISTRO DA I'REVIDt"NClA SOCIAL . 

N~ 243 e 244/92, de 15 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes dos_ Requerimentos n'1'1 
516 e 522, de 1992, de autoria dos Senadores Esperidião Amin 
e Nelson Wedekin, respectivamente.- - -- - -

As infomiaçóes foram anexadas aos requerimen­
tOs, que vão aoarquivo, ·e- enCaminhadas cópias aos 
requerentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - 0 Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pel() Sr. }9 
Secretário. - _::- ' · -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADON•139, DE 1992. 
Acrescenta parágrafo a artigo da Consolidação dll!l 

· · Leis do Trabalho, que dispõe sobre a pénbor'a de bens, 
nas execuções lrabllibistas. 

- O Congresso National decreta: 
Art. 19 Acrescente-se, ao art. 882, do Decreto-Lei n9 

5.452, de 1' de· maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, o seguinte parágrafo único. --

"Art. 883 ................................................... . 

Parágrafo único. Se não houver remoção do bem 
penhorado, para depositário judicial, somente poderiio 
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ser nomeados seus depositários o proprietário da coisa 
ou respectivo cônjuge, em sendo executada pessoa físi­
ca, os sócios, ·gerentes ou procuradores, titulares- de 
mandato com poderes bastantes para contrair obriga­
ções em nome da proprietária do bem. em se tratando 
a executada de pessoa_ jurídica." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em Coilfrãrio. 
Justificação 

Aplicável subsidiariamCrite ao processo do trabalho, prê­
ve o Código de Processo. Civil, em seu art. 666, item III, 
a nomeação--de depositário particular de bens penhorados, 
em processo de execução. 

Graves problemas decorrem dessa prática nas execuções 
trabalhistas, em prejuízo de trabalhadores menos graduados 
na hierarquia das empresas executadas. 

Com efeito, é comum, no ato- da penhora, que Oficiais 
de Justiça nomeiem Secretáriá.s, datilógrafo porteiros,-ou ouR 
tros empregados da executada, depositários de bens penhoR 
rados. Esses ''fiéis depositáriOs'' são demitidos, depois, pela 
empresa, perdendo o controle da coisa de cuja guarda seriam 
responsáveis. Não raras vezes, a empresa fecha as portas 
e o bem é removido para lUgar ignorado. 

Ao ser determinada finalmente, pelo Juízo, a remoção 
da coisa - imp-OSSível de ser encontrada -.--é decretada a 
prisão administratiVa do humilde trabalhador, como "depoR 
sitário üifiel". Para livrarRse da pena, ele é obrigado a contrair 
dívidas, acima de .suas possibilidades reais, para pagar o valor 
do bem, que foi desviado por seu antigo empregador. 

Se transformado em lei- o que, certamente, ocorrerá, 
com o· decisiVo ·apoiO dos ilustres membros do Congresso NaR 
cional - o presente projeto evitará que continue a ocorrer 
a injusta prisão-de trabalhadores que, inadvertida, e indevida­
mente são levados a tornarRse depositário de bens penhorados 
e depois subtraídos por empresárioS desonestos. 

Sala das Sessões, H5 de setembro de 1992. =- Senador 
Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
Art. 883.- Não pagando o executado __ nem garantido a 

execução seguir-se â penhora dos bens tanto..s quantos bastem 
ao pagamento da importância da condenação acrescida de 
custas e juros de mora sendo estes em qualquer caso devidos 
a partir da data em que foi ajuizada a reclamação inicial. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
Art. 666. Se o credor não concordar em que fique-como 

depositário o devedor, depositarwse-ão: 

OoooooooooooooooooooooooooooooOooooooOOOoo~oooooooooooOOO .. OOooOH~'-'-'"'""'00000 
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III- em mãos· de depositário paitiCular os demais bens, 
na forma prescrita na Subseção V deste Capítulo. 

(À Comissão de Assuntos SociaiS"- -Decisão Ter­
minativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
s~rá publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. - - - - -

É lido e aprovadu o seguinte 

REQUERIMENTO N• 693, DE 1992 

Requeiro, nos termos do art. 43, li, do Regimento Inter­
no, seja considerado como de licença autorizada o dia 15 
do corrente, quando estive ausente dos trabalhos da Casa, 
participando, em Salvador-BA, do Curso de Criminologia, 
promovido pela Sociedade Internacional de Crimiii.ólogia, 
com a colaboração do Governo do Estado. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1992. - Senador 
Josãphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Fica conce· 
dida a licença solicitada, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. U 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 694, DE 1992 
Brasília; 19 de setembrO de -1992, 

Senhor Presidente, 
Cumpro o dever de solicitar, por intermédio de V. Ex"", 

autorização do Senado da Repúblíca para uma viagem que 
deverei fazer de 17 a 26 do corrente mês, com o objetivo 
de atender os seguintes compromissos: 

1) abrir uma semana de estudo_s sobre! O$ "500 An9s da 
Edificação das Américas" na Universidade de Indiana, nos 
Estados Unidos da América do Norte; 

2) estudar com as autoridad~s do Programa de Edu,cação 
pela televisão, na cidade de Toronto no Canadá, um programa 
de __ cn_operação com o Brasil_n_esse mesmo campo. . 

Queira aceitar, Senhor Presidente, as expressões de res­
peito e admiração do 

Senador Darcey Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida, nos termos dC? Regimento 
Interno, a licença solicitada. 

A Presidência recebeu, das Prefeituras Mun'icipáE{ de 
Londrina, Estado do Paraná e de Cerro Branco, Estado do 
Rio Grande do Sul, os Ofícios n's S/37 e S/38, de 1992 (n's 
609 e 397/92, na origem, respectivamente), solicitando, nos 
termos da Resolução n~ 36, de 1992, do Senado Federal, auto­
rização para côntratar operações de crédito, para os fins que 
especificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. (Pausa) 

S. E:x.~ não se encontra presente no plenário, neste mo-
mento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. (Pausa) 
S. Ex\ igualmente, não se encontra presente no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 

por cessão do nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discursO.' Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs~- Senadores: 

Em primeiro lugar, desejO iigradecú ao Senador Esperi­
dião Amin a gentiliza de me haver cedido a sua inscrição. 
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Sr. Prcsidl.!'ntc, a crise- poh'tica por que passamos neste 
difícil momento da vida brasileira revela alguns aspectos que 
precisam ser analisados com serenidad_c, sem parti pris, mas 
numa perspectiva do conjunto dos fatos que emergiram e 
se sucederam desde o início dos trabalhos da CPI so_br~ a.s 
irregularidades do Sr. Paulo César Farias. __ _ . __ . 

A situação de _crise_ política já se desenhava- com uma 
séríe de denúncias que a imprensa vinha fazendo, mostrando 
a parte ostensivamente esCandalosa do atual_ Qoverno. 

O auge dessas revelações deu-se cOm a entrevista_ do Sr. 
Pedro Collor, irmão _do Presidente da República, conceidida 
à revista Veja. A partir de então, e com a·instalação da CPI, 
o País- perplexo- passou·a acompanhar uma espécie de 
novela com capítulo5 inéditos, todos os dias, Cada capítulo 
apresentava uma carga maior de suspense e injetava diariaw 
mente uma dose homeopática, mas progreSsiva, de indjgriação 
dos brasileiros. 

Não tenho qualquer dado de pesquisa a re5pcito, porém, 
certamente, deve ter havido aumento do índice de audiência 
dos tele jornais e das vendas _de exemplares de jornais e revisw 
tas. Todos- os que podiam e podem- queriam estar infor­
mados e não suportavam perder um capítulo sequer dessa 
história. 

Enquanto acom-panhavam um desfile diário de depoentes 
da CPI, viam o País se desgovernar e o Governo se desmo-
ralizar completamente. - - --

No curso dos trabalho~ da CPI, giidc se acumulavam 
denúncias e provas contra O principal suSpeito, 6 ~Se Paulo 
César Farias, ampliou-se o rol dos envolvidos nas irregula­
ridades que iam sendo descoberta5, Até um_determin~do mo­
mento desse trabalho, procurou-se resguardar_a figura do Pre­
sidente da República e boa parte dos representantes gover­
nistas na Comissão, e mesmo da opiniãó pública, a-inda duvida­
vam do comprometimento do _Pre_sideote Collor nos fatos que 
se apuravam. Quer dizer, inobstante a desgovernabilidade, 
o Presidente Collor ainda_ detinha lJQl_c_erto crédit9 d_e con­
fiança. 

Entretanto, embora dispusesse_ das facilidades- de espaço 
oficial nos veículos de comunicação e também de apoio em 
parte da mídia, o Sr. Fernando Collor não tomou qualquer 
iniciativa para demonstrar, publicamente, sequer surpresa 
com os fatos que iam sendo revelados .ao Pàís, muito menos 
para desmentir esses fatos. Ao contrário, nas rarís:simas ve~s 
em que falou à Nação, o fez com a hahi_tual exaltação, mas 
sem qualquer poder de convicção nos seus contra-arrazoados 
à verdade emergente dos já então volumosos autos _da CPI. 
Pior do que isso. nas poucas vezes em que_aj:>areceu no rá~io 
e TV, a palavra do President~ sucum.bia, logo no dia seguinte, 
ante novas provas, novas denúncias. Percebia-se, por simples 
intuição, a fragilidade dos argumentos do. Presidente Collor 
e sua incapacidade ou impossibilidade de se defender. Desmo­
ronavam-se, assim, os pés-de-barro da _a,utoridade_. presiden­
cial. 

O episódio do discurso, no Planalto, em que o Presidente, 
recepcionando taxistas agradecidos por medidas rotineiras do 
Executivo, exortou Q povo a _sair às ruas no_ domingo seguinte, 
brandindo e vestindo o que fosse de verde e amarelo foi a 
gota dágua para·o- ·e-sgotamento público da indignação, com 
as passeatas e as carreat__as__que ali se iniCiaram por todo o 
País. Naquele momento, o Presidente. Collor percebeu que 
estava só. Aquela parcela da população, que ainda _suposta­
mente lhe creditava um mínimo de confiança, juntOu-se ao 
povo, vestiu-se de negro e gritou "Fora Çollor.'' 

Esse episódio foi o paroxismo da crise de confiança que, 
acrescida à crise de governabilidade, produziu a atual ruptura 
entre o Governo Federal e a Nação brasileira. 

Naquele momento, se o Presidente Collor tivesse a cons­
ciência -não me refiro à postura e à visão --de estadista, 
que deve ser um pressuposto para a titularidade do cargo 
que ocupa, renunciaria em favor da govcrnabilidade, em aten­
ção ao verdadeiro-interesse nacional, substrato da legitimidade 
do exercício do poder de que está investido. 

Na realidade, o Sr. Fernando Collor de Mello não é mais 
o- Presidente da República; Súa excelência ainda está Presi­
dente. 

Está simplesmente porque quer permanecer no cargo, 
porque tem uma ingênua visão histórica e quantitativa dos 
35- milhões de votos que recebeu nas urnas. Mas é incapaz 
de perceber que o voto não representa apenas uma grandeza 
aritmética na apuração eleitoral. Muitq além disso. o voto 
tem conteúdo qualitativo rib seu verdadeiro significado, que 
é o de consubstanciar o juízo de valor do cidadão. Numeri­
camente considerado·, o voto pode ser contado numa simples 
operação aritmética de soma ou subtração·; qualitativamente 
considerado, porém, a grandeza valorativa do voto só pode 
ser contabilizada ou a crédito ou a débito, ou nõ ativo ou -
no passivo. 

Quando o Presidente. volta e meia, apela para a lembran­
ça de que é portador de 35 milhões de_ votos, sufragados 
em nome dele nas eleições de _19_89_,_ r_e_vela sua concepção 
meramente quantitativa, numérica~ do voto s_ém qualquer no­
ção de valor desse instrumento poderoso da democracia. Os 
35 milhões de votos, boje, representam apenas o mínimo que 
pertence à História, Cõrrijj3fando-se ao gosto dessa visão. Se 
fossem 35 milhões de ações de uma empresa chamada Brasil, 
detidas por um acion-iSfa majoritáriO; -o seu atual diretor-ge­
rente, chamado Fernando Collor, com dois anos e meio de 
desastres administraüVos, quanto vãleriarri. hoje; essas ações? 
Na "bolsa de valores" do eleitorado brasileiro elas não valem 
mais nada. Só resta- aos ·'ãCioniStas", por seus representantes, 
em "assembléia extraordinária", substituir o diretor-gerente, 
sob pena de falência total da empresa. 

' A crise política aprofundou-se com o Relatório da CPI 
e com a sua aprovação esmagadora por 16 votos favoráveis 

contra 5. Essa votação surpreendeu, até certo ponto, por com­
putar a adesão à maioria das manifestações inesperadas de 

- alguns parlamentares que, se não -integravam, claramente, 
o grupo dos governistas, também não se puseram, até então, 
do lado da oposição. 

Por que essà. mudança, ou melhor, essa decisão de última 
hora desses parlamentares? Seguramente, penso eu, ela foi 
motivada pela indubitável avalancha de provas que, nas con­

. clusões do Relatóri_o da CP_!, impliçavam o comprometimento 
direto do Presidente da República COin ás irregularidades_apu­
radas. 

Foi uma adesão tardia, mas ainda em tempo de engrossar 
o coro dos indignados e que, a meu_ __ \'er, não resultou.apen_as 
do ecoar das vozes das ruas, mas de uma revisão de suas 
convicções sobre a verdade dos fatos. 

Pelas mesmas razões, tão logo aprovado o Relatório da 
ÇPJ, brotaram no Congresso defecções fatais nas hostes de 
sustentação partidária e política do Governo. 

Ao lado dessas, numa atitude marcada pelo ineditismo 
da coragem do desprendimento, um grupo de ministros firma 
uni compromisso de respaldar o que resta de governabilidade 
necessária, indispensável e possível nessa especial circunstân-
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cia. Expressamente, esse grupo se auto-inve.ste na o:r;:iginal 
função de "ministros da sociedade"_. Trata-se de um sacrifício 
extraordinário em favor da Nação. 

Esse fato, aliás, demonstra bem o grau de impotência 
política a que _chegou o Presidente. Auxiliares seus, por Sua 
Excelência esColhidos e nomeados, desafiam, com o fato de 
permanecerem no Governo, _em_ nome da sociedade, o poder 
de o Presidente exonerá-los. O desaf!o, implícito no cOmpro­
misso e na decisão do grupo, não é pessoal ao Presidente, 
mas é institucional, à opção do Presidente. Sim, porque ainda 
que este quisesse ou precisasse exonerar os mjfi_istros que 
lhe são adversos não lhe restaria alternativa senão aceitá-los, 
sob a condição extrcmamt:nte ética_ que -o_ própriO grupo se 
impôs para permanecer. 

Ao lado da crise política - ou melhor, em decorrência 
dela - agravou-se a situação econômica. A~lnflação já foge 
ao controle do renitente patamar dos vinte e poucos por cento 
ao mês. A equipe econômica não se aguenta mais no tormento 
e na tortura da espera da hora de ir embora de vez. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, está claro que esta­
mos entre duas causas a decidir com a m_áxima _urgência: ou 
ficamos com o Presidente Collor, abandonando o País à sua 
própria sorte; ou ficamos com_ a NaçãO brasileira, deshancando 
o Chefe do Governo na forma da Constitüiçãó e· da Lei. 

Não há outra alternativa! 
O que é estranhável, nessa altura dos acontecjmentos, 

são as manobras dos governistas, "que procUram gárihar tempo 
com filigranas jurídicas, esquecendo-se de que a matéri"a; a-­
substância de toda essa ação fiscalizadora, e doravante julga­
dora do Congresso, é a corrupção comprovada, a malversação 
de recursos públicos, os crimes diversos que vêm sendo prati­
cados, contrapostos, agora, à vergonha nacional, às exigênCias 
de uma nova ética propugnada nas ruas e por todas as entída­
des representativas da sociedad.e organizada. 

O Presidente teve todo o tempo que póde para se defen­
der, e não o fez. Agora mesmo, dispõe, ainda antes de proces­
sado, da oportunidade de de.fes.a_. mas não a utiliza. Por dife­
rentes porta-vozes, anuncia que apresentará defesa rio último 
momento de seu prazo. 

O que significa -iSto; Sr. Presidente e S.ts. Senadores? 
Para mim só há uma explicação: É que o Sr. Collor de Mello 
não tem como se defender, porque não há defesa para Sua 
Excelência. Por simples capricho, apegawse ao cargo enquanto 
o País, desgovernado, se afunda numa crise econômica de 
conseqüências imprevisíveis." · ,. __ - -- -

O Presidente Fernando Collor não está enfrentando as 
forças que, legítima, justíficada e legal, ainda ordeiramente 
se lhe opõem. Sua Excelência está afrontando essas forças, 
que hoje representam toda a Nação. Com iSso estará prati- . 
cando um crime mtiitO maior_ que qualquer outro dos que 
possa vir a ser acusado_ou_ condenado. 

Agora mesmo, com a escandalosa manobra do alicia­
mento de pessoas, de grupos e de parlamentares, o P-resídente 
demonstra às escâncaras_a que nível chegou a falta de compos­
tura e de zelo para com as elevadas responsabilidades de 
gestor dos recursos públicos. 

Dentre as manobras de um jogo sujo do vale-tudo políti­
co, surgem sinais de promessas a parlamentares de serem 
indicados para cargos protegidos pela prerrogativa da vitalicie­
dade. Isso é im:.ceitável para a Nação e indignO para c_om 
esta Casa do Congresso Nacional, a quem incumbe aprovar 
tais indicações. Cumpre, desde já, advertir _o_Senado quanto 
a barrar-se, no momento oportuno, esse expediente de baixeza. 

política, de injúria à Nação, de tentativa de rebaixamento 
desta Casa ante_ a opinião pública e perante o orgulho e a 
honra de seus membros .. 

A idéia de ·que o que interessa agora são -os votos no 
paiilel é inaceitável. Temos que buscar a_ verdade, discutir 
a questão substantiva da corrupção que tomou de assalto a 
administração Collor. 

A discussão não pode se restringir às questõeS jurídiras 
- que são -ii:rtportantes e têm que ser respeitadas_ - e nem 
às manobras protelatórias; precisamos ter presente os fatos 
apurados pela CPI e pelos inquéritos da Polícia Federal e . 
Receita Federal. As provas e os testemunhos são irrefutávcis 
e, por" isso mesmo~ <i Presidente Fernando Collor de Mello 
não teve condições de.se defender. 

Este não pode ser o país da impunidade e caberá à Câma­
ra, iniCialmente, comprovar que o Congresso Nacional não 
permitirá que o principal culpado fique impune. 

A análise dos documentos, das provas, dos depoimentos, 
a busca da verdade, é que permitirá formar a convicção e 
Pacificar a consciênc_ia dos indeciSos, -_. _ 

A verdade é que, certamente, ditará o voto de cada um 
e fará brilhar no painel eletrônico -como di_ria um locutor 
esportivo da moda: ''Sem medo de_ s_er feli~", ou infeliz -
completo eu. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo, 

O SR. JOSÉ EDUARDO. (PTB-PR. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. se-nadores: 

A discussão passional que empolga a sociedade brasileira 
sobre as _contas da Casa da Dinda e as atividades do Sr. Paulo 
César Cavalcante Farias ocupa todo o espaço do noticíário 
na imprensa e nos meios eletrônicos de comunicação de massa. 
Toda essa discussão pode ser realmente muitO saudável para 
a demo-cracia brasileira, pois não há regime democrático capaz 
de sobreviver sem transparência absoluta das ações e das finan­
ças dos homens públicos. Mas é preciso reconhecer que. en­
quanto a sociedade se ocupa apenas com essa discussão, outros. 
assuntos importantes para a sobrevivência dessa mesma demo­
cracia e da Nação como um todo terminaram sendo relegados 
ao segundo plano. Alguns, de importânCia vital para-o País, 
chegarani a ser até expulsos de cena, porque muitã gente 
de má-fé e apressadamente resolveu _confundir toda a trama 
descoberta no centro da administração republicana brasileira 
com o espírito modernizante que presidiu o programa do Go­
verno Collor desde a sua posse. 

-~ Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de um equívoco 
nio.numental confundir a·s fraudes eventualmente cometidas 
pelo tesoureiro da campanha eleitoral do Presidente, em 1989, 
com a evidência, registrada no mundo inteiro e simbolizada 
pela qUeda do Muro de Berlim, de que o sistema político 
do futuro da humanidade é a democracia liberaL Na demo­
cracia liberal, ao contrário do que oportunistas querem fazer 
crer, não há espaço para a corrupção. Muito pelo contrário. 
A abertura de mercado na economia e a liberdade individual 
na política só funcionam no império da orderil, da lei e da 
d~cência. Ao contrário do que querem fazer crer alguns ana­
listas improvisados da crise política brasileira, a onda liberal 
do mundo não vai arrefecer por conta das trapalhadas de 
PC Farias ou Cláudio Vieira. 

No caso específico do Brasil, seja quem for o presidente, 
este Pa~ não fugirá à verdade elementar, definida pelo ame ri-
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cano Petcr Druckcr, em seu livro clássico "As Novãs Real ida~ 
des". O Estado terá de voltar mesmo às suas funções originãis-, 
deixando ao mercado as tarefas de produzir, distribuir e consu­
mir bens. Coino escreveu Petcr Druckcr, "o governo não 
é mais considerado um órgão capaz de produzir uma sociedade 
melhor e muito menos uma__sociedade perfeita". 

Decida o que decidir a Câmara dos Deputados, resolva 
o que resolver este Senado Federal, fique Fernando Collor 
de Mello na Presidência ou--assUma Itamar Franco em seu 
lugar, o Estado brasileiro continu-a precisando de uma reforma 
em profundidade, para que se conheça seu papel, e este papel 
seja o de ajudare não o de atrapalhar a sociedade na produção 
e na distribuição de riquezas. O assunto pode não ter o 
charme dos jardins da "Casa da Dinda", mas, podem crer, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, tem muito mais lnteress.e para 
o futuro do BrasiL 

É difícil enfrentar o vozerio de todo esse tumulto em 
torno, mas alguma voz precisa ser erguida numa direção cons­
trutiva. Que o País s_eja moralizado! Pois, nlodernidade signi­
fica decência, austerídade e muito trabalho, jáQiãis ·enrique­
cimento ilícito e fádl. Mas de nada adiantará moralizar a 
admin"iStiação pública, se o Estado voraz continuar exauriildo 
o sangue, o suor e as lágrimas do que a sociedade brasileira 
consegue produzir. 

O primeiro pãSs-o· a ·ser dado nessa direção é a: reformu­
lação da estrutura tributária, da qual o Estado retira seu sus­
tento. Essa é uma realidade que a crise política não pode 
ocultar, sob o manto da vergonha, pois, ao longo dos últimos 
doze anos, as autoridades econQmicas brasileiras tênJ d~struí­
do, na prática, a estrutura tributária do País com medidas 
casuísticas açodadas, tomadas na ânsia de aumentar a arreca­
dação. Na verdade, tais medidas, aparentemente baseadas 
em idéias geniais, só denunciam a visão estreita e·cutta des_ses 
administradores. __ Afinal, eles parecem esquecer a velha Lei 
da Física, segundo a qual "toda ação sempre corresponde 
a uma reação e na mesma intensidade". E uma meclid~ oficial 
que na área financeira tem sempre conseqüências, algumas 
possivelmente benéficas, outras certamente maléficas. 

Um exemplo claro do comportamento alienado do co­
mando econômico ·do Brasil, ao longo de vários governos 
e regimes, é a política de restrição ao __ crédito, adotada em 
tentativas frustradas de baixar a inflação. O governo costuma 
aumentar as taxas de juros bancários, encurtar os prazos de _ 
crédito pessoal, ultrapassando de longe os _limites da conve­
niência possível, e elevar as alíquotas de imposto, como o 
IOF (Imposto sobre Operações Financeiras), para reduzir o 
crédito pessoal aos níveis próximos de zero. 

Ora, sem crédito pessoal, o que o mercadu_ poderia fazer 
para sobreviver? Ele fugiu das restrições da legislação fiscal 
e inventou truques para burlar o fisco. Caso típico são Os 
consórcios, não apenas os de automóveis, más também os 
de bens duráveis de valor mais baixo, mesmo aqueles de finan~ 
ciamento mais facilmente coberto pelas fontes convencionais 
de crédito. 

Pressionadas pela necessidade de salvar o mercado e ame­
nizar, ao mesmo tempo, a insatisfação do consumidor, as 
mesmas autoridades__ que re_stringiram o crédito caíam na con­
tradição burra de permitir o recurso a esse tipo de truque, 
sem, contudo, arrecadar um tostão em impostos. 

Outro exemplo da burrice, aparentemente, brilhante des­
sa política de arrecadar a qualquer custo, e depois ficar tentãil-­
do tapar os buracos abertos no casco da nau, o Governo 
elevou, excessivamente, a taxa dos juros bancários. Com isso, 

levou os agentes de produção e de consumo a elíminarem 
a- emissão de duplícatas substituídas pelos cheques pré-da­
tados, em todo o comércio varejista brasileiro 

Na ânsia de arrecad~r, a qualquer custo, o Governo ch_c­
gou a eliminar oS benefícios fiscais para pagamento de médicos 
e dentistas, como ficou mais fácil a esses profissibtiaíS liberais 
que repartiram os prejuízos com seus clientes, passaram a 
sonegar, em volume muito maior, cobrando menos por consul­
tas sem recibo e, portanto, sem impostos. 

Ao permitir que os Estados cobrem até 25% do ICMS, 
o Governo Federal empurrou os agentes econômicos para 
outro tipo de sonegação. Quem paga 25% do ICMS fica--sem 
dinheíro para pagar o IPI, valendo o mesmo raciocínio para 
os irnp~stos municipais, os encargos so~re as folhas de paga­
mento e as despesas com seguridade. 

No universo paralelo da sonegação fiscal, é preciso acres­
centar os incentivos fiscais, àmee"didos justamente para com­
pensar a fúria arrecadadora das autoridades econômicas e 
que terminam apenas por drenar os recursos do Tesouro. 
Não pode ser esquecido, ainda, o engessamento das ve_rbas 
orçamentárias por dispositivos constitucionais. Feito com a 
melhor das intenções, esse engessamento termina, sempre, 
por estimular a má aplicação de tais recursos. Como as verbas 
já estão destinadas para determinados setores, estes não consi­
deram esses recursos conquistas, mas direitos, sendo aplicados 
sem a menor preocupação com o retorno nem com uma relação 
entre custo e benefício. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse contencioso de distor­
ções, ·privilégios e estímulos à especulação só pode mesmo 
aumentar a sonegação e reduzir a capacidade arrecadadora­
da União. A ele se somam as _loterias patrocinadas pela Caixa 
Econômica Federal, sugando a poupança dos trabalhadores 
de salário mínimo. Tais loterias representam um assalto à 
bolsa do povo, muito mais esoorchante do que o praticado 
pela Máfia nos Estados Unidos. Se a Máfia devolve, em prê­
mios, 85% do dinheiro arrecadado", a Caixa -só dá aos ganha· 
dores de 35 a_ 40% de tudo quanto recolhe nas _casas lotéricas 
espalhadas pelo País. Mais grave ainda é o fato de o dinheiro 
retido não ser devolvido à sociedade _de forma produtiva e 
muito menos para a solução da grave problemática social brasi­
Ieifa. 

Com esse contencioso o governo perde a credibilidade 
e se vê obrigado a emitir miaiS dinheüo, promovendo outro 
assalto à bolsa do povo, pelo aumento incontrolável da circu· 
laçâo de "moeda podre". Nesse processo perverso, aliás, só 
o QQverno ganha, o povo sempre perde. 

Para resgatar a credibilidade na moeda e eliminar, em­
conseq·ência, a inflação, é necessário levar todos esses aspec-­
tos em consideração: Urge mudar tudo isso, por meio de 
uma ampla, geral e irrestrita reforma fiscal e tributária. Essa 
reforma seria capaz de reorganizar a economia formal, incor­
por"arido- segmentos impOrtantes que·-ro-rain empurrados para 
a economia: informal pelaJúria fiscal das autoridades econô­
micas de vários governos e vários regimes, aspecto eSquecido 
nos remendos constitucionais que o Governo Federal mandou· 
recentemente ao Congresso, batizados, por equívoco, de re­
forma fiscal. 

O déficit de arrecadação que uma reforma feita com({ 
se deve pode gerar, além de não ser inflacionário, será peque­
no em relação ao PIB nacional e, certamente, administrávd, 
pois a reestruturação tributária provocará, na certa, uma que­
da imediata das taxas de juros, a úniCa foima de retomar 
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o de!)envolvimento. E, sobretudo, revogarã--a ''Lei de Gér-
son", um dos males endêmicos do BrasiL . 

Na verdade, Sr. Presidente, S_rs. Senadores. tambem se 
faz necessário promover uma reformulação da política mone­
tária para completar as mudanças tributárias, o~ seja,_ uma 
autêntica reforma- cconóiníca, pois tampouco ~_adoçao de 
medidas meramente fiscais dará um jeito dcfinTtivo na atuar 
situação, pois o cruzeiro, há muito tempo, já se transformou 
numa "moeda podre". 

Além disso, é preciso levar em cOnta um_a qucs!ã~ muito 
importante: para rriudar o perfil da economia brasile1ra, Sr. 
Presidente, Srs .. Senadores, urge promover uma ampla rcf~r­
ma financeira, amarrada ao equihbrío contábil entre a r~c~1ta 
e os gastos públicos. O dcsequilíbri.o entre o r:cu:so que entra 
e a verba que sai dos cofres púbhcos é a pr~nc1pal fon~c de 
inflação, via déficit público. O Fundo Monetár~o I_nternacJOnal 
(FMI) e os credores externos tê~ dado pnondade a esse 
assunto, e o Ministério da Economia, sob o com~ndo de Mar: 
cílío Marques Moreira, felizmente, tem entendtdo bem essa 
questão. A onda de passionalismo que varre o País n_ão pode 
alterar essa rota, pois equilibrar as contas do Estado e mesmo 
uma questão prioritária. _ . 

Essa reforma precisa vir acompanhada de outr~, a funciO­
nal esta a mais impOrtante de todas, pois a sociedade tem 
o ~aior interesse no retorno do setor público a su-as atividades 
básicas, normatização e estabilidade de regras, educação fun­
damental, saúde, saneamento, distribuição d.e justiça e ~e-~u­
rança nacional. Sempre que consultada, a sociedade bra~il~Ira 
se manifestou pelo afastamento do aparato estatal das ativida­
des empresariais. A reforma funciona.!, é,c!aro, vai _enfrentar 
a oposição- do corporativismo do? funciOn.anos e dos mtercsses 
privados contrariados. Mas prectsa ser fetta sem pudores_ nem 
preconceitos, doa a quem d'?er. . _ . . . 

A reforma administrativa, com extmçao de mu?Isténos 
e autarquias e repasse de suas fu~çõ~s para secretanas e~ta­
duais e municípios, também não fOI feita, apesar d_c ~r_om~tt.da 
por Collor. Da mesma fdrma que a ~ntenor, v~1 _ser prec1?o 
enfrentar uma onda enorme de reaçao corporativista dos '?r­
gãos públicos atingidos. Mas a parcela majoritária da soc_J~­
dade brasileira, obrigada a pagar a conta e arcar c_om_o~ sacnfi­
cios dará o necess_ário respaldo político para sua -realização. 

'As três reformas já relacionadas precisam ser comple­
mentadas pela patrimonial, que vem se~do atacada pelo pro­
grama de privatização do Governo. Infchzmcnte, _e_ss_c progra­
ma tem tido efeito mais moral do que prático, até por sua 
excessiva lentidão. Mas ele não pode ser paralisado ou mesmo 
retardado pela lama produzida no Planalto ~entrai, sej.a qual 
for o volume dessa_ lama. Afinal, está em Jogo o destmo de 
toda a população brasileira. Tudo isso precisa ser analisado 
com mais ponderação pelos brasileiros sensatos e responsá­
veis. 

Haja o que houver, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
reforma do Estado patrimonialista brasileiro é uma necessi­
dade urgente. E não seráo palavras de ordem apressadas 9-ue 
mudarão essa verdade cristalina e profunda. Para que Isso 
ocorra, será necessário, creio eu, antedpãr a i'ef6filla-dã Cons­
tituição vigente do segundo para o primeiro semestre de 1993. 

A antecipação do plebiscito para a -decisão- ·do sistema 
de governo é um bom precc·ctente. A antecipação da revisão 
constitucional do segundo para o primeiro seme-stre de 1993 
se· faz necessária para que o Congresso Nacional possa cuida.r 
da reforma tributária no segundo semestre de 1993 e o Brasil 
inicie 1994 passado_ a limpo e de cara nova, para: enfrentar 

. ! 

as necessârias mudanças na feição patrimonialista c atrasada 
do Estado brasileiro. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Pois não. Senador Mansueto 
de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor -Eminente Senador José 
Eduardo Vieira, o pronunciamento que V. Ex~ faz, nesta tar­
de, é daqueles que marcam os Anais do Senado da República. 
Realmente. V. Ex' faz um enfoque profundo e complexo da 
realidade brasileira, não se atendo apenas a uma análise críti­
ca; faz propostas, a última das quais merece disc~ssão pro­
funda por parte deste Plenário: a questão da antecipação da 
revisão COnStitucional. No entanto, anteriormente V. Ex• se 
referiu à reforma fiscar. O Governo anunciou uma proposta 
de reforma fiscal mas, até o momento, não a formalizou. 
Temos o drama da queda da receita tributária, retratada 
na proposta orçamentária para 1993. Na realidade, o Governo 
praticamente confessa a falência do Estado brasilei~o. at_rav~s 
da queda brutal da receita. Por não encontrar meiOS viáveis 
de recuperar essa receita tributária, envia ao Congre~so uma 
dita reforma fiscal, no bojo da qu-al está uma míni revisão 
constitucional. Se V. Ex" propõe realmente a antecipação da 
revisão constitucional, é importante apenas que fique claro 
que, sob o ponto de vista da reforma fiscal, ela não pr~duziria 
os efeitos esperados,~uma vez que não alt~ra a recei~a p~ra 
o exercício de 1993. E urgente essa alteraçao, tendo em VISta 
a previsão de receita praticamente negativa em com~araçã? 
com o ano anterior. Há queda de cerca de 20% dos mvestl­
mentos públicos, mesmo em setores essenciais, diretamente 
ligados ao papel do Estado; não do Estado empresário, mas 
do Estado responsável pela segurança do cidadão, do Estado 
responsável pela educação do cidadão, do Estado responsáve! 
pela saúde, por todas as prioridades que cons~g.ramos na Le1 
de Diretrizes Orçamentárias. Infelizmente, vai ficar no papel~ 
porque não há receita, não há dinheiro para cobrir essas despe­
sas. A situação é gravíssima. Creio que a proposta de V. 
Ex• da antecipação da revisão constitucional deve ser tratada 
com a maior urgência. Não obstante, creio que, neste. ano, 
as matérias que não são propriamente constitUcionais, ou 
seja, que não afetam diretamente a Constituição, mas só à 
legislação e ao Código Tributário, deveriam ser antecipadas, 
para que houvesse um acréscimo da receita tributária pa:~ 
o próximo ano. O que afeta a ConstituiÇão, rn~s.mo em mat~na 
de tributos, ficaria para o próximo ano, a partir de fevereuo, 
de acordo com V. Ex~ Portanto, é importante que esse assunto, 
ao lado de outras propostas, sejam discutidos no momento 
em que a crise política os afete. ·oeveinos cuidar, portanto, 
do que é permanente neste País e não só do que é transitório. 
V. Ex~ fez um discurso visando o permanente. Afinal de 
coritas-, qual é o perfil do Estado no Pa!s? _9u~l o papel do 
Gove_rno? Quaís são as reformas neCessárias para dar esse 
novo perfil ao Estado brasileiro? Congratulo-me com V. Ex~ 
por esse pronunciamento, não só em meu nome. mas em 
nome da Bancada do PMDB que, agora, represento. Para­
béns, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Senador Mansueto de Lavor, 
agradeço a intervenção de V. E~. que vem enriquecer o_ 
meu pronunciamento. Fico feliz pelo fa~o de V. Ex~ ter rec:t­
mente entendido o aspecto-chave das mmhas colocações: nao 
vamos consertar o Brasil combatendo as conseqüências mas, 
sim, eliminando as causas que têm gerado os problemas econó-
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micos. Sintetizando, eu diria que, nesses últimos 10 anos, 
a economia foi vítima de vários pacotes. Cada pacote criou 
um câncer, se é válida a figuração, dentro da economia. Preci·­
sarnas extirpar esseS-lumores enxertados no processo econô­
mico nacional, tais como-o consórcio, o crédito pessoal e 
outros tantos que existem nas mais variadas formas, que não 
conseguimos discernir e enxergar com clareza, pois somente 
com a reforma constitucional isso será possível. 

Nesses dez anos, tenho também criticado e combatido 
esses pacotes, porém concordo com V. Ex~ quando diz que, 
lamentavelmente, para sobreviver 1993, precisamos de mais 
um pacote, de uma ponte que nos permita fazer aquela opera~ 
ção que precisa ser feita em 1994. 

Não e_stá em meu pronunciamento, mas acrescentaria que 
é uma atribuição parlamentar, independente de quem seja 
o Presidente da República. Está em nossas mãOs promover 
essa ampla reforma. 

Muito obrigado pelo aparte, rtobre Senador. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Permite~me um aparte, nobre 
Senador José Eduardo? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Com prazer, ouço V. Ex•, 
nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. _Jonas Pinheiro - Nobre Senador José Eduardo 
é lament~vel-que esta ~asa não esteja repleta de SenadoreS: 
para ouvu esse pronuncJamento com· a atenção que ele mere­
ce. Que bom seria se tivéssemos aqui a giande maioria dos 
~enadores, porque V. Ex• está faZendo colocações da maior 
rml?ortãncia, do ponto de vista fiscal- que é urgente e priori­
táno. É possível e até admissível, como V.Ex• bem aclarou 
no seu pr~nunciamento, um pacote para sanar com-urgência 
a sangna Imensa, a evasão fiscal de que está sendo vítima 
o Tesouro Nacional, posto que existe uma CPI eStudando 
~ses probl~mas da evasão fiscal. Mas, nobre_ Senador, a parte 
nao menos I~por~ante, nem menos fundamental é aquela refe­
rente à antec1paçao da reforma da Constituição. Seria ótimo 
se os prcsident~s de Partidos estivessem atentos às palavras 

de V. ~x·; se as h de ranças partidárias estivessem preocupadas, 
neste mstante, em ouvi-lo, para reunirem esforços junto aos 
sc:us liderados no sentido _de aprovarem uma proposta de ante­
cip~ção~ da ref~rma constítucional, tendo em vista que ela 
se 1mpoe. Impoe-se, porque se aprovamos a antecipação do 
plebiscito, para consultar o povo sobre a futura forma de 
governo que haveremos de adotar, a Constituição deverá se 
adequar rapidamente a essa decisão. É lógico e coerente. 
É imperativo que se promova. que não se espere pelo dia 
22 de abril. quando seguramente saberemos do resultado 
porque o plebiscito verificar-se-á no dia 21. No dla -22 o~ 
23 já. teremos ouvido a Nação no sentido de sabermOS--qual ~ 
o regime de governo que a-dotaremos para o nosso País. Assim, 
~ reform~ constitucional se impõe incontinenti. Ela é ilt_tpera~ 
tlva. CreiO, portanto, que se deve encetar, e envidar todos 
os esforços no sentido de acatar a proposta que V. Ex• tão 
oportunamente traz a esta Casa, oferecendo aos Senadores 
um momento de reflexão para todos os graves problemas 
presentes da Nação, sobretudo, para os problemas futuros. 

O SR. JOSÉ EDUARDO ~Senador Jonas Pinheiro, agra­
deço a intervenção de V. Ex• que vem enriquecer o nosso 
pronunciamento. Muito obrigado. 

O Sr. Ney Maranhão -Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Com muito honra, Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Líder do PTB, Senador 
José Eduardo, cheguei há pouco, já na metade do pronuncia­
mento de V. Ex~. entretanto, como recebi em meu gabinete, 
esta tarde, um resumo desse importante discurso, sobre ele 
me debrucei e constatei que V. Ex•- que ocupa essa tribuna 
com a experiência de um empresário vitori-oso, que começou 
de baixo, homem que conhece muito bem os problemas nacio­
nais - com a sua autoridade fala não pela experiência do 
papel que exerce, mas a experiência da mão calosa, alertando 
o País e defendendo um Partido que me merece um grande 
respeito, um dos poucos que tem um programa, a Carta Testa­
mento do _grande Líder Getú_lio Vargas. Hoje, no Senado 
da República, V. Ex~ muito bem representa essa liderança. 
Disse muito- bem o Senador Jonas Pinheiro, em aparte ao 
discurso que V. Ex' pronuncia - e que teve o cuidado de 
encaminhar a todos os Srs. Senadores - que este plenário 
deveria estar repleto para ouvi-lo. Permita-me, pois sou um 
homem muito franco. V. Ex~ é um empresário vitorioso, mas 
progressistas. Todos os Senadores que foram ao Estado do 
Paraná, a convite de V. Ex•, e assistii"ãrrf àquefa: inauguração, 
presidida pelo Presidente desta Casa, se ufanarãm, Se sentiram 
orgulhosos, pois, apesar da situação do País, V. EX~" acredita 
nele e investe em novos empreendimentos, numa fábrica digna 
do Primeiro Mundo que economizará gastos com divisas fabri­
cando seus proU.utos aqui no Brasil. Tem V. Ex• autoridade 

-de, desta tribuna, defender esses pontos de vi~ta, que acredito 
sejam os da maioria da Nação brasileira, ao pregar uma rápida 
reforma da Coristitliição ......;... essa Constituição que foi elabo­
rada dentro da óptica do Muro de Berlim, do capital sem 
risco. E há mais uma coisa da qual temos que nos penitenciar: 
há quase quatro anos essa Constituição foi promulgada e 75% 
dela não foi regulamentada e está -·como disse o Presidente 
José Sarney, quando deixou o Governo - numa ·sitUação 
de ingovemabilidade. Os artigos da Constituição têm várias 
interpretações; entendemos de umã forma, o JudiCiário de 
outra. Lembramo-nos agora dos 147% dos aposentados. V. 
Ex• tem toda a razão, Senador José Eduardo, quando fala 
da reforma fiscal, V. Ex~ que conhece com profundidade esse 
problema. Eu, por exemplo, fui massacrado aqui - e V. 
Ex~ também numa reunião do Ministério, porque é um homem 
que também diz o que sente; tem autoridade para falar. A 
reforma fiscal já deveria ter sido feüa, ·senador. Ela não preci­
sava de proposta do Executivo, nós deveríamos ter começado. 
Quando falei, como força- de expressão, que havia 75% de 
sonegação, veío a meu favor- V. Ex~ e esta Casa são teStemu­
nhas - o empresário Ricardo Semler, ligado às esquerdas, 
au PT, e- disse que não eram 75, mas sim 80%. Cabia-nos 
ter reSolvido esse problema, para dispormos não somente de 
uma reforma fiscal, Senãdor José Eduardo, mas de uma justiça 
fiscal para que todos pagassem os seus impostos. Isto cabe 
a nós também. Finalmente, Senador, quero parabenizá-lo, 
pois V. Ex· ..:.stá interpretando o pensamento do grande líder 
trabalhista Clement R. Attlee, porque trabalhador não é aque­
le do PT do Lula, o partido sectário; trabalhador é aquele 
de mão calosa, é aquele que escreve, é aquele como V. Ex' 
- um capitão de indústria, progressista - é o trabalhador 
do-Ca!lJpo, somos todos nós que trabalhamos para o desenvol­
vimento e enriquecimento da nossa Pátria. Parabéns pelo mag­
nífico discutso que toda a Nação brasileíra deveria ouvir, prin­
cipalmente nós os Congressistas. É-lamentável que este plená­
rio esteja vazio. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobn.: Senador Ney MaranhãqL que vem enriqUecer o 
meu pronunciamento. 

O Sr. Levy Dias- Nobre Senador, V. Ex·' me concede 
um aparte? 

O SR. JOSÉ EDU;\.RDO - Com muita honra, ouço 
V. Ex·' 

O Sr. Levy Dias- Concordo em número, gênero _e grau 
com a afirmativa feita pelo meu colega de Bancada, Seiiador 
Jonas Pinheiro. Ouvi tambén:t com muita-atenção os_ apartes 
dos Senadores Mansueto de Lavor e .Ney Maranhão. Eu 

queria, com meu pálido improviso, registrar algumas coloca-
ções que, acredito. são í_mportantíssimas e fundamentais neste 
momento. Quando V. Ex", SCnadot JóS_é_ Eduardo, levanta 
a oportunidade da revisão con.stitucional, ~u _que fui consti­
tuinte desejo acrescentar que, nesses quase quatro anos da 
promulgação da nova Constituição, o Mundo caminhou muito 
rápido. Veja V. EX" que esta Constituição foi aprovada sem 
o meu voto, porque· eu acreditava que o País ficaria ingover­
nável com a nova, Constituição~ porque havia um desejo muito 
grande de se jogar para as galerias, ·e eu -s·empre considerei 
uma fraqueza do_ parlamentar votar de acordo com .a. pressão. 
A nossa atual Constituição_ foi .aprovada de acordo_ com _o 
desejo de muitos de se criar benefícios sem nunca, se preoCupar 
com a competente origem dos recursos. Nós, por exemplo, 
tivemos a aprovação de alguns benefícios que causavam cala­
frios àqueles que raciocinavam e pensavam no País. Esta Cons­
tituição é do tempo em que se votava. par~co Brasil andar 
para trás, e aqueles que as_sim votavam _eram --taçhados_ de 
modernos, de progressistas. A carga horária era dhnin1,1ída 
e .dizia-se que era uma ·grande c_onquisüi.:--num País pobre 
como o nosso. Nunca se preocuparam com a origem dos r~cur­
sos para cobrir, por exemplo, os gastos da Previdênci~. Soçlal. 
Como di_s_se.Q nobre Senador Ney Maranhão, esta Constituição 
foi votada ainda na época do Muro de Berlim, A abertura 
da economia mundial mudou completamente o mapa do mun­
do. Hoje, nós assistimos, através da imprensa, à comemoração 
pela admissão da.União S_oyié_.üca. no fMI, o que, no passado, 
era uma heresia. Hoje, nós assisti_n;tos, patilatin:amente, }1. aber­
tura da economia na própria China. Portanto, Senador José 
Eduardo,_ penso que a revisão constitucional é m_ais_ Qo que 
um discurso, é uma atitude patriótica, é uma atitud!.! Qe am9r 
ao País. Queira Deus que essa revisão cons.titucional pudesse 
ser feita bem longe das eleições, para que realmente tivéss_e­
mos uma Consti_tulção para os brasileiros, não apenas para 
urna vitória eleitoraL Congratulo-me. com V. Ex•, cumprimen­
tando-o pela lucidez do seu pronunciamento e pela oportu­
nidade do mesmo -é o pronunciamento de um verdadeiro 
brasileiro. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que vem enriquecer o nosso pronuneiarriento. Quanto 
ao fato de a nossa Constituição Ser muitó extensa, normativa, 
corporativa. paternalista, eu não falei sobre isso hoje, i:nas 
tenho p.olocado para algumas Lideranças_, para alguns Senado~ 
res, a necessidade de que e~sa revisão sçja fe~ta com o objetivo 
de se enxugar a Cons_tituição. 

Eu proporia iiin grãtiâe acordo entre os Partidos, um 
compromiss-o no sentido de que ninguém enxertaria nada na 
Constituiçã-o; quer dizer, a revisão seria só para tirar, para 
que ela ficasse normativa: e que, --dentro desse .espírito de 
modernidade que está tomando conta do _mundo, as regras 

específicas fossem feitas pelos sindicatos, pelas partes em'ol­
vidas, em negociações democráticas, que é o que deve preva­
lecer ~o_ entendimento da sociedade, qualquer que seja, e 
que são muito mais fáceis de serem mudadas e_ adaptadas 
às novas necessidades. O Estado deve se ater à regulação 
e à fiscalização. E a Justiça também puniria - coisa que 
no Brasil não a,contece, mas devia acontecer- aqueles que 
não cumprem com os: acordos. com os contratos firmados. 

Agradeço o aparte de V. Ex· 

:O Sr. Ron~ri Tito - Permite V. Ex1' um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Ronan Tito, com muita honra. 

O Sr. Ronan Tito- Eu ~stava ouvindo V. Ex", no meu 
gabinete, nobre Senador, e até devo dizer que havia algumas 
pessoas comigo, mas antecipei o final da audiência, para 
vir justamente pedir a V. Ex' um aparte, para concordar com 
tudo que V .. Ex .. -~_stava_ dízen9o.,Tenbo urn carinho todo cspe· 
cial por essa revisão cOnstitucional, porque é urria emenda 
de minha autoria. Num determinado momento da Consti­
tuição, eu verifiquei que, em alguns capítulos, estávamos 
fazendo uma constituição reativa, estávamos reagindo ao pas­
sado, quando teríamos que fazer uma constituição prospec­
tiva, teríªtllOS que olhar para o futuro, preparar o País para 
entrar no terceiro milênio~ não vou-dizer na era da moderni­
_dade, porque esse termo ficou um pouco desgastado· com· 
ãiguo:'JaS medidãs e principalmente com alguns discursos. Eu 
gostaria-, sincera-mente, de_ partilhar de outros pensamentos 
de V. Ex4

, mas não é o caso. Quanto à questão de ficar 
COo:'J ·uma Constituição pura e simplesmente normativa, eu 
giiia __ que Cra O_ -meu SOnho hücial; eu_ também sonhava c_om 
isso. No entanto, nobre Senador, sou dos poucos parlamen­
tares que têm a coragem de dizer que, infelizmente, temos 
um Supremo que se omite sempre. Ternos nos E.stados Unidos 
uma Constituição de 7 artigos, 32 emendas, mas temos a Su­

-pre_ina Corte; ~, a Suprema Corte se .re.úne _às_ segundas_ e 
terças-feiras e prolata sentenças que têm verdadeiramente 
forç-a de artigos constitucionais. Nobre Senado_r, vou denun­
ciár-aqui um escândalo jurídico. Nós ciiamos o mandado de 
_injunção, que é ~ma conquista do cidadão na sociedade mo­
derna: E quandO O primeiro mandado de injunção foi impe· 

.t.rad() ~o Sup~e~~ Tribunal Federal, foi dito que o Supremo 
Tribunal Federal não podia Se manifestar porqUe não havia_ 
-regUI~rnen-taçãO·._ (Juem poderia regulamentar senão o Sup-re· 
mo ~Tribunal 'FCderar? Há algum~~ _questões que precisamos 
rever. Na ConStituição não.há ur:n artigo que ~eú gostaria de 
acrescentar: que se criasse algum órgão para superintender 
o Judiciário. O Judiciário, no Brasil, está acima -do bem e 
do mal. O Judi_ciário brasileiro não se sente obrigado - ao 
contrário das supremas cortes de todos os países civílizà.dos 
-a complementar a Constituiç.ão, expedindo sentenças que 
vi_rem, verdadeframente, artigos de lei. Não temos isso aqui. 
Durante o período constituinte, tentamos, desesperadamente, 
criar, com os próprios-elementos nomeados e escolhidos_den: 
tro do Judiciário, um conselho que pudesse elaborar normas, 
Desgraçadamente, o corporativismo do Judici_ádo tornou isso 
impraticável. No mais, acho que V. Ex• tem inteira ra..z;io. 
Muito circunstándada, uma constituição pode serpeia, quan­
do ela deve apenas balizar. Essa é a função de todas as consti­
ipação, da revisão constitucional. Apresentei a emenda para 
a revisão constitUcional no ano de 1987; cinco anos depois, 
seria 1992. O Brasilavançou, em termos de legislação, extraor­
dinariamente, da Constituinte para cá. Mas, Senador José 
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Eduardo, há algumas coisas que ainda e~tão tr<.tvada:-i. V. Ex' 
sabe. tanto quanto eu, yuc a- revisão do acerto físcil dl..!s_te 
País tem 4ue ser feita. Estamos arrecadando 21 Sf do PIB. 
Nenhum· país civilizado. desenvolvido ou em desenvolvimen­
to, no mundo, arrt.!cada meno~ de 28 a 30r:G. Se tiv~sscmos 
mais 6 ou 7o/c do PIB em- arrcc-ãdação, teríamos, h-Oje, 28, 
30 bilhões de dólares em _caixa c poderíamos atender à saúde, 
podt ríamos at~ndcr à eúucaçüo. Este.! País, que se_ mctt! a 
emp1 ~sário - e às vezes ate com uma üutonomia de mono­
pólio - é inadimplente.! com seus filhos na educação e na 
saúde. Não que cu ache yue a função do Estado _seja apenas 
dar educação c saúde, mas cs···:s dois item; são bas\canwnte: 
os mais importantes. Pürabcl"'! zo V. Ex• e me incOrporo à 
fileira que V. Ex·· agora chefia para que façamO::< na-revisão 
constitucional, uma Constituiçao nova, aberta para um novo 
mundo que e_stá st!ndo c<:mst_ruído [á fora; aqui, dt.!sgraça­
damentc, oão. Nohrc Senador, há quinzt! anos, éramos 1.6% 
do PTB mundial do dito mundo capitalista; hoje, somos menos 
de 0.9S'é. E:;la_rilos andando para trás em relação ao mundo. 
Então, V. Ex" tem toda_mzão, vamos revisar juntos a Consti~ 
tuição. E. como disse muito hem V. Ex··. sem corporativismos; 
como disse muito hem o Senador Levy Dias, sem parti pris, 
sem olhar partidos políticos, sem olhar eleições, mas ol,hando 
para o futuro deste Pa_ís, que há de _ser grande, mas cuja 
caminhada__tcmos que apressar. Agradeço m_uito_ a __ Y. Ex' 
pela oportunidade do aparte. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Sou eu que agradeço a V. 
Ex• pelo aparte, que vero enriquecer o nosso pronunciamento. 
Apenas acrescentaria duas ob~~rvações, pois sei que mere­
cerão o apoio de V. Ex:' CQJ]]_r.espcito a aumentar a arreca­
dação, realmente, creio que é necessário. pciis precísamos 
garantir a educação das crianças e dos trabalha~or~s, inclu~ive 
com escolas profissionalizantes, além da sãúde"~ -aa· ilinien­
tação. Hoje. sei que as escolas estão sem a merenda escolar. 
O que tinha sido um grande avanço, um progresso na formação 
físiCa das nossas crianças, hoje, de novo, estão relegadas. 
O incu r·:'ceio é que nós prom-ovamos uma reforma tributár"ia, 
aumentemos a arrecadação c o dinheiro não chegue onde 
precisa chegar, porque sempre que se fala em reforma tribu­
tária, só se rara em aumentar a ·arrecadação do Estado e n,ão_ 
onde ele vai gastar. 

No meu entender isso é uma faca de_ dois gumes. Precisa­
mos ter muito cuidado .cQm .. c.ssa_ proposta de arrecadar mais, 
porque o grande perigo - e acredito mesmo mais do ,que 
um risco- é enfrentarmos uma realidade em que recursos 
sefo.m gastos na constrUÇ.ão de_ÇIACs, mas não existam crian­
ças pata f r .. 1 u_c_ntá:los. 

Uma outra qucst:in é _qu._ f"~ ... .,.._ ."'IS tentadvs a chriquCcer 
a no~sa Constituição com r~.-g • ..;,, quando a primeira regra 
que precisaríamos pôr é a de que deveríamos ter vergonha 
na cara. É preciso que todos se sustenten1 r;om o suor dn 
seu rosto, com o seu_trabalho, porque o que tem de. b1..J.si!eiro 
que vive às custas de não (azer nada é lJ.J:!lÇI. bar_baridade. 
São essas coisas que precisamos arrumar. 

O Sr. Albano Franco - Senador José Eduardo_, pcrrni~ 
te-me V. Ex~ uro aparte? - -

O SR. JOSÉ EDUARDO - Pois não, Senador Albano 
Franco. 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador José Eduardo, 
mesmo chegando atrasado, no final do seu pronunciamento, 
n~o poderíam·os. neste instante, deixar de nos associar ·à? _s~as 

palaVras sérias c lúcidas, principalmente quando V. Ex• abor­
_9a, na tar?e de hoje, _no plcná~io ~o.Se_n~do, algo da -~aior 
1mportâncw para o futuro do nosso País. V. Ex" teve a oportu~ 
nidadc de abordar a 4ucstão da revisão constitucional, a ser 
efetuada no-próximo ano. AsSociando-me ao pensamento de 
V. Ex·• c às suas palavras, não podemos continuar com uma 
Constituição tão dctalhista. como é hoje a nossa-Constitu~ição, 
feita em 1988. Temos que ter a sensibilidade, a compreensão 
para a realidade do Brasil e a realidade do mundo. É isso 
que o Congresso Nacional vai fazer, vai efetuar. V. Ex' teve 
a oportunidade de tecer comentários sobre a presença do 
~stado na _econorytia. Rcalme.ntt:!, temos_ que fazer a~ nossas 
limitações, prinCipalmente no sentido de assegurar a cidada­
ni_a. Esse, sim, i o nosso compromisso. Com relação as taxas 
de jurOt-;. hoje cobrados como uma estratégia da política econô­
mico-financeira do País, V. Ex" sabe que não é esse o caminho 
que devemos trilhar neste momeiJtO, pois ínibc novos investi­
mentos e ameaça a saúde das pequenas e médias empresas. 
Não podemos continuar com uma política econômico-finan­
ceira que apenas seja traduzida no controle monetário. V. 
Ex" abordou muito bem o tema. porque V. Ex~ tem responsa­
bilidade social._ como político e empresário que é. Por isso, 
queria me asspciar às suas palavras, inclusive quando diz que 
só sairemos desta crise- e, nesse aspecto, o Congresso Naci0-
!_1-a\ k:ni a m<i.ior responsabilidade- estabelecendo_ uma agen­
da mínima, onde constem as reformas estruturais necessáfias 
que precisam, urgente c inadiavelmente, serem apreciadas 
e aprovadas por esta Casa. Nelas se inclui a própria reforma 
eleitoral, inclusive no que tange às campanhas políticas, às 
q1.1estões dos recursos, para cobrarmos responsabilidade. Es­
tes, sim, são temas sobre os quais teremos de nos deQru_çar. 
V. Ex" teve a oportunidade de dizer, com m_u_ita precisão, 
que nos aproximamos da revisão constitucional, que poderá 
ensejar uma reforma do Estado, inclusive com uma política 
económico-fínanceira diferente da que está sendo praticada 
nos dias de hoje. Meus parabt.!ns, Senador José Eduardo, 
por trazer, na tarde_de hoje, ao Senado Federal, um_ discurso 
da maior importância, que, tenho certeza, não só sensibiliza, 
mas conta com a compreensão da maioria dos Senadores. 

OSR. JOSÉ EDUARDO::= Agradeço aV. Ex" pelo a,ear·. 
te. 

Enquanto n:lr realizada uina adaptação da Cnn~tiR 
tuição às nova·· ealiOa<.!es, ao mundo novo em que vivemos, 
será impos~:-v--: 1 , para qualquer Ministro da Economia, operar 
o mila~re qu( sempre se espera das autoridades econômicas: 
a rccuperaçfi.o do cre:;cimento e a retomada do desenvolviR 
mento. Se.~t a adaptação da Constituição aos novos conceitos 
da economia mundial, isso Siriip!esrn.enfe será impossível, e 
o povo brasileiro não suporta inais ViVci- naS-afU:iís-coridições 
de n.;C(..:.~ãu, .:!esemprego e miséria. 

Muito obrigado. (Muito bem!Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Jos_é Eduardo, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o segUinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar a minha fala de hoje, quero registrar, 
com pesar, o falecimento de uma figura ilustre do meu Estado, 
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um homem de origem modesta, que saiu ainda na _sua infância 
da longínqua cidade de _Porto da_ Folha para, acompanhando 
um padre, como sacristão, poder se _educar. Foi policial c 
participou do batalhão sergipano na Revolução Constitucio­
nalista de 32, em São Paulo. Voltando, entrou para a política: 
foi Deputado Estadual, Vice-Governador e Gove_rnador. 

Refiro-me, Sr. Presidente. ao Coronel Hermcto Rodri­
gues Feitosa, falecido na manhã de hoje, _cujo cOrpO-sé encon­
tra sendo '.'elado na Assembléia Legislativa do Estaçlo de Ser­
gipe, onde pontificou com sua inteligência, sua sabedoria_, 
sua honestidade e_sua imcnsÇt capacidade de_trab~lho. 

Mas, Sr. _Presidente, Srs .. Senadores, a ação da atividade_ 
educativa, que é o núcleo do pronunciamento que pretendo 
fazer nesta ta_rde, deve mover-se entre dois objetivos igual­
mente importantes: o axiológico e o utilitário. Todavia, nem 
sempre encontramos, nas diferentes políticas de eduçação im­
plementadas pelos governantes, ou na argumentação ideoló­
gica de seus arautos, o reconhecimento à inferdependência 
dos dois objetivos, comq _uma verdadeira síotcs~ ·ctialética. 

Na prática, Sr. Prcsidentt:, o que acontece na maioria 
das vezes é .a substituiÇão- d&quele bin_6!flio ,pó r um só dos 
termos, de maneira simplista e cnobrcccdora _que privilegia 
apenas uma das vertentes em detrimento da: outra. 

Em razão disso, resultam concepções educacionais capen­
gas, desvinculadas da nos~a realidad.~ na~iqJlal ou_. por outro 
lado, visões por demais pragmáticas que a· tudo busCam unifor­
mizar, preocupadas apenas em avalíar a educação Cm termos 
de_ .custos e resultaclq:s fimm_çeiros s~_n:l pensãr no educando. 

Essas reflexões,-Sr. Presidente, resultaram da leitura de 
excelente artigo de Dom LourenÇo de Almeida PradO~ 'Cami­
nhos da Educação', publicado em 8 de setembro último, no 
Jornal do Brasil. 

Já conhecemos-de tempo a capacidade do magnífico reitor 
do Colégio São Bento, de tratar coi_ll proficiêriCüi" Ciudição 
os problemas relativos à educação. Recebemos, inclusive, o 
seu apoio por ocasião do nosso projeto de lei que-propunha 
a necessidade de o ensino superior·oficial não s-er inteitãménte 
gratuito. " . 

No referido artigo, Dom LourençO remonta a-um.aper­
gunta que lhe dirigj.ram na Escola Superior de Guerra por 
ocasião de uma palestra que ali fizera. A pergunta Colocava-o 
diante de urna falsa alternativa: ou a educaçãQ promove a 
igualização social ou promove a elitização favorecendo a discri­
minação socia1, 

A resposta de Dom Lourenço é urna profunda reflexão 
sobre o papel da escola e, conseqüentemente, dos valores 
que devem orientar a educáçao e, pótiSSO ine"srti_õ~ Sr. Senado­
res, permitam-me a sua reprodução ipsis litteris: 

"A escola_constrói ou c_OIJ.S9lida a igualdade entre 
os homens dando, ou devendo Qar, a todos a mesma 
oportunidade a de vir a ser o_ que devem ser cada um 
com a sua personalidade própria e sUa vocação social, 
mas não.furja o igualitariSmo, pois não_ r~~!!Z a criatura 
humana a uma simples repetição estanda_rti~ada de ou-= 
tra, como série de objetos modelados e padronizados. 
A escola reforça a igualdade, plenificando a natureza 
na edificação-de pessoa livre e diferenciada. Nesse sen­
tido, ness.e alto c nobre sentido, a escola é elitizadora 
cria diferenças e, não raro, acentua_ as diferenças natu~ 
rais." 

Em seguida, Dom Lourenço considera criticamente como 
uma concepção tão divulgada quanto redutora a qual lamenta-

velmente encontra tantos _adeptos ainda no cenário cultural 
brasileiro- a do igualitarismo 

Sua argumentação .contra a simplificação do igualitarismo 
colocamos no cerne da questão axiológica como que tem que 
se .tratar a educação inexoraveJmente. "O igualítarismo envol­
ve e destrói o que há de maior na criatura humana:_ a_sua 
nc>breza de. pessoa livre."_ Daí a inevitável conclusão çapaz 
de ultrapaSsar o simplismo do espã.Ço mcramentiddcológico: 
a educação promove a diferenciação dos iil.divlduos humanos._ 
Difetencia-los é eJitizá-los. - - ----

.... N_ada há de paradoxal nessa argumentação. Trata-Se ape­
nas do aprofundam_ento axíológico do papel da escol_a._A esco­
la não é uma máquina de produção de pesSoas deiitro de 
uma fórmula pré-~§.tabelec!_da. I~s9_gue pode servir de leme 
a l,lll_la escola marxista ou nazista nada tem a ver com a verda­
deíia concepção democrática que pode muito bem ser tradu­
zida na citação que o autor faz de Santo Agostinho: "Quando 
não há ciúmes ou invejas as diferenças geram a concórdia, 
geram: o encOntro de corações. ·• -

· ··.oiscut_idaS essasquestões axiólógicas, Dom Louref!ÇO se­
gue no seu artigO com a questão mais utilitária de aplicação 
dos fundamentos discutidos, por isso, tem tudo a ver com 
a primeira parte, pois, conforme fá ressaltamos, as duas pers­
pectívas são complemen-tares. Trata, então, Dom Lourenço, 
da promoção automática que está sendo instituída pelo Estado 
dO Rio·d~dineir_o. Promoçao·autOm~tica como-é sclbido busca 
a _é_vitar a repetência dos alunos. - __ -· _ · · _ 

Evidentemente esse assunto da repetência correlaciona~­
se a outros da maior importância qu·e-di:iem respeito a falhas 
cruciais de nosso sistema de educação, tais como: o a,lto _índjce 
de evasão nas primeiras séries, o eleVado nlvel de -analfãbe~ 
tismo que o País apresenta. Acresce, ainda, que problemas 
originadOs de nossa estrutura sócio-econômíci taril.bérn inter-: 
ferem e tramam contra a escolarização dos _menores. 

Há ·o caso de milhares de crianças que deixam a escola 
pOr absolutã necessidade de colaborar na constituição da renda 
familiar, seja no campo, seja na cidade. 

Dom Lourenço reconhece que a repetição, como está 
- oeotrendo, é uni duplo mal; t<:~nto para os educandos _como 
para- os cofres públicos. Mesmo assim, ele _n~_Q __ ª--credita que 
a estratégia qa promoção automática possa ser aplicada com 
êxito na atual conjuntura educacional, em que professores 
desanimados e _amargurados dentro de uma escola açomo­
dada, sem vibração tendem a- transfOrmar_ essa estrat~gia_riuni" 
grande faz-de-conta. 

Sr. Presidente, congratulo-me com Dom Lourenço de 
Almeida Prado pela profundidade e justeza das considerações 
sobre problemas tão importantes da nossa educação. 

O Sr. Albano Franco- Permite-me V. E>;" um aparte? 

O SÍL FRANCISCO ROLLEMBERG- Concedo o apar-
te a v. EX~. - --- -- ---

0 Sr. Albano Franco- NObre Senador Francisco Rollem­
berg, no início do seu pronunciamento, nesta tarde, V. Ex" 
comunicava a Casa o falecimento, em nosso Estado, de uma 
figura que merece, e sempre mereceu, o ·maior respeito da 
sociedade sergipana. Conforme V. Ex~ dizia, um homem sim­
ples, de origem humilde, mas em todos os cargos que exerceu 
em nosso Estado sempre o fez c_om muita dignidade e compos­
tura. Em termos políticos, era uma das lideranças do Partido 
Republicano, lembro-me bem, ao lado do Senador Júlio Leite. 
Sei, também, da amizade do Coronel Hermeto Feitosa com 
V. Ex~ e seus familiares. Como sergipano, não poderia deixar 

t 
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de me associar às homenagens que V.Ex·· presta àquele que 
realmente honrou Sergipe, em todos os cargos q-ue exerceu, 
quer seja na área administrativa, 4U!!r seja em cargos políticos, 
e também como militar. Foi justo, V.Ex•, ao fazer uma home­
nagem a um scrgipano que honrou e dignificou o Estado de 
Sergipe. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Senador Albano 
Franco, fico sensibilizado com a manifestãção de \(Ex• refe­
rindo-se ao Coronel Henneto Feitosa ... Disse muito bem V .Ex' 
Fui üm amigo de longa data da famnia Feitosa. São pesSôas 

de origem humilde, mas, muito inteligente, muito competente. 
Vindo de longe- do sertão -, começaOdo sua vida se alfabeti­
zando já casado,_já adulto, galgando, depois, as póSíÇões ffiais 
elevadas do Estado, dentro_ do PR, ao lado do s~u-tio Júlio 
Leite, a quem ele ta_nto _estimava, a qucffi ele obedecia cega­
mente e por quem nutria uma admiração enternecedora. 

Neste instantç, cu não poderia deixar de citar no intróito 
do meu discurso - já qUe não posso estar pftsênte à última 
homenagem -esse meu voto de pesar, refletindo a minha 
tristeza em perder. em tão pouco tempo, dois amigos- tão 
caros: o Coronel Manoel Rodrigues Feitosa, que na vida públi­
ca foi meu companheiro e aniigo particular por mais de 30 
anos, com quem eu viajava a todo instante e a toda hora, 
que Deus achou por bem levar há tão pouco tempo. E, agora, 
se vai Henncto; vão-se os patronos da família Feüosa, dois 
homens pelos quais eu nutria- e nutro g·rande admiração e, 
de certa forma, transformei-Os C.riipatadigmá do meu comPOr­
tamento na vida pública. 

Muito obrigado, Senador Albano Franco, pelo aparte 
de V .Ex~ homenageando Hermcto Fe-itosa nesta _tarde. 

Sr. Presidente e_ Srs. SenadOres, era:m estas as conside-­
rações que desejava tecer -n-esta tarde, a respeito do artigo 
da maior profundidade, de Dom Lourenço Qe Almeida Prado. 
A homenagem e a comunicação à Casa a Er.!n-~W- _Rodrigues 
Feitosa, governa.dor do meu Esrado,falecido hoj_e. -

Era-o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr._ Francisco _Rollem~e_rg, 
o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídío Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Antonio _Mariz.(Pausa) 

S. Exa. não se encontra em plenário, no mOme-nto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador RQDan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presi.dcntc, Srs. Senadores: 

Volto, esta taroe:, a tribuna para fazer o relatório sobre 
a viagem, incumbido que fui para representar o Brasil na 
finalização do acordo sQbr~ inadimplência, os juros atrasàdos. 

O encontro se deu em Toronto, na sede do Banco de 
Montreal. Quando está tudo certo é muitO fáCil fazer um 
relatório. Estávamos com a presença dos chairmen, dos diri­
gentes, os big-mugics. Encontrava-se lá o Sr. William Rodes, 
representando o Citicorp, o~-representantes do Morgan Trust, 
de Montreal, do Canadian, c. de todos os_ grandes bancos 
credores do Brasil, representando o comitê de bancos. Como 
se tratava de um acordo que havíamos assinado, ao Senado 
Federal, cumpria a este modesto parlamentar apenas fiscalizar 
para que as cláusulas que foram pactuadas verdadeiramente 
fossem respeitadas. Elas foram e a partir daí houve uma con­
versa muito importante, muito interessante que tive a oportu-

nidade de travar com os dirigentes dos maiores bancos interna­
cionais. 

Devo dizer, Sr. Presidente, a V.Ex• e à Casa, que os 
fatos que estão acontecendo neste momento no Brasil não 
eScandalizam os dirigentes de bancos, ao contrário. Na verda­
de, neste momento, estamos criando lá fora um imaginário 
coletivo favorável ao Brasil, e por quê? Porque se apura a 
corrupção, os desmandos e as coisas funcionam normalmente, 
as instituições funcionam normalmente. Assinou eni nome 
do Brasil, como devedor, o Procurador-Geral da Fazenda, 
Dr. Tércio Sampaio Ferraz Júnior. Também estava presente 
o Dr. Pedro Malam e as suas assessorias, e do lado do Senado 
deveriam ter comparecido dois Senadores, mas, por uma ques­
tão de desencontro, só eu compared. 

Mas, para sintetizar o que pensa o primeiro mundo, nesse 
momento, sobre o que acontece no Brasil, eu trouxe um edito­
rial do The Glob and Mail, de Toronto, que-depois fornecerei 
à Taquigrafia, que diz mais ou menos isso, Sr. Presidente: 

"O Fernando Collor de Mello, que foi conduzido 
à Presidência da Repúblicil do Brasil com muitas espe­
ranças em todas as ciasses, inclusive na juventUde,_ con1 
avalanche de votos, foi não só portador dos votos mas 
de uma esperariça enoi'me por parte do Brasir- e­
ele dizia- e, também, da comunidade internacional. 
No entanto, uma CPI, no Congresso Nacional, por 
denúncias do próprio irmão do Presidente da Repú­
blica, àcãbou apurando fatos que chamuscaram a figura 
do Presidente, deixando o P.aís em _condições muito 
difíceis de governabilidade .. " 

3Continua o editorial di~ei:ldo que a partir daí o mundo 
· está assistíndo a apuração dos fatos aqui, no Brasil, dentro 
dos cânones da democracia. Faz_ um e.logio ao Congresso Na­
cional, à movimentação de massa, dizendo que isso é próprio 
da democracia, e que também nesse momento, o que não 
é usual na América Latina, estamos vendo as Forças Armadas 
cumprindo b -seu papel castrense. 

De maneira que tudo isso é elogiável e parece ---'- diz 
o editorial -que o Brasil está ingressando na democracia. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, e nós esperamos também. 

Nessa viagem, fui representando o Congresso Nacional, 
o Senado Federal, não fui repreSentando o Brasil. O encontro 
foi auspiciosO. Tudo aconteceu de acor.do çom os conformes. 
Creio que seria bem pouco. _Gostaria de trazer neste instant~ 
álgumas coisas que apreendi nessa breve viagem. que não 
chegou a durar uma semana entre ir e voltar. 

Assustou-me. continua asspstando-m~ _tremendamente 
cada ve~ que vou ao exterior, principalmente ao mundo dese_n­
VOIVído, o dista_nçiamen-tO que o Brasil vai ficando dos outros 
Países. Estamos aqui dizendo que está tudo bem, que vamos 
acertàr aqui e ali. Mas, em termos de números frios, em 
1980, Sr. Presidente, éramos 1,6% do PJB do mundo dito 
capitalista. Hoje, 50ffi0s-ffiello$ de 0,9% Estamos caminhando 
com a Comunidade Internacional, só que eles para a frente 
e_ n9s para trás. -

O pior, é que estamos, aqui, discutindo doutrinas ultra­
passadas às vezes há vinte ou trinta anos. 

__ _Muitas vezes, são chamados de progressistas aqui, no 
Brasil, aqueles que estão Seguindo as dOutrinas que foram 
justamente destruídas lá f9ra por incompetência. E são chama­
dos, aqui, aqueles que querem seguir os modelos que estão 
avançando, de reacionários e às vezes, até, de direita ou de 
extrema direita. 
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Na verdade, não saberia como qualificar o 4ue se passa 
hoje no Canadá. 

Os canadenses dizem que está lá um partído de extrema 
esquerda, dizem eles. No entanto, estou ye_odo 9 país cami­
nhando de uma maneira em que o mercado é respeitado de 
forma extraordinária, e ·o Estado não é mínimo. 

Não gosto, em nenhum momento, dessa expressão "Esta­
do mínimo". 

O Estado é soberano e é is_so_que preconizo para o meu 
País: um Estado soberano. 

Mas também verifico que aqui, no Brasil, quando se fala 
em Estado soberano, na verdade estamos_ falando num Estado 
gigante, num Estado interventor na economia. O Estado deve 
intervir na economia pará Sariar frreglil3.fidadet'-pára sariár 
distorções que acabem penalizando o cidadão, o consumidor, 
como dizem lá. 

Na verdade, Sr. Presidente. vi coisas e-xtraofdinárias lá. 
A Cidade de Toronto tem 46% çle_seus habitantes cana­

denses e 54% pertencentes às pessoas que para lá foram tentar 
a sua vida. Tem')S lá 4 mil brasileiros. _ 

Gostaria de citar um fato que ocorreu na-casa do CõflSul 
brasileiro, em Toronto, que é bem elucidativo. As pequenas 
estoriazinhas, em Minas, são chamadas de "cau.sos". Os pe­
quenos "causas", às vezes estariam mais do que um discurso 
alongado. 

Estava o Cônsul preparando-se para tom-ar o seu café 
da manhã quando dois indivíduos descendo, numa gaiola 
que usam os operários para limpar os vidros, as fachadas 
dos prédios, c dialogando. Um falou para-o-outro: "Não 
me acostumo com_jsso __ Qe. j~:it_Q nenhum. Qu.ando olho pra 
baixo fico tontinho." O outro virou e ,disse_: ·~Ma_s _não olha 
prá baixo, já falei pro cê, olha só pro vidro." 

Então o Cônsul, ouvindo aquilo num português bem ca­
racterístico dos mioeiros, afiilou o seu óUvido e passou a pres-
tar atenção nos que- eles conversavam. __ 

Sr. Presidente, tem um toque de emoção na est.ó.ria, por;. 
que os dois estavam reçeh:mdo, por mês, cerca de 1.500 dóla­
res. Estavam remetendo~ para o Brasil. perto de 800 dólares, 
"de maneira até irregul_ar':. Estavam. aprontando a vida para 
re!ornar. O ponto alto do- diálÔgo _en~re-os _Çf6is.(cifo-seguin'te: 
"E só miorar a coisa lá que eu vOlto prá tráS".--- - -

Temos, lá fora, não só pessOas qUe rnigtararrl do Brasil. 
Temos lá fora exilados, que foiã.m- e~ilados por falia de 
oportunidade neste País, onde está tudo por fazer. Isso mexe 
com as entranhas da gente: negarmos aos jovens brasileiros 
a oportunidade de trabalho. · · 

Gostei muito de saber, Sr. Presidente, que, por exemplo, 
o brasileiro lá é tido como excelente trabalhador, ele tem 
prcferéncía quando diz que·é brasileiro para trabalhar c muitas 
vezes está lá de __ manei_rgJ._ jrx_egular. não teve c_qmo cariinbar 
o se_u passaporte. Isso eu já havia afirmado -amei. Fui patrão, 
iíVe oportunidade de ter 1.500 funcionáriOs, empregad0S, tra­
balhadores, e eu posso atestar isso: O brasileiro é trabalhador! 
Neste País, temos tudo ainda para ser feito, e- qUem duvidar 

do que estou dizendo é só dar um pulo ali fora, nOs Estados 
Unidos, no Canadá, na Espanha, na França, na" Itália e verifi­
car. Nós aqui não temos·nada ainda em termos de país civili­
zado e desenvolvido. 

Agradou-me muito ver o siste~â Previdenciário. do cana­
dense. Conversava com o Se_nador Almir Gabriel que deixou 
excelente impressão com_ os brasileiros do consulado, porque 

_ ficou lá uma semana e visitou o Canadá trabalhando e obser-
1 

vando o yw.: estava acontecendo no Canadá. No Canadá 
o doente é um prohlema do Estado. Adoeceu o Este1do cui_da. 

Agor:\, Sr. Prt.:-sidentc, a taxa que se recolhe para a previ­
dência Já no Canadá é mais ou menos relativa a nossa, mais 
ou menos 3.5% do PIS. Alguma coisa está errada_ aqui, lü 
cu não vi erros. 

Fiquei também pensando a respeito do que tem o Canadá 
e nós não. Talycz aqui tenhamos algumas anomalias como 
o incremento demográfico, que é enorme e verdadeiramente 

assustador. Há alguns anos. esteve em 3.4 e hoje está em 
torno 2.6%. o- Canadá que possui uma área total superior 
à do Brasil. tem 26 milhões de habitantes, e nós. estamos 
beirando a casa dos 150 milhões de habitantes, ern uma área 
de R inilhõe~ c 5_00 Inil <.juilõnietros quadrados. 

Falar em controle-da natalidade pode, às vezes, provocar 
a irritação de algumas organizações, inclusive a nossa Igreja 
Católica. 

Que tal falarmos em paternidade responsável? Será que 
é responsável uma paternidade que põe no mundo oito, dez. 
doze. quatorze filhos, sem saber o seu futuro'! Penso que 
não. Sr: Presidente. · 

Vi também no Canadá o respeito, a obediéncía à lei. 
Há Um temor em desrespeitá-la. 

Vou contar urna outra experiência. 
Um funcionário do Ministério da Economia da França 

estava visitando o nosso País, e estive acompanhando-o 
aqui, em Brast1ia. Ele pediu-me a traduçãO de algumas pala­
vras em português. O meu francês n_ão é lá aprimorado, mas 
tentei fazer a tradução de uma e_ de outra palavra. Visitando 
a cidade, deparamo-nos com uma placa que dizia: ~·obedeça 
os sinais de trânsito.'' Na dificuldade do idioma, traduzi obede­
ça--à lei. O visitante fez-me, então, a seguinte pergunta: ··Mas 
aqui se colocam placas para obedecer à lei?" Respondi-lhe 
que o pior é que, às vezes, não obedecem nem à placa que 
manda obedecer à lei. 

No Brasil há, por exemplo, uma filosofia no sentido de 
que às vezes a lei é feita más nãO pega; não é questão de 
pegar. Essa lei não pegou. Isso aumenta muito a minha respon­
sabilidade como legislador. Temos de fazer leis para serem 
cumpridas e não permitir que depois elas não o sejam. 

Discute-se no Canadá uma nova constituição. O debate 
é interessantíssimo. Sinto não dominar bem os dois idiomas 
do país para trazer mais dados a respeito. Porém, trouxe 
o que pude e estou mandando traduzir para colocar nos Anais 
do Senado Federal à disposição dos nossos Senadores. 

Sr. Presidente, Srs. _Senadores, o que mais me chocou 
- devo dizer que há sempre algo que nos choca mais -
em todo esse comparativo entre o Brasil e o Primeiro Mundo 
é que aqui, no Brasil, estamos apegados a idéias, a tabus 
que já foram superados, não naquele Primeiro Mundo que 
nunca adotou esses tabus. Até no Leste europeu, na Rússia, 
isso já foi abandonado, porque não deu certo. Apesar disso, 
estamos aferrados, apegados a esses tabus~ Aparecem os 
apelidos. 

Quando cessa a-inteligênCia, a capacidade de argumentar, 
cc:nneçam. os_ ~havões •. o progressista, o retrógrado, o esquer­
dista, o dtreltJsta. Mmtas _pessoas chamam o outro de esquer­
dista ou de direitista se-m saber bem a razão e o porquê 
dessa expressão esquerda e direita. 

, Esquerda e direita, na verdade, é uma expressão criada 
de~tro do encontro do Partido Comunisfa: Oa França em que 
dms blocos se assentaram: um à direita e o outro à esquerda. 
O bloco da esquerda queria avançar mais; o da direita era 

; ,' 
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mais conscrvaQor. O Pr~~icJente da Mesa dizi_a: --o~ da esquer­
da se levantem; os da direita se levantem." Essa a expressão: 
esquerda e direita. Eu não saberia dizer o que é esquerdista 
e o .que é direitista. Outro dia, um jornaJis!a ~isst::~mc: ··v. 
Ex·' que é um homern de esquerda ... " Respondi-lhe: Pelo 
amor de 01-'!us! Sou de que esquerda? Escrevo com a mão 
direita. Quando jogavafutç_bol, tinha uma_enorm~ dificuldade 
de chutar a bola com o pé esquerdo. Essa discussão já não 
existe mais lá, nem na Europa. Quando ·existia, era para fazer 
chistcs. 

Ouvi, por exemplo, de UID parlamentar socialista, lá na 
Espanha, quando lhe _disse que tinha um extraordinário Pri­
meiro~Ministro, Felipe Gonzalcs, um homem Çc esquerda, 
ele respondeu-me que não. Segundo o parlamentar socialista, 
Felipe Gonzales "é um homem da política do violino; ele 
segura com _a .esquerda mas toca com a direita." Logo, serve 
para fazer anedota. Ma_lli_d_p que isso, não serve. Há certas 
coisas que são o-u não racionais. _ 

Sr. Presidente_, _e-u, tamb~m. tenho muito_ medo de inven· 
tar a roda. Ela já foi inventada. Tenho também mUito me-do 
de ficar copiando coisas que já deram erradas. Não sou obsc_u~ 
rantü,ta. Temos que pensar no Brasil como os brasileiros, 
sem aproveitar nada da experiêncía internacional. Isso se cha· 
ma obscurantismo. O "'copismo", puro e simples, é estúpido. 
Procurar copiar urna coisa que está acontecendo no Çanadá, 
exatarncntt:! como se faz Já e querer fazer o mesmo no Brãsil 
é "copismo", é ignorância, é imbecilidade. Por outro lado, 

deix.ar de aproveitar uma experiência vitoriosa do Canadá, 
dos Estados Unidos, .da Europa, do Mercado Comum Euro­
peu, uma idÇi_a vitoriosa, isso é obscurantismo. , _ 

Penso que essa lição que recebi nessa viagem que d-Urou-­
menos de uma_ se_mana foi bastante proveitosa. De todas as 
viagens que faço, procuro tirar proveito, ensinamento.- Sou 
político, tenho obrigações com o meU País. Como brasileiro, 
normalmente, cu já teria que sentir isso. Como político, tenho 
a obrigação de sentir, de perceber muito mais. Talvez para 
outras observações, eu leyasse horas. No entanto, há coisas 
que se ve num relance, como, por exemplo, a liriiPeza de 
Toronto. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V.Ex• um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço com prazer o nobre Sena­

dor Almir Gabriel. 
O Sr. Almir Gabriel- Senador Ronan Tito, em primeiro 

lugar, ouço com muita alegria o depoimento de V.Ex• a respei­
to de sua recente viagem ao Canadá. Ela lembra-me a ocasião 
em que fui representando o Senado, junto à Universidade 
de Lavai para discutir questões de ambiente, especificamente 
da Amazônia. Aproveitei a ida até lá para ver sobretudo 
a área de previdência social e a de saúde. Conforme estivemÇ>s, 
ontem, conversando, não flli aJugar algum que fosse escõlliido 
pela Administração Pública do Canadá; apossava-me de uma 
lista das cidades, das localidade_s, das unidades de saúde e 
de previdência e na hora de tornar o carro eu indicava a 
direção pretendida. Isso me_ permitia ver o funcionarhento 
concreto de cada unida.de dç_~~a_údc, _de cada !-lJliQade. que 
labuta na área _da previdência. Posso dizer que O níve_l de 
atendimento da população, quer no âmbito da saúde~ quer 
no ãmbíto da previdência, especialmente na questão do aci­
dente do trabalho que o Canad.á tem_ hoje, é extraordipário 
quando comparado com o mu_n_do todo. Mas há alguns regis­
tros que faço questão_de colocar. Eles começaram o sistema 
previdenciário e o sistema único de saúde muito depois cro--~ 
Brasil; começaram o sistema c;Ie previdência, comO- um tOdo, 

inclusive a pOlítica relativa a acidefi_te de trabalho, bas?ando_-se 
até -ém algo da legislaç-ã_o brasileira. Como levaram a sério, 
está fvncíonando. ComoV.~X1 di_sset!-'\ta-se de um pai_? com 
maís extensão te~ritorial que o Brasil, com uma população 
de-·20 milhões de habitãnte~-.- uffi PIS, que era rnCnor do 
que o do Brasil e que hoje ultrapassou o nosso. Tem hoje 
mais de 20 mil dólares per ca_pita/ano; o salário mínimo é 

supefiof ã 800~dólares. Fiz questão de ver os chamaçios bairros 
pobres. O professor da universidade que estava comigo ficou 
muito preocupado e me perguntou por que eu queria ver 
os bairros pobres? Disse-lhe que qúeria vet corno Vivem as 
pessoas nos bairros pobres. Não há qualquer possibilidade 
de comparar com os bairros pobres. brasileiros, pois, nenhuma 
casa, Já, é menor do que 150 a 180 m2 por famt1ia. Observei 
dessa experiência que os meios naturais; a condição de dima 
do Canadá não são maiores do que os dos brasileiros; a área, 
cultivável do Canadá é muito menor do que a brasileira. En­
fim, temos condições muito maiores e melhores do que o 
ê"á~'a9á_para alméj~~ínoso pádi'ão de vida que tem os canaden­
ses. Mais d-o que 6 pa-dr3o de Vida: a qualidade de_ vida do 
pov9_ canadense, comparada à do americano, é superior, 
não tenho dtfvidã. 

O SR. RONAN TITO- Sobre a qualidade de vida, não 
tenho dúvida. 

O Sr. Almir Gabriel - A pessoa pode ter a segurança, 
ao trabalhar e ao desempregar-se, de vir a ter o seguro-de­
semprego ou a condição de portador de deficiências. O Estado 
é capaz de fazer com que essas pessoas integrem-se ao mercado 
de trabalho. As_condições de saúde s<iq inteiram~nt,e_gratuitas 
para toda a população e o nível de atenção_- visitei unidades 
periféricas de saúde - é da melhor qualidade. Fui ver como 
funcionavam. se possuíam eletrocardiógra fo, se faziam exa-· 
mes de laboratório, enfim, fui aos detalhes, no interiOr do 
interior, exatamente para- verific3r o segUinte: -é possível ter 
um sistema único de saúde pública funcionando bem? Sim. 
O Canadá é o grande exemplo disso. Portanto, o depoimento 
de y. J?.x~._ co_m_o temos frequentemente conversado, coloca· 
nos·diante do seguinte: as emes dominantes brasileiras têm 
sido perversas para com o nosso País. As elites dominadas 
brasileiras têm sido., também, bastante ausentes de uma posi­
ção_ G_orreta_. __ Quando"· falo em elite, refiro-me àquelas pessoas 
capaZes de cOnduzir grupos, pessoas e formar opiniões. Por­
tanto, conceitos como_ "direita'' e "esquerda" no Brasil são­
eq_yíVoEgs dramátiC9S que têm feito _com que a população 
brasHeit:a-e_steja hoje presenciando esse momento. Compraze­
mo-nos, felicitanio-nos, ficamos-extremamente felizes porque 
o País é capaz de enfrentar uma crise como esta, dentro da .. 
Consti~uiç~o.. de11tr9 da. lei, dentro das instituições. Mas, na 
verdade, estainos muito atrasados. ·Quando diz~mos_qu-e te~o 
môSAOO bilhOes de dólares de Produto ln_terOo Bruto, devemos_ 
frq:ê-~o CO_!P ___ ~.rm pouco de vergonha, porque temos condições 
~~anqüilas para_ terinos_ 800 bilhões de dólares de Produto 
IOternO Bruto. Não -ten.ho nenhuma dúvida: este Paí_s, cres­
cendo_ 5, 6% ao ano, num período de 20 anos, teria 1 trilhão 

--ê-20Õ bilhões Ou 1 trilhão e 300 bilhQ~s_cle dólarés d~ ProQut9. 
Interno Bruto. Nesse caso, poderíamos proporcionar previ­
dência e saúde adequadas_. De maneira que junto minha 
moder;;ta palavra, ~eu modesto tes_ten:wnho . .:to de V.EX\ .­
nQ..ª-e_rn!9-o de que a classe política brasileira. representativa 
_d.~~s el_i_t_~_s_®_I_!!JIÚmtú e dominadas-, pfeCisa, neste-mõmento 
.h.is:tó.riço __ ~o- País .• fazer uma refleXâo- maior, mais profurida, 
el'l'í~ ~ do. País. em nome da Nação, em nome, enfim, 
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de um futuro melhor para- a nossa população como um todo. 
Felicito o discurso de V.Ex~. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço o aparte. V .Ex• alu· 
diu, há pouco, às conversas que tivemos esses dias. Na oportuR 
nidade, V.Ex~ contou-me que, questionando uma pessoa res­
ponsável pela área de saúde quanto ao número de residências 
sem água tratada, sem rede de esgoto, sem infra-estrutura, 
teve como resposta: "Esse problema resolvemos no princípio 
do século!" 

Atentemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para o fato 
de que a maior cidade da América do Sul, São Paulo, repre­
senta 50% do PIB do Estado - 23% do PIB brasileiro -
tem apenas 40% de rede de esgoto e de água tratada. Essa 
é a nossa grande tragédia. Precisamos ter a humildade de 
começar pelo começo. 

Um país que não dá a seus filhos, em primeiro lugar, 
oportunidade _de trabalho, água tratada, rede de esgota e 
educação de 19 grau não tem nem sequer o direito de ser 
chamado de país em desenvolvimento. 

V. Ex~. falou_ sobre a possibilidade de o Brasil crescer 
de 4 a 6% nos próximos anos. Do _ano de 1900 ao ano de 
1980, crescemos 7% ao ano, todo ano. -Mas disse V. Ex~ 
-muito bem- sobre as nossas elites e sobre o nosso povo. 
Como foi feita a distribuição da renda? 

Aduzo também um novo ingrediente: o incr~Qlentó geo~ 
gráfico. Um escritor inglês fez um estudo sobie os países 
mais desenvolvidos do mundo. Ele chegou à conclusão de 
que o Brasil é o País que tem mais condições de crescimento 
imanente, por ter sido o país que mais cresceu de 1900 a 
1980. O- seu Produto Interno Bruto cresceu mais do que 
o do próprio Japão. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite~me V. Er.. um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Almir Gabriel- Desculpe a insistência Senador, 
mas eu gostaria de dizer que me interesso muito por essa 
parte da demografia, porque sou- prOfis-sional da área de 
saúde. Realmente, na década de 40, o Brasil cresceu a um 
incremento populacional de 3,8 a 4,2% _ao ano. Daí pãra 
cá, tivemos um decréscimo progressivo. Hoje, o Brasil está 
entre 1.9 e 2% ao ·anõ de taxa de incremento populacionaL 
Existem algumas regiõ_es e alguns Estados onde essa taxa é 
um pouco superior a 1%, como no Pa-rarlá;Curitiba, enfim, 
em algumas localidades do País. TemoS tido um decréscimo 
extraordinário da taxa de in'cremento populacional. Qual o 
resultado, em termos de perfil demográfico? O Brasil, no 
ano 2010, deverá ter uma população-de 192 milhões de habi­
tantes: 12 milhões com mais de 65 anos, 50 milhões com 
menos de 14 anos e cerca de 130 milhões de pessoas entre 
15 e 64 anos. Será o melhor perfil demográfico do mundo, 
em qualquer época, s~m nunca termos feito política popula~ 
cional. Portanto, este País tem todas as condições para chegar 
a uma_ situação extraordinária. Por quê? Porque a soma daque­
les que 'são dependentes sociais --os acima de 65 ailos e 
os abaixo de 14- será ·menor do que a soma dos economi~ 
camente ativos. O Brasil deve adotar um mod-elo _econômico 
que se obriga, num período de 20 anos, a criar· pelo menos 
28 milhões locais ou pontos de emprego ou renda. Quer dizer, 
na hora em que fizermos isSo, chegaremos a umª- melhor 
distribuição da renda. Na hora em que o salário mínimo for 
realmente·· melhorado também teremos uma condição melhor. 

O SR. RONAN TITO - V. Ex·. disse duas coisas que 
devem ser emendadas. S6 teremos um melhor salário - não 
só mínimo. mas um melhor salário - na medida em que 
tivermos urna política de pleno emprego. Por lei, nunca estipu~ 
Iaremos um salário correto. - -

O Sr. Almir Gabriel- Exato. E há um eStudo que mostra 
o seguinte: quem mais informaliza o mercado não é a atividade 
econômica; é o. nível do salário mínimo. Quando o salário 
mínimo é achatado, mesmo que a atividade econômica seja 
bastante grande, ou seja, mesmo que o país cresça a taxas 
de 5, 6 e 7%, haverá a inforinaliz3ção, na medida em que, 
para sustentar sua família o trabalhador prefere ir para a 

rua viver como camelô a trabalhar numa fábrica, por exemplo. 
Portanto, as políticas que o Brasil tem adotado no sentido 
do seu crescimento econômico têm levado à concentração 
brutal da renda. Sabemos que a área finã.hceíta do País detém 
15% do Produto Interno Bruto brasileiro; a média, nos países 
desenvolvidos, é de 7, 8%. Como conhecemos a velocidade 
com que essa área econômicõ~financeira gíra O dinheiro~ pode­
se imaginar a diferença que faz a utilização desses recursos 
concentrados na área de banqueiros em detrimento da indús~ 
tria, em detrimento da pecuária. V .Ex~ conhece a indústria, 
conhece a agropecuária; sabe, portanto, que, na hora de 
fazer um investimento, de organizar uma fazenda, de prepaw 
Tá~la, de plantar, de criar gado, aparecem dificuldades até 
para a maturação do projeto. No entanto, a velocidade com 
que o dinheiro circUla hoje na área bancária é espantosa. 
Há poucos dias, vimos o Sr. Najum Turner falar que em 
23 segundos é capaz de fazer uma boa negociação, jogando 
com Ouro, jogando com depósitos bancários. Necessita apenas 
de um telefone e de um microcomputador. Essa é uma das 
grandes que_stões brasileiras. Ou enfrentamos essas e _outras 
questões, ou continuaremos sonhando. E é bom que, na nossa 
idade, possamos continuar sonhando com um País justo, 
com um País desenvolvido. A ida de V.Exa ao Canadá certa­
mente trouxe a esperanç~ que eu também trouxe de lá, de 
ver que é possível, sim, construir um País desenvolvido, equili­
brado e com justiçã sociaL 

O SR. RONAN TITO-- V~Ex~, ao :terminar o extraor~ 
din;irio aparte, diz que é muito bom que continuemos sonhan­
do. Há um verso de um poeta espanhol que tenho como 
lema de vida. Refiro~me a Frederico Garcia Lorca. ''Feliz 
el hombre que :me fia sueiíos y que da su vida para realiza~los." 

Vamos sonhar os sonhos de fazer_ ess.e Br_a_sH um _Brasil 
desenvolvido, um Brasil que não seja a pátria dos deserdados, 
um Brasil que tenha as suas riquezas partilhadas com todos 
os seus cidadãos. Um País que seja soberano, ·mas soberano. 
na medida em que criar condições para que todo o seu povo 
tenha oportunidade de trabalho, tenha remuneração digna, 
tenha assistência -à saúde e à. educação. Mas não vamos s6 
sonhar o sonho, vamos dar a nossa vida para realizar esse 
sonho. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Almir Gabriel -
O)utinho Jorge - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - !Jpi­
U\cio Cafeteira - Fernando Henrique cardoso - Hennque 
Almeida - Hydekel Freitas - Jarbas Passarinho - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho -Jutahy Magalhftes - Mário Co­
vas - Moisés Abrfto - Nelson carneiro - Onofre Quinan -
Raimundo Ura - Teotonio Vilela Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Sobie a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 695, DE 1992 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro a transcrição nos Anais do Senado. do Art_i­
go intitulado "Quércia gastou 10 trilhões do Banespa, agora 
defende a dignidade c a moralidade, tem o sigilo de suas 
contas preservado". de .auto ri~ _do jqrnali~ta Hélio Fernandes, 
publicado no Jornal Tribuna da Imprensa do dia 16_de se-tel11-
bro de 1992. · 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1992. - Seti~dor. 
Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Lueídio Portella) - De acordo 
com o art. 210, § 1'-', do Regimento Interno, ó requerimento 
será subme_tido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre- a me_~, requerimentos que -súão-liçlos ,pelo "5h. 
1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 696, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Pr:esidente do Senado Federal, 
Senad_or_Mauro Benevides. _ 

Com fundamento no disposto no § 2" do art. 5Í}da Consti­
tuição Federal e, de acor_do_com o que dispõe o art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência seja ericaminhado ao Exmo Sr. Ministro de Estado 
da Economia;Fazenda e Planejamento, Dr. Marcílio Marques 
Moreira, pedido _de_jnJorm_"-ções ao Banco dQ Brasil S/A, 
relacionado com o Fundo de Participação PIS-PASEP, ares-
peito das seguintes questões: __ 

1-nominar, Estado por Estado, as duzentas ma~or~s 
devedoras de fiilã.ndainento- Cç>m recursos do PIS, especifi­
cando carência e prazo de financiamento; menc-io-nandO os: 
respectivos valores atualizados, individualii3ndo-as; 

2-nominar, Estado por Estado, as duzentas mai'oi:eS 
deveQoras de financiamentos com recursos do PASJ;P •. ~speci­
ficando carência e prazo do financiamento, rnenciOifã1fdo os 
respectivos valores atualizados, individualizando-as; 

3 ~norninar, Estado por Estado, os duzentos ma_iores 
inadimplentes tomadores de_ recursos. do PIS, especificando 
detalhadamente os valores atualizaçlos das prestações vencidas 
e não pagas e prestações vincendas, individualizando-o_s; 

4- nominar, Estado põr- Estado, os duzentos maiores 
inadimplentes tOmadores de_ recursos do PASEP, especifí­
carido detalhadamente os valores atualizadOs das prestações 
vencidas e não pagas e prestações vincendas, individualizan­
do-os. 

Justificação 

Muitas foram as perdas do trabalhador no seu património 
no PIS-PASEP ao longo dos seus 20 anos de existência. Elas 
tiveram diferentes origens: partiram do próprio ConSelho Di~ 
retor do Fundo ~IS-PASEP, com a manipulação de índices 
de correção;· do governo, que desconsiderou parte da oorreçao 
monetária em diversos :Planos econômicos, de'ixoll de çcin,trí­
_buir com o Fundo, passou a usar a arrecadação de acorP.o 
com os seus interesses, e também por que determinou uma 
ampliação dos benefícios, com a garantia de conceder ao parti-

cipantc de baixa renda um abono equivalente a um salário 
mínimo, que não estava previsto no projeto original. 

_Notícias veiculada~ pela imprensa, informam que o rOmbo 
do PIS-PASEP foi, provocado por subsídios concedidos Qu­
rante o governo do Presidente Ernesto Geisel: recursos do 
sistema foram emprestados sem que o tomador ficasse obri­
gado a pagar a correção monetária integral. No total, a dívida 
do governo com o PIS-PASEP chegou a US$ 1,37 bilhão. 
Uma parte foi saldada, mas restaram US$ 375,7 bilhões até 
agora não restituídos. 

A má utilização de fundos pertencentes aos trabalhadores 
·por parte da administração pública, tem sido corriqueiros: 

O PIS-PASEP, teoricamente concebidos como instru­
mento de defesa e garantia dos assalariados, acabam tendo 
destin'ação beni diferente. Servem como lastro- para- políticos 
paternalistas e operações de retorno social mais do que discu­
tível. Em vez de zelar pela defesa do patrimônio do assalariado 
como seria de se esperar, a burocracia estatal age de forma 

·contrária. Os recursos são tratados d~ modo negligente, ine­
-xi_st~ a preocupação de preservar seu valor real e, não rafo, 
-são baixadas noririãS e- dispositivos casuísticos com o intuito 
de eX.iínir ·os· diferentes gOvernos das responsabilidades pela 
dilapidação do dinheiro social. ·-- -

O qúe" pretetldemos é promover uma avaliação e levanta­
mento sobre a atual situáção do Fundo PIS-PASEP. (Progra­
ma de Integração Social e Progr~ma de_ Forrilação do Patri- -
mônio do Servidor Público), in§õtitUído pela' Lei Complementar 
n~ 26, de 11 de setembro de 1915, -detendo-se na averigUaÇão 
de irregularidade na gestão e aplicação ·de recursos que têm 
contrariado amplamente a destinação legal para a qual foram 
criados. 

Brasília, 1tí de setembro de ·19n.~ .:....·senador João Rocha. 

---(Ao exame na Mesa.) 

REQUEimi1ENTO Ni697, DE-1992 

E~celentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
s~~ad-oi- Mauro Ben'evideS- -- --- - .. 

Co.m (uc\amento no disposto no §2• do art. 50 da Consti­
tuição_ Federal ,e, .de acordo com .0. ciue disPõe o art. 216 
do Regimento Interno do S~nado_ Federal. r~queiro a Vossa 
Excelência seja encaminhado. aO Exm" Sr. MiniStr~ d:~, Estado 
da Economia, Faz_e:n4a e Planejamento; Dr. Marct1io Mãrques 
Moreira, pedido de lnfOrmaç.ões à Calxá Ecqi16míca Federal, 
relac_ionado com o_.I~'undo de Participação do PIS, a respeito 
da&, &e_guintes questões; _ _ __ 

_ 1_-:-:- nomip.ar, Es~çl() _Qq_y _;.s~ad!)-, as duzentas maior~s 
devedoras de financiamentos com·r·ecursó'S do PIS, ~specifi­
candO- c-arências é-pr'aio de fina_ndame-nto-, menci_on~Tido _-o 

_respectivos valores atualizados, indiV!duali~ando-as; 
_ 2- nominar, Estado por Estado·, os duzentos mãíOres 

Inadimplentes toinadores de recursos do PIS, especifiCando 
detalhadamente os valores atualizados das prestações ye.ncic)~s 
e não pagas e prestações vincendas, individualizando-o~-; : 

- -·- 3 .:_ noiDinar, Estado por Estado, os cem maiores deve-
-dçm:;s a_djmplentes de recursos aplicados na modalidade SDE 
(Sein Destinação ESpecífiCa) e prãlos vincendos, individua­
lizando-os; 

-- 4- nominar; Estado por Estado, os cem riiaiOreS-iqadi.m­
pl~ntes, atualizando os valores das prestações vencidas e não 
pagas e prestações vince-ildas dos tomadores d€i recpJ;sos_ na 
modalidade SDE (Sem Destinação Específica), individuali· 
zando-os. 
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Justificação e o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento nos 
diversos ternas sobre os quais têm responsabilidade compar­

A imprensa veicula informações sobre a existên~ia de tilhada. Avultam, em especial, os exemplos de transparente 
débitos do Governo com o PIS. --- e patriótica cooperação no que tange às questões financeiras 

Ao longo dos seus 20 anos, muitas foram as _perdaS do externas, o que muito tem contribuído para os êxitos até aqui 
trabalhador no _seu patrimônio do PIS. obtidos nas diversas etapas do processo de negociação da 

Criado no Governo do Pre.s.idente M.édicí em 1971, ~9mo dívida e de normali~aç~o de nosso relacionamento econômico-
uma forma do trabalhador participar nos lucros da,s empresas, financeiro internacional. 
o PIS tinha como objetivo form~:r- um patrimônio para cada Nesse sentido, e à luz das atribuições co-nstitucionais do 
empregado_ e, ao mesmo tempo, captar recursos para inVesti- Senado Federal, informo Vossa Excelência de que o Senhor 
mentes em empresas privadas e públicas. Aos poucos os seus Presidente da República deverá, nos próximos dias, constituir 
objetivos foram sendo desviados. . a Del~gação que representará o Brasil na Reunião Anual 

Pode-se dizer que existem dois fundos do PIS. O primeiro conjunta das Assembléias de Governadores do Fundo Mone-
formado pelos recursos arr:eca4ados_até 4 de_çmtub_rg de 1988~ ___ tário Internacioinal e do Banco Mundial. Essas reuniões terão 
O Patrimônio desse fundo, hoje, é da ordem de 36 trilhões, lugarernWashington,EstadosUnidosdaAmérica,noperíodo 
distribuídos por cerca de 61 milhões de contas e são el:Iipres- de 16 a 26 de setembro vindouro. _ -
tadas às empresas para capital de giro e programas de investi- tendo e:ffi vista que as reuniões anuais do FMIIBIRD 
mentos concedidos pela Caixa Econômica Federal, Banco do constituem talvez o mais ifuportante encontro do sistema fi­
Brasil e BNDES. nanCeiro internacional, oportunidade singular para avaliar as 

O segundo formado a partir de 5 de outubro de 1988,_ tendências de médio e longo prazos de economia mUndial, 
quando os constituintes transferiram o dinheiro do_ PIS do entendo que seria conveniente pudesse o_ Senado Federal 
trabalhador empregado para o desempregado, com o paga- acompanhar mais de perto, quiçá por meio de presença de 
menta do seguro-desemprego. _ dois de seus ilustres membros, a participação da Delegação 

Em vez de zelar pela defesa do patrimônio do trabalhador do Brasil nesses mencionados encontros. Assim, e caso com 
como seria de se esperar, a burocracia estatal age de maneira isso concorde Vossa ExCelênda, rrl:uito agra(,leceiia fossem 
contrária. Osrecursossãotr:a.t~dqsdemQ.doinefici~nt~."jnexis- indicados, com a breVídade possível, os nomes-de dois paria­
tente a preocupação de preservar o valor real e, não raro, mentares que poderiam acompanhar ·a -Delegação brasileira 
são baixadas normas e--dispostivos casuísticos cOm o- intuito na ·qualidade de obs_ervadores.. . . 
de eximir os diferentes goVernos de responsabilidades pela Atenciosamente,;_ Marcílio Marques Moreira, Ministro 
dilapidação do patrimônio social. A neces~idade de _uma mu- de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento. 
dança radical no processo de gestão e controle desses. recursos, OF. N9 535192_0 p 
é um imperativo da existênc_ia sadia do PIS. Na verdade, Brasília; 16 de setembro de 1992. o que pretendemos é, através dos dados solicitados, promover 
uma avaliação e levantamento sobre a atual situação_ do PIS. 

Sala das Sessões, 16 de setembro ,de 1992_ .. -" Senador 
João Rocha. 

(Ao exame da Mesa.) 

SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) .,-9s requerimen­
tos lidos serão de_spachados à Mesa Diretora par:a decisão, 
nos-termos_do inciso IIJ do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portei!~)-:- AXresidênéia, 
propõe ao Plenário _os nOm~s dq~ _$enadQre_s _043:c~.t: $q~r~s 
e José Fogaça para, na qualidade de obseryaQqre.~. ac9mpa­
nharem os trabalhos da Delegação, que representará o Brasil 
na Reunião Anual ConjUnta _das _Assembléias de GoVe_i:"ml­
dores do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial, 
a ser realizada em Washington, no períOdo de _1_9_ a 26 dç 
mês em curso. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senãdore!! que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
FiCam os Senadores Odacir Soares e José Fogaça autori­

zados_a representar o Senado Federal na referida mjssão. 

É o seguinte o convite recebido~ 

A VISO N• 1.252/MEl'P 
Brasília, 8 de setembro de 1992. 

Senhor Presidente, 
Vossa EXCelência e eu própi"ió sabemos o quanto tem 

sido frutífera a cooperação entre essa Casa do :e"arl~ento 

Senhor Ministro, 
Em resposta ao Of. n• 1.252/MEFP, de 8 de setembro, 

tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que designei 
os Senadores Odacir Soares e José Eogaça para, na qualidade 
de Obser.vadores, acompanharem os trabalhos da Delegação 
que representará o Brasil na Rf'un.i~Q Anual conjunta da Dele: 
gação _que representará o Brasil na Reunião Anual conjunta 
das Assembléias de Governadores do Fundo Monetário Inter­

-nacional e do Banco Mundial, a ser realizada em Washington, 
no período de 19 a 26 do mês em curso. 

_ . _Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de -alta_ estima e consideração. - S~ __ rt_ador __ 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

O SR. PRESHIENTE (Lucldio PorteÍla) _:Sobre a mesa, 
requerimento que:será lido pelo Sr. 19 Secret.ário~ _ 

... . É lido_o seguinte . . . 

REQUERIMENTO N• 698, DE l992 

Requeremos, com fundamento na alínea c do art. 336 
do Regimento -Interno, ·urgência ·para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 40, de 1992, que "a:ttera a_ composição _e a organi­
zação interna do Tribunal Regional do Trabalho da 1_5~ Região, 
com sede em Campinas- SP, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 16 de_setembro de 1992. -Marco Ma­
ciel- Humberto Lucena- Ney Maranhão- Eduardo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Este requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 
340, § 29, do Regimento Interno:--- -
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Está esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único~ do Requerimento n9 672, 
de 1992, de autoria do Senador Esperidião Amin, solici­
tando, nos termos do artigo 172, inciso I, do RegfriieritO 
Interno, a iriclusão em Ordem do Dia da Mensagem 
n' 280, de 1992, do Senbor Presidente da República, 
solicitando autorização para contratar operação de cré­
dito externo_ no valor equivalente a oitenta milhões 
de dólares norte-americanos, junto ao Banco Interame­
ric3.no de DesenvOlvimento- BID, destinada ao finan­
ciamento do Programa de Modernização Tecnológica 
da Agropecuária na Região Centro-SuL (Requerimell­
to n' 672, de 1992) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-necer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado o requerimento, a Mensagem n9 280, de 1992 

será-incluída na Ordem do Dia,- oportunamente. ----

0 SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Item 2: 
Discussão, em primeiro tunió~ da PropOsta de 

Emenda à Constituição n<? 6, de 1992, de autoria do 
Senador João França e outros Senadores, que modifica 
a redação do inciso XVI do art. 49 e do caput do 
art. 231 da Co_ns_tituiÇão" Federal. (1• sessão de discus­
são). 

Em obediência do disposto no art. 358, § 2•, do Regimento 
Interno, transcorre, hoje, o primeiro dia de .discussão da Pro­
posta de apresentação de emenda, subscrita por 1/3.., no míni­
mo, da composição do Senado. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A discussão terá prosseguiQ'iento na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio PorteJla) ,..-_Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Di3.. - - -

Pass-a-se à votação do Requerimento ·n9-698/92, de urgên­
cia, lido no Expediente, para· o Projeto de Lei da Câmara 
n'40, de 1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram j:ierrilanecer 

sentados. (Pausa) · 
Aprovado o requerimento, a matéria figurará .ria Ordein 

do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESmENTE (Lucídio Fortella)- Está esgotada 
a matéria cOnstante-da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­

valho. 

O SR. CIJ) SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurSO. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago ·alguns temas que me importam muito nesta hora. 
Primeiramente, quero dizer que estranho sobremaneira o 
comportamento de pessoas do Governo, que ·na hora em que 

o Senado examina uma determinada matéria, anunciã de ante­
mão que_ o Presidente vetará. Significa dizer que antecipa­
damente já se sabe- que o Presidente da RePública vetará 
o que o Senado fizer. Considero isto um desrespeito de poder 
a poder - se tomarmos a palavra dessa pessoa irresponsável 
como a palavra do Poder ExecutiV"o. É evidente que a hora 
é outra. Todos estamos vendo a atuação d_o Presidente da 
Câmara dos Deputados, o nobre Parlamentar Ibsen Pinheiro, 
acompanhando o trabalho do Deputado Nelson Jobim, assim 
como as-declarações do veterano Parlamentar Ulysses Guiniã­
rães. E diante de uma situação difíCil, o que esses cidadãos 
têm feito é fazer prevalecer o Poder Legislativ ) na sua dimen­
são, ao ponto de se entender que até determinada<; delibe­
rações judiciais poaerão afetar O equilíbrio dúS poderes.. 

.Ora, Sr. Presidente, há de se convir qu-e estamos diante 
de uma situação realmente grave, pela qual passa a República. 
Estamos diante de um quadro institucional da maior graVi­
dade. A população espera a punição de culpados. Sem essa 
punição não haverá nem o elã para a continuidade funcional 
das varas_ criminais para a aplicação das competentes penas 
descritas n_as leis específicas brasileiras. Como, por exemplo, 
se apenar quein delinqüiu, de modo tãcr inexpressivo, se a 
Nação contempla a impunidade de d~zenas e dezenas de crimi­
nosos altamente periculosos, alguns, por o_cuparem magnas 
funções e outros, por terem graves influênCiaS_ sobre os ocu­
panteS dessas funções? 

Nesta hora, a Câmara dos Deputados procura, sem dúvi­
da, fazer prevalecer a sua competência, deliberar de maneira 
_que as suas decisões, realmente, venham a se cumprir, desde 
que não haja vício contra a ConstituiçãoJ::Etderal. 

Nesta hora, não há negar que há um comportamento 
heróico, até,, do Deputado Ulysses Guimarães, uma pessoa 
que se dedica, com toda a certel(l, à defesa do Poder Legis-_ 
!ativo e, de modo específico, da Câmara, no momento em 
que processa a autorização ou não para que esta Casa processe 
_o !?residente da República por crime de responsabilidade. 

Numa hora como esta, quando o Senado Federal examina 
uma_lei de aumento_J;líbrida. com princípios de uma_falsa 
isonomia, vem, de lo-go~ um cidadão, ligado ao setor da admi­
nistração, dizer que não adianta o Senado fazer nada. O que 
fizer o Presidente veta. Imaginem V. Ex~s. se estt:: Pr_esidente 
de quem fala determinad_o_ cid41.Qão_ J;lãQ- fqsse _aquele mesmo 
que o irmão denunciou aos _olhos do mundo, não fosse_ o 
mesmo sobre o qual pesam acusações e vincUlações com_ o 
mUndo do_ crime, se não estivesse este Presidente sub judice 
nuín processo .....::... sUb judice. aqui, uma expressão aspeada 
por ser latina e para se' adequar a um processo legislativo 
-de deliberação na Câniara dos Deputados? 

De onde veio tanta arrogância, ~r. Presidente? Não- se 
sabe._Sempre se soube_que a humildade era a arma das almas 
ricas e dos espíritos ilustres. A arrogância Sempre vem como 
instrUmento maleficamente utilizado pelos pobreS de espírito. 
Não sei _co,mo possamos nós, tio Senado Federal, possam os 
integrantes da CâtriaÍ'a dos_Deputaâos suportar afirmativas 
tais do tiPO "não aéfianta apresentar emendas porque o Presi­
dente vetará", como se o -veto fosse absoluto; como s-e o 
veto não devesse ser examinado naquela e nesta Casa; como 
se o veto não pudesse ser alterado; como se o veto não fosse 
um instrumento adequado à democracia do funcionamento 
dos Três Poderes. O veto é uma aptidão presidencial, mas 
não __ é instrumento. para ameaça; é instrumento para o uso 
adequado ao juízo do Presidente, juízo aqui no sentido de 
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competência do_Prcsidente. Juízo, numa expressão mais natuR 
rale mais comum, eu não usaria nesta hora, depois de conhe­
cer os resultados da Comissão Parlamentar: Qe Inquérito e 
do inquérito da Polícia Federal. 

Tanta arrogância, no momento em· que o Procurador­
Geral da República·endereça perguntas que devem ser respon­
didas pelo Presidente! Arrogância, no momento em que o 
Procurador da República, em peça jurídica na qual se mani­
festa perante o Supremo, declara a existência de graves indí­
cios que levam à certeza da implicação do PreSidente com 
esquemas desonestos que operaram contra a República, con­
tra a Nação, contra os interesses do Estado brasileiro. 

Por isso, ·neste mOinento, o ~aís é o palco dramático 
de tantas e tantas manjfestações. 

Mandam dizer ao Senado, às vésperas de o Senado poder 
se transformar Citl tribunal, que não adianta o que ·ele faça, 
porque haverá o veto, no momento em que o povo está nas 
ruas, os estudantes se manifestam, até as ·crianÇas fazem pro­
testo em todos os recantos do Brasil. 

De onde vem, Sr. Presidente, essa perturbação que leva 
a tanto orgulho e a tanta prepotência, que apenas cria proble­
mas para a harmoni3. que deve existir. segundo os filósofoS, 
entre os Três POderes, necessidade constitucional imposta, 
sem dúVida, pela Lei Maior, quando foi elaborada em 5 de 
outubro de 1988? 

Considero que há, neste momento, a necessidade de uma 
reação das Casas do Poder Legislativo, nos moldes de como 
estão reagindo o Presidente da Câmara dos Deputados e 
brilhantes Deputados e, do alto de sua sabedoria, o Sr. Ulysses 
Guimarães, Deputado há tantos e tantos anos e, sem dúvida, 
doutor na problemática desta República, homem que coman­
dou tantas campanhas importantes pela redemocratizaÇão, por 
eleições diretas, pela valia da vontade do povo. Sabe S. Ex~ 
que nesta hora o Poder Legislativo deve realmente mandar 
o recado de que o Poder Legislativo delibera, sim, nas questões 
que lhe são atinentes, principalmente as internas, processuais, 
regimentais. E manda dizer, muito bem, para evitar aqueles 
que crescem nos prognósticos de uma interferência indevida 
de um Poder sobre outro Poder. 

Mas nem isso preoc-Uparia. O que preOcupa, D.estã. liorã., 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é como ficará este País sem 
um impeachment; como funcion_arão a_s varas criminais? Que 
moral terão os senhores juízes para condenar delinqüentes 
sem nenhuma expressão, ou -crimes que não atingl{a:m direta­
mente a sociedade brasileira, pequenos delitos, estelionatos, 
que só são considerados assim por causa do rigor da lei para 
proteger o cheque, como é o caso do estelionato que se conclui 
da emissão do cheque sem fundo? 

Quantas pessoas, no desespero, emitem cheque s.em fun­
do? Às vezes, o marido, para pagar a cirurgia da mulher; 
às vezes, a família, que se vale de um cheque sem fundo 

·para salvar a vida de um filho que está hospitalizado em um 
País cuja a medicina é caríssima: Mas para esses Cidadãos, 
mesmo que haja a urgência, mesmo que haja o estado de 
necessidade, mesmo que haja um quadro anômalo, social­
mente falando, mesmo que o Estado tenha abandonado essas 
pessoas, esse crime existe, e a Justiça. cega e fria vai receber 
os autos da polícia, ouvirá a palavra do MinistériO PúbliGO 
e condenará o emitente do cheque sem fundo para que cumpra 
uma determinada pena. 

Como essaS pessoas vão compreender que, em problemas 
muito maiores, em que se fala em milhões de dólares, não 
haja punição? Como vão- entc:;nder essas pessoas que, além 

de não haver punição, ainda hãja a artõgância que se exibe 
hoje neste País? E como compreender que, diante de um 
quadro tão negro e tão difícil, ainda se ameace, com a corrup­
ção, parar a marcha apuratória das corrupções já consumadas? 

Sabe-se o que está aconte_cendo _ao Acre, cuj9 Gover­
nador Edmundo Pinto foi assassinado, numa situação dramá­
tica, ainda não perfeitamente escla-recfda. Agora, o Gover­
nador do Acre se compromete, em um processo escuso, a 
formar fileiras, num batalhão de choque em favor da corrup­
ção. Dizem os jornais que arrasta votos de trê.s _ou quatro 
Deputados para votarem contra a_ autorização a esta Casa 
para o exame do impeachment. 

E o povo? Terá coração de gelo? Alma- de gelO? Espera-se 
que o povo sempre seja subordinado à lei e que acredite 
que só ele, humilde, só a massa é que deve obedecer à 
lei? A Polícia sõ deve ter competência através do cassetete? 
Ou a Polícia Judiciária não funci_ona bem na apuração de 
delitos de pessoas importantes? 

No meu modo de entender, Sr. Presidente, a ida do Go­
vernador do Acre à presença do Presidente da R~pública, 
depois à presença dele diante de um homem honrado, que 
é o Ministro da Saúde, tudo isso é de uma gravidade muito 
grande e que desafia o relatóriO do Senador Amir Lando, 
as cOnclusões da Polícia Federal, o Procurador-Geral da Repú­
blica, o Supremo Tribunal _Fed_eralt E é nessa arrogância 
que, quando o _Senado Federal se reúne para examinar um 
projeto de lei, dizem que não adianta fazer nada, o Presidente 
vai vetar. Uma afirmativa comõ essa; no campo institucionãl, 
é da mesma gravidade que a formação de quadrilha, é da 
mesma gravidade que o estelionato nas delinqúêilcías comuns, 
nas quais o ProcuradorRGeral_ da República entende que Sua 
Excelência o Presidente da República tem vinculação, toca-se 
com essas irregularidades, chega-se_ a elas. 

Já tentei explicar, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, que 
6 criine de responsabilidade caracteriza-se exatamente por 
esse quadro. Que outra prova do crime de responsabilidade 
precisa senão essa declaração do Governador do Acre, a mu­
dança de posição de Deputados do Acre, jantares com o PresíR 
dente para acalmar os nervos do Congresso Nacional, prO­
messas de suborno?! Bastam o quadro geral, a existência do 
Sr. Paulo César Fadas, -o noticiário sobre o esquema do Sr. 
Pedro Paulo Leoni Ramos, o atentado _contr.a .a segurança 
bancária brasileira com o Plano Collor I, a ous.adia da Ministra 
Zélia Cardoso de Mello na apreensão, no seqüestro dos valo­
res das contas bancárias dos investimentos, inclusive das cader­
netas de poupança, para a demonstração desse crime de res­
ponsabilidade! _ 

O que é público e notório_iridepende de provas, diz a 
Jei. Não há de se fazer prova daquilo que bate no rosto da 
pessoa mais humilde porque faz parte do -cotidiano do País, 
do cotidiano da Nação. 

O li?'o está dobrando as esquinas. A corrupção anda por 
toda parte. Respiia-se corrupção! Há de s_e tomar banho para 
tirar a poeira da corr_upção! E é aquela que passa pelos corre­
dores do Senado e chega aos corredores da Câmara, na pro­
inessa de que Senadores e Deputados serão corrompidos tam­
bém. Nessa atmosf~ra, um cidadão de má conduta intelectual 
manda dizer - e se diz - que não adianta, porque o Presi­
dente vetará o que a Casa deliberar. V. Ex•s já imaginaram 
o que significa isso do ponto de vista institucional? 

Com este pronunciamento, Sr. Presidente, requeiro proR 
vidências da Mesa do Senado quanto ·a isso, já que não posSo 
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' 
requerer urna providência da Câmara dos Deputados. É esta~ 
pafúrdio que cheguem recados, inclusive na hora em que o 
Relator trabalha, que não faça isso ou aquilo, porque não 
adianta, o Presidente da República vetará tudo. 

O maiS graVe é- que,- dentro dessa arrogância, também 
não adianta polícia: Paulo César continuará-; Pedro Paulo LeoR­
ni deve ter substitutos. Não adianta Ministério Público: a 
corrupção--é maior do que esse órgão. 'Não adianta Corte 
Suprema: a -corrupção é maior. Não adianta a existência de 
poder: a corrupção é ainda maior do que isso! 

Essa, Sr. Presidente, Srs:-senadores; é a triste re(llidade 
que se estabelece sobre o solo brasileiro·, para a vergonha: 
de todos nós. · · 

Há pouco, os Senadores Ronan Tito e- Almir Gabriel 
trocaram informações sobre o Canadá, mas não disserain o 
que se diz no Canadá sobre o Brasil, porque quem chega 
do exteriOr traz uma irnagenrterrível do nosso País. Do que 
se fala, do que se diz, do que se propaga, do que se menciona; 
do que se noticia sobre este m~lfadado país. 

É terrível, companheiros de Senado, o que acontece n_este 
momento. E niifiha vinda à tribuna, Sr. Presidente, fofparã 
fazer esta advertência co·ntra ci atrevimento dos que mandam 
recado para esta Casa - <~não façam, porque o Presidente 
veta"- porque, no meu modo-de entender, eu vou continuar 
fazendo, como Relator, o que for importante, justo, corretç, 
legal, de bom senso fazer. E o Presidente que vete_._ E de.J?Ois 
nós exaininaremOs os vetos. Esta é a ·competência do COn­
gresso Nacional: examinai -as ·Vetos, 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O 1'\R. PRESJDENTE (l,~cfdio Portella) - Conéedo a 
palavra ao nobre Senador _Jo~é_ Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS, Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sein reviS{Q--do orador:)- Sr. PresiP,el;lte~ 
Srs. Senadores: 

Realiza-se agora, no dia 19, em Washington, a Assem­
bléia Anual do Fundo Monetário Internacional e do Banco 
Mundial. Designado que fui pelo Sr. Pr~sidente, Senador 
Mauro Benevides, honrado com essa missão, lá estarei em 
nome do Senado Federal representando a oposição. 

Acertadamente, o Ministro Marcílio Marques Moreira 
tem dito que a questão do acordo do Brasil, no que tange 
à dívida externa, o acordo do Brasil com os.bancos credores·, 
os bancos privados, não é uma questão do governo brasileiro 
e não pode ser uma questão relativa a um_ governo circuns-
taiicial. · · 

E, de fato, não é, Sr: 'Presidente. Não· se trata aquí de 
nós encetarm~S uma Pr9posiÇã'o' a partir de u'ma visão estfeit'a 
e Confillâda aO Governo Collor. E evidente_que isso re~ultaria 
em que acabaríamos por assínar-acordos·_oti contratos cujo 
cumprimento 'seria 'penhailêriteffiente- duViê:loso e _questioná": 
vel. · ' --~ · · 

Na verdade, a nova Constituição, de -1988, estabeleceu 
que o Senado é partícipe ativo destas de_Ci'sões justàritellú:: 
para que o_ tratamento dado à dívida externa e aos acordos 
que dela resultam emane dO_pensamento nacional, dos inte-
resses naciomrls c_onjuntos, globais. · 

Não é possível que se ·dê a essa questão um tratame_nto 
caolho, estreito~ a partir da visão e dos interesses de um só 
governo. Dai por cjue , "Sr. Presidente, entendemos como 
acertada, como correta ' 

como correta, e até sábia, a posição adotada pelo Ministro 
Marcílio Marques Moreira, de convidar um Senador da Oposi-

ção a participar dessa reunião, na qualidade de observador, 
e dê, evidentemente, a partir daí, o testemunho e o relato 
a esta Casa de tudo o que viu e observou. 

O Senado Federal fez um proje_to de resolução, aprovado 
por unanimidade nesta Casa, segundo o qual o Governo brasiw 
leiro está obrigado a um rito procedimental e a_ obedecer 
um çonjunto de regras prévias no estabelecimento de novos 
acordos para a dívida externa. Entre os pontos fundamentais 
dessa resolução, Sr. Presidente, estão dois que considero priw 
maciaís: primeiro, o pagamento dos_ juros da dívida- externa 
brasih!ii"a e o pagamento do principal; em_ outras palavras, 
qualquer acordo que venha a Ser feito, visando a nOvos paga­
mentos, não poderá comprometer serião aquilo qU.é fo-r o resul­
tado_ positivo de receita e despesa do Tesouro Nac~onaL Signi­
fica dizer, claramente, que somente um comportamento supe­
ravitário da Administração Pública Federal permite que o 
Go.verno tenha recursos para fazer frente aos compromissos 
da dívida externa. Fica claro, então. que o Governo não pode 
lançar mão de recursos que não sejam aqueles estritamente 
originários do superávit fiscal que, necessariamente, tem que 
ser produzido pelo País. Isso também nos leva a concluir 
que para o Brasil não basta tão-somente um bom acordo 
externO~ não _basta. Úo:SPtnen.Çe _o_~ter _uma ~~z~~vel_x:_edução 
da dívida, mas é absolutamente indispensável que haja um 
ajuste econômico interno; o que_ significa dizer que o Brasil 
rião 'pode -p·rescindii de uma reforma fiSCal efetiVa, duradoura, 
e.f(Cai; sem a reforma_ ftsç:al não há o superávit primário, neces­
sário ·ao pagamento dos_jtirOS da dívida; e se·m o pagamento 
dos.j!lros da çi(vjda, evid~ntemen,te, Q Br~~il n~o pode reatci.r 
a sua conviv.ência com o Sist~m.a.Fit:Ianceiro)n~ern~ciçn~~l: 
· ·_0 · BfaSü excluÍdo do Sistema- Financeiro Internacional 

é. "Um pa.ís pá ria 'np ffiu~dó; ~xcÍ~ídÓ .do proCes.so de investi­
mentos; conseqüentemente, é um pa{s que"_estagna, nã;o qeS- _ 
ce, não desenvolve,.não aumenta o_seu produto e não aumenta 
a renda per capita da sua população. 

. Daí por que, nesta hora em que estamos assumindo essa 
responsabilid3de,-_ep.ten_demos que é necessát:io dizer alguinaS: 
coisas a respeito desse, acordo, Pas forn;tOlS pelas quais ele 
vem sendo enCaminhado e também a resp~ito daquilo que. 
o S!!p.~do espera do novo acordo da dívida externa bra_sil~ira. 

, ·De fatQ,. Sr. P.r~~idente, 9 .Senado já estabeleceu os limi­
tes, .as regras_; .os parãm~trqs par~ o acordo da ~ívida externa. 
Entre elas esta primeira, dt;~. qual já falei: .a necessidade de 
um superávit fiscal do Tesouro; em segundo lugar, o acordo 
da dívida externa não pode comprometer reservas monetárias 
do-~aís, em dólares, que sejam superiores à manutenção 
de .qu:;lVo mes~s 9-e importaç~a,. · 

Calcula-se que· as importações- brasileiras,.em média, se­
jam da·ordem·de US$1,8 bilhão. A grosso modo, vale· dizer, 
essas importações chegariam a cerca deUS$ 2 bilhões, falando 
em número-s· redonUos. Em termos tnhls simples, devemos 
dizer que O comprometim-ento da reserva monetária-nãO pbde 
reduzir estas mesmas reservas abaixo de um nível de cerca 
de US$ 8 bilhões. Assegurado, nesse momento, um padrão 
de reserva monetária bem maio-r do que esse, segundo núme­
ros rec-entes, em 'torno de US$ 26 bilhões, esta já é vma 
questão inteiramente superada; ou seja, o País, hoje, já conta 
com reservas suficientes para faúr frente a um a:córdo de 

dívida externa. 
O que não está resolvido, a nfvel interno, é a qiie~tão 

da reforma fiscal, ou seja, a rearticulação do nosso sistema 
tributário, do nosso sistema de arrecadação de impostos, a 
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reformulação do sistema tributário, a nova política fiscal que 
inclua redução de despesas e aumento da arrecadação. Isso, 
evidentemente, está no cerne desta questão; sem isso não 
teremos o que hoje se faz nece·ssário -no-País, que é a busca 
de um superávit fiscal, para termos um mínirrwde autoridade 
no que tange ao encaminha:mentQ do acordo da dívida externa 
brasileira. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, neste momento, é de 
se perguntar: mas se o Presidente Collor está viVenciando 
essa crise fantástica, essa crise sem precedente_s, pode uma 
representação brasileira fazer-se presente_ao Fundo Monetário 
Internacional? É evidente que sim, rorque quem tem assento 
no Fundo Monetário Internacional não ~ o Govern9 Collo_r: 
é o Brasil. 

Em segundo lugar, o acordo firmado em 9 Qe julho de 
1992, cujoS princípios basilares já foram reconhecidos-e apro­
vados pelo Senado - aliás, se não me engano, a partir de 
um relatório elaborado pelo Senador Ronan Tito-~ a partir 
de agora, o que temos que fazer é acomPã.Ollã.r a minuta 
do acordo que venha a ser redigida e, evidentemente, a 3.desã0 
que os bancos_credorcs, os bancos privados farão a esse acor-
do. · 

O Brasil coloca sete espécies de bônus, como se apresen­
tasse cartas na mesa, e diz: "Senhores, escolham os títulos 
que melhor se adequam à substituição dos antigos título_s da 
dívida externa brasileira". Nessa troca, os bancos vão ter uma 
gama de opções que, evidentemente, lhes permita ver o que 
é melhor para si: se os bônus de descontos, .Se- os bônus ao 
par, se os bônus de capitalização de juros. Em todos eles, 
os devedores perde,m e ganQ.am U)ll pouco; da mesma forma, 
o credor Brasil perde e ganha um pouco. O importante é 
que essas novas formas de garantia; Ou Seja;os nov-os-títUlos, 
os sete ifistruthenfoS "que são Oferecidos agora aos bancos 
credores, na verdade, significam um montante de redução 
da dívida possivelmente da ordem de US$ 15 bilhões, o que 
significaria estarmos num nível de tratamento político; por 
parte do Sistema Financeiro, hoje, semelhante 3o dado _à Ar­
gentina, ao México e ao Chile. Brasil entra também depois 
da Venezuela- praticamente é o último dos grandes países 
da América Latina a entrar nesse processo de acordo. Mas 
parece-me que isso aCabou sendo necessário-pelo próprio pro~ 
cesso histórico que se estabeleceu. Se o Brasil fosSe o primeiro, 
evidentemente, o acordo acabaria por servir de parâmetro 
aos demais. Com-issó-, oentão, tUdo aqUilO que foi conseguido 
pelos demaís pode também ser obtido pelo Brasil. 

Sabemos perfeitamente ·que os mais de oitocentos bancos 
que têm crédito junto ao Brasil, neste momento, deverão 
estudar, analisar e escolher as opçOes qUe melhor se adaptam 
às suas expectativas. Isso não ocorrer~ agora, neste momento. 
Vai ocorrer ao longo dos próximos meses, e nós, posSivel­
mente, só teremos esse acordo fechado, assinado o_term shee.t, 
ou seja, o contrato ultimado, assinado, consolidado, em julho 
de 1993. Daí por quê essa Assembléia do Fundo· Monetário 
Internacional tem pouco a ver com o esquema do acordo 
da dívida externa brasileira. Tem mais a ver, evidentemente, 
com a condução da nossa política econômica interna; em ou­
tras palavras,· o que os representantes do _Fundo_ Monetário 
Internacional, e do próprio Banco Mundial, quererão saber 
é como o Brasil vai proceder, como o Brasil vai se comportar, 

· nos próximos meses, diante dessas expectativas que hoje se 
erguem no País. 

Pois aí é que a questão se abre, do ponto de vista político, 
para a situação crítica que estamos vivendo hoje no BrasiL 

É neste moniento que a questão ultrapassa os limi'tes'técnicos 
do Ministério da Economia e chega a esta Casa, ao Congresso 
Nacional e aos Partidos políticos. No dia 29 de setembro, 
a Câmara dos Deputados estará votando a autorização para 
o processo de impeachment contra o Presidente da República 
no Senado FederaL Significa dizer que, concluída a aprovação 
na Câmara, os autOs são remetidos ao Senado, e aqui o Presi­
dente Mauro Benevides despacha pela instauração do pro­
cesso. Ao despachar pela instauração do processo, ou seja, 
no mOmento em qUe o processo é instaurado e tem início 
no Senado, o Sr. Fernando Collor de Mello não é mais Presi­
dente da República do Brasil, ou melhor, não exerce mais 
a Presidência, não ocupa mais a cadeira presidencial por um 
período de seis meses. Significa dizer que pOssiVe1iTierifé logo 
aU, no dia primeiro de outubrq- quem sabe, dois dias depois 
da votação da Câmara - este País já tenha um outro Presi­
dente da República. Isto tem que estar claro_ para todos nós; 
tem que estar bem visível, principalmente para quem hoje 
tem a responsabilidade de formular políticas de futuro, políti­
cas projetivas, políticas que se estendem do presente para 
mais adiante no tempo. De modo que-este elemento de racio-
cínio não pode agora s·er afas.tádo. · 

Se vier a ocorrer a aprovação do processo de impeachment 
na Câmara, o futuro Presidente,_ Itarnar Franco, é quem vai 
assumir a responsabilidade de condução deste tema, ou seja, 
o tratamento da dívida externa e o cumprimento da Carta 
de Intenções assinada junto ~o I:'undo Monetário Interna­
cional. O que isto- significa, Sr. Presidente? Significa para 
mim uma coisa simples, direta, primária, mas absolutamente 
evidente:·o futuro Presidente Itamar Franco, de uma forma 
ou de outra._estarâ cõmpronletido, modelàdo, obrig"ado a se-

- guii- a moldura da política econômica traÇada pelo Ministro 
Marcílio Marques Moreira. Não entro no detalhe de que o 
Ministro irá continuar no targO. Esta não é uma questão funda­
mental; o que me parece essencial - não sei se isto- está 
sendo enxergado, visto ou percebido por outros setores no 
País - é que o futuro Ministro não poderá fugir a um fator 
absolutamente fundamental e essencial, que é o do ajuste 
interno. O ajuste interno da econorõia brasileira é responsa­
bilidade inadiável; é responsabilidade que o ·País assume e 
que, portanto, coridiciona o futuro, qualquer que seja o Presi­
dente da República que venhamos a ter, seja ate-um p-rimeiro-­
ministro quem venha a coordenar a administração da nossa 
eeonomia. 

Sr. Presidente, faço, portanto; este registrO para deixar 
clara a minha visão a respeito do assunto. Em primeir0-1liga·r. 
considero que esta_mos diante de uin bom acordo :-- e~e n~q 
é um mau acordo e sei que é partícipe desta opinião o ilustre 
Relator da matéria na Comissão de Assuntos Econômicos, 
Senador Ronan Tito. Em se·gündo lugar, á par de se! um 
bom acordo, ele abre as portas do Sistema Fínail.ceiró Interna­
cional para o Brasil. E ao reata_r.a convivência. do Srasil com 
o Sistema Finan~iro Internacional, esse acordo obriga o nosso 
País a estabilizar a sua economia. -

Não se trata, no meu modo de entender, de uma interve­
niência externa, nãO se trata de áfrO-nta_ã_ riOSsa soberania.: 
trata-se, sim, de uma opção soberana que o Brasil faz, através 
do Senado da República, no sentido de estabelecer o s.eu 
superávit fiscal para fazer frente a essa dívida. E, ao estabe­
lecer esse superávit, evidentemente ele vai também garantir 
a estabilidade econômica, ou seja, a redução da inflação para 
níveis suportáveis, níveis civilizados. 

:., ... . , 
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Desse compromisso, o futuro Governo - qu-eio crer~ 
não pode fugir. O modelo pelo qual isto vai ser obtido, se 
através de uma política anti-recessiva ou de uma política de 
estímulo ao crescimento, se é que istO é posSível, não importa. 
não vou entrar nesta questão; o que importa é que futuro 
Governo não poderá deixar de produzir superávit fiscal e 
estabilização da economia. Porque este não é um compromisso 
do Governo Collor: é um compromisso e -uma responsabi­
lidade do País, sob pena, evidentemente, de voltarmos a sofrer 
um processo de exclusão da economia mundial,_de margina­
lização em relação ao Sistema Financeiro, e d~?_JCStabele­
cermos as mesmas condições que transformaram os anos 80 
na chamada "década perdida" para o Brasil. 

Sr. Presidente, esta é a minha_ opinião pessoal, individual; 
não representa o pensamento do meu Partido. De qualquer 
forma, nesta hora, é muito importante que -se faça ó registro 
dessas posições, para que, no futuro, ao sermos cobrados, 
possamos responder a essas cobranças. O futuro está vindo 
tão rápido, tão acelerado, que, sem o percebemos, ele já 
está aqui. Não é nenhum absurdo o que estou dizendo. Hoje 
é dia 16. É possível que, dentro de 15 dias, este País já tenha 
um outro Presidente da República e, portanto, uma nova 
formulação da nossa política económica. Quando chegarmos 
lá, a conscíênc_ia_ do_ País_, da Nação, a consciência dest_e Çon­
gresso terá de estar atualizada, viva, voltada para a realidade 
que está aí. 

Eu diria, Sr. Presidente, que o que temos hoje, no Brasil, 
é o mal de Parkinson, uma doença_ crônica e progressiva -
não sei se é curável ou não; e a crise do Sr. Ferna.ndQ Collpr 
de Mello é cardiovascular-aguda. Então, vejam V. Ex"s, temos 
um do_ente de mal de Parkinson, que sofre também uma crise 
cardióvascular agu~a~ Cura-se a angina do peito, a doença 
do coração, mas o doente continua não controlando o ~eu 
sistema nervoso, ou seja, continua com essa grave doença, 
que é o mal de_ Parkinson, Temos que enfrentar essa dura 
e amarga realidade c perceber que aquilo que parece bom 
pode ser ruim, e aquilo que parece ruim pode ser bom. 

Parece que os homens que _estão pensando no futuro 
imediato, que estão articula_ndo_ o processo que se vai estabe­
lecer no Brasil, não têm maturidade suficiente para esta refle­
xão. Talvez até tenham, mas não custa nada avocar-lhes esta 
reflexão e alertá-los para o fato de que o fim da Era Collor 
não será o fim da doença crônica de que está sofrendo .a 
economia do País. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Ron~m Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Çoncedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDil.- MG. Pçla ordem.)­
Sr. Presidente, fui citado nominalmente pelo meu colega de 
Bancada, o eminente S_enador Cid Sabóia de Carvalho. S. 
Ex• disse que estive no Canadá c não informei a-casa o que 
pensam, nesse país, a respeito do Brasil. Isto ocorreu, porque 
o Senador não teve oportunidade de ouvir todo o meu pronun­
ciamento. No finãl, comecei a fazer digressões, comparando 
o que existe no-Estado canadense e no Estado brasileiro. 
Pedi, inclusive, que fizesse parte dos Anais do Senado Federal 
um editorial estampado no jornal The Globe and Mail, de 
Toronto. Tentei traduzi-lo aqui; depois, no meu gabinete, 
fiz uma tradução manuscrita para entregar à Taquigrafiã. No 
entanto, neste momento, para que não paire dúvida de que 
fiz essa reflexão, de que contei o que houve lá e, mais do 

que isso. de que trouxe um testemunho, vot,~ entregar o original 
do artigo publicado pelo referido jornal. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Documento a que se refere o Sr. Ronan Tito em 
seu discurso. 

THE MONEYOFCOLLOR 

While a Houdini-!ike escapeis still possible, the corruption 
scanda.f that has shaken the presidency of Brazil's Fernando 
C./)_l!fJr de Mello no11-~ ~eems all bw certain !_o pull him down. 
This week, the leader of the lower house of Congress gave 
Mr. Collor one week to prepare his defence against charges 
that he collected millions of dollars from a kick-back scheme 
rwi by his former campaign treasurer. Newspapa polls in di cate 
rhat if a Võte is called as expected !ater this month, the President's 
opponents will easil,v garher the two-thirds majority required 
for impeachment- if Mr. Collor doesn't resign first. 

It is easy to view ali this as a debacle for Brazil. The 
disgrace ofthe dashing young_Mr. Collor,, !b~firstfreely elected 
president since the military ended its 21 year grip on power 
in 1985, has shaken whal little faith Brazilians still had in 
rheir political class. lt reveafed a matrix of corruption that 
makes even the n1ost jaded Brazilian gasp. Perhaps most se­
rious, it has paralyzed the national govemment at a time when 
the country needs firm leadership to overcome its~ persisfênt 
economic crisis. 

Looked at another way, though, the Collorcrisis is a victor 
for Souch America's /argestcountry. In Rio-de Janeiro, São 
Paulo and other cities wh_ere- high_level corrJ.lplion once drew 
only shrugs, hundreds of thousands of Brãzilians have take 
to the streets to ca/l for the ouster of Mr. Collor and an end 
to govemment graft. In Congréss, the in;peachment process 
has so far worked justas the framers ofthe constitution i.ntt:nd~d. 
And the military, though still influential, has shown little sign 
o f intervening. !f the countrY:s politics have heen turned upside 
down, its democratic institutiotls have stayed resolutely upn'ght. 
In Brazil, that is no small achievement. 

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Beni_Veras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pronuncia o seguinte 
diSCUfso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

-- - Lemos u-ina maféria publicada no jornal O Estado de 
S.Paulo, no último fim de semana, que nos chamou a atenção 

· e, por isso, passamos a lê-la: -

"Armado para a guerra, o Presidente Fernando 
Collor liberou, na terça-feira à noite, seu batalhão de 
choque para deflagrar, se precisó foi", urit-bomba:rdeio 
aos adversários, que inclui divulgação de documentos 
e detalhes sobre a vida pessoal de cada um, "Não CcS.ca­
pará ninguém". avisam deputados integrantes do pri­
meiro escalão do governo, que no final da semana pas­
sada começaram a se municiar de ch~ques, extratos 
bancários, recibos de depósitos .... _e. todo o tipo de 
denúncia contra os opositores do Presidente." 

É uma pena que, num país como o Brasil, ainda se esteja 
sujeito a esse tipo de má política, em que o Governo Federal, 
com toda a sua prepotência, pode lançar contra o cidadão 
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comum, no momento que deseja, todos os seus instrume_ntos 
de coação. de maneira que as pessoas temam o Governo e 
não se encorajem a denunciar os males que ele por acaso 
esteja praticando. 

No presente momento, o País todo está assistindo a um 
festival de malversação de recursos_ públicos, de mau uso dos 
cargos públicos, de maneira que quase nada nos horroriza 
mais. São fatos como C$SCS que confirmam que o papel atual 
do GQverno Federal é profundamente deformado e que, 
apesar de tudo, ele continua achando que esse_ é o bom 
caminho. Do contrário, não teria coragem de ameaçar as pes­
soas com esse tipo de atitude. 

Lemos também uma entrçvista do Presidente_ do Banco 
do Brasil, Sr. Lafaie"te Coutinho, em que ele faz comentários 
a respeito do que pode fazer contra a população. Diz ele, 
por exemplo, que: 

" ... o Sr. Tasso Jereissati, a quem dei dinheiro 
numa operação que era boa, fez um negócio com o 
Instituto de Resseguros do Brasil (IRB) que precisa 
explicar. Já que ele é uma vestal, tem que explicar 
por que o IRB comprou ações do Sr. TassO Jereissati 
e do seu secretário d~ Fazenda, Deputado Sérgio Ma­
chado. Por que não comprou da Brahma?" 

Ora, não é nada estranho que o Banco do Brasil ou 
o Instituto de Ressegüros do Brasil façam operações de rotina 
constantes do seu modo de operar com empresas como a 
do Sr. Tasso Jereissati. Ela é uma empresa de bom c:onceito, 
em dia com os seus impostos, com uma boa situaçãP de mer­
cado e que está incluída, portanto, no universo-de empresas 
com quem os bancos podem operar. 

Isso me traz à mente uma operação que o Governo Fede­
ral deflagrou no começo do ano passado, contra o Governo 
do Ceará, quando este denunciou que havia pessoas procu­
rando agenciar, junto às prefeituras do Nordeste, a venda 
de cisternas com autorização expressa do Ministério_ da Ação 
Social. Naquele momento, a empresa já ia com o documento 
que liberava o recurso no Ministério da Ação Social. Essa 
operação fraudulenta, denunciada ao Ministérib, concluiu, 
incrivelmente, pela culpabilidade do repórter que havia de­
nunciado a operação, e não pela responsabilidade do _Minis­
tério da Ação Social. O tempo encarregou-se de comprovar 
que realmente havia, por parte do Governo e desse Ministério, 
uma ação delituosa, que facilitava o agenciamento de recursQs 
públicos para certas prefeituras. 

Agora, quando o Sr. Lafaiete Coutínho levanta essa qu~s­
tão, para ajudar os Srs. Senadores a compreenaer melhor 
a operação, citarei alguns fatos. 

Através da Resolução n" 460, de 1 ~ de janeiro de 1988, 
o Conselho Monetário Nacional aprovou regulamento discipli­
nando a conversão em investimentos no PaíS de créditos sujei­
tos a acordo de restauração da dívida e:<ter_na brasileira. 

Como forma de assegurar que o Nordeste e 01.itra_s regiões 
mais carentes do País viessem a ser beneficiadas com o prog!a­
ma, o art. 29 da mencionada Resolução estabele:~u que 50% 
dos tetos da conversã_o seriam destinados às áreas, de a.tuação 
da SUDENE, SUDAM, Espírito Santo e Vale do Jequití­
nhonha. 

O Instituto de_ Resseguros do Brasil, detentor de créditos 
externos, interessado em promover sua conversão em investi­
mentos no País, selecionou projetos na área de atuação da 
SUDENE para aproveitamento dos créditos destac;ados na 
regulamentação do programa de conversão. 

Entre os projetos selecionados pelo IRB. foi incluída 
a FRUTOP !..__ Produtora de Alimentos S.A. - da qual o 
Sr. Tasso Jereissati é acionista minoritário e de cuja direção 
está afastado há bastante tempo, uma vez que exercia cargo 
público. 

A FRUTOP é uma indústria do setor de alimentos cujas 
atividades CO)llpreendem a produção de _cocos, sua industria­
lização e comercialização. Trata-se de empresa que iilcorpora 
modernas técnicas de produção agrícola, utilizando sementes 
importadas, desenvolvidas pelo Instituto de Pesquisas_de 
Óleos e Oleaginosas da França, o qual continua prestando 
assistência técnica ao proj_eto. 

A plantação de cocos daFRUTOP compreenae uma área 
de 3·.100 hectares. Seu potencial de produção é de 24 mil 
toneladas/ano de coco, assegurando à unidade industrial o 
suprimento de matéria-prima para a fabricação de coco ralado, 
leite de coco e outros derivados. 

Esta unidade industrial está_em funcionamento há alguns 
anos, com presença forte no mercado nacional, participando 
com cerca de 22%- das vendas totais do setor. Atualmente, 
a FRUTOP é uma realidade de sucesso, com resultados finan­
ceiros crescentes em funç·ao do aumento continuado da- produ­
ção agrícola que assegurarão o retorno do investimento reali­
zado. A decisão do IRB em participar do capital da FRUTOP 
fundamentou-se em exaustivas acilises de viabilidade econô­
mico-financeira, cUjas prOjeÇões, ConSideradas satisfatórias à 
época. têm-se confirmado a cada ano. 

É, portanto, uma operação absolutamente regular e nor­
mal. As empresas nacionais- do Nordeste, do Sul, de todo 
o País enfim, têm necessariamente que operar com os bancos 
ofícia"iS, dadas as· dimensões desses estabelecimentos bancá­
riOS. ·a Banco do Brasil é um deles, _e é natural que qualquer 
empresa nacional tenha operações com essa instituição finan­
Ceira. Não há, portanto, nada de novo, nada de especial em 
que a FRUTOP tenha operações com o Banco do.Brasil.Rea­
lizaram, portanto, uma operação rotineira. 

ü"-que causa estranheza, nessa.questão, é a forma como 
fC~lOcada essa operação: por uma autoridade de responsa­

. bilidade, o Presidente -dO B.inéõ do)31'a.s~J, que declarou essa 
operação "como boa", regular e normal, segundo suas pró­

-prias palavras. Tendo o controle do Banco do Brasil, ele pode 
julgar esta operação, que, aliás, já foi avaliada no devido 

__ tempo. Quando ele ameaça, apenas usa indevidamente uma 
posição de gestor do grande banco do País, para coagir uma 
pessoa ligada a uma empresa ou ligada à política. Não há 

_ mal eill que um empresário use o Banco do Brasil. Ê correto, 
é lícii,q _que empresários, assim ~mo operários, intelectuais 
e outrOs profissionais operem com aquele Banco. É por isso 
qúe ele existe. Entretanto, quem tem empresa acha-se mais 
vulrierável, porque a empresa é obrigada a transacionar com 
órgãos públicos, e pode ocorrer, a qualquer momento, de 
u:rh ·mau gestor de órgão público a escol11.a para alvo de suas 
ameaças ou de seus ódios. MesmQ que uma empresa seja 
con-siderada correta, ao ser colocada .sob uma _fiscalização iit­
tensiva, ela pode ser alvo de um auto de infração, que, mesmo 
-não sendo justo, para que seja piovada a sua não justeza 
exige da empresa um esforço muito grande e pode prejudicá-la 
ao longo do tempo.Essa autoridade, portanto, tenta se preva­
l~cer de sua_condição para ameaçar uma empresa que nada 
deve ao Governo Federal. Lastimo que o Dr. Lafaiete Couti­
nho não sinta um certo pudor de vir a público com esse tipo 
de ameaça, que expõe o _s_e_u_ cará_t_er partidário no comando 

--• 
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de um órgão pdblico, que não é dele, mas da população 
de todo o Pais. 

Fica, portanto, a minha estranheza com a_atitude- do Sr. 
Lafaietc Coutinho, que, infelizmente, apenas confirma que 
existe, da parte do Governo Federal, uma estrutura de poder 
antidemocrático que ameaça, que coage a população, que 
tem aqui a sua expressão viSta através--das páginas- de um 
jornal de circulação nacional, e que tem no Dr. Lafaiete um 
dos piores exemplos. Felizmente está próximo o dia em que 
nos veremos livres deste grupo de funcionárioS qüe tari.tó"en:x:o:: 
valham o nosso País. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Copcedo a 
palavra ao nobre Senador Marco. Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores: 

Venho à tribuna desta Casa para tratar- de um tema da 
mais alta relevância para o desenvolvimento do País. 

Refiro-me à informática, segmento do setor de tecno­
logia, que responde de forma significativa pelo processo de 
afirmação do Brasil no contexto das nações. Não foi por outra 
razão que, ao longo de toda a minha vida pública, quer seja 
no Legislativo como Deputado Estadual, na Câmara_Federal 
e aqui no Senado, ou no Executivo, como governador de 
Pernambuco, Ministro da Educação ou no Gabinete Civil da 
Presidência da República, procurei oferecer o melhor dos 
meus esforços e participação ativa em todos os empreendi­
mento s ligados à informática. 

Foi assim, por exemplo, que à frente do Governo do 
meu Estado, no período de 1979 a 1983, dediquei prioridade 
máxima ao setor, incluindo no meu programa de governo, 
projeto como o pólo de informática de Pernambuco, que fez 
surgir no Estado _as primeírãs indústrias produtoras de equipa­
mentos (hardware), fortalecendo as empresas_de serviços res­
ponsáveis pelo desenvolvimento dos programas lógicos em 
computador, os chamados "software". Naquele mesmo perio­
do, viabilizamos, em articulação com a extinta Secretaria 
Especial de Informática-SEI, a criação do centro Latino para 
o Desenvolvimento da Informática-CLADI. órgão de inter­
câmbio e cooperação com os países latino-americanos, com 
sede em Pernambuco e que hoje poderia oferecer contribuição 
relevante ao País n"O âmbito do Merçoso.l, caso não tivesse 
sido extinto pelo governo estadual em 19_8_7. 

A articulação e o diálogo aberto e permanente com as 
entidades representativas do setor, também se constituíram 
e se constituem exercício-perene' da minha atiVidade política. 
Assim, tenho procurado fazer com a SUCESU (SõciCdade 
dos Usuários de Computadores e equipamentos Subsidiários), 
a ABICOM (Associação Brasileira de Ind~stria~ __ _prqçlutoras 
de Computadores), a ASSESPRO (Associação das Empre~sas 
de Serviços de Processamento de Dados), a APPD (AS$_0-
ciação dos Profissionais de Processamento de Dados), e com 
a ABEP (Associação-Brasileira das Empresas Estaduais de 
Processamento de Dados), e tantas outras entidades que 
atuam no setor. 

Este trabalho, me levou a receber o reconheCimento da 
categoria através da SI.J<:;ES_~ nacional, que me conferiu em 
1983 o prêmio "Byte de Ouro" CJ.Ue guardo OOrit especial cari­
nho. 

No mesmo ano de 1983, quando concluí o meu período 
de governo e iniciei o meu primeiro mandatO nó sen:ado' Fede­
ral, contil1uei o trabalho de articulação no setor-de informática, 
não só participando de seminários e palestras, mas também 

of.:r_ec~nd,o a minha contribuição a projetos legislativos ligados 
à regulamentação da carreira do profissional de processamen­
to de dados e também à formulação da lei que regula o funcio­
namento do setor de informática e que ficou cOnhecida como · 
a 'Lei da Reserva de Mercado', pelos dispositivos de proteção 
à indústria nacional que passaram a vigorar desde aquela data, 
com vigência até o dia 28 de outubro deste ano. 

Sem dúvida, o setor de informática no Brasil passará 
a partir de outubro próximo por transformações significatiVas, 
se -ajuStando assim às mutações que estão se processando no 
mundo em todos os setores da atividade. . . . 

-" A co~~!iJuiçã_o de bloco~ econôm.ic<;>s co_In:o os t~g~e~_~siáti­
cos (bastante ativos no próprio setor de ínfoinlática), da Euro­
pa- uriifiCada, do Mercosul e mais recentemente o NAFTA. 
envolvendo os Estados Unidos da América, Canadá e o Méxi­
co, consolida as previsões de que o fim do século XX está 
sedimentando as bases de um mundo que aponta para dois 
movimentos importantes: a integração e a competitividade. 

Esses fatoS privilegiarão certamente "aqueles países ou 
blocos que dispuserem, dentre outros atributos, de melhores 
recursos tecnológicos. . 

Daí por que, muito a propósito da proximidade do prazo 
de alteração da Lei de Informática, venho neste pronuncia­
mento sinalizar para a necessidade de refletirmos sobre o 
momento em que vive o setor de informática brasileira e que 
decisões e açõe_s estratégicas devemos desencadear. 

Neste particular, quero ressaltar que acontecimento da 
maior relevância estará ocorrendo coincidentemente no perío­
do de 16 a 23 de outubro próximo no Recife, com a realização 
da Feira e o Congresso Nacional de Informática, anualmente 
promovido_ pela SUCESU-nacional. 

Trata-se de um dos maiores acontecimentos do Setor de 
Informática Nacional e que anualmente congrega empresas 
nacionais e internacionais do setor, no Rio de Janeiro e em 
São P~ulo. 

A realização do Congresso da SUCESU no Recife já 
contém em si uma decisão importante, que mereceu de minha 
parte, em encontro recente que mantive com o Presidente 

da SUCESU nacional, Dr. Otacílio Schuller, e o Presidente 
da SUCESU regional em Pernambuco, Dr. Frederico Frazão, 
as congratulações pelo descortino e sentido inovador do Em­
preendimento, que aqui reitero. 

O que é mais substãncíiif"e--que tiVelnõs--a opoituriidade 
de conhecer no aludido encontro -e isto é o que distingue 
este Congresso Nacional de Informática -. será a oportu­
nidade para ampliação e aprofundamento das discussões com 
vistas ao novo momento que o setor vai atravessar. 

Na verdade, na esteira das alterações dos dispositivos 
legais qUe regulam o setor de Informática no Brasil, existem 
çm processo de manutenção programas com grande capaci-
dade reestruturadora. ---" 

Tais programas reestFUturadores envolvem tãnto o seg­
mento de haidWare quanto ao setor de software, anlbos com 
igual relevân~ia. O segmento de software, especificamente, 
tem sido objeto dos Pólos de "Software". 

Entendo que pela capacidade inventiva, cfíatiVidade e 
flexibilidade intelectual dos brasileiros, podemos avançar com 
velocidade diferenciada neste setor apropriando-nos vanta-
gens cor:npetitivas. -- - -- - -

--os meçanisrilo~ de capitalização do setor através_ de con~ 
tribuições -que se origíilarãü" de percentual do faturamento 
de grandes empresas que atuam no País, produzirão, Certa-
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mente, além dos recursos necessários ao desenvolvimentq_ de 
Projetos que impactarão positivamente no grau de competi­
tiVfdade destas Empresas, no fortalecimento de e_mpresas na­
cionais geradoras de software, assim corno propiciarão às Uni­
versidades c Centros de Tecnologia, coqdiçõe~ de_ se integra­
rem com as empresas neste processo de d_csenvolvimento tec­
nológico. 

Entendo que estas idéias que estão se desenvolvendo 
de forma integrada entre as entidades representativas do setor 
de informática possam merecer análise e regulamentação no 
âmbito do Congresso Nacional. 

Desde já reitero a importância de promovermos a implan­
tação destes programas da forma mais distributiva possível 
a nível de localização _espacial, em Estados do Pais que dispo­
nham de condições de se constituirem em centros _de propa­
gação e desenvolvimento tecn9lógico. 

Neste particular, o Estado de Pernambuco, não só por 
sua locafização geográfica eStiatégica,-inãS'"prinêip.âlmente por 
dispor de uma base instalada tanto no que diz respeito- à 
disponibilidade de Universidade c Centros de Pesquisa no 
setor de inforlnática, in as tàinbc!m no setor empresarial dir~ta­
mente ligado à infoimãticã-e IDi\iÇU.fiL -segme·ntó industrial 
afivo, certamente deVerá merecer um tratamento- adequado, 
através de sua escolha com um dqs pólos de Software no 
BrasiL 

O SR. NEY. MARANHÁO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte _discurso.)- Sr. Presidente. Sr••· e Srs. Senadores-: 

Em pronunciamento anterior, solicitava .eu a transcnçào~ 
nos Anais_ desta Casa, de carta em que o nobre P_residcn_te 

- do Banco do Brasil. Senhor Lafaicte Coutinho Torres, refu­
tava ?_um ma~utino,de.São eaulq_. 3C!J.Sações torpes e calunio­
sas que lhe haviam sido assacadas. 

Declarando-se um administrador público que se pautava 
na absoluta transparência de seus atos, o Presidente do BanCo 
do Brasil mostrava como eram distantes da realidade as afir­
mações de que aquele cs_tabdecimento de crédito se utilizara 
de táxis-aéreos d_e_ empresas de propriedade_ do Senhor Paulo 
César Farias. 

Disse eu, então, que o Senhor Lafaiete Coutinho Torres 
era reconhecidamente probo e capaz; que sua honestidade 
de propósitos e os resultados que alcançou classificam sUa 
administração como uma das mais operantes na história do 
Banco do Brasil. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebo cópia de 
correspondência semelhante, dirigida à Revista Veja, pelo 
(!i_rigentc da Caixa EccinôiniCa Federa_l. Trata-se desse jove!TI 
Alvaro Me-ndonça JúniOr, qUe-com o brilho de seu re_conhecido 
talento, de Seu tino administrativo , vem imprimindo, ao 
organismo que preside, um ritmo poucas vezes observado 
ein uma instituição oficial de crédito. 

Ademais o Complexo Industrial-Portuário de Suape, em- SegundO Álvaro Mendonça, a Revista Veja insistindo em 
preendimento rcestruturador: d~ econo.mia _de Pernambuco m~nipular 9s fatos, teima em induzir o leitor ''A crer que 
que tive no meu governo a oportunidade. de implantar. a a Caixa Econômica F'ederal,fu'ma-instli:uição financeira dcfici-
grande maioria das obras de infra-estrutu.ra ,_hoje disponíveis tária e perdulária." E em atribuir à sua administração e à 
com investimentos de m~is deUS$ 150 milhões, tem na con- _do Doutor Lafaiete Coutinho Torres, "responsabilidade inte­
cepção do seu processo .de._consolidação-, a id~ia;_ de consti- - grarpCias dificUldade~ que hoje a Caixa enfn!ritã, ignorando, 
tuir-se em um grande centro receptor das chamadas indústrias deliberadamente, que os problemas vivenciados a partir da 
de ponta_, que certamente dem~ndarão o uso dos recursos · iriC:órporação do ex-BNH." 
de informática, tanto em termos de equipamentos (hardware) Esclarece .• então, .Álvaro Mend_on,ç,a, que, embora suces-
quanto em função de programas "software". sorado BNH._a Caixa não recebeu_ daquela extinta instituição 

Neste sentido, reiteio a minha disposição permanente "adequados n(veis de provisão para perdas decorrentes de 
em participar dos debates e reflexões que embasarão o d.esen- . Jjo~n_ciamen~9S concedicj.os ~ fLinda tornou-se responsável pelo 
volvimento dessa nova estratégica ligada ao setor de informá- ri~ç_o de créP.ito. das operações realizadas com reCursos do 
tica, que se avizinha e que certamente demandará da dispOni- FGTS." 
bilidade de um Plano de Ação conca~enado entre _o Congresso Lembra, ainda, Álvaro Mendonça fator que considera 
Nacional, Governo Federal, Est0;1dos e Municípios, Universi- de "extrema importância na· análise dos problemas da Caixa: 
dades, Centros de pesquisas ·e Empresas privadas, usuárias - A expectativa criada em relação à definição de critérios e 
ou produtores de bens e serviços de ipfor.má~ica, _e_n_volvençlo - -·padrões para. rolagem das dívidas dos Estados _e Mt_micípioS 
enfim todas as entidades representativas do setor. ~recrudesceu a inadimplencia_das operações com re_cursos do 

A realização do_ Congresso Nacional de Informática e FGTS". Pois, enquanto aguardavam as decisões a_re.speito, 
da Feira de Informática em Recife-, no jiCríOdo_ de 16 a 23 os devedores. pararam de pagar, impossibilitando a realização 
de outubro próximo, será sem dúvida mais uma oportunidade de renegociadores antes óo encerramento do exercício de 1991, 
ímpar para o aprofundamento das discussões destes relevantes _com conseq-ente postergação para 1992._" 
temas e ocasião para lançar as bases-do Pólo de ;ioftware __ ·Esclarece ele, então, que os esforços ~a Caixa para rece-
de Pernambuco. bef os débitos· vencidos esbarr~m em long_ils pendências judi-

Para finalizar, quero reforçar a minha conViCção r o traba- ciais, c que a própria União deve à Caixa 1,9 bilhão de dôlares, 
lho competente e articulado que vem sendo desenvolvido entre referentes a· operações junto a diversas Empresas Estatais 
a SUCESU-nacional à frente do_ Dr. Otacílio Schuller e a __ e _TesoYJO N;;tcional. E que· ela tem, ainda, créditos receber, 
SUCESU-Pernambuco, através d~ seu Presidente, Dr. Frede- ~do _FCVS, 9a ordem de 2 bilhões de dólares .. deçprref!tes 
rico F razão, o que garante já o êxiro- do E\!efifó, -reafirinando __ d_e_resíduos de contratoS do -sfstenia- firi8.nteiro de habitação. 
daqui a minha dispOSição de oferecér 6 apoio é contribuição Desfaze"rl'd'a um a u~·. ~·~ e_quívo~~~ ~~k~!adõs -~a matéria 
que se mostrarem necessários ao alcarice dos objetivos deste jornalística, -o Senhor Presidente da Caixa se revela o admiois-
relevante Empreendimento. trador austero e consciencioso que mostrou até agora S_er, 

Muito obrigado. à frente daqUela instituição. E, sobrefudo,_zelo~o em corrigir, 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a para a opiniãô pública, os erros de julgamento que, de modo 

palavra ao nobre Senador Ney Mar:aq.hão. apressado, e l~yiano, são diVulgados. 
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Ao requerer a transcrição, na ata de nossos trabalhos 
. desses esclarecimentos do Senhor Presidente da Caixa Eco~ 
nômica Federal, Alvaro Merldonça Júnior, o faço, Sr. Presiw 
dente, Srs. Senadores, para o registro mais fiel da posição 
desse adminbtrador que merece nossos en_cómios, e que; como 
nordestino, orgulha aqueles que, nordestinos como eu, mili­
tam na vida pública. 

Tenho dito. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÀO EM SEU DISCURSO: 

Srasilia, 4 de setembro de 1992. 
nm· Sr. 
Mário Sérgio Conti 
M.D. Diretor de Rr::dação da Revista Veja 
São Paulo -:- SP _ 

Prezado Senhor, 
Reporto-me-- à Vossa Senhoria por não concordar com 

as afirmações irresponsáveis c inverídicas veiculadas na maté­
ria "O prejuízo revelado", edição do último dia 2._ Essa publi~ 
cação insiste em manipular os fatos, induzindo o leitor a crer 
que a Caixa Eco_ndffik_a Federal é uma in~tituição financeira 
deficitária e perdulária. Veja atribui à minha adminiSti'ação 
e à do doutor Lafaietç Coutinho Torres responsabilidade inte­
gral pelas dificuldades que hoje a Caixa enfrentr;!, ignOrando, 
deliberadamente_, que os problemas vivenciados pela atual 
administração vêm de há muito tempo, especialmente a partir 
da incorporação do cx-BNH. ... __ _ 

É importante destacar ainda que, embora su~~ssora do 
BNH, a Caixa não recebu daquela extinta instituição adequa~ 
dos níveis de provisão para perdas decorrentes de -financia­
mentos concedidos e ainda tornou~se responsável pelo risco 
de crédito das operações realizadas com r::eçursos do FGTS, 
inclusive daquelas já contratadas pelo ex-BNH. Há também 
outro fator de extrema importância na análiSe dos problemas 
da CaiXá:Oaoe~pectarrv·a criada em relação à defini~'âo de crité~ 
rios c padrões para rolagem das dívidas dos Estados e _Muni­
cípios recrudesceu a inadimplência das operações com recur~ 
sos do FGTS. Enquanto aguardavam as de_cisões a respeito, 
os devedores pararam de pagar, impossibilitando a realização 
de renegociações antes do enc~rramento do exercício de 1991, 
com conseqüente postCI'gãÇâo para 1991. 

Apesar de todos O$ nossos esforços para recebermos os 
débitos vencidos, nem sempre_ é fácil e muitas vezes envolve 
longas pent:lências judiciais. A própria União deve à Caixa 
1,9 bilh&o de dól_ar~s. refcren~t; a _operações junto a diversas 
empresas estatais e 'Tp.;:our. ,. .. ~...; . .,al. Temv.-: .:linda créditos 
a receber do FCVS, da orar;;::n • ..;,, ~ bilhões dt! dólares. decor~ 
rentes de resíduos de contratos do :::;.i~ tema FinanCe:irQ de Habi- -
tação. 

É do conhecimento público público e, portahLV óeSsa 
revista, que o grupo técnico constituído pelo Ministério da 
Economia, em sçu relatório final, reconhece os créditos devi­
dos pela União à Caixa. O não recebiffiento d~sses recursos, 
os quais vêm sendo reclamados insistentemente pela atual 
administração da CEF junto ao MINECON, tem no~ levado 
a atuar no mercado interbancário, dentro dos padrões de nor~ 
malidade, com eventuais acessos às linhas de crédito d6 Barico 
Central. Mas, ao contrário do que, espalhafatosamente, publi­
cou Veja, a Caixa:-nào tem se valido desse expediente com 
"freqüêncian ou--dele ''usado e abusado''. Em 1992, operamos 

apenas por duas vezes nessa linha de créd~tp, ai~cia assim 
por prazo médio de um dia . 

Nesse c_onti::xto, viu-se a Caixa impossibilitada de publicar 
o seu Balanço/91, pois a realização ele provisões na forma 
disciplinada pelo Banco Central provocaria resultados antagô~ 
nicos nos exercfcios de 1991 e 1992. Assim, propusemos e 
aguardamos a excepcionalidade junto ao Conselho Monetário 
Nacional sobre o tratamento na constituições das provisões 
para risco de crédito, notadamente nas operações de longo 
prazo junto ao setor público, principalmente no que se refere 
à parcela da dívida ainda não vencida. 

A propósito. é importante ressaltar que a quase totalidade 
dos ·valores vencidos e registrados em conta de créditos em 
liquidação decorre de operações com o setor público contra­
tados anteriormente à assunção da atual Administração da 
CEF. 

Finalmente, a Caixa não "torrou" recursos em custeio, 
pelo contrário, superou as expectativas. Segundo as metas 
estabelecidas pelo Governo no seu programa de contenção 
de gastos (Decreto n" 17, de 19-2-91) os órgãos federais deve­
riam apresentar em 1991 uma redução real_ da ordem de 10 
por cento em relação ao ano anterior. A Caixa, no entanto, 
registrou uma redução real da_ ordem de 13 por cento, sem 
descuidar do necessário apririloramentci de_ seus controles, 
registrando uma queda de 50 por cento nas pendências contá­
beis no período de junho/91 a junho/92. 

É fácil fazer matérias escandalosas e mentirosas como 
esta em que Veja denigre a imagem da Caixa Econômica 
f' tenta atingir a minha honra pessoal como seu adminis~rador. 
Sem uma anªlise glo!Jftl de n~ssos problemas, os quais vem 
se formando há mais de duas décadas! rião -é pOssível descrever 
com isenção e seriedade_ nossa atual _situa_ç_ão~ _p_qr fim, se~hor 
diretor, tanto na iniciatiVa privada como na adminis~ração 
pública sempre me pautei pela austeridade e probidade, não 
podendo aceitar a maledicência embutida na afir~ação de 
que sou "compadre" do doutor Lafaiete e que autorizo opera­
ções duvidosas com o objetivo de contemplar amigos ou pes­
soas ligadas ao Governo Federal. Imparcialidade e informa­
ções idôneas devem orientar a iinprensa séria e conseqüente, 
mas, lamentavelmente, esse postulado do joi'ri3.lismo-univei"sa1 
não é adotado por essa publicação. 

Cordialment .,_. - Alvaro Mendonça Júnior~ Presidnete 
da Caixa Ecor·.Jm~~ .. Federal. -

O SR. ·:RESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
pal?''ra ao .1obre Sena4or Pedro Simon. 

0 S .. <. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.)-- Sr. Presidente, Srf! e srs. S.en:;tdores: 

P.ec.·"i. dia 9 do mês corrente, o AvisQn' Ql;i3/0M-7/415, 
do Exm'-' Sr. MinistrO da Aeronáutica, Bdgãdeiro-do~Ar, Só~ 
crates da Costa MQnteíro, pelo qual encaminha respostas, 
elaL.. ..... :;daS pelo Departamento da Aviação Civil -DA-C~_ 
ao nosso Requerimento de Informações n~ 525, -de 5-8-92, 
relacionadas com atividades cuja fiscalização _compete àquele 
Departamento. 

· -.- 1 - A perg_u_~ta sobre se as ·aeronaves, td.pularites e 
passageiros de transPortes aéreos estão sempre devidamente 
segurados, a resposta é afirmativa. Ressalva, no entanto, que 
o Registro Aéreo Brasileiro, por ocaSião -do registro de qual~ 
quer ato ou fato jurídico envolvendo aeronaves ~vis brasi­
leiras, exige dos interessados a apresentação das apólices de 
~eguro cobrindo riscos de_ passageiros, tripulantes e danos 
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por colisão/abalroamento e prejuízo a pessoas c bens no solo 
(Aditivo B). Já quanto às aeronaves (Aditivo-A), o seguro 
não é exigido, "em virtude do entendimento segundo o qual 
trata-se de garantia facultativa de interesse exclusivo do pro.:.­
prietáriá da aeronave". 

2 .-- À questão se, nos casos de acidentes t:ttribuídos a 
falha de manutenção por parte da empresa, é devido o paga­
mento do seguro, a resposta é que a obrigação de indenizar 
o sinistro é dos seguradores e resseguradores, que Se baseiam, 
para tal, na averiguação de ser ou não indenizável o sinistro. 
Na contratação de seguro de casco, é prevista cláusula exclu­
dente da responsabilidade, pela qual as ações culposas ou 
dolosas ou com inobservância de leis, regulamentos ou instru­
ções que regem a navegação aérea serão excludentes da res­
ponsabilidade do segurado. A autoridade aeronáutica controla 
a situação técnica-da aeronave. inVestiga os aciderites e emite 
laudos a respeito:-

3- O DAC não nada sabe do dossfê en~r_egue à Agência 
Estado, pela Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Aéreos. 

4-Informação do DAC dâ conta de que "parcela signifi­
cativa das empresas aéreas de aviação praticam a canibalização 
em seus aviões, em escala Váfi::\da". Tal atitude "pode ser 
devida a dificuldades de manter níveis mínimos .de e!:;toque 
ou problemas quanto aos prazos de forneciriteritó d~ compo­
nentes". 

5 -Na legislação aeronáutica_ em. ·vigor, não há previs-ão 
específicá de sanções para- a prâtica de canibaliSrrtó-em aerona­
ves, desde que os requisitos de aeronavegabilidade sejam aten­
didos. 

6 ..:..._Também não eXístem limites legais· eX.PlíCltOS-para 
a canibalização de aviões. Enrre-nmto~ "os' Regulamen~os 
Brasileiros de Homologação Aeronáutica estabelecem que so­
mente podem ser operadas aeronaves em condições aerónã.ve­
gáveis, ou seja, atendendo a projeto de tipo homologado e 
em condições seguras para o vôo". 

7- Desde abril de 19g2, houve- aumento no controle 
de manutenção da V ASP, para assegurar padrões de manu­
tenção a níVeis- -adequados. Tãl acompanhamento já vinha 
sendo- realizado, portanto, quando da queda do Boeing 
737-200, prefixo PP-SND, no Acre, em 22-6-92. - · · 

8-- A causa desse acidente const~ de relatório final divul­
gado pelo CENIPA, órgão do Estado MaiOr' da Aeronáutica, 
do qual não nos foi remetida cópia. 

9- O Ihónítor_aroento_ d~s empresas aéreas é realizado 
por equipes distintas. Daí não ser muito onerosa a manutehção 
de equipe específica "acompanhando de forma mais inten-sa 
a VASP''. Tais ·afivid3des estão·ptevistas em-orçamento pró­
prio do Ministério, não havendo cobrança d~s empresas aéreas 
pela sua execuçaõ: --- -- -- __ _ 

10- O DAC desconhece qualquer interpretação do Che­
fe de Manutenção da VASP que tenha sido, por ele, conside­
rada "errada". 

· 11-No dia 23-6-92, o DAC verificoU -o Vazamento de 
combustível na baía seca da asa direita do avião B737-200 
prefixo PP-SPM da V ASP estacionado no aeroporto de Cuia­
bá. À empresa limitou o combustível nos tanques das asas, 
sem prejuízo da autonomia; e fez Os trechos Cuiabá-Goiânia­
Brasflia-Confins, O:rlde -pei"iitiitou. Na manhã seguinte, execu­
tou o trecho Çon:fins-Güar1.1lhos,_qu~ndo_se constatou o vaza­
mento de combustível. Pelo relato· do DA C .La única sanção 
foi a remoção da aeronave do serviço, para correção do pro­
bleJDa. 

Assim, Sras. _e Srs. Senadores, se resume a resposta do 
Ministério da Aeronáutica ao Requerimento de Informações 
o!' 25, lido_ neste plenário antes de aprovado e remetido pela 

-Mesa ao destinatário. E, para que fique registrado o inteiro 
teor da mesma, requeiro sua transcrição nos--Anais da Casa. 

Documentos a que se refere o Sr. Pedro Simon 
em seu discurso. 

AVISO N• 063/GM-71415 

À Sua Excelência, o Senhor 
Senador MAURO BENEVIDES 

8 de .setembro de 1992. 

Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Requerimento n~ 525/92, de autorià do 

Senador Pedro Simon, coilfornie despacho do Ofício SMIN~ 
510, de 5 de agosto de 1992, do Primeiro Secretário-,- enca:. 
minho a V. Ex~ o anexo com as respostas elaboradas pelo 
Departamento de Aviação Civil- DAC, setor responsável 
-pelo assunto pertinente às questões formuladas no citado re­
querimento. 

Atenciosamente, -Sócrates da Costa Monteiro, Ministro 
da Aeronáutica. 

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL 

INFORMAÇÃO N• 4192 

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1992. 

Do Diretor-Geral 
Ao Exm!' Sr. Ministro da Aeronáutica 
Assunto: Requerimento de informação n~ 525/92, 

de autoria do Senador Pedro Simon 
Ref.: 0!. n• 158/GM-711197, de 3 de agosto de 

1992, assinado pelo Exm• Sr. Chefe de Gabinete do 
Ministro. 
(Proc. MAer. 00·0112067192) 

Anexo: Requerimento de Informações n!' 525/92, 
composto de 11 quesitos. 

I-Trata o presente expediente de resposta ao requeri­
mento de informação n~ 525/92, do Senador Pedro Simoil 
sobre atividades ligadas ao DAC. 

· · TI- Quanto às perguntas formuladas, temos a informar 
o seguinte: · -
... Quesito I - As aeronaves, tripulantes e passageiros dos 
transportes aéreos estão sempre devidamente segurados? 

Sim. O Registro Aeronáutico Brasileiro, por ocaSião do 
registro de qualquer ato ou fato jurídico, envolvendo as aero­
naves civis brasileiras, exige dos interessados a apresentação 
das apólices de seguro, cobrindo ós riscos do chamado Aditivo 
"B", ou seja, passageiros, tripulantes, danos por colisão e/ou 
abalroamento e prejuízo a pessoas e bens no solo. Quanto 
ao Aditivo "A", ou seja, o seguro da aeronave em_sf, este 
não é exigido, em virtude do entendimento, segundo o qual 
trata-se de garantia facultativa, de interesse exclusivo do pro­
prietário da aeronave. -

Quesito 2 - Nos casos de acidentes, atribuídos a falha 
de manutenção da empresa, é devido o pagamento do seguro? 
Não sendo devido, há exemplos de seguros não pagos por 
es~a razão? 

A obrigaçãO de indenizar o sinistro é dos seguradores 
e re_sseguraQores que se baseiam na averiguação de_ ser ou 
não indenizável o sinistro, que é feita por reguladores nomea-
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dos por eles, os seguradores/rcssegurado_re_s. Cabe ressaltar 
que, na contratação de seguro de casco, é·preViStã.claúsula 
excludente da responsabilidade, nos termos da qual a ação 
ou omissão, culposas ou dolosas, ou coro inobservância de 
leis, regulamentos ou instruções que regem a navegação aérea, 
por parte do segurado ou de qualquer pessoa que esteja a 
seu serviço, ou que utilize a aeronave com o seu consenti­
mento, e nos casos em que não tendo aos coman_Oos pessoas 
legalmente habilitadas, serão excludentes da responsabilidade 
do segurador. A autoridade aeronáutica controla:, verifica a 
situação técnica da aeronave, bem como investiga Os aciden~ 
tes, emitindo Laudo de Avarias, que servirá de subsídios para 
o parecer dos Reguladores. 

Quesito 3- O DAC tomou conhecimento do dossiê en­
tregue pela Federação Nacional dos Trabalhadores em Trans­
portes Aéreos~ à Agência Estado? Que providências tomouT 

O DAC não tomou conhecimento. 
Quesito 4-Que empresa de aviação praticam a ~·caniba-

lização" em seus aviões? _ 
Parcela significativa das empresas aéreas de aviaÇão prati­

cam a canibalização em seus aviões em escala variada (maior 
ou menor grau). Esta canibalização pode ser devida a dificul­
dades de manter os níveis mínimos de estoque ou problemas 
quanto aos prazos de fornecimento de comporfentes. -

Quesito 5-Que sanções são aplicadas às empresas aéreas 
que praticam. o "canibalismo''? 

Conforme a seção 43.13(a) do Regulamento Brasileiro 
de Homologação Aeronáutico (RBHA) n~ 43, título "Manu­
tenção, Manutenção Preventiva_, Recondicionamento, Modifi­
cações e Reparos". a manutenção deve ser feita usando méto­
dos, técnicas e práticas eStabelecidas na última revisão do 
manual de manutenção do fabricante, nas instruções para ae­
ronavegabilidade continuada _preparadas pelo fabricante ou 
outros métodps, técnicas e práticas aprovadas. 

Conforme as seções 121.367(c) e 121.303(d) do RBHA 
121, título ~'Homologação e Operação de Erilpresas·de Trans­
portes Aéreo Público, Operando Grandes Aviões••, a aero­
nave somente pode ser liberadil para vóo se estiver aerona­
vegável e com seus instrumentos e equipamentos previstos 
em condições operáveis. 

Não há, por sua vez, previsão específica na -legislação 
aeronáutica em vigor em termos de sanções para a prática 
de canibalismo, desde que os requisitos de aeronavegabili­
dade, incluindo os acima referidos, sejam atendidos,- assegu­
rando que as aeronaves operem aeronavegáveis. 

QÜesito 6 - Notícia ·jornalística fala de "canibalização" 
em excesso de aviões da yasp._ Existe um--limite dentro do 
qual é admissívi:::ltã.l prática? Qual é esse limite? 

Não há limites legais explícitos par~ a canibalização de 
aviões. 

Entretanto os Regulamentos Brasileiros de Homologação 
Aeronáutica estabelecem que somente podem ser operadas 
aeronaves em condiçõe_s aeronavegáveis, óu s-eja; atendendo 
a projeto de tipo homologado e em condições Seguras para 
o vôo. . - -·--

Quesito 7-Que atitude tomou o DAC diante das preocu­
pações anteriores ao acidente com o Boeing 737-200, p"refixo 
PP-SND, caído no Acre? E após o acidente? 

Desde abril de 1992 houve aumento de acompanhamento 
no controle de manutenção da Vasp, objetivando manter os 
padrões de manutenção a níveis ade'quados. Este acompanha­
mento estava sendo realizado na época dO acidente, 22 Jun 
92, e continua até ci presente. 

Quesito 8 - Qual a causa apurada deste acidente? 
O Relatório final do acidente é divulgado pelo Cenipa 

(Órgão do Estado-Maior da Aeronáutica). 
Quesito 9 - A manutenção de uma equipe do DAC 

especificamente para fiscalizar a manutenção da Vasp não 
prejudica a fiscalização de outras empresas? Essa de_dj_çação 
p_ermanente à fisCalização da Va_sp não onera em demasia 
o ÕA_C? A Vasp ressarce de alguma forma esse trabalho? 

Conslderando que o monitoramento das empresas aéreas 
é realizado por .equipes distintas. á manutenção de um grupo 
de inspetores do DAC, acompanhando de forma mais intensa 
a empresa, não prejudica a fiscalização de outros operadores. 

A fiscalização realizada junto à V asp não onera em dema­
sia- o DAC, pois estas são atividades realizadas periodicamente 
pelo seu corpo técnico, estando portanto, previstas em orça­
mento da União para o Ministério. 

Outrossim, as visitas técnicas de acompanhamento da 
COJ;ldição de manuterição de eQlpresas aéreas não são passíveis 
de cobrança de emolumentos pelo DAC, não envolvendo, 
portanto, ressarcimento por pãrte das empresas. 

Quesito 10-Que interpretações do chefe de manutenção 
da Vasp foram consideradas "erradas" pelo DAC? Que conse­
qüências poderiam ser acarretadas pelos "erros .. de interpre­
tação? 

- Esta Divisão não tem conhecimento das interpretações 
do Chefe de Manutenção da Vasp que foram consideradas 
erradas por este Órgão. · 

Quesitos 11 -Que sanções foram aplicadas à Vasp em 
razão do vôo irregular do aparelho PP~SMP entre Belo Hori­
zonte e São Paulo? 

Sêgundo informações veiculadas pela imprensa, na ma­
nhã do dia 24 Junho 92, o avião B737-200, PP-SPM, da Vasp, 
no vôo 143 de Confins (MG) para Guaru\hos (SP), apresentou 
vazamento de combustível, no tanque da asa direita, onde 
somente depois do vôo o comandant~ foi informado do proble­
ma, que já' existia há pelo menos 24 horas ~ntes~ de acordo 
com os dócumentos de manutenção da própria Vasp. Após 

-o relatório (Relatório Técnico n9 38695B) a aeronave foi reC()­
lhida ao aeroporto de Congonhas para conserto. 

_Foi verificado por este Departamento, junto à Vasp, que 
no dia 23 Junho 92, em Cuiabá (MT), foi constatado vaza­
mento de combustível na baía seca da asa çlj_reiti .. A Empresa 
adotou_, corno providência, a limitação de combustível nos 
tanques das asas, sem prejuízos à autonomia, de forma a 
evitar o vazamento durante os vôos subseqüentes. O avião 
realizou os trechos Cuiabá-Goiânia-Brasília-Confins, onde 
pernoitou. Na manhã do dia seguinte (24-Jun. 92) executOu 
o trecho Confins-Guarulhos, onde a aeronave foi removida 
de serviço para correção de problema. 

Ten. Brig. do Ar Mauro José Miranda Gandra, Diretor­
Geral. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
convocando sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 17h35 
min, com a seguinte _Ordem do Dia que designa: 

ORDEM DO DIA 
-l­

REQUERIMENTO W 547, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 547, de 
1992, de autoria do Se:O_aâor Lourival Baptista, solicitando. 
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nos termos regi~entais, a rrànscriÇão, nos Anãís do S_enado 
Federal, do artigo publicado no Diário do Nordeste, sob o 
título "Balanço Positivo", edição de 19 de agosto de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a_ sessão. 

(Levanta-se a se·ssão àS 17 horas e 34 minutos.) 

Ata da 179a Sessão, em 16 de setembro de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Lucídio Portella 

ÀS 17 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo C'-llmpos 
- Almir Gabriel - Alufzio Bezerra - Amir Lando - Antonio 
Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - carlos De'carli - car­
los Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sa­
boia de carvalho - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Dir­
ceu carneiro - Divaldo Suruagy - Elcio Álvares - Esperidiao 
Arnin - Epitácio cafeteira - Fernando Henrique cardoso -
Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - Hugo Napoleao - Humberto 
Lucena- Hydekel Freitas - Irapuan Costa Júnior -Jarbas 
Passarinho- Joao ca!mon- Joao França- Joao Rocha­
Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- Josê Eduardo- Josê 
Fogaça - J osê Richa - J osê Sarney - Jutahy Magalhlíes -
Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lucfdio Portella -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Má­
rio Covas - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides - Meira 
Filho- Moisês Abrao - Nabor Júnior - Nelson Carneiro­
Ney Maranhao - Odacir Soares - Onofre Ouinan - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Ura - Ronal­
do Aragao - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs:- Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta -a:-se·ssao. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 

Secretária: - - - · 
É lid~ o _seguinte --

REQUERIMENTO N" 699, DE 1992 

Requeiro,.com fundamento no art. 210, -n.,-2, do Regi­
mentd Interno, a transcrição, ·no Diário do CongresSo Nacio­
nal, do artigo intitulado "Outros tempos, sem o AI-5", de 
autoria d_o Prof. José Carlos Brandi Aleixo_, publicado no 
Correio Braziliense, em sua edição do dia 16 de_ setembro 
de 1992, exaltando o regresso do País à normalidade democrá­
tica, em vista do Estado de Exceção em que se _encontrava 
nos tempos de vigência do Ato Institucional n9 5 •. de 1968. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1992. - Senador 
Maurício Corrêa. 

(Ao exame da cOmissão Diretora~) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - De acordo 
com o art. 210, § 1"', do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Dtretor,a. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<> 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 700, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Inter119~_ para a -Mensagem· n"' 305, de 1992, 
que dispõe sobre a contrata_ção de operação de crédito exter­
no, com garantia da União, no valor equivalente a até Y 
32,500,000,000 (trinta e dois bilhões e quinhentos milhões 
_Q_e ienes japqne~es) juntO_ a'? Export-Import Bank o f Japan-E­
ximbank, destinada ao financiamento pa"I"cí31 do Programa 
Multisetorial de Crédito. 

Sala das Ses-Sões, -:({)dC:-seteiTibro de 'f992.---semidói:es 
Marco Maciel - Odacir Soares - Cesar Dias - Esperidião 
Amin- Levy Dias-Nabor J únior-Cíd Sabóia de Carvalho 
-Ronaldo Aragão- José Sarney- Fernando H. Cardoso 
-Humberto Lucena - José Richa ..:.... Valmir Campelo -
Magno Bacelar- Elcio Alvares -Carlos Patrocínio - Lou­
rembergN. Rocha- Pedro Simon -João Rocha- Albano 
Franco --- José Fogaça ..;..... Ney Maranhão - Meira Filho -
Maurício Corrêa- Aluízio Bezerra- Aureo Mello- Ronan 
Tito - Hyderal Freitas Cat-los De'Carli -Guilherme Pal­
meira -.Dario Pereira - Beni V eras - Gerson Camata 
- Irapuan Costa Júnior -Darcy Ribeiro - Francisco Ro­
llemberg- Amir Lando- Lucídio Protella- Rachid Salda­
nha Derzi --José Eduardo -Jonas Pinheiro -Rui Bacelar 
------:-Chagas Rodrigues- Moisés Abrão- Mansueto de Lavor 
~Teotônio Vilela -_Mauro" Benevides- Onofre Quinan 
_;::João França - Alfredo Campos - Divaldo Suruagy -
Almir Gabriel - Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O requeri­
mento lido será votado _após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 3~0, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídjo Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

V()t?-Çãf?, em ~urna único, do Requerimento n" 547, 
de 1992, de autoria do Senador Lourival Baptista, soli­
citando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
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Anais do Senado Federal, do artigo publicado no Diário 
do Nordeste, sob o título "Balanço Positívó", edição 
de 1' de agosto de 1992. 

Em vota:çâo o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transctíÇãó é sólici~ 
tada: 

BALANÇO POSITIVO 

O Cõhgresso Nacional encerrou, ontem, o período ex­
traordinário de sessões. O exame sereno, ísento de qualquer 
paixão, de qualquer sentimento subalterno, evidencia ter as 
duas Casas legislativas apresentado, no funcionamento ordi­
nário e extraordinário, este ano, um resultado positivo, reabili­
tando, entre muitos analistas, seu conceito, pelo trabalho de­
sempenhado por seus integrantes. No Senado, como um timo­
neiro seguro, sereno, temos a figura respeitável do Senador 
Mauro Benevides, dando à Casa uma postura releVante e 
um crédito de conceitualidade aceitável perante a ·opinião 
pública. Como presidentedo Congresso, reunindo Câmara e 
Senado, o representante cearense transmitiu cOrifianÇa a seus 
pares, refletindo-se junto aos demais poderes. 

Na verdade, o COngresso Nacional teve momentos de 
lucidez de amadurecimento político, superando impasses, 
mesmo nos momentos mais críticos no relacionamento_ e_ntre 
o Executivo e o Legislativo. E a prova maior dessa elevada 
conduta foi a concessão, pela primeira vez, em 30. anos, da 
delegação de poderes ao Presidente da República para a efeti­
vação da isonomia salarial de servidores dos três poderes, 
numa compreensão acima de quaisquer questíúrici.Ilas, mesmo 
levando em conta o- momento de extreme_cime_ntQ político 
vivido entre Legislativo e Executivo. -

Existem em- funcionatrieilto nas duas Casas legislativas 
diversas comissões parlamentares de inquérito, algumas delas 
com intensa reperctisSãõ na.Ciõfial como a CPI do PC Farias. 
Quando se pensava na eclosão de uma guerra sem quartel, 
dentro dos limites legislativos, Câmara e Senado, sem despre­
zar a sua função de fiscalizadora dos atos.do Executivo consta­
tou-se justamente o contrário. O Poder _Legislativo aprovou 
a primeira· emenda constitucional, estabelecendo tetos para 
a remuneração de deputados estaduais e vereadores, a política 
salarial apreciou 134 vetos governamentais, redefiniu o papel 
do Estado moderno, tirou dele a exclusividade de explorar 
serviços públicos, dando oportunidade à iniciativa privada de 
atuar em setores como o ferroviário, o rodoviário, de teleco­
municações, serviÇos de água e'energia, entre outros. 

Além dessas matérias, o Poder Legislãtivo déu sinal Verde 
à desregularnentação dos portos. Aprovou a mensagem da 
Advogacia-Geral da Uniã_o, a Lei de Diretrízes Orç~amen­
tárias, a antecipação do plebiscito, afOra C)tür"as matérias rele­
vantes. O desempenho do legislativo é expressiVo e a opinião 
pública dele deve tomar conhecimento para apagar algumas 
imagens negativas produzidas, isoladamente, por alguns de 
seus membros, repudiadas pela maioria, inclusive cassando 
mandatos de representantes indignos de pertencerem ao Parla­
mento brasileiro. 

Há de se assinalar um fato importante. Nem todás as 
proposições al?rovadas ti~eram origem no Palácio do Planalto, 

inuitas se iniciaram nas duas Casas congressuais. Mas_, numa 
hípótese ou noutra, prevaleceu o entendiroento, a negociação, 
com Executivo e Legislativo, em alguns momentos, renun­
ciando sua vontade própria, para deixar pairar acima de tudo 
e de todos uma vontade superior. A conduta das duas Casas 

.legislativas pode ser analisada como produtiva, dando sua 
--cota importante de colaboração na marcha do Estado em 

busca da modernidade, num passo importante ao desenvol­
_vimento_ econômiCO como estágio significativo para dentrar 
o primeiro mundo. 

A crise política, em termos de produção de leis, cede 
espaço ao trabalho consciente, não colocando as partes em 
posição de revanchismo. E a prova disso nos foi dada pelo 
Palácio do Planalto e as duas Casas legislativas nestes últimos 
meses. As posições se extremam, mas as leis fluem dentro 
de um espírito elevado de entendimento. Mas esse clima, 
sem artificialismo, foi possível graças à experiência e à ação 
conciliadora de Mauro Benevides e Ibsen Pinheiro, sem permi­
tirem a submissão do Congresso, a abdicação de seus poderes 
constitucionais, sem ren~ncias, omiss~e~ O':J cc:>nivências. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgotada a 
J!laJétia da Or<lem do Dia. . .. 

Passa-se à votação do Requerimento no;~ 700/92~ de urgên­
çj~, lido no Expediente, para a Mensagem no;~ 305, de 1992. 

Em votação. 
Os SrS._ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

--Aprovado o __ requerimento, passa-se à apreciação da ma­
téria. 

Mensagem no;~ 305, de 1992, que dispõe sobre a 
contratação de operação de crédito externo, com garan~ 
tia da União, no valor equivalente até 32 _bilhões e 
500- inilhões de ienes japoneses, junto ao Export-Im­

-port Bank of Japan-Eximbank, destinado ao financia-
--mento parciar do Programa Multissetorial de Crédito, 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Económicos.) 

Nos termos do disposto no art. 140, a, do Regimento 
Interno, designo o nome_do Senador Beni V eras para proferir 
o parecer. 

O SR. BEN! VERAS (PSDB- CE. Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República encamiilha para exame 
do Senado Federal proposta para que seja autorizada a conces­
são de garantia da União à contratação de operação de crédito 
externo, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social - BNDES, junto ao Export-lmport Bank o! 
Japan-EX!MBANK. 

O montante -da operação de crédito 1 no valor de até 
Y32,500,000,000 (trinta e dois bilhões e quinhentos milhões 
de ienes japoneses), destina-se a fiilanciar, parchllmente, o 
Programa Multissetorial de Crédito. _ 

Este empréstimo externo apresenta as seguintes caracte­
rísticas financeiras: 

a) Credor: Export-Import Bank of Japan-EXIMBANK; 
b) Valor: Y32,500,000,000 (trinta e dois bilhões e qui­

n}:te-U!P~ ,_mi!bõ~~ 04.~i~nes jªponeses); 
c) Amortização_: _em dezesseis parcelas semestrais, iguãis 

e consecutivas, vencendo-se a primeira em 15. 7. 95, mas nãõ 



Setembro de 1992 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 17 7571 

antes de seis meses após a data prevista para o último desem­
bolso e a última em 15.1.2003; 

d) Juros: semestralmente vencido, em 15.01 e 15.97 de 
cada ano e calculados com base na taxà 'Long Terin Prime­
Rate' japonesa, cotada no dia de cada desembolso pelo 'Indus­
trial Bank of Japan'; 

e) Comissão de Compromisso: calculada com base na taxa 
de 0,325% a. a. sobre a parcela não desembolsada do crédito, 
contada a partir da data em que todas as condiçõe_s precedentes 
ao primeiro desembolso_ tenham sido satisfeitas. Semestral­
mente, vencidas, sendo o primeiro pagamento após ã emissão 
do Certificado de Autorização; --- - -

f) Comissão de Administração: no vãlor de 
US$215,585.00, (duzentos e quinze mil quinhentos e oitenta 
e cinco dólares norteamericanos); 

g) Despesas Gerais: as razoáveis, limitadas a Y14,100,000 
(quatorze milhões e cem mil ienes japoneses) após a emissão 
do Certificado de Autorização, mediante comprovação deven­
do ser pagas em cruzeiros, exceto aquelas incorridas no exte­
rior, que só possam ser pagas em moeda _nacional. Obs: As 
datas estipuladas para repagamento poderão ser prorro-gadas 
para manter correlação com a efetiva assinafura do contrato. 

Quanto aos mecanismos de controle -das operações de 
crédito externo e à conceSSão-de garantias da União a essas 
operações, definidos a nível constitucional e regulamentados 
pela Resolução n\> 96/89 do Senado Federal, cabem os seguin­
tes esclarecimentos: 

1) Os limites -de endividamento definidos nos artigos 29 
e 49 da Resolução n' 96/89 são atendidos, conforme é infor­
mado na Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem 
Presidencial. 

À Mensagem encaminhada a9 Senadq Federal não foram 
anexados, todavia, o parecer do Departamento do Tesouro 
Nacional, os dados cOmprobatórios do cumprimento dos limi­
tes de endividamento, assim como as informações sobre as 
finanças do tomador e do garantidor do empréstimo. Apenas 
é mencionado na mensagem o cumprimento dessas exigências 
e condições. 

2) O parecer da Procuradoria-Gerill da Fazenda Nacional 
- PGFN/COF/ n' 1107/92, encaminhado_ ao Senado Federal, 
no exame das cláusulas da minuta contratual, conclui que 
os mesmos são admissíveis-e eStão de acordo com a legislação 
brasileira aplicável a espécie, tendo sido observado o disposto 
no art. 59 da Resolução 96/89, que veda disposição contratual 
de natureza política ou atentat6ria à soberania naciOnal e 
à ordem pública. 

3) Os condiéioriántes à ·concessão de garantia da União, 
estipulados no § 99 do art. 3' da Resolução n' 96/89, também 
não são objeto de comprovação no processo encaminhado 
ao _Senado Federal. Apenas é dedutível seu cumprimento~ 
na medida que o Departamento do TeSouro N acionai "Tianifes­
tou-se favoravelmente à contratação, conforme informado no 
parecer da Procuradoria e na Exposição de Motivos. 

As demais formalidades prévias à concessão de garantia 
da União e à contratação do empréstimO exterrio prescritas 
na Constituição Federal e na Resolução 96/89 do Senado Fede­
ral foram obedecidas. 

Ante o exposto, somos pela autorização pleiteada pela 
Mensagem n9 305/92, nos termos do seguinte ProjetO-de Reso-
lução: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 60, DE 1992. 

Autoriza a União a conceder garantia à operação 
de crédito externo a ser contratada pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, junto ao Ex~ 
port-Import Bank of Japan-EXIMBANK. 

O Senado Federal resolve. 
Art. 19 É a União autorizada a conceder garantia à contra­

tação de operação de crédito externo, pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento EconômiCO e Social, junto ao Export­
Import Bank of Japan-EXIMBANK. 

Parágrafo único. A concessão da garantia referida no 
caput deste artigo destina-se à contratação de operação de 
crédito externo no valor de até Y32,500,000,000 (trinta e dois 
bilhões e quinhentos milhões de ienes jãpon:eses)~ destinada 
ao financiamento parcial do __ Programa Multissetoiial de Cré­
dito. 

Art. -2~ As condições finanCeirãs básicas da operação de 
crédito a ser garantida pela União são as seguintes: · 

a) Credor: Export-Import Bank of Japan-EXIMBANK, 
b) Valor: Y32,500,000,000 (trinta e dois bilhões e qui-

nhentos milhões de ienes japoneseS); · 
c) Amortização: em dezesseis parcelas semestrais, iguais 

e consecutivas, vencendo-se a primeira em 15.7.95, mas não 
antes de seis meses após a data prevista para o último desem­
bolso e a última em 15.1.2003; 

d) Juros: semestralmente vencidos, em 15.01 e 15.07 de 
cada ano e calculados com base na. taxa 'Long Term Prime­
Rate' japonesa, cotada no dia de cada desembolso pelo 'Indus­
trial Bank of Japan; 

e) Comissão de Compromisso: calculada com base na taxa 
de 0,325% a. a. sobre a parcela não desembolsada do crédito, 
contada a partir da data em que todas as condições precedentes 
ao primeiro desembolso tenham sido satisfeitas. Semestral­
mente vencidas, sendo o primeiro pagamento após a emissão 
do Certificado de Autorização·; 

f) Comissão de Administração: no valor de 
US$215,585,00, (duzentos e quinze mil quinhentos e oitenta 
e cinco dólares norte americanos); 

g) Despesas Gerais: as razoáveis, limitadas a Yl4,100,000 
(quatorze milhões e cem mil ienes japoneses) após a emissão 
do Certificado de Autorização, mediante comprovação deven­
do ser pagas em cruzeiros, exceto aquelas incorridas no exte­
rior, que só possam ser pagas em moeda nacional. 

Art. 3~ A autorização concedida por esta res_olução deverá 
ser exercida num prazo de 540 dias, contados da data de 
publicação desta resolução. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n9 60 , 
de 1992, que autoriza a contratação de operação de crédito 
eXterno, com garantia da União, no valor equivalente a 32 
bilhões e 500 milhões de ienes japoneses junto ao Ex1mbank. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto em turno úniCO. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. . . . 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissáo Diretora, oferecendo a redação_ final 
da matéria, que serã lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 291, DE 1992 
Da Comissão Diretora 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 60, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 , de 1992, que autoriza a UniãQ_a c_Qnceder 
garantia à operação de_crédito externo a ser contLatada pelo 
Banco NacionaLde Desenvolvim.ei).to Econôf.Oic:o e Social, 
junto ao "gxport-Import Bank of Japan- Eximbank. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de l992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Beni V eras, RelatOr -
Alexandre Costa - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 291, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 60, de 
1992 

Faço saber que o Senado Federal_aprovou, e eu, Mauro 
Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza a União a conceder garantia à operação 
de crédito externo a ser contratada pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e. Social, junto ao Ex­
port-Import Bank of Japan- Eximbank. 

Art. 1" É a União autorizada a conceder gar8.ntía à çóri­
tratação de operação de crédito externo, pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, junto ao Export-
Import Bank of Japan- Eximbank. · -

Parágrafo único. A conces-são da garantia referida neste 
artigo destina-se à contratação de operação de créditO eXteino 
no valor de até Y 32,500,000,000 (trinta e·doísbllhões e qui­
nhentos milhões de ienes japoneses), destinada ao financia­
mento parcial do Programa Multisetorial de Crédito. 

Art. 2" As condições financeiras bá~iças da operação 
de crédito a ser garantida pela União são as seguintes·:-

g) despesas gerais: as razoáveis, limitadas a Y 14,100,000 
(quatorze milhões e cem mil ieneses_japoneses) após a emissão 
do Certificado de autorização, mediante comprovação deven­
do ser pagas em cruzeiro_s, e:t:ceto aquelas incorridas no exteM 
rior, que só possam ser pagas em moeda nacional. 

Art. 39 A autorização ora concedida deverá ser e:x~r­
cida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contado a partir 
da data de publicação desta Resolução. 

Art. 49 Esta Resolução eo_tr.a em vigt?r na data de ~ua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella).-'- Ern .di!CUS!;io. 
(Pausa) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerrO a discussão. 
E_m votação. _ 
Os Srs. Senadores que o ãpTOva·m qw!irãtTL periiiãiieCer 

. á~n~_ªg_qs-'-Je_ausa) 
Aprovado. 
A matéría vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18h30-rriin, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
.. MENSAGEM N• 258, DE 1992 

Escolha de Autoridade 

Discuss-ão, em turno único, do Parecer n\> 269. de 1992, 
da Comissão de Constituição~ _Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n• 258; de 1992 (n' 266/92, na origem), de 9 de 

julho_ do corr~~te an~, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
J9S$ CAI,I_:1~TQ,,Jl.PtMQ,S, J:lara ser reconduzido ao cargo 
de Ministro Classista Temporário, 'representante dOs -Traba­
lhadores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o 
triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término da 
sua inveStídura1 

MENSAGEM No 259, DE 1992 

Escoiha de Autorid3de a) credor: Export-Import Bank of Japan- Eximbank; 
b) valor: Y 32,500,000,000 (trinta e dois bilhões e qui- Discussão, em turno único, -do Parecer n" 270, de 1992, 

nhentos milhões de ienes japoneses); _da Corriíssão de Constituição, Justiça e Cid~dania, sobre_ a 
c) amortização: em dezesseis parcelas semestrais, iguais Mensagem n~ 259, -de 1992 (n9 267/92, na origem), de 9 de 

e .consecutivas vencendo a primeira em 15 de julho de 1995, julho do corrente a_n_o, pela qual o Seilhor Presidente da Repú-
mas não antes de s_eis m~ses após a data prevista para o último blica submete à deliberação do_ $.t;;paçlq __ a_ escql!J.a .Po Senhor 
desembolso e a última em 15 de janeiro de 2003; JOSÉ FRANCISCO DA_ SILVA, para ser reconduzido ao 

d) juros: semestralmente v.encidos_ ym 15 _qe_ japeiro. e ~-catgo de Ministi6 Classista Temporário, representante dos 
15 de julho de cada ano e calculados com base na taxa "Long -·Trabalhadores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para 
Term Príme-Rate" Japonesa, cotada no dia d~ cada desém- · ·a triênio de 1992 a -1995, na vaga decorrente do ténnio_o __ da 
bolso pelo "Industrial Bank of Japan"; sua investidura. 

e) comissão de compromisso: calculada com ba.se na taxa 
de 0,325% ao ano Sobre a parcela não desembolsada do crédi­
to, contada a partir da data em que todas as condições prece­
dentes ao primeiro desembolso tenham sido salis_feit_as. Semes­
tralmente vencidas, sendo o primeiro pagamento ·após a emis-
são do Certificado de Autorização; _ _ _ -. _- ___ , 

O comissão Qc administração: no valor de Q_~~- 215~585.00 
(duzentos e quinze mil, quinhentos e_ oitenta e_ ciq.co dólares 
norte-ar:nericanos); 

,-3-

MENSAGE;N'"260, DE 1992 
Escolha de Autori.d,~de 

Discussão, eril único, do -parecer n~' 274, de 1992, da 
Co_miss_ão de Con~tituiç_ãQ~ Justiça-e Cidadania, sobre a Men­
-Sllgem.cn' 260, de 1992 (n' 268/92, na orígeJn), de9 de julho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor AFON-
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SO CELSO MARAES DE SOUSA CARMO, paraser recon­
duzido ao cargo de Ministro Classis~a Temporá~o; represenw 
tante dos empregadores, junto ao Tnbunal Supenor do Traba­
lho, para o triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do 
término de sua investidura. 

-4-
MENSAGEM N" 261, DE 1992 

Escolha de Autoridade 

DiscuSsão, em turno único, do Parecer n9 275, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n'' 261, de 1992 (n" 269/92, na origem), de 9 d_e 
julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repu­
blica submete à deliberação do ~enado a escolha çio Senhor 
OSÓRIO COELHO GUIMARAES _FILHO, para ser recon­
duzido ao cargo de Suplente de Ministr? Classi~ta Temporár~o. 
representante dos empregadores, junto ao Tnbunal Supenor 
do Trabalho, para o triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente 
do término de sua investidura. 

-5-

MENSAGEM N' 246, DE 1992 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÃTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores-e Defesa _Na_~i?_Ea~. sobre a ~ensagem 
n•• 246 de 1992 (n" 255/92, na ongein), de 30 de Junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú,blica 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor FELIX 
BAPTISTA DE F ARlA, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para. cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República do Senegal, exer~ 
cer o cargo de Embaixador do Brasil ju-rto à República Islã~ 

~·mica da Mauritânia. -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte!la) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessao. _ _ 

(Levanta-se a sessão ~as 17 horas e 44 minutos) 

Ata da 18()3 Sessão, em 16 de setembro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do s;._ Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 30 MlNlTI'OS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Alufzlo Bezerra - Amir Lando - Antonio 
Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - C'.arlos De'Carli - Car­
los Patrocmio - C~sar Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sa­
boia de Carvalho - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro- qario 
Pereira - Dirceu carneiro - Divaldo Suruagy - Elcio Alva­
res - F.speridiao Amin - Epitácio Cafeteira - Fernando Hen­
rique Cardoso - Francisco Rollemberg - Gerson Camata -
Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleao 
- Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Irapuan Costa Jú­
nlor - Jarbas Passarinho - Joao Calmon - Jono França -
Jolio Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Eduardo -Josê Fogaça- José Richa- Jos~ Sarney- Jutahy 
Magalhlles- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lucf­
dio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mar­
co Maciel - Mário Covas - Maurfcio Corrêa - Mauro Bene­
vides- Meira Filho -Moisés Abrao- Nabor Júnior- Nel­
son carneiro - Ney MaranhAo - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimun­
do Ura - Ronaldo Aragno - Ronan Tito - Ruy Bacelar -
Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo, -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dênCia pede aos Srs. Senadores que se encontram nas depen­
dências do Senado Federal que venham iroe_diatamente ao 
plenário. porque vai ser dado iníci? à. Or:dem do Dia, envol­
vendo a apreciação de autoridades mdtcadas ~el.? S~nhor e.re­
sidente da Repúbliça. É um apelo da Prestdenc1a ~ t~dos 
os Srs. Senadores, já que há necessidade de se garantrr,_Im_e­
diatamente, o quorum de 41 Srs. Senadores para a aprectaçao 

·dessas proposições. o 

É um apelo, portanto, que faço reiterad~men~e a todos 
os Srs. Senadores, no sentido de que acorram tmedtatame~te 
ao plenário para garantir núnieró- a essas vota:çôes na·-notte 
de hoje. · · · -

A Mesa lamenta, mas se não estiverem presentes .41 Srs: 
Senadores não se c:onsid_erará validada a votação qu_e va1 
ocorrer neste instante. . -

Apelo a -todos os Srs._ Senadore~ que.ainda permanece~ 
nOs seus gabinetes para que venham Imediatamente ao plena­
rio. Mesmo que já seja expressivo o número de Senadores 
presentes, não há ainda condições _de __ s.e a,lca:lÇar 41 votos 
no plenário, quorum indispensável a dehberaçao nesta Casa. 
Portanto solicito a todos os Srs. Sen_a_do(e:s.que se encontram 
nos seus' gabinetes ou em outras õependêndas .d? Senado 
Federal para que venham imedi~tamente ao plenano. . 

As matérias constantes do Itens 1 a 4 da _Ord~m do D1a, 
de acordo com o disposto no art. 383, alíneas 'g' e 'h' do 
Regimento Interno, devem ser aprecia~as em sessão pública. 
sendo a vOtação procedida por escrutímo secreto. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do Parecer n" 269 de 

1~92, da Comissão de Constjtl,lição, iustiça e Cid~daM 
m~, sobre! a Mensagem n'' 2~8. de 1992 (n'' 266/92 na 
ongem), de_ 9 de julho do corrente ano, pela qual o 
Senhor Prestdente da República submete à deliberação 
do Senado a cscall1a do Senhor JOSÉ CALIXTO RA­
~OS, para ser reconduzido ao_cargo de_MinistrO Clas­
~tsta Temp?fário, repre-sentante _dos Trabã.lbadores, 
Junto ao Tnbunal Superior do Trabalho, para o triênio 
de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término da 
sua investidura. 

. Em discussão o parece-r refeÍ:enre à indicação do Sr. José 
Cahxto Ramos para integrar o Tribunal Superior do Trabã.iho 
como Ministro Classista Temporário. · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHÓ- Sr. Presi­
dente, não temos aqui a pauta da reunião. Não temos mlda. · 
Não foi distribuído nenhum avulso. Não se se estão profltos 
ou não, ou se não há necessidade deles nesta reuniãO pela 
brevidade da pauta. -- ---

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -V. EX' 
será atendido imediatamente. A Mesa não demoraria nunca 
para atender qualquer solicitação de V.~_Ex~ Desculpewnos, 
portanto, já haver fluído um prazo de 30 segundos entre a­
solicitação de V. Ex.~ _e o atendimendo. 

Os Sis. Senadores tomem assento nos seus lugares, pois 
vai-se processar a vOtaÇão. -

Segundo a assessoria da Mesa,_ estão prese·ntes 37 Srs. 
Senadores. Pedimos um pouco mais de boa vontade dos nossos 
colegas, que se encontram em seus gabinetes, para que vc::­
nham imediatamente ao plenário. É um apelo da Presidência, 
reiterado agora,para que se garanta número, para a apreciação 
dessa matéria. - -- ~--

Atenção, há 65 Srs. Senadores no Senado Federal na 
tarde de hoje, e no plenário, no momento, apenas 33. Apelo 
mais uma vez para que os Srs. Senadores venham imediataw 
mente ao plenário. 

Peço à Liderança do PMDB. o nobre Senador Humberto 
Lucena, que suspenda, pelo menos por dez minutos, a reunião 
de sua Bancada, a fim de que os Srs. Senadores venham 
ao plenário e possam pa:rticípar da votação. 

São cinco indicações de autoridades que aguardam, por­
tanto, a deliberação do Senado Federal. 

Srs. Senadores, V. Ex.s já podem votar. 
A Mesa aguardou por exatamente 20 minutos a pieSença 

dos Srs. Senadores para ver se elevaríamos o quorum~ Natural­
mente, o apelo reiterado da Presidência não pôde ser acolhido, 
porque os Srs. Seriadores cumprem missão ãiilda mais rele­
vante do que a votação de proposições dessa natureza. 

O Sr. Ronan Tito --Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Ouço o no­
bre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG)- Sr. Presidente. 
fomos convocados, nós, os Parlamentares do PMDB no Sena­
do Federal, para uma reunião no Gabinete do Líder, às 18 
horas e 30 minutos. Como reconheço a Bancada e sei que 
é disciplinada, quero acreditar que, neste momento, ela esteja 
reunida. Peço a V. Ex~ um prazo de 10 minutos para que 
eu, pessoalmente, vá chamá·la para a sessão. Desse modo 
aumenta a esperança de que consigamos o quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, então, agradece a colaboração do nobre Senador Ro­
nan Tito e aguarda por 5 minutos a p-resei1· <':I nO· plenário 
dos Senadores do PMDB, que entenderam jç se- reuníf-a 
esta hora. 

Trata-se da indicação de autoridades, inclusive Juízes 
Temporários Classistas, que estão desfalcando o quorum do 
Tribunal Superior do Trabalho, um importante colegiado que 
tem a incumbência de estabelecer a paz social no Brasil, apre­
ciando as querelas trabalhistas que chegam àquela Corte maior 
da Justiça do Trabalho. (Pausa.) 

O Sr. Ronan rito- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
-a palavra ao Senador Ronan Tito. 

• O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem.)­
E para prestar contas a V. Ex• 

Estive na reunião da Bancada do PMDB. Está-se discu­
tindo, ne_ste momento, a posição do Partido no que tange 
ao Orçamento. - -

O Líder Humberto Lucena disse que terminará, no máxi­
mo, em dez minutos, e os dez Senadores que lá estão reunidos 
virão para cá, imediatamente, atendendo ao apelo de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder 
Esperidião Amin, vejo que até a: Bancada de V. Ex~m sempre 
unida e assídua, está desfalcada na noite de hoje. 

O Sr. Esperidião Arnin- É o exemplo- da Maioria, Sr. 
Presidente, _que _alcança a tod~s. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos fazer 
vOtos para que o exemplo da Maioria Seja aquele que possa 
ser seguido. 

· O Sr. Esperidião Amin- A razão pela qual peço a pala­
vra. Sr. Presidente, é para saber como V. Ex• decide tão 

---Ielevante questão, aqui levãntada ·ao· Pleilário pela palavra 
do Senador_ Ronan Tito:se a ordem vai esperar a bancada 
ou a bancada vai cumprir a ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
-dência não pode elidir a exigência regimental do quorum, 
que também é constitucional, para deliberar sobre matéria 
dessa natureza. 

PreSi~isamos 4~. 4~ Srs. S~nadores presentes, e, se fossem 
comissões reunidas, a M~sa determinariã. -ãllneâiata Suspensão 
dos trabalhos, mas como se trata de reunião de bancada, 
a Mesa fiCa iriibida, potencialmente, para determinar a susta­
çã-o-daquela reunião,_·e', ·evidentemente, nã<? pode subordinar 
ao comparecimento de uma bancada aque_les outros Senadores · 
que, integrando siglas diferenciadas, aqui: estão cumprindo 
o seu dever neste instante. - - - - - -

Portanto, Srs. Senadores, diante dessa interpelação do 
nobre Líder Esperiaião Affiiil, -a Piesidência pede aos Srs. 
Senadores que podem, neste instante, acionar a te_cla na indi-. 
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cação da aütoridade. A primeira delas, o juiz classista do 
Tribunal Superior do Trabalho José Calixto Ramos. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SENHORES SENADORES: 

Antonio Mariz 
Beni V eras 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Darió Pereira 
Elcio Alvares_ 
Esperidião Amin 
F. Rollemberg 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
João Franca 
João_ Rocha 
Josaphat Marinho 
José Eduardo 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Levy Diã.s 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Maurício Cotrêa 
Ronan Tito 
Valmir Càffipclo 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência vai proclamar o resultado. 

Votaram SIM 24 Srs. Senadores. Não houye vot_os conw 
trá rios. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 25. 
Presentes apenas 25 Srs. Senadores, não houve número 

para deliberação. 
A matéria fica adiada para outra sessão. que oportuna­

mente convocaremos. 
Os itens de n9s. 2 a 5 têm sua apreci-ação iguafmente 

adiada por falta de quorum 

São as seguintes as matérias cuja apréCí.ãÇão fica 
adiada: 

-2-
MENSAGEM N' 259, DE 1992 

Escolha de autoridade 

Discussão, em turno- útiito, do Parecer n9 270, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 259, de 1992 (no 267192, na origem), de 9 de 
julho do corrente ano_, pela qual o Senhor Presidente da_ Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
JOSÉ FRANCISCO DA SlL V A, para ser reconduzido ao 
cargo de Ministro Classista Temporário, representante doS 
Trabalhadores, junto ao Tribunal Superior do "I;:r~l?alho, para 
o triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término--da 

_ sua investidura. 

-3-
MENSAGEM N"260. DE 1992 

Escolha de autoridade 

Discussão, em turno único, do Par_ecer n~ 274, de 1992, 
da Comissão de Coristitu"ição, JuStiça e. Ciâadania, sobre a 
~ensagem n' 260, de 1992 (n' 268192, na origem), de 9 de 
Julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica_ submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
AFONSO CELSO MORAES-DE SOUSA CARMO, para 
ser reconduzido ao cargo de Mmistro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, junto ao Tribunal Superior 
do Trabalho, para o triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente 
do término de sua i_nvestidura, 

-4-
MENSAGEM N' 261, DE 1992 

Escolha de autoridade 

_ Discu_ssão, em turno único, do _P:aracer n" 275, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça _e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 261, de 1992 (n' 269192, na origem), de 9 de 
julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
b.liça submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
OSÓRIO COELHO GUIMARÃFS FILHO, para ser recim­
dl!zido ao cargo de Suplente de Ministro Cla_s~i~Ül. Temporário, 
representante dos empregadores! junto ao Tribunal Superior 
do Trabalho, para o Triêtiib de 1992 a 1995, na vaga decorrente 
do término de sua investidura. 

-5-
MENSAGEM W 246, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 246, de 1992 (n' 255192, na origem), de 30 de junho do 

_ corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
· submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor FÉLIX 
BAPTISTA DE FARIA, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, Cumulativamerite com o ~~gO 
de Einbaixador do Brasil junto à República do Senegal. exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Islâ­
mica da Maurítânia. 

ci SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, _designando para 
a sessão ordinária de amanhã, às 14h30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 173, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termós do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

Votaçãol em_ tt~:rno único suple_mentar-; do Substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado n9 173, de 1991, de autoria 
do Senador Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade 
de in;P?;ensa, de_opinlão e de informação, disciplina a respon­
-sabiltdade dos riteios de comunicação, e dá outras providên­
ciaS, tendo 

PARECER, sob no 156, de 1992, da 
- Comissão Diretora, oferecendo a Redação do Vencido. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas de Plenário.) 
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-l-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 106, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos ternos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) · 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositiVos ao art. 89 da Lei n" 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Seriador 
Cãtlos Patrocínio. 

- Favorávei, nos termos de Substitutivo que oferece. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SE.NADO 

N• 272, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) · 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado ' 
n" 272, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto,. Q.ue . 
autoriza as pessoas físicas a abat_ererri em; suas declarações· 
de renda os gastos com empregados domésticos, e dá outtas 
providências, tendo _ _ _ . , 

Parecer de Plenário, Relator: Senador Eduardo_Suplicy, 
favoráVel. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 6, DE 1992 . 

Discussão, em primeiro turnó, da PropoSfci de ~rrl~ntla ·. 
à Cóns-tffU-ição n9 6, de 1992, de autoria_.do Senador João 

França e outros Senadores, que modifica a redação do inciso 
XVI do art. 49 e do.caput do art. 231 da Constituição Federal. 
(2• sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­
rada a discussão. 

(Levanta-se a sessão às 19horas e 7 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 355, DE 1992 

Homologa o Concurso Público para a Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo - Ai-ea de Segurança. 

· O-Presidente do Senado Fede~. n~-uso-de sua compe-
tência regimental, resolve: 

Art. 1' É homologado o resultado final do Concurso 
. Público para a Categoria Funcional de Técnico Legislativo­

Área de Segúrança, promovido pelo Senado Federal em con­
vênio com a Fuodaçãó Univ.ersidade_de Br3;5Uia, cuja classifi­
cação final é apresentada no Anexo deste.Ato. 

Art. 29 A nómeação dos aprovados far-se-á de acordo 
com o Edital e obedecerá: 

I - às necesSidãdes· do Senado Federal na respectiva 
área· · · 

TI--ao número de ~3.gas estabelécido no edital de convo­
cação; e 

· 111 --à ordem de classificação. 
Art. 39 ESte- Ato entra em vigor na data de sua publi-

• ~ção.·. . . _ _ _. 
Art. A-9 Revogam-se as disposições em cOntrário. 
Senado Federal, 16 de setembro de 1992. - Senador 

Mauro BenevideS, Presidente. 

1\NEXU 

Humtiloo<:Jçno do Concur::;o. , PcdJli,~o pnra· D Ca·Lc!lUl"Ül 
·r~ct1ico Lcgiclutivo - firc~ de.5GUD~nl'iÇ~-

INSCRIÇÃO 

09.1 32 
O[)l, 01 
00577 
0261 , .. 
02441 
03807 
09"239 
·08503 
04085 
0481 5 
01751 
01354 
01370 
03668 
01769 

··--···---.:..~--- ----·-~ --. ---

NOME 

·MAURICIO SILVA LAGOS 
LEONARDO DE ARAUJO BARNRüE 
1\NIBAL GANZERT .... 
FABIO HENRIQUE GRANJA E BARROS . 
.PAULO RICARDO Z~~R~Ni DUt~o .·· .. 
MARCUS.ÍflNICIL\5 CALDAS SOUTO·. 
CAHLDS ·_l;lENRICUE .c" . o E M- ·. s IL\ÍÍ\' 
ROBERTO CAMPOS.FREIRE 
~1ARCELO SILVA. CDfH(EA 

,·VANKO DE CARVAU~O .F'I\UL!\.l..IM!I 
FERNANDO AURELIO DE A. AQUINO 
GUSTAVO MACHADO PASCHOAL 
MARCELO NASCIMENTO 1\RAUJO 
CLAUDIA MARTINS DE A. E SOUZA 
EDUARDD ANTONIO ALENCAR ORITO 

fHJT fi F H! I\ L 

!íD~-,,f.íll 

5~/Sl,;?t:r­

.. :i7~F,ííl 
.~?e,ín 
5'/(;,fJD 
~7_7,~J~l 

57S,?f1 
·57L,,Oo 
572-;1 ... ~n~ 
51l"Y, l, D 
5C!;, 60 
~~:i'; ~sn·--

-s-_r;_:ú_, ·o-_rr;·­
sGG~--s~T -­
-~J(jí~~nn 
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01607 
07717 

.08966 
06829 
08812 
00571 
02 8 91, 
06867 
07277 
03353 
09338 
03421 
03493 
03791, 
00568 
00171 
04549 
0271+3 
03506 

. 04fl34 
0921, l, 
04759 
0201;? 
00280 
051DG 
041,01". 

013fiG7 
01363 
031 58 
03930 
00690 
07220 
05231 
0Gl+h7 
06488 
03305 
04327 
07997 
04054 
09381 
01802 
04567 
04540 
02103 
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MARIA ISABEL F. DE L. nOSA 
ANDRE LUIZ s_ DE MEDEIROS 
FRANCISCO JOS~ L- U_ DE AQUINO 
MARCUS VINICIUS DA s_ AMARAL 
JDAD JOS~ CANDIA NETTO· 
SENIO LUlZ. TODESCiiHJT. 
RICARDO NERY AGUIAR OLIVEIRA 
JOSt LUIS DE SIMAS CUNHA 
JAVAN MAROUES DA SILVA 
LO\JRINJORGE ALVES PEDfWSA 
FLAVIO ElEZLriF{A PHJ\Xl:DES 
JOS~ LUIZ MORADO 
GERIVALDO ALVES MAGALHnEs 
ALEX ANDCRSON tOSTA NOflRE 
LUIS CARLOS CARNEIRO MATOS 
JOSC MILTON DE MORAES NETO 
FADIO GREPOAY FRANCO 
LUIS FERNANDO.LEITE DOS SANTOS. 
JOSé': HOHf1CIO F. ll[ OLIIICIHA 
WILSON ROBERTO DA STLIIA 
ELOIR RODRitOtS JUNIOR 
JOS~ AUGUSTO F. DE ARAUJO 
DANILO RURIK PERIQUITO SAD 
JOSt. MARIA DA SILVA 
JUSSANAN PORTELA OOS SANTOS 
Cf\FU~OS EüUAilDO LDI'CS i;[V(S 
PAULO CCSA~ DE FARIA 
ISRAEL CUCENTO R. BAfHlflllln 
JDS~ W[l.LINGTON ALUE~ M. AMAUO 
JACSON GONÇALIIES DE MEDEIROS 
JOSELITO APARECIDO R. DE GRITO 
ADINILSON llAfmETO ROCHA 
CLAUDIO I"<OrlEf<TO R. D/\ C UNI IA 
MAI\CIO 1\UHCLIU Vl\LCNTE 
CARLOS ALDERTO DA SILI/A FRANCO· 
CLAUDIO TORQU,UO DA SIL\IA 
MARIO JORGE'TAVEIRA DE ALMEIDA 
ERNESTO GUEVARA DATISTA REIS 
CARLOS DE SOUZA PEHEJRA GOMCS 
SILIIJO LUIS DAMICO RAPOSO. 
PEDRO RICAfWO ARAUJO CAíWALHD 
GILSERTO ATAIDES DE"DLIVCIR~ 
FRANCISCO HENRIQUE M. DAMASO 
FLAVIO FERNANDO DE G. MARTINS 
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O CANDIDATO INSCRITO SOD O NU11CRO: 02001, AGUI\IWI< DEt.:l!)I\U Jli;HGl./\L. 

Senado Federal, em 16 de sete1nbro .do l)J~. 

' I ~ ' 
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ATO DO PRESIDENTE N• 356, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~010.735/92-?2 r~~~~ve aposen­
tar, voluntariamente, GILSON ANTÓNIO CALZA VARA, 
Assessor-Legislativo DAS-3, Parte Especial, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal. nos termos do art. 40, inciso III, 
alínea t:, da ConstituiçãO da República Federativa do Brasil~ 
combinado com os arts. 67 e 186, inciso III, alínea c, da 
Lei n" 8.112, de 1990, bem assim com o art.ll da Resolução 
(SF) n·~ 87, de 1989, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, observado o disposto no art.37, inciso XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 16 de setembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides,- Presidente. 


